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1. INTRODUÇÃO

Na história do pensamento económico, o valor tem sido 
definido de várias maneiras, que, todavia, podemos reduzir 
a três abordagens fundamentais.

1. O valor é uma categoria — a categoria fundamen­
tal — da economia mercantil, ou economia de troca; por outro 
lado, esta é a forma mais avançada da economia, aquela que 
melhor garante o desenvolvimento da riqueza: relativamente 
a ela, qualquer forma anterior é, segundo a expressão smi- 
thiana, «grosseira» e «primitiva» (that early and rude state 
of society). Portanto, uma vez que a economia mercantil 
se afirmou historicamente, ela não se destina a ser substi­
tuída por qualquer forma ulterior, ou seja, torna-se per­
manente; o valor participa deste carácter permanente ou 
«eterno» da produção de mercadorias.

2. O valor é a categoria fundamental da economia 
mercantil; mas esta última (que, quando se afirma, tem neces­
sariamente a forma da economia capitalista) é apenas um 
«modo de produção» historicamente determinado, que, tal 
como nasceu, também morrerá; o valor participa desta limi­
tação histórica do modo de produção capitalista.

3. O valor é uma categoria da «actividade económica 
em geral», da qual a produção mercantil constitui apenas 
uma manifestação particular; por isso, o valor «rege» a vida 
económica, qualquer que seja a forma que esta possa assu­
mir. Assim, o valor sempre existiu; e sempre existirá, inde­
pendentemente do facto de a economia mercantil ter uma 
vida histórica transitória ou permanente.

A primeira posição era a que prevalecia antes de Marx; 
a segunda é a de Marx (e do marxismo); a terceira é a do 
pensamento não marxista posterior a Marx. Expor-se-á aqui
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uma história sintética, dividida em pontos fundamentais, do 
conceito de valor, segundo o esquema referido.

Como introdução útil ao desenvolvimento desta história, 
ocupar-nos-emos sucintamente de duas questões: a questão 
da origem da ciência económica e a questão da primeira for­
mulação sistemática do conceito de produto líquido, por parte 
dos fisiócratas. Estes não têm uma teoria do valor própria, 
devendo, todavia, ser mencionados aqui, pois estabeleceram 
uma das premissas mais importantes para a formação pos­
terior do conceito de valor.

1.1. Origem da ciência económica

No que respeita à primeira questão, é vantajoso partir 
da constatação de que uma teoria económica em sentido pró­
prio só começa a existir na época burguesa, isto é, apenas a 
partir do momento em que o processo económico começa a 
ser dominado pelo capital. Isto não quer dizer que, coino é 
sabido, proposições de carácter económico não tenham sido 
formuladas anteriormente, e mesmo muito anteriormente; mas 
significa que, antes do advento da burguesia e da produção 
capitalista, estas proposições estavam integradas noutros dis­
cursos científicos, relativos, por exemplo, à moral, à política 
ou ao direito, e que só quando começa a época do capital 
surge uma ciência económica autónoma das outras discipli­
nas. Qual a razão deste facto?

Para responder a esta questão, é óbvio que é necessário 
determinar claramente o que o capital introduz de novo na 
História e, portanto, em que aspectos a sociedade capitalista 
difere das formas sociais precedentes.

Antes da separação do trabalho das condições objectivas 
da produção (terra e meios de produção), que se realiza com 
o capital, existe (abstraindo da «comunidade primitiva») uma 
série de formas históricas do processo económico, nas quais 
o próprio trabalho é reduzido a uma condição objectiva da 
produção, sob a forma de trabalho esclavagista ou servil, pre­
valecentes, o primeiro, no mundo antigo, e o segundo na 
Idade Média até à época moderna, burguesa. Nestas formas, 
o trabalhador é completamente anulado na sua autonomia: 
não é proprietário de nada, nem sequer do próprio trabalho, 
uma vez que ele próprio é propriedade do senhor, que o pos­
sui juntamente com a terra e com todos os outros instru­
mentos de produção.
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Ora, a característica fundamental do processo produtivo 
nestas formas senhoriais (que, de um ponto de vista oposto, 
se podem também chamar, em sentido lato, servís) reside 
no facto de que tudo quanto resta do produto, uma vez 
reconstituídos os meios de produção, incluindo, naturalmente, 
os meios de subsistência do servo, é predominantemente uti­
lizado para o consumo do senhor, assim como para o alarga­
mento do próprio processo produtivo. Por sua vez, o consumo 
coloca-se, para o senhor, como simples condição material para 
o desenvolvimento de actividades (a «cultura», a guerra, etc.) 
que são consideradas como as únicas que verdadeiramente 
correspondem à «dignidade» do homem. Portanto, por um 
lado, a produção material, obra do servo; por outro lado, as 
actividades «livres» do senhor, que consome o excedente do 
produto relativamente à reconstituição das condições de pro­
dução. Neste esquema a produção tem, evidentemente, uma 
posição inteiramente subordinada ao consumo; mas, por sua 
vez, o próprio consumo dos resultados da produção, por 
parte do senhor, tem uma posição subordinada, uma vez que 
só é importante o que o senhor faz para além do seu consumo 
material. Deste modo, todo o processo económico da produ­
ção e do consumo está, no seu conjunto, submetido a outras 
coisas, e são estas outras coisas que dão uma justificação 
histórica ao processo económico, que, por si só, não teria 
nenhuma. Efectivamente, não é por acaso que as formas 
senhoriais entram em decadência e perdem toda a legitimi­
dade histórica quando o consumo dos produtos materiais se 
torna no interesse predominante das classes proprietárias.

A situação muda radicalmente quando se passa da pro­
priedade senhorial para a propriedade burguesa e do trabalho 
servil ao trabalho assalariado. Então o trabalhador, liberto 
da dependência pessoal relativamente ao senhor, passa a ser 
proprietário da sua força de trabalho, podendo vendê-la ao 
¡capitalista; este último, a partir da aquisição da força de 
trabalho, orienta o processo produtivo para o crescimento da 
riqueza que ele controla, ou seja, do próprio capital, mediante 
a reconversão em meios de produção e de subsistência adi­
cionais daquela parte do produto que excede a reconstituição 
dos meios consumidos no processo. Tanto o consumo do 
operário como o consumo do capitalista se tomam consumo 
produtivo, ou seja, um momento interno da produção. Mas 
então o processo económico apresenta-se como autónomo, 
isto é, não encontra no exterior a sua própria justificação.

Ora, é justamente quando o processo económico deixa de 
estar subordinado a factores que lhe são estranhos, que
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começa a constituir o objecto de um discurso específico, e 
já não a ocasião para considerações não sistemáticas inte­
gradas em discursos diferentes. Por outras palavras, a obten­
ção da autonomia por parte do discurso económico e a sua 
constituição em ciência específica corresponde à autonomia 
alcançada pelo processo económico na História, por obra do 
capital.

1.2. O produto líquido segundo a fisiocracia

O primeiro a dar uma representação acabada do pro­
cesso económico capitalista foi François Quesnay f1), inspi­
rador de um grupo de estudiosos que se formou em França 
em meados do século xvm  autodenominando-se «os econo­
mistas», e que depois ficaram conhecidos pelo nome de fisió­
cratas. Para compreender a doutrina fisiocrática será neces­
sário ter presente (embora, como veremos, isso não baste) 
o modo como era constituída a economia francesa nessa 
época. Tratava-se de uma economia ainda predominantemente 
agrícola, encontrando-se a terra em grande parte nas mãos 
dos grandes proprietários fundiários; as actividades manu­
facturaras e comerciais das cidades muito raramente eram 
de tipo capitalista, sendo nelas dominantes as formas artesa- 
nais. Por outro lado, o capital havia já penetrado significati­
vamente no campo, sobretudo na França setentrional, onde 
o trabalhador agrícola, era, a maior parte das vezes, um tra­
balhador assalariado; inversamente, no sul, o trabalho agri­
póla era predominantemente não assalariado, sendo a sua 
produtividade (veremos de que modo esta produtividade era 
determinada e medida pelos fisiócratas) bastante inferior à 
produtividade dos trabalhadores agrícolas assalariados do 
norte do país. Relativamente a esta estrutura económica, o 
discurso fisiocrático centrava-se nos dois pontos seguintes: 
por um lado, o confronto entre os dois níveis diferentes de 
produtividade das duas partes da economia agrícola francesa 
constituía a base da tese segundo a qual a condução capita­

t1) Foram publicadas, em italiano, duas recolhas recentes dos seus 
escritos: F. Q., Scritti economici, organizado por R. Zangheri, ed. Forni, 
Bolonha, 1966; F. Q., 11 «Tableau économique» e altri scritti di econo­
mia, organizado por M. Ridolfi, ISEDI, Milão, 1973 (ver a introdução 
de Ridolfi, que apresenta uma interpretação de Quesnay diferente da 
exposta nesta obra).

Trad, portuguesa Quadro Económico, Edições da Fundação Calouste 
Gulbenkian.
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lista da agricultura fornece, na agricultura, a organização 
óptima do processo produtivo; por outro lado, o carácter 
dominante das formas artesanais nas manufacturas citadinas 
era considerado como a manifestação de um carácter intrin­
secamente não capitalista destas actividades económicas. 
É, portanto, peculiar a atitude dos fisiócratas para com a pro­
dução capitalista: por um lado, compreendem a grande força 
de desenvolvimento do capital, ao ponto de desejarem o seu 
alargamento a todo o sector do qual ele havia já começado 
a apoderar-se, ou seja, a agricultura; por outro lado, parece 
que a estrutura económica particular perante a qual se encon­
travam impedia os fisiócratas de verem como eram exacta­
mente as actividades manufactureiras, industriais, aquelas em 
que eram máximas as possibilidades de desenvolvimento da 
relação social capitalista.

Apesar da singularidade desta visão, a teoria fisiocrática 
é uma teoria importante, não só porque, como dissemos, 
ela dá a primeira representação acabada do processo capita­
lista, não obstante a limitação «sectorial» a que acabámos 
de fazer referência, mas também porque, no decurso da 
história do pensamento económico, muitos autores se ins­
piraram nesta teoria (incluindo Marx), e muitos dos seus 
elementos importantes se encontram ainda bem vivos nal­
gumas posições actuais.

Os fisiócratas organizaram a sua análise em torno de um 
conceito que, a partir de então, se tomou central na teoria 
económica: o produto líquido. Em termos genéricos, o pro­
duto líquido, ou sobreproduto, ou excedente (surplus), é a 
parte da produção social total que excede a reconstituição 
queí dos meios de produção, quer dos meios de subsistência 
necessários àqueles que, com o seu trabalho, criaram a pró­
pria produção social. As questões da determinação do pro­
duto líquido, da sua medição e, portanto, também da preci­
são da sua própria natureza, foram resolvidas de maneiras 
diversas no decurso da história do pensamento económico. 
O carácter particular da posição fisiocrática consiste no facto 
de ela afirmar que o produto líquido se forma apenas na 
agricultura. A justificação desta posição reside no facto de os 
fisiócratas determinarem o sobreproduto não em termos de 
valor, mas em termos materiais. Isto é, eles não comparam 
o valor daquilo que se produziu com o valor daquilo que se 
empregou na produção (meios de produção e meios de subsis­
tência), mas comparam directamente as coisas produzidas 
com as coisas empregues. Porém, para que este confronto seja
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possível e, portanto, se possa subtrair da produção aquilo que 
nela foi empregue, é necessária uma condição: que as coisas 
produzidas e as coisas empregues sejam as mesmas. Ora, essa 
condição só pode ser considerada para a agricultura: de 
facto, nesta actividade pode supor-se, sem ir violentar dema­
siado a realidade, que, através do cultivo e da criação de gado, 
os processos naturais do crescimento e da procriação pro­
duzem mais objectos materiais do que os que foram empre­
gues na produção, e que, por esse motivo, o que se investe 
no processo, sob a forma de subsistência dos trabalhadores, 
de sementes para o cultivo e de cabeças para criação, dê, 
finalmente, quantidades maiores do que as próprias coisas 
utilizadas. Este acréscimo material é precisamente a origem, 
segundo os fisiócratas, do produto líquido. Pelo contrário, 
nas outras actividades (pense-se, uma vez mais nos artesãos 
das cidades) verifica-se não um acréscimo, mas apenas uma 
transformação da matéria, de certas coisas noutras, não 
havendo portanto, formação de sobreproduto. De uma 
maneira porventura um pouco esquemática, mas não desti­
tuída de eficácia, um defensor italiano da fisiocracia, o tos­
cano Ferdinando Paoleti, escrevia em 1772:

«Dai ao cozinheiro uma medida de ervilhas, para 
que vo-las prepare para o jantar; ele mandá-ias-á 
para a mesa bem cozidas e temperadas; pelo con­
trário, dai esta mesma medida ao hortelão, para que 
as confie à terra; ele vos devolverá, em devido tempo, 
pelo menos o quádruplo da medida recebida. Eis a 
verdadeira e única produção» (2).

Posto isto, para os fisiócratas só é produtivo o trabalho 
que produz produto líquido (e é tanto mais produtivo quanto 
mais produto líquido produzir) e, uma vez que só existe 
produto líquido na agricultura, só o trabalho agrícola é pro­
dutivo; por outro lado, a produtividade do trabalho agrícola 
não é uma virtude que lhe seja particular: não passa de um 
sinal da produtividade da natureza, da qual o trabalho pode 
usufruir quando os processos naturais constituem, como na 
agricultura, a própria essência do processo produtivo.

Assim, quais são então as categorias a que recorrem os 
fisiócratas para descrever a sociedade do seu tempo?

(2) Citado por Marx, Storia delle teorie economiche, trad, de 
E. Conti, vol. i, Einaudi, Turim, 1974, p. 66.
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A sociedade dos fisiócratas está dividida em três classes: 
a primeira é constituída pelos proprietários fundiários, que 
possuem a terra; a segunda é formada pelos trabalhadores 
agrícolas, que são assalariados dos proprietários e que são 
produtivos no sentido que acabámos de expor; a terceira 
classe é constituída por todos os outros trabalhadores, que 
desenvolvem a sua actividade fora da agricultura, e que são 
definidos como estéreis, ou improdutivos, no sentido par­
ticular de que não são produtores de produto líquido, limi­
tando-se a transformar as matérias que recebem da agri­
cultura. Nesta tripartição há dois aspectos a sublinhar. Em 
primeiro lugar, toda a agricultura é considerada capitalista, 
isto é, todos os trabalhadores agrícolas são considerados 
trabalhadores assalariados; isto explica-se pelo facto de o 
esquema que serve de base ao raciocínio dos fisiócratas 
considerar uma agricultura que tenha já atingido a sua orga­
nização óptima, ou seja, que produz o máximo de produto 
líquido; em segundo lugar, os capitalistas não aparecem como 
uma classe social distinta das outras; se assim fosse, uma 
vez que a produção capitalista só tem lugar na agricultura, 
dever-se-ia ter previsto uma classe de rendeiros capitalistas 
que, por um lado, tomam a terra de arrendamento aos pro­
prietários fundiários e, por outro lado, admitem trabalha­
dores mediante a contrapartida de um salário; pelo contrário, 
os fisiócratas identificam de facto o capitalista com o pro­
prietário fundiário e assimilam o rendeiro a um trabalhador 
assalariado, considerando, consequentemente, o seu rendi- 
jmento não como um lucro, mas como um salário, embora 
particularmente elevado, de acordo com as funções de direc- 
ção da produção que o rendeiro desenvolve.

Deste modo, o produto líquido acaba por identificar-se 
com a renda do proprietário fundiário, e a relação entre a 
renda e a massa dos gastos na agricultura acaba por repre­
sentar a medida da produtividade do sistema global. Isto signi­
fica que os fisiócratas dão da produção capitalista uma ima­
gem não liberta ainda de um invólucro de tipo feudal. Esta 
confusão só viria a ter fim com a economia política clássica 
inglesa.

Muita da fama dos fisiócratas está ligada à formulação, 
efectuada por Quesnay em 1758, de um instrumento teórico 
particular para o estudo das relações económicas entre as 
classes sociais que compõem o sistema, ou seja, como vimos, 
os proprietários fundiários, a classe produtiva e a classe
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estéril: o Tableau êconomique (3). Este «quadro económico» 
constitui a realização de uma ideia que fez efectivamente 
época na história da ciência económica: a ideia de que os 
processos da produção e do consumo podem e devem ser estu­
dados em relação com o sistema económico no seu conjunto, 
substituindo aos inúmeros actos individuais de troca os gran­
des actos de troca entre as classes sociais, entendidos como 
os verdadeiros sujeitos da economia.

Antes de descrever sinteticamente a estrutura do 
Tableau, será útil insistir num ponto. Apesar das referências 
residuais a uma sociedade de tipo feudal, no esquema fisio- 
crático reflecte-se plenamente um traço fundamental da 
sociedade que lentamente vinha emergindo da Idade Média, 
ou seja, que as relações entre os sujeitos económicos são 
predominantemente relações de troca, relações mercantis, 
nas quais os próprios sujeitos se apresentam impessoalmente 
como compradores e vendedores de mercadorias no mercado. 
No Tableau, precisamente, as relações entre as três classes 
sociais são relações mercantis, mediadas pela moeda, isto é, 
por uma mercadoria particular, que é aceite por todos na 
troca e pela qual são medidos os valores, ou preços, das 
mercadorias. Os fisiócratas não possuem uma teoria do 
valor propriamente dita, isto é, uma teoria que estabeleça 
aquilo por que são determinados os valores de troca das mer­
cadorias; mas isso não os impede de se apropriarem com­
pletamente do carácter mercantil da economia que analisam 
e, portanto, de fazerem uso do conceito de valor de troca.

Que problemas viriam a surgir, no próprio seio da teoria 
fisiocrática, devido à ausência de uma teoria do valor, é uma 
questão que veremos adiante; por agora, comecemos por 
expor o mecanismo do Tableau.

Pode pressupor-se que, no início do ano, se encontre em 
poder da classe produtiva toda a produção agrícola do ano 
precedente, e em poder da classe «estéril» ou improdutiva, 
toda a produção de manufacturas do ano precedente.

A produção agrícola tinha um valor de 5 mil milhões 
de escudos, sendo composta por 3 mil milhões de alimentos 
e por 2 mil milhões de matérias-primas. A obtenção desta 
produção exigiu certos custos: suponhamos que o seu valor 
foi de 3 mil milhões. Estes custos tinham a seguinte com-

(3) Veja-se o segundo dos dois volumes citados em 1. Uma aná­
lise detalhada do Tableau in R. L. Meek, The economics of Physiocracy, 
George Allen & Unwin, Londres, 1962, pp. 265-296.
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posição: 2 mil milhões para a subsistencia dos trabalhadores 
(por sua vez composta por mil milhões para alimentos e de 
mil milhões para produtos manufacturados), e mil milhões 
para matérias-primas. O produto líquido é a diferença entre 
5 mil milhões de produto e 3 mil milhões de gastos: será, 
portanto, de 2 mil milhões.

A produção de manufacturas tinha um valor de 2 mil 
milhões de escudos. Os custos (necessariamente também de 
2 mil milhões, uma vez que, tratando-se de uma actividade 
«improdutiva», não há produto líquido) compõem-se de mil 
milhões para a subsistência dos trabalhadores improdutivos 
e mil milhões relativos a matérias-primas.

Suponha-se ainda que uma quantidade de moeda equi­
valente a 2 mil milhões de escudos se encontra inicialmente 
em poder da classe produtiva.

O problema do Tableau consiste em determinar de que 
maneira a riqueza total, inicialmente definida deste modo, se 
redistribuirá entre as classes, mediante a circulação das 
mercadorias e da moeda, a fim de que: 1) seja paga a renda 
aos que a ela têm direito, isto é, aos proprietários; 2) se 
produzam as condições para que, quer no que respeita à 
classe produtiva, quer no que se refere à classe estéril, se 
possa retomar o processo produtivo na mesma escala. Esta 
segunda condição significa, evidentemente, que tanto a classe 
produtiva como a classe estéril deverão, com a moeda que 
conseguem mediante a venda daquilo que produziram, obter 
as mercadorias necessárias ao respectivo processo produtivo.

O primeiro acto deste processo de circulação tem início 
coni' a transferência dos 2 mil milhões de moeda da classe 
produtiva para a classe proprietária, para o pagamento da 
renda. Os proprietários, de posse desta soma, que representa 
portanto o valor do produto líquido anual, começarão por 
despender mil milhões para a aquisição dos alimentos junto 
da classe produtiva, para a qual reverte assim, por esta via, 
metade da soma de moeda inicialmente na sua posse. Os 
outros mil milhões da renda serão despendidos pelos proprie­
tários na aquisição de produtos manufacturados junto da 
classe estéril, que gasta esta soma na aquisição de alimentos 
junto da classe produtiva. Neste ponto, por conseguinte: 
1) os proprietários terão transformado em bens de consumo 
a renda que lhes cabe; 2) a classe estéril terá reconstituído 
metade dos meios necessários para recomeçar o seu pro­
cesso produtivo; 3) a classe produtiva estará de novo de 
posse de toda a moeda que tinha inicialmente.
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O segundo acto é constituido por trocas que têm lugar 
entre a classe produtiva e a classe estéril. A primeira des­
pende mil milhões junto da classe estéril para a aquisição de 
produtos manufacturados destinados à subsistencia dos tra­
balhadores produtivos: a classe estéril, recebendo estes mil 
milhões em moeda, gasta-os, por seu turno, junto da classe 
produtiva na aquisição de matérias-primas. Neste momento: 
1) a classe estéril terá obtido a outra metade dos meios que 
lhe são necessários; 2) a classe produtiva terá obtido a parte 
dos meios que ela não produz e que tem de adquirir junto 
da classe estéril, tendo, entretanto, obtido da sua própria 
produção os mil milhões para alimentos e os mil milhões 
para matérias-primas de que necessita para recomeçar a 
produzir; 3) toda a moeda se encontra de novo na posse da 
classe produtiva.

Com este segundo regresso da massa monetária à classe 
produtiva, chega ao seu termo o processo de circulação entre 
as classes.

Estão satisfeitas as condições da circulação: os proprie­
tários consumiram o produto líquido; tanto a classe produ­
tiva como a classe estéril estão de posse de todos os bens 
de que necessitam para que o processo da produção possa 
recomeçar, com as mesmas dimensões.

O extraordinário valor deste esquema fisiocrático reside 
na grande lucidez com que é encarada a conexão entre pro­
dução e circulação numa economia mercantil, ou seja, o facto 
de existir um determinado sistema de troca (isto é, de cir­
culação de mercadorias e de moeda em sentido inverso, de 
uma classe para outra) que desloca os produtos dos pro­
cessos em que foram obtidos para os processos em que são 
necessários para alimentar a produção. Assim, se a circula­
ção exige a produção, pois de outro modo seria desprovida 
de sentido, por outro lado é a produção que exige a circula­
ção, pois se assim não fosse ser-lhe-ia impossível reconsti­
tuir as condições materiais para que possa prosseguir. Além 
disso, o Tableau mostra igualmente, com toda a clareza, 
os limites da abordagem fisiocrática. Já vimos que entre os 
bens utilizados pela agricultura se encontram as manufactu­
ras produzidas pela classe estéril. Porém, deste modo con­
tradiz-se a hipótese de que, na agricultura, os bens que cons­
tituem o produto sejam os mesmos que constituem os custos, 
hipótese esta que, como se recordará, era a única que per­
mitia considerar o produto líquido em termos materiais.
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O próprio Quesnay vai, em termos diferentes, além desta hipó­
tese, e não é por acaso que no Tableau o produto líquido é 
considerado em termos de valor. Deste modo, ficava expressa 
a necessidade de uma teoria do valor, isto é, de uma teoria 
orientada para explicar a formação do valor de troca das 
mercadorias: será esta, como veremos, uma das principais 
preocupações dos economistas ingleses que se seguiram 
imediatamente aos fisiócratas e, em particular de Adam 
Smith.
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2. A TEORIA CLÁSSICA

2.1. Adam Smith

A crítica das teses fisiocráticas segundo as quais o tra­
balho agrícola seria o único trabalho produtivo, aquele que 
usufrui da produtividade natural da terra, pode ser conside­
rada como o ponto de partida para a exposição do pensa­
mento económico de Adam Smith C). Por seu lado, a crítica 
smithiana dessa tese fisiocrática pode ser exposta a partir 
da questão do lucro. Recordar-se-á que os fisiócratas não 
reconhecem o lucro como um rendimento específico: con­
sideram que o rendimento do rendeiro mais não é do que um 
salario mais elevado e que o próprio rendeiro não passa de um 
trabalhador produtivo com maiores responsabilidades do que 
os putros trabalhadores. Porém, Smith faz notar (2) que o 
montante dò rendimento do rendeiro depende não do trabalho 
que ele desenvolve (cuja quantidade seria, de resto, dificil­
mente determinável) mas do capital que ele investe na pro­
dução, ou seja, do valor dos meios de produção de que é 
detentor e do valor dos salários e, portanto, dos meios de 
subsistência, que ele garante aos trabalhadores. Assim, este 
rendimento é um lucro capitalista e não um salário de tra­
balho. De onde provém, então, o lucro? Evidentemente, do 
produto líquido, de que provém também a renda. Portanto,

O) A obra económica fundamental de Adam Smith é An inquiry 
into the nature and causes of the wealth of nations, de 1776; edição 
crítica de E. Cannan, em 1904 (6.a edição em 1950), publicada pela 
Methuen, Londres, 1961, 2 volumes. Também, em 2 vols., em «Eve­
ryman’s Library», Dent/Duton, Londres e Nova Iorque.

(2) Wealth of Nations, op. cit.
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para Smith, o produto líquido subdivide-se na renda fundiária 
e no lucro capitalista,

Por outro lado, o lucro forma-se não só na produção 
agrícola mas, de urna forma geral, em toda a produção. 
Smith encontra-se perante um quadro económico diferente do 
que se apresentava aos fisiócratas: tem diante de si um país 
em vias de industrialização, como era a Inglaterra nos finais 
do século xviii. Assim, podia ver que o capital e o lucro não 
se limitavam à agricultura, pois era precisamente nas manu­
facturas, na industria, que o capital encontrava o seu maior 
campo de aplicação. Se o lucro é produto líquido, se se forma 
também fora da agricultura, e até sobretudo fora dela, isso 
implica que o produto líquido é um fenómeno geral, que não 
se limita às actividades que assentam na exploração da terra. 
O conceito fisiocrático de produtividade é, assim, totalmente 
inadequado (3): se a produtividade consiste em produzir um 
excedente em relação ao necessário para a reconstituição dos 
custos, e se o excedente é geral, então a produtividade não 
pode depender de uma peculiaridade específica de um sector 
particular, que é a fertilidade natural da terra, mas depende 
de características intrínsecas ao trabalho enquanto tal: não 
deste ou daquele trabalho agrícola ou industrial ou de qual­
quer outro sector, mas do trabalho em geral, independente­
mente dos seus campos de aplicação.

Veremos em seguida do que depende, segundo Smith, 
a produtividade do trabalho enquanto tal. Porém, detenhamo­
-nos por um momento na consideração de uma dificuldade que, 
apesar de aparente, o próprio Smith não conseguiu resolver 
com clareza. Poder-se-ia dizer: o trabalho aplicado na agri­
cultura cria um produto líquido que é constituído pela renda 
e pelo lucro, enquanto o trabalho aplicado na indústria cria 
um produto líquido constituído apenas pelo lucro; portanto, 
admitindo embora que todo o trabalho é produtivo, o tra­
balho agrícola continuaria a ser mais produtivo do que o 
trabalho não agrícola, e os fisiócratas teriam, por isso, razão 
ao atribuírem, na determinação da produtividade, uma fun­
ção à natureza. O próprio Smith, identificando-se singular­
mente com o sistema fisiocrático, pensou que as coisas se 
passariam precisamente assim (4) Mas, na realidade, as coisas 
passam-se de outra maneira: a renda recebida na agricultura, 
para além do lucro sobre o capital, não deriva do facto de o 
trabalho agrícola ser mais produtivo do que outro trabalho, * (*)
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ou seja, de produzir mais produto líquido do que o trabalho 
aplicado noutros sectores; antes decorre do facto de que, 
sendo a terra limitada em quantidade, a sua posse confere 
um poder de monopólio, que se manifesta pela manutenção 
dos preços dos produtos agrícolas a um nível mais elevado 
do que o justificado pelos custos da produção agrícola.

Portanto, a presença da renda não invalida o princípio 
smithiano que atribui a capacidade de produzir produto líquido 
ao trabalho em geral, e não a um trabalho particular.

Assim, a questão à qual Smith terá de responder é a 
seguinte: de que depende a produtividade do trabalho, isto é, 
a sua capacidade de produzir um excedente? A resposta de 
Smith constitui um dos traços mais significativos da sua 
análise: a produtividade depende da divisão do trabalho, ou 
seja, da atribuição a cada trabalhador de um número relativa­
mente pequeno de operações produtivas (5). Em seu entender, 
as causas que levam a divisão do trabalho a aumentar a 
produtividade são as seguintes: em primeiro lugar, a capa­
cidade do trabalhador aumenta se ele puder dedicar-se a um 
número relativamente pequeno de operações, podendo tor­
nar-se máxima quando, no limite, se dedicar a uma única 
operação. Em segundo lugar, quanto menor for o número de 
operações executadas por cada um, tanto menor será a perda 
de tempo verificada na passagem de uma operação a outra. 
Em terceiro lugar, quanto mais a actividade humana estiver 
ligada e confinada a certas operações isoladas e definidas, tanto 
mais simples se tornará essa actividade e, portanto, mais fácil 
será conceber máquinas destinadas a substituir o trabalho, 
quel permitirão produzir mais empregando o mesmo tempo.

Por outro lado, Smith não se limita a identificar na divi­
são do trabalho a causa do aumento da produtividade, pro­
curando determinar também a origem da própria divisão do 
trabalho. Nega que esta última tenha origem numa diver­
sidade natural de aptidões e talentos e considera, pelo con­
trário, que os homens nascem iguais e que essa diversidade, 
longe de ser natural, é uma consequência da divisão do 
trabalho. Na origem da divisão do trabalho, segundo ele, 
encontra-se uma tendência própria da natureza humana para 
a permuta e para a troca: é em virtude dela que os homens 
tendem a organizar-se segundo uma estrutura de relações 
que, mediante uma especialização da actividade de cada um, 
permite a realização máxima desta tendência para a troca (°).

(5) Ibid., Livro primeiro, cap. i. 
(c) Ibid., pp. 17-18.
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Deste modo, a relação entre troca e divisão do trabalho é 
dupla: por um lado, a troca está na origem da divisão do 
trabalho, no sentido de que sem esta tendência originária 
não se verificaria a tendência para a especialização individual; 
por outro lado, é a própria amplitude do sistema das trocas 
e, portanto, a amplitude do mercado, que permite que a 
divisão do trabalho enverede cada vez mais pela via da espe­
cialização individual (7). E mais: enquanto a tendência para 
a troca está na origem da divisão do trabalho, é a reali­
zação das trocas, ou seja, o mercado que restabelece a ligação 
entre os trabalhadores individuais reintegrando os homens 
,na sociedade apesar do isolamento em que cada um se 
encontra dentro da sua especialização produtiva. A concepção 
«optimista» de Smith estabelece a seguinte relação de har­
monia entre produção e circulação: na produção, os homens 
estão isolados, cada um na sua especialidade; na circulação 
estabelece-se a relação social e na sociedade, formada através 
da troca, cada um beneficia do grau de produtividade que 
todos tiverem atingido com a divisão do seu trabalho.

Em suma, inicialmente Smith reporta a análise da divi­
são do trabalho a uma sociedade de produtores livres e inde­
pendentes. Em seguida, reporta-a também à produção capi­
talista e aplica as três causas de aumento da produtividade 
aos trabalhadores empregados por um mesmo capital: neste 
caso, Smith acrescenta que o capital, reunindo um grande 
número de trabalhadores, a quem adianta uma subsistência 
que eles só poderiam obter com o acabamento do produto, 
pode pôr em acção a «divisão e distribuição» dos custos mais 
adequados e fornecer aos operários as «melhores máqui­
nas» (8); daqui se pode deduzir que a forma capitalista de 
produção está destinada a tornar-se a forma dominante, 
reduzindo o âmbito das actividades baseadas no trabalho 
independente.

O que Smith não compreendeu é que a relação dos indi­
víduos entre si como operários que fazem parte de um mesmo 
processo produtivo — ao contrário da relação de troca entre 
produtores independentes — não é uma relação social, mas 
uma relação técnica, e que, neste caso, a relação social pro­
priamente dita, da qual deriva a relação técnica, é a relação 
salarial, isto é, entre o operário e o capitalista, que se desen­
volve através da compra e venda da força de trabalho.
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Veremos melhor este ponto a propósito de Marx. Por 
agora, interessa acentuar que, apesar destas limitações, surge 
em Smith, com toda a evidência, a estrutura da sociedade 
capitalista. Esta é constituída por três classes fundamentais: 
1) os trabalhadores produtivos, cujo produto, por efeito da 
divisão do trabalho, contém mais do que é necessário ao seu 
sustento, ou seja, contém um excedente, o produto líquido, 
que sustenta as outras classes; 2) os proprietários fundiá­
rios, que se apropriam de uma parte do produto líquido 
sob a forma de renda; 3) os capitalistas — frequentemente 
designados por Smith «patrões» (masters) ou «empresários» 
(undertakers) — , que se apropriam da oútra parte do pro­
duto líquido sob a forma de lucro. Os capitalistas, uma vez 
pago o salário aos trabalhadores produtivos, tomam-se senho­
res do produto destes últimos e, portanto, são os primeiros 
a recolher o produto líquido como tal; se são rendeiros agrí­
colas, entregam uma parte deste produto líquido ao proprietá­
rio fundiário, retendo o resto como lucro. Paralelamente a 
estas três classes fundamentais, é necessário considerar, no 
esquema de Smith, uma categoria de trabalhadores impro­
dutivos, constituída por todos os que não são pagos pelo 
capital dos empresários como operários assalariados, mas são 
pagos pelo rendimento dos capitalistas e proprietários 
enquanto fornecedores de serviços susceptíveis de serem 
consumidos. Esta categoria compreende fundamentalmente os 
criados, mas engloba também muitos outros trabalhadores, 
enumerados por Smith numa passagem muito conhecida da 
Riqueza das Nações:

«O trabalho de algumas das camadas mais res­
peitáveis da sociedade é, como o dos criados, impro­
dutivo de qualquer valor [...]. Por exemplo, no caso do 
soberano, todos os funcionários civis e militares que 
lhe estão submetidos, todo o exército e toda a mari­
nha, são trabalhadores improdutivos. São servidores 
do Estado e são mantidos com uma parte da pro­
dução anual proveniente da actividade de outras 
pessoas [...]. Dentro desta classe devem conside­
rar-se tanto algumas das profissões mais sérias e 
importantes, como algumas das mais frívolas: por 
um lado, os eclesiásticos, os juristas, os médicos, 
os literatos de toda a espécie e, por outro, os actores, 
os músicos, os cantores, os bailarinos, etc.» (9).

(fl) Ibid., p. 326.
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Deve acentuar-se o facto de que Smith não diz que esta 
categoría de pessoas, estas camadas, sejam inúteis; pelo con­
trário, reconhece que todas preenchem, a títulos e com rele­
vâncias diversos, uma função; mas afirma que se trata de 
consumidores puros, isto é, que consomem a riqueza produ­
zida por outrem, sendo neste aspecto assimiláveis aos pro­
prietários fundiários, mas não aos capitalistas, que não são 
essencialmente consumidores, tendo antes a função de recon­
verter o seu rendimento, a sua parte do produto líquido, o 
seu lucro, em capital adicional, segundo um processo que 
veremos mais adiante.

Recapitulando, a sociedade burguesa, ou capitalista, é 
vista por Smith do seguinte modo: na base, uma classe de 
trabalhadores produtivos, que, produzindo produto líquido, se 
sustentam a si próprios e a todas as outras classes; imedia­
tamente acima encontram-se os patrões, ou empresários, que 
recebem directamente o produto líquido, retendo uma parte 
dele como lucro, destinando-a essencialmente ao acréscimo do 
capital, e redistribuindo uma outra parte pelos proprietários 
fundiários e pelas camadas improdutivas.

Procedamos agora à caracterização do produto líquido. 
Como se recordará, os fisiócratas efectuavam-na mediante 
uma comparação material, na agricultura, entre as quanti­
dades de bens produzidos e as quantidades de bens usados 
como meios de produção e meios de subsistência; por outro 
lado, vimos que no Tableau êconomique as relações de troca 
que intervêm entre a agricultura e o sector «estéril» obri­
gavam a uma caracterização do produto líquido não pura­
mente material, mas em valor. Quando mais tarde, em Smith, 
o produto líquido é identificado fora da agricultura, a caracte­
rização em termos de valor toma-se a única conceptualmente 
possível; consequentemente é com Smith que, pela primeira 
vez, o problema capital da análise da economia capitalista 
consiste em saber o que é que determina o valor das merca­
dorias.

Smith chama também ao valor de troca de uma mer­
cadoria preço real dessa mercadoria (10) ; e chama-lhe real em 
contraposição à sua expressão monetária. Por outras pala­
vras, o preço em moeda de uma mercadoria (também cha­
mado preço nominal) não representa para Smith o que uma 
mercadoria realmente vale: para compreender o valor real é 
necessário recordar que as mercadorias «se adquiriram origi­
nariamente» não com o ouro ou com a prata, ou seja, com

(10) Ibid., Livro primeiro, cap. v.
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o dinheirp, mas com o trabalho: «o trabalho desenvolvido 
durante um ano constitui a base donde, em última análise, 
todas as nações retiram as coisas necessárias e úteis da vida 
consumidas num ano e que consistem nos resultados ou no 
produto imediato daquele trabalho, ou naquilo que em troca 
daquele produto venha a ser adquirido por outras nações» (1]).

Smith começa por reportar o valor a uma sociedade de 
produtores livres e independentes («sociedade mercantil sim­
ples», segundo a expressão de Marx), em que cada um 
coloca no mercado as mercadorias que produziu para obter 
em troca as mercadorias dos outros. Para cada um destes 
sujeitos a riqueza é a soma dos valores de uso que estão 
à sua disposição. Se se tratasse de um sujeito isolado, essa 
riqueza dependeria do trabalho por ele executado; numa situa­
ção em que existem a divisão do trabalho e a troca — por­
tanto, numa situação mercantil—, a riqueza depende, em 
geral, do trabalho executado pelos outros, ou seja, do trabalho 
contido nas mercadorias produzidas pelos outros e que o 
sujeito em causa pode obter trocando por elas as suas 
próprias mercadorias. Uma vez que o valor de troca é a 
capacidade de obter riqueza, isto é, valor de uso, decorre daí 
que o valor de uma mercadoria para quem a possui e não 
tenciona usá-la directamente no seu próprio consumo, é 
constituído pelo trabalho de outrem que a mercadoria em 
questão lhe pode proporcionar, na medida em que é trocada 
por produtos que contêm precisamente trabalho de 
outrem (12). É esta a teoria do valor de troca como trabalho 
necessário (labour commanded), particularmente caracterís­
tica do pensamento de Smith.

Portanto, o trabalho necessário para a mercadoria A 
(ou seja, o seu valor) é o trabalho contido nas mercadorias 
B, C, D,..., pelo qual A é trocada. Limitemo-nos, para sim­
plificar, à troca entre A e B: Smith mostra que o trabalho 
necessário para A, isto é, o trabalho contido em B, é igual ao 
trabalho contido em A. O mecanismo que assegura este resul­
tado é a concorrência entre os produtores, quer estes se apre­
sentem como oferta, quer como procura: se a mercadoria A 
obtivesse na troca outras mercadorias que tivessem custado 
uma quantidade de trabalho superior à requerida para pro­
duzir A, verificar-se-ia um afluxo de produtores para a pro­
dução de A, e o seu preço diminuiria até A obter na troca 
mercadorias que exigissem a mesma quantidade de traba-

(J ]) Ibid. 
(12) Ibid.
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lho. Verificar-se-ia o inverso se A fosse trocada por merca­
dorias que tivessem exigido menos trabalho do que o reque­
rido por A.

Se se passasse da sociedade mercantil simples para a 
sociedade capitalista, ou seja, para uma sociedade na qual o 
trabalho está separado das condições objectivas da produção 
e, portanto, é vendido como mercadoria, Smith encontraria 
algumas dificuldades. Na troca simples, o trabalhador é 
proprietário de todo o produto; na troca entre mercadorias pro­
duzidas em condições capitalistas, o trabalhador não se apro­
pria de todo o produto, uma vez que têm lugar duas «dedu­
ções» do produto do trabalho: o lucro do capitalista e a renda 
do proprietário fundiário (13). «Deduções» no sentido de 
Adam Smith significa que na base do lucro e da renda não se 
encontram (como mais tarde viriam a considerar os econo­
mistas modernos) «factores produtivos» específicos: o
mesmo trabalho que está na base do salário, está também 
na base do lucro e da renda — o trabalho não só reproduz o 
seu próprio salário, como produz ainda o lucro e a renda. 
Como dirá Marx, além do trabalho necessário, que repro­
duz o salário, há um sobretrabalho que produz lucro e renda. 
Posto isto, o que é, nestas condições, o trabalho necessário 
para uma mercadoria? Podemos entendê-lo em dois sentidos: 
num primeiro, que repete o que já vimos para a troca sim­
ples, o trabalho necessário para uma mercadoria é o trabalho 
objectivado nas mercadorias pelas quais ela é trocada. Porém, 
no segundo sentido, específico da economia capitalista, o 
trabalho necessário para uma mercadoria, se esta funciona 
como capital, é o trabalho vivo que com esta mercadoria 
se pode comprar no mercado específico do capitalismo, que 
é o «mercado de trabalho». Smith está de tal modo cons­
ciente de que trabalho necessário pode querer dizer trabalho 
vivo que, quando se refere ao capitalismo, por trabalho neces­
sário entende sempre trabalho vivo. Porém, a presença das 
duas deduções impede que o trabalho necessário para uma 
mercadoria coincida com o trabalho contido na própria 
mercadoria: efectivamente, a quantidade de trabalho vivo que 
corresponde à quantidade de trabalho contida na mercadoria 
é a que é comprada unicamente pela parte da mercadoria que 
consiste em salários, enquanto o lucro e a renda compram 
uma quantidade acrescentada de trabalho. Portanto (e esta é

(“ ) Ibid.
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a conclusão de Smith) o trabalho necessário deixa de ser 
determinado pelo trabalho contido (14). Nesse caso, o que é 
que o dètermina? A resposta de Smith parece óbvia: uma vez 
que o preço de uma mercadoria se decompõe, em definitivo, 
no salário, no lucro e na renda, e uma vez que «o valor real 
das diversas componentes do preço é medido pela quanti­
dade de trabalho que cada uma delas pode comprar ou 
requerer» (15), decorre daí que a quantidade de trabalho 
necessário é determinada pelos níveis do salário, do lucro e da 
renda. Quando uma mercadoria produzida em condições capi­
talistas «exige» no mercado uma quantidade de trabalho que 
permita o pagamento, aos seus níveis normais, do salário, do 
lucro e da renda, então o valor da troca desta mercadoria é 
um preço natural (16) , ou seja, um preço que garante a conti­
nuidade do processo produtivo.

Porém, a ideia de que a presença do lucro (abstraindo, 
para simplificar, da renda) impede que o valor corresponda 
ao trabalho despendido na produção da mercadoria está cla­
ramente em contradição com a outra concepção smithiana, 
segundo a qual o trabalho produz também aquilo de que o 
capitalista se apropria como lucro. É conveniente chamar a 
atenção para esta segunda concepção de Smith, citando, por 
exemplo, a seguinte passagem:

«Não apenas os capitais se acumularam nas 
mãos de pessoas individuais, algumas das quais os 
empregaram naturalmente dando trabalho a indiví- 

t \ . duos laboriosos, a quem forneceram materiais e
meios de subsistência com o objectivo de extrair 
lucro da venda do que produzem ou daquilo que 
o seu trabalho acrescenta ao valor dos mate­
riais [...]. O valor que os operários acrescentam aos 
materiais divide-se, neste caso, em duas partes, uma 
das quais paga o seu salário, enquanto a outra paga 
o lucro de quem os emprega, e isto em relação com 
o montante do capital adiantado para os materiais 
e salários» (17).

(14) Ibid., «A quantidade de trabalho geralmente empregue na 
obtenção ou na produção de uma mercadoria deixa de ser a única 
circunstância apta a regular a quantidade de trabalho que normalmente 
ela deveria comprar, ou requerer ou receber em troca».

(15) Ibid.
O») Ibid.
(17) Ibid., sublinhado nosso.
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Confirma-se, portanto, o princípio de que por detrás do 
lucro se encontra o mesmo do que por detrás do salário: 
trata-se sempre do trabalho fornecido pelo trabalhador pro­
dutivo, que dá lugar a um valor global que se divide depois 
em salário e lucro — o valor acrescentado aos materiais não 
provém de duas fontes diferentes, mas tem uma única ori­
gem, o trabalho. Portanto, segundo esta perspectiva, a forma 
como o valor se distribui entre as classes não tem a ver com 
o modo como se forma o próprio valor. Assim, quando Smith, 
diz, numa outra passagem: «Salário, lucro e renda são as três 
fontes originárias de todo o rendimento, assim como de todo 
o valor de troca» (1S) , contradiz-se, uma vez que a sua posição 
era diferente ao afirmar que o salário, o lucro e a renda, 
embora sejam as fontes originárias de todo o rendimento, não 
são as fontes originárias de todo o valor, sendo antes as três 
partes em que se distribui um valor que se formou antes 
da sua distribuição nas três formas de rendimento.

Estamos, pois, em presença de duas concepções opostas. 
Segundo uma, o salário, o lucro e a renda são partes de um 
valor global preexistente, em que o salário é o que resta ao 
trabalhador uma vez «deduzidos» deste valor global o lucro 
do capitalista e a renda do proprietário. Segundo a outra, 
o valor é a resultante, mediante a soma de três elementos que 
se encontram pressupostos. O facto de a segunda concepção 
fazer Smith entrar num círculo vicioso será decisivo para 
que Ricardo venha a tomar partido pela primeira, como 
veremos: assim, a ideia básica é que a mercadoria tem um 
preço natural e que este é a soma do salário, do lucro e 
da renda; mas o salário depende, por sua vez, dos preços 
naturais dos bens de subsistência, os quais são, por sua vez, 
compostos por salários, lucros e rendas. Deste modo chega-se 
à proposição, destituída de conteúdo, de que os preços depen­
dem dos preços.

Por outro lado, a ambiguidade smithiana na determinação 
do conceito de valor é historicamente muito importante, pois, 
como veremos, os dois termos desta ambiguidade estão na 
origem de duas correntes de pensamento: a primeira, que 
começa com Ricardo, afastará como contraditória a ideia 
de que o valor tem como origem o salário, o lucro e a renda, 
e acolherá antes a ideia de que o valor tivesse a sua origem 
no trabalho despendido na produção; a segunda, pelo con­
trário, retomará a concepção da pluralidade das fontes do

(18> Ibid.
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valor e procurará reformulá-la de modo a evitar a contra­
dição de^Smith.

Porém, um outro motivo confere à teoria smithiana do 
valor, apesar da ambiguidade, a sua importância. A dificul­
dade atrás referida, isto é, que a determinação do valor como 
soma de salário, lucro e renda se reduz à determinação do 
valor com o próprio valor, poderá ser expressa ainda de outro 
modo. Como dissemos, Smith, mesmo quando aceita não 
poder continuar a recorrer ao trabalho despendido na mer­
cadoria para determinar o seu valor, atribui ainda ao tra­
balho uma função que se explicitará em paralelo com o valor: 
o valor de uma mercadoria corresponde ao trabalho que com 
ela se pode comprar no mercado, ou, como disse Smith, ao 
trabalho que ela permite exigir; e cada uma das três 
partes de que o valor se compõe corresponde à quantidade de 
trabalho que ela requer. Ora, se quiséssemos escapar à pro­
posição, como vimos destituída de conteúdo, segundo a qual 
o valor é determinado por outros valores, e se quiséssemos 
fazê-lo dizendo que o valor de uma mercadoria é determinado 
pelo valor que ela requer, deparar-se-nos-ia de novo a mesma 
dificuldade, uma vez que a quantidade de trabalho que se pode 
comprar no mercado depende, naturalmente, do salário, e o 
salário é, por sua vez, um valor. O único papel que nesta 
questão se pode atribuir ao «trabalho necessário» é simples­
mente o de medir o valor: a utilização do trabalho necessário 
equivaleria, então, a assumir como unidade de medida dos 
valores precisamente o salário do trabalho. (Por exemplo, 
se se disser que o trabalho requerido por uma unidade da 
mèrcadoria A é 6 horas de trabalho, isso equivale a dizer 
que o valor de A é igual a 6 vezes o salário horário). De 
resto, o próprio Smith se exprime neste sentido, se se tomar 
à letra o seguinte período:

«É necessário observar que o valor real de todas 
as partes componentes do preço é medido pela quan­
tidade de trabalho que cada uma delas pode com­
prar ou requerer. O trabalho mede o valor não só 
da parte do preço que se decompõe em trabalho 
[dever-se-ia dizer «salário»], mas também da que 
se decompõe em renda e da que se decompõe em 
lucro» (1S>).

A menos que — e é este, justamente, o segundo motivo 
de interesse da teoria smithiana — a medição em termos de

(19) Ibid.
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trabalho, embora seja em si mesma arbitrária, no sentido em 
que é tão boa como qualquer outra, pois pode-se medir o 
valor com o valor de qualquer outra mercadoria e não ape­
nas com o valor do trabalho, constitua, por outro lado, uma 
medida de algum modo privilegiada (o que justifica a afir­
mação smithiana que acabámos de referir, segundo a qual o 
trabalho necessário mede o valor real). Vejamos em que 
sentido. Smith reporta-se a uma economia capitalista, isto é, 
a uma economia cuja característica principal consiste em que 
uma parte do produto líquido, e precisamente a que corres­
ponde ao lucro, se destina predominantemente não ao con­
sumo dos seus recebedores, mas ao aumento do capital dos 
mesmos. O aumento do capital, por sua vez, transforma-se para 
Smith no aumento da força de trabalho controlada pelo capi­
talista. Consideremos agora, por exemplo, um capitalista que 
controle 1000 trabalhadores; trata-se, naturalmente, de tra­
balhadores produtivos, o que significa que o seu produto 
tem um valor que não só reconstitui os salários de 1000 tra­
balhadores, como fornece, além disso, um lucro que, rein­
vestido, ou seja, destinado ao incremento do capital, permite 
pagar salários, suponhamos, a outros 100 trabalhadores: o 
trabalho requerido pelo produto de 1000 trabalhadores é, 
assim, igual a 1100 trabalhadores, e a diferença entre o tra­
balho necessário e o trabalho contido (ou seja, neste exem­
plo, 100 trabalhadores) representa e mede o desenvolvimento 
capitalista. Isto é, se o trabalho necessário for utilizado para 
medir o valor dos produtos do capital, mede, mediante a com­
paração com o trabalho contido, o montante em que o capital 
foi acrescentado, ou seja, mede o contributo que pode for­
necer a mercadoria a que se aplica essa medição, enquanto 
funcionar como capital, com vista ao alargamento do 
emprego.

É precisamente em virtude desta circunstância que as 
possibilidades interpretativas de que é dotada a categoria do 
trabalho necessário no contexto da realidade capitalista foram 
desenvolvidas por Smith mediante a aplicação desta cate­
goria não à troca entre mercadorias isoladas, mas a um tipo 
de troca mais fundamental, a troca entre o produto social e a 
ocupação no seu conjunto, ou seja, entre o produto e a 
«moeda originária» que se deve pagar para obter esse pro­
duto e que é, precisamente, o trabalho. O processo surge, 
perante Smith, nos seguintes termos. De um certo trabalho 
empregue no sistema advém um certo produto social, o 
produto bruto, o qual, em consequência da produtividade do 
trabalho, contém em si um produto líquido. Se todo o pro­
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duto bruto, e não só a parte correspondente ao velho capital, 
ou seja, aos salários, for reconvertido em capital, isto é, 
destinado 'à  aquisição de trabalho, a quantidade de trabalho 
requerido pelo produto social é superior à quantidade de tra­
balho que é precisa para o produzir. Este maior trabalho, 
medido em função do produto social convertido inteiramente 
em capital, produzirá um produto bruto superior ao inicial; 
e a repetição do processo dá lugar a um alargamento siste­
mático do produto, através do aumento sistemático da utili­
zação de trabalho. Assim, Smith é o primeiro a ter consciên­
cia da função histórica decisiva da economia capitalista: a 
integração de crescentes massas de homens no processo 
produtivo.

A consideração do produto social como entidade em si, 
que se troca e, portanto, em certo sentido, se contrapõe ao 
trabalho que o produziu, contém, embora não explícitamente, 
esse conceito de riqueza abstracta, separada dos produtores, 
que será desenvolvido por Marx como a chave para a com­
preensão da realidade capitalista. Mais ainda: na descrição 
smithiana do processo de desenvolvimento do sistema, surge 
a primeira representação do carácter dúplice da relação entre 
capital e trabalho: o trabalho, por um lado, produz o capital, 
na sua caracterização de trabalho produtivo e, por outro, 
é requerido pelo capital, na sua caracterização de trabalho 
assalariado comprado como mercadoria pelo próprio capital. 
Também esta duplicidade da relação do trabalho com o capi­
tal será desenvolvida por Marx.

/ i

2.2. Ricardo

Para explicitar com que intenção e sob que perspectiva 
Ricardo (20) retoma a teoria do valor, é necessário chamar a 
atenção para dois problemas da análise ricardiana, estreita­
mente ligados entre si, na medida em que se reportam a uma 
única categoria: a taxa de lucro. Os dois problemas são: 
1) como se determina a taxa de lucro; 2) como evolui a taxa 
de lucro em relação à dinâmica da economia capitalista.

(20) As obras completas de D. Ricardo encontram-se em The 
Works and Correspondence of David Ricardo, coligidas por Piero Sraffa 
com a colaboração de M. Dobb, 10 volumes, mais um volume de índice, 
Cambridge University Press, 1951-73. Os Principles of political economy 
and taxation (que tiveram três edições em 1817, 1819 e 1821) encon­
tram-se no volume i desta edição. Trad. port. Princípios de Economia 
Política e de Tributação, Fundação Calouste Gulbenkian, 1975.
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Em Ricardo, o capitalismo é um facto perfeitamente con­
solidado; não se detém, como Smith, na consideração de 
outros sistemas, em particular da economia mercantil sim­
ples. E, se bem que nunca explique claramente a sua posição, 
não há dúvida de que para ele a categoria central da economia 
capitalista é a taxa de lucro. Podemos dizer que a taxa de 
lucro é a medida do êxito da produção capitalista, isto é, 
a medida de quanto o capital se valorizou; mas uma vez que 
o capital adquire sentido precisamente pela sua valorização, 
pelo seu crescimento, a taxa de lucro é o que confere sentido 
ao capital e mede a intensidade com que o próprio capital se 
realiza.

A taxa de lucro é uma taxa de sistema: trata-se da taxa 
geral de lucro, realizada por cada um dos capitais conside­
rados isoladamente. Isto é, a taxa de lucro não é simples­
mente uma média estatística, mas é uma realidade, uma vez 
que se encontra nos diversos capitais reais, e não apenas 
nessa abstracção que é o capital global do sistema, Ricardo 
esclarece que o mecanismo de mercado que realiza a taxa de 
lucro, isto é, que a torna real em cada capital determinado, 
é a concorrência. Portanto, para Ricardo trata-se claramente 
da concorrência entre capitais; ao contrário de Smith, nunca 
cai num conceito de concorrência considerada como concor­
rência entre produtores independentes.

O que determina, então, esta taxa geral de lucro? A ideia 
fundamental de Ricardo é que: 1) a evolução da taxa geral 
de lucro depende da taxa de lucro que se forma na agricul­
tura; 2) a taxa de lucro na agricultura depende da fertilidade 
do solo, na medida em que esta influi no custo real dos meios 
de subsistência; 3) as mutações no grau de fertilidade da 
terra determinam, ao mesmo tempo, a formação da renda 
fundiária.

Para facilitar a exposição deste problema, podemos ser­
vir-nos de um artifício que, muito provavelmente, esteve 
presente na mente do próprio Ricardo numa fase inicial do 
seu pensamento (2l). Trata-se de levar até ao limite o que os 
fisiócratas pensavam da estrutura da produção agrícola, ou 
seja, de conceber esta como uma actividade que produz uma 
única mercadoria, o trigo, e que dela faz uso como o seu 
único meio de produção (suponhamos, para as sementeiras e 
para a subsistência dos trabalhadores). Neste caso, a taxa de 
lucro na agricultura pode ser determinada directamente em

(21) Veja-se a Introdução de Sraffa no vol. i das Works cit., 
pp. XXXI-XXXII.
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termos materiais, como relação entre a quantidade de trigo 
que, no firti do ano, o capitalista obtém como lucro, e a quan­
tidade de^ trigo que, no início do ano, ele adiantou como 
capital. Se considerarmos uma certa quantidade de capital 
investido no início do ano, a taxa de lucro será, evidente­
mente, tanto maior quanto maior for, no fim do ano, a dife­
rença entre o produto obtido e a quantidade desse produto 
que reconstitui o capital investido; e, mantendo-se todas as 
outras circunstâncias as mesmas (em particular as técnicas 
de cultivo), esta diferença é tanto maior quanto mais fértil 
for a terra cultivada. _Se, com o aumento da população, as 
necessidades de subsistência determinarem o cultivo de terras 
cada vez menos férteis, isso terá como consequência que um 
capital de uma dada grandeza, investido na última terra cul­
tivada, ou terra marginal, obterá um lucro cada vez menor 
à medida que diminuir a fertilidade da terra marginal. Por 
outro lado, os capitais investidos nas terras mais férteis 
(inframarginais) não poderão obter, em virtude da concor­
rência, taxas de juro mais elevadas do que as obtidas pelo 
capital investido na terra marginal; isso terá como resultado 
que, para estes capitais, a diferença entre produto e capital 
só parcialmente se transformará em lucro, constituindo a 
outra parte uma renda. Ricardo chama a esta renda diferen­
cial, justamente porque deriva da diferença entre o produto 
líquido obtido pelo capital investido na terra marginal e o 
produto líquido obtido pelos outros capitais.

Este processo tornar-se-á mais claro com um exemplo. 
Suponhamos que, inicialmente, um capital igual a 100 (sendo 
estes 100 uma quantidade de trigo), investido numa terra 
com uma dada fertilidade, dá lugar a um produto anual de 
130, sendo, por isso, a taxa anual de lucro igual a 30 %. 
Se um outro capital de igual grandeza for investido numa 
terra menos fértil, o seu produto será 120 e a taxa de lucro de 
20 %. Mas, uma vez que a taxa de lucro não pode ser dife­
rente nos dois capitais, também o primeiro capital terá um 
lucro de 20 %, restando assim uma parte do produto igual a 
10, que constituirá a renda (diferencial) do proprietário da 
terra na qual foi investido o primeiro capital.

Neste esquema, a determinação da taxa de lucro do sis­
tema económico é muito simples. Por efeito da concorrência, 
a taxa de lucro deve ser igual em todas as actividades, o que 
se obtém mediante a influência exercida pela concorrência 
sobre os preços das mercadorias; mas, uma vez que na agri­
cultura a taxa de lucro é determinada em termos materiais,
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sendo por isso independente dos preços, serão os preços das 
outras mercadorias em relação ao trigo que constituirão os 
valores necessários para determinar, para cada uma das acti­
vidades, a taxa de lucro que tem lugar na agricultura. É assim 
que a taxa de lucro na agricultura determina a taxa de lucro 
de todo o sistema. Daqui deriva uma consequência impor­
tante. Se aumentar a produtividade do trabalho agrícola, 
aumentará a taxa de lucro de todo o sistema, através do 
aumento da taxa de lucro da agricultura, enquanto, por outro 
lado, se aumentar a produtividade do trabalho em qualquer 
sector não agrícola, isso não se reflectirá na taxa geral de 
lucro. Se, por exemplo, mantendo-se fixa a produtividade na 
agricultura, aumentasse a produtividade do trabalho na pro­
dução de ferro, o preço do ferro em relação ao trigo des­
ceria de modo a permitir que a relação entre lucro e capital 
se mantivesse inalterável neste sector. Ora, o facto de a 
taxa de lucro do sistema ser regulada pela que se forma na 
agricultura implica que a tendência para a diminuição da 
taxa de lucro, devido à diminuição da fertilidade da terra 
marginal, é uma tendência que diz respeito não apenas à 
agricultura, mas também a todo o sistema económico. É certo 
que Ricardo admite que a intervenção de melhoramentos nos 
métodos de cultivo constituirá uma compensação para a 
diminuição da fertilidade natural, embora, segundo ele, esta 
circunstância apenas possa retardar, e não anular, a descida 
da taxa de lucro. Portanto, para Ricardo o capitalismo con­
tém no seu próprio seio um mecanismo de expansão, mas tam­
bém um mecanismo de travagem.

Por outro lado, para o próprio Ricardo, este esquema ana­
lítico tão simples não podia passar de uma mera introdução 
ao problema: é óbvio que a hipótese de uma actividade que 
produz trigo com trigo não corresponde a uma situação real: 
efectivamente, a agricultura utiliza meios produzidos por 
outros sectores, quer como meios de subsistência dos próprios 
trabalhadores, quer como meios de produção. Por outras 
palavras, a determinação da taxa de lucro não poderia ser 
feita em termos materiais, exigindo, por isso a formulação de 
uma lei do valor.

A teoria do valor de Ricardo começa pela crítica da 
concepção smithiana segundo a qual, na economia capitalista, 
o trabalho contido não está apto a determinar os valores de 
troca (22).

(22) Principles of political economy and taxation, op. cit.
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A crítica que Ricardo dirige a Smith pode ser apresentada 
da seguinte forma: numa sociedade de produtores indepen­
dentes, o 'trabalho requerido por uma mercadoria A nada 
mais é — e Smith reconhece-o — do que o trabalho contido 
na mercadoria B pela qual A é trocada. Por outro lado, se 
o trabalho contido na quantidade de B pela qual A é trocada 
fosse diferente do trabalho contido em A, a concorrência 
modificaria a relação de troca entre A e B até torná-la igual 
à relação entre a quantidade de trabalho contida em A e a 
contida em B. Nestas condições, pode dizer-se — e Smith 
disse-o—  que o trabalho requerido por A coincide com o tra­
balho contido em A e, por isso, que o trabalho contido nas 
mercadorias se torna o elemento determinante das suas rela­
ções de troca. Na situação capitalista, o trabalho requerido 
por uma mercadoria resulta, para Smith, diferente do trabalho 
nela contido tão-só porque ele modifica a definição de tra­
balho necessário: efectivamente, em vez de manter a defini­
ção de trabalho necessário como o trabalho contido na mer­
cadoria pela qual é trocada a mercadoria em questão, altera 
a definição e sugere que o trabalho necessário é o trabalho 
vivo que se pode adquirir, com a mercadoria considerada. 
Deste modo, o trabalho necessário surge separado do tra­
balho contido, e este deixa de aparecer como aquilo que 
determina as relações de troca. Porém, se para o capitalismo 
se mantiver — como considera Ricardo — a mesma definição 
de trabalho necessário que Smith adoptara para a troca sim­
ples, ou seja, se, fazendo referência já não à troca entre 
mercadorias, por um lado, e trabalho vivo, por outro, mas 
à troca de mercadorias por mercadorias, se considerar tra­
balho requerido por uma mercadoria o trabalho contido nas 
mercadorias pelas quais ela é trocada, chega-se, também para 
o capitalismo, à mesma conclusão que na troca simples, isto 
é, que o trabalho contido determina a relação de troca entre 
as mercadorias. Mais precisamente, as mercadorias trocam-se 
entre si segundo relações que são iguais às relações entre 
as quantidades de trabalho objectivada nas mercadorias; e 
a única diferença, entre a troca simples e a troca em condições 
capitalistas reside no facto de, enquanto no primeiro caso todo 
o valor que se forma na troca é recebido pelos trabalhadores, 
no segundo caso este valor subdivide-se pelas três classes da 
sociedade capitalista. Porém, a tese fundamental de Ricardo 
(que assim retoma um dos dois aspectos da ambígua teoria 
do valor de Smith) é que o modo como o valor, uma vez
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formado, se distribui, nada tem a ver com o modo como ele 
se forma (23).

Se a crítica de Ricardo a Smith fosse suficiente para 
confirmar o critério do trabalho contido como elemento deter­
minante do valor de troca, então a determinação da taxa de 
lucro poderia ter lugar mediante uma analogia substancial 
com a determinação, em termos materiais, que Ricardo fizera 
inicialmente considerando a hipótese de urna actividade que 
produzisse trigo por intermédio de trigo. Efectivamente, 
assim como anteriormente a taxa de lucro era a relação entre 
a quantidade de trigo que constitui o produto líquido (na 
terra marginal) e a quantidade de trigo que constitui o 
capital, agora a taxa de lucro, sendo a relação entre o valor 
do produto líquido e o valor do capital é, na realidade, 
a relação entre o trabalho contido nas mercadorias que 
constituem o produto líquido e o trabalho contido nas mer­
cadorias que constituem o capital. É assim que, embora pela 
mediação da categoria do valor, a taxa de lucro vem nova­
mente determinada em termos materiais, com a substituição 
do trigo pelo trabalho.

Mas, na realidade, Ricardo parece considerar esta crítica 
a Smith insuficiente para satisfazer a exigência de coerência 
entre os valores de troca determinados pela teoria e os valo­
res de troca do mercado concorrencial real. Efectivamente, 
surge aqui uma dificuldade adicional, que Ricardo nunca 
conseguiu resolver.

Para compreender bem este aspecto, dever-se-á primeiro 
ter presente (24) que o trabalho contido numa mercadoria é a 
soma de duas componentes: em primeiro lugar, o trabalho 
directo, isto é, o trabalho prestado no processo produtivo e 
que teve como produto a mercadoria em questão, e em 
segundo lugar, o trabalho indirecto, constituído pelo trabalho 
contido nos meios de produção necessários para produzir essa 
mercadoria e pelo trabalho contido nos meios de produção 
que produziram aqueles meios de produção, e assim por 
diante. Ora sucede que, se a relação entre trabalho directo 
e trabalho indirecto é diferente de mercadoria para mercado­
ria, uma modificação de salários provoca uma modificação 
nas relações de troca das mercadorias, mesmo se as quantida­
des de trabalho que as mercadorias contêm permanecerem

(23) Ibid.: «É a quantidade relativa de mercadorias que o trabalho 
produz, e não a quantidade relativa de mercadorias que são dadas ao 
trabalhador em troca do seu trabalho, que determina o seu valor 
relativo presente ou passado».

(24) Ibid.
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invariáveis — o que tem como consequência não se poder 
afirmar qúe as quantidades de trabalho determinam univo­
camente os valores de troca.

Este facto pode ser ilustrado com um exemplo (25). 
Considerem-se três mercadorias. O trabalho indirecto (ou 
capital) e o trabalho directo são, respectivamente: 400 e 200, 
300 e 300, 200 e 400. Suponhamos que, numa situação inicial, 
todo o trabalho directo se destine a reconstituir os salários, 
sendo o lucro nulo. Ter-se-á, portanto, a seguinte situação:

Capital Salários Lucro Produto Taxa de 
Lucro Valores

I 400 200 0 600 0 1
II 300 300 0 600 0 1

III 200 400 0 600 0 1

900 900 0 1800 0 3

A  ú l t im a c o lu n a in d ic a  a s r e la ç õ e s d e  v a lo r e n t r e  a s
três mercadorias, tomando uma delas como unidade de 
medida. A tabela que se segue descreve a situação que se 
verificaria se os salários diminuíssem 50 %, determinando o 
aparecimento de um lucro, e se, por outro lado, os valores 
permanecessem inalteráveis.

Capital Salários Lucro Produto Taxa de 
Lucro Valores

I 400 100 100 600 25% i
li 300 150 150 600 50% i

ill 200 200 200 600 100% i

900 450 450 1800 50% 3

Por aqui se vê que uma modificação do salário, na pre­
sença de relações diferentes entre trabalho directo e trabalho 
indirecto, determina, se não houver alteração dos valores,

(25) O exemplo encontra-se em C. Boffito, Teoria delia moneta, 
Einaudi, Turim, 1973, pp. 47-53.
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uma diversidade das taxas de lucro. Mais precisamente: 
1) na segunda mercadoria, na qual a relação entre trabalho 
indirecto e trabalho directo é igual à média do sistema, a 
taxa de lucro coincide com a taxa geral (50 %); 2) na pri­
meira mercadoria, em que aquela relação é superior à relação 
média, a taxa de lucro é menor do que a taxa geral (25 %); 
3) na terceira mercadoria, em que aquela relação é inferior 
à relação média, a taxa de lucro é superior à taxa geral 
(100 %). Esta situação é corrigida pela concorrência, que des­
loca o capital dos investimentos que rendem menos (por­
tanto, nos quais os preços dos produtos aumentam) para os 
investimentos que rendem mais (em que os preços dos pro­
dutos diminuem). O processo de redistribuição do capital 
entre as diversas aplicações prossegue até a taxa de lucro 
ter-se tornado igual em toda a parte. A situação final será 
a seguinte:

Capital Salários L ucro Produto Taxa de Lucro V alores

I 400 100 200 700 50% 1,17
II 300 150 150 600 50% i

III 200 200 100 500 50% 0,83

900 450 450 1800 50% 3

A última coluna indica os valores de troca, tomando como 
unidade de medida o valor da mercadoria II, ou seja, da mer­
cadoria que, tendo uma relação média entre trabalho indi­
recto e trabalho directo, não vê modificar a sua taxa de lucro 
como consequência do processo concorrencial.

Portanto, este exemplo permite confirmar que, embora 
as quantidades de trabalho sejam sempre as mesmas, as 
relações entre os valores mudam. Ricardo conclui que 
não é apenas a quantidade de trabalho que determina o valor 
das mercadorias, mas também o valor do trabalho. A veri­
ficação da teoria do valor-trabalho fornece-lhe assim um 
resultado negativo, o que, em rigor deveria levá-lo a abando­
nar a determinação da taxa de lucro como relação entre duas 
quantidades de trabalho. Por outras palavras, se a teoria do 
valor não funciona como mediação para a determinação da 
taxa de lucro em termos materiais (precisamente uma rela-
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ção entre quantidades de trabalho), o círculo vicioso de Smith 
pôr-se-á ííos seguintes termos: por um lado, os valores apa­
recem como os determinantes últimos da taxa de lucro; por 
outro, dependerão da taxa de lucro.

Além disso, a tabela permite ilustrar a maneira peculiar 
como Ricardo, não só exprime esta dificuldade, como pro­
cura escapar-lhe. Coloca-se assim o problema de encontrar 
uma «medida do valor» que tivesse a propriedade essencial 
de qualquer unidade de medida, isto é, ser «invariável» (26). 
Vejamos do que se trata.

Tendo determinado os valores de troca como relações 
entre quantidades de trabalho contidas nas mercadorias, medir 
estes valores com uma unidade de medida invariável (como 
deve ser qualquer unidade de medida) significa referir todos 
os valores de troca ao valor de troca de uma mercadoria que 
exija sempre a mesma quantidade de trabalho para ser 
produzida. Se essa mercadoria existisse, as variações de valor 
de uma mercadoria qualquer, de um período para outro, poriam 
em evidência ou, mais precisamente, mediriam as variações 
na quatidade de trabalho objectivada na mercadoria medida 
ou, nas palavras de Ricardo, as variações nas «dificuldades de 
produção» dessa mercadoria, em suma, nas condições em 
que ela é produzida. Do mesmo modo, se a relação de troca 
entre duas mercadorias variasse, poder-se-ia, comparando 
cada uma delas com a unidade de medida, determinar em qual 
teve lugar uma modificação nas condições de produção que 
motivasse a variação da relação de troca. Isto é, seria pos­
sível proceder a comparações sem recear relevar modifica­
ções aparentes, devidas a variações da unidade de medida, 
ou seja, a variações na quantidade de trabalho contida na 
unidade de medida.

Porém, surge aqui uma outra dificuldade. Os valores de 
troca, como vimos, modificam-se quando se modifica a dis­
tribuição, no sentido de que, alterando-se o salário, se os 
valores permanecessem os mesmos, ter-se-iam taxas de lucro 
diferentes, pelo que seria necessário que os preços mudas­
sem em relação aos preços de partida, a fim de assegurar a 
todas as mercadorias a nova taxa geral de lucro correspon­
dente ao novo salário. Suponhamos agora que existe uma

(20) Principies, cap. i, op. cit., pp. 31-34; mas dever-se-á consultar 
igualmente o texto que Ricardo redigiu em 1823, pouco antes da sua 
morte, publicado por Sraffa em Works, vol. iv, pp. 357-412: Absolute 
value and exchangeable value.
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mercadoria — como a mercadoria II das tabelas preceden­
tes — que é produzida como uma relação média entre traba­
lho indirecto e trabalho directo, isto é, em condições tais que 
não seja necessária uma modificação do seu preço para 
alcançar a nova taxa geral de lucro. Considerar então como 
unidade de medida o valor desta mercadoria, com a conse­
quência de que, ao variar o salário todos os outros valores 
variarão relativamente a ele, significa pôr em evidência (ou 
ter em conta o facto) que os motivos pelos quais os valores 
se alteram ao alterar-se a distribuição são inerentes às con­
dições em que são produzidas as mercadorias medidas e não 
às condições em que é produzida a mercadoria medidora. 
Embora Ricardo não o diga explícitamente, é suficientemente 
claro que, por detrás do seu interesse pela mercadoria média 
como unidade de medida, está o facto de esta ser a única 
medida para a qual as modificações ocorridas nos valores 
deixam inalterável o valor global do produto social (no nosso 
exemplo, se se tomar como unidade o valor da mercadoria II, 
a soma global dos valores, tal como resulta da última tabela, 
permanece idêntica ao valor 3; inversamente, se se tomar 
como unidade o valor da mercadoria I, de modo a que os 
valores das outras duas sejam, respectivamente, de 0,86 e 
0,71 ter-se-á como soma dos valores 2,57; analogamente, se 
se tomar como unidade o valor da mercadoria III, de modo 
a que os valores das outras duas sejam, respectivamente, de 
1,4 e 1,2, a soma dos valores será 3,6). Por outras palavras, 
se se medir com o valor da mercadoria produzida em condições 
médias, torna-se evidente que uma modificação do salário 
pode redistribuir entre as várias mercadorias o valor global 
já existente, mas não pode modificar o montante do valor 
existente.

Neste caso, «medida invariável do valor» significa que 
a unidade de medida não varia com a variação da distribui­
ção, e não apenas no sentido de que este valor foi considerado 
como unitário (o que, evidentemente, se poderia ter feito rela­
tivamente a um valor qualquer), mas no sentido de que se 
trata do valor de uma mercadoria que não tem cm si própria 
nenhum motivo para modificar o seu valor quando a dis­
tribuição se altera.

Posto isto, se se tomasse (segundo a proposta de Ricardo) 
como unidade de medida dos valores, o valor de uma mer­
cadoria que tivesse a dupla característica de exigir sempre a 
mesma quantidade de trabalho (ou, segundo uma outra expres­
são de Ricardo, de ser produzida sempre nas mesmas con­
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dições) e de ser mercadoria média no sentido anteriormente 
referido, óbter-se-ia este resultado dúplice: esta mercadoria, 
enquanto produzida em condições constantes, estaria em con­
dições de medir as modificações do valor das outras merca­
dorias, na medida em que se modificasse as condições em que 
são produzidas as outras mercadorias; e, enquanto mercadoria 
média, estaria em condições de medir as variações de valor 
que, em virtude de variações do salário, surjam para as 
outras mercadorias, em consequência do facto de a relação 
capital-trabalho ser, para elas, diferente da média do sistema.

Se esta proposta fosse aceitável, nos termos em que 
Ricardo a formula, a teoria do valor-trabalho manteria um 
significado teórico bem preciso: efectivamente, embora não 
se possa dizer que as relações de troca entre as mercadorias 
sejam iguais às relações entre as quantidades de trabalho 
nelas contidas, a taxa de lucro do sistema, identificando-se 
com a da mercadoria média, seria efectivamente uma relação 
entre duas quantidades de trabalho — a quantidade de traba­
lho contida na parte da mercadoria média que vai para o lucro 
e a quantidade de trabalho contida na parte da mercadoria 
média que se troca pelos meios de produção que são necessá­
rios para a produzir.

Assiih, a taxa de lucro poderia ser realmente determi­
nada com um método análogo ao que Ricardo concebera 
inicialmente: bastaria substituir o trigo por trabalho. Resul­
tado este que poderia revelar-se importante, na medida em 
que constituiria uma forma de escapar ao círculo vicioso 
a que nos referimos, aparentemente decorrente do facto de, 
por um lado a taxa de lucro depender dos valores e, por outro, 
os valores dependerem (do salário e, portanto) da taxa de 
lucro.

Todavia, para um juízo mais exacto sobre esta questão, 
torna-se necessário precisar o significado de «mercadoria 
média». Efectivamente, o modo como Ricardo a determina 
apresenta a seguinte dificuldade: se voltarmos a examinar as 
tabelas atrás apresentadas, veremos que, quando o salário 
varia, o esquema ricardiano prevê uma modificação nos valo­
res dos produtos, mas não uma modificação nos valores dos 
elementos que compõem o capital: estes últimos mantêm os 
seus valores como quantidades de trabalho incorporadas neles. 
Porém, os elementos que constituem o capital são também 
eles mercadorias, e os seus valores estão sujeitos a variações 
quando o salário varia, como acontece aos valores de todas as 
outras mercadorias. Isto levanta um problema cuja resolu­
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ção não é impossível, mas que implica uma operação mais 
complexa do que a tentada por Ricardo, mesmo tratando-se 
de uma operação interna à lógica da teoria ricardiana. Esta 
operação foi efectuada muito recentemente (1960) por Piero 
Sraffa, e dela nos ocuparemos no momento oportuno. Mas, 
seja como for, vale a pena adiantar aqui um dos resultados 
de Sraffa, directamente relevante para um juízo acerca de 
Ricardo. Sraffa consegue a identificação exacta da mercadoria 
média (mercadoria-tipo, na sua terminologia), que tem a 
mesma característica da unidade de medida ricardiãna, isto é, 
a sua taxa de lucro é determinável independentemente dos 
valores, sendo os valores de equilíbrio aqueles que asseguram, 
para todas as mercadorias do sistema, a mesma taxa de lucro 
da mercadoria unidade de medida. Porém, Sraffa só pode 
proceder a esta identificação com base numa representação 
do processo produtivo de todo o sistema, a qual revela que 
o círculo vicioso a que nos referimos não existe na realidade, 
uma vez que esta representação implica um esquema em que 
a taxa de lucro e os valores das mercadorias se determinam 
simultaneamente; pelo que não há qualquer necessidade 
teórica de conceber a taxa de lucro como a taxa conseguida 
pela mercadoria-tipo. O facto de, como veremos, a mercado­
ria-tipo não ser uma mercadoria real, mas uma mercadoria 
formada ad hoc, confirma a seguinte análise: a taxa de lucro 
é a que é determinada conjuntamente com os valores, na 
base das condições gerais da produção, sendo sempre possível 
construir artificialmente uma mercadoria particular que repro- '  
duza em si mesma, em termos materiais, essa taxa de lucro 
do sistema, embora essa construção nada acrescente à deter­
minação da taxa do sistema real.

Se a isto se acrescentar que em Sraffa (como veremos) a 
determinação dos valores de troca e da taxa de lucro tem 
lugar sem qualquer relação necessária com as quantidades 
de trabalho, concluir-se-á que a formulação estritamente ricar­
diana do problema não parece aceitável. Qual o juízo a fazer 
acerca dos desenvolvimentos teóricos de tipo ricardiano de 
Sraffa, vê-lo-emos mais adiante. Por agora, voltando a Ricardo, 
há mais uma consideração a fazer. Tínhamos visto anterior­
mente que, para Ricardo, o problema central da investigação 
teórica é não só o da determinação da taxa de lucro mas, 
sobretudo, o da indicação dos movimentos da taxa de lucro em 
função da dinâmica da economia capitalista. A diminuição da 
taxa de lucro com o aumento do salário encontra-se no centro 
das atenções de Ricardo, uma vez que ele detecta uma ten­
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dência para o salário aumentar (como custo para o capita­
lista) errt(consequéncia do aumento do custo da subsistência, 
que se deve por sua vez à tendência para o decréscimo dos 
rendimentos da produção agrícola. Vimos também que este 
mecanismo de descida da taxa de lucro foi primeiramente 
identificado por Ricardo com base num esquema segundo o 
qual a agricultura produz trigo com trigo. Nesse esquema, 
a quantidade de trigo que constitui o produto líquido obiido 
na terra marginal diminui relativamente à quantidade de trigo 
empregue como capital nessa mesma terra e, por consequên­
cia, diminui a taxa de lucro na produção de trigo. Na produ­
ção das outras mercadorias, onde o trigo é utilizado como 
capital na medida em que constitui a subsistência dos traba­
lhadores, os valores de troca diminuirão relativamente ao 
trigo de modo a assegurar uma taxa de lucro que, decres­
cendo, se mantém igual à que se obtém na produção do trigo. 
Por outro lado, depois de ter reconhecido o carácter irrealista 
das hipóteses deste esquema, e de ter introduzido a teoria do 
valor para escapar à determinação do lucro em termos ime­
diatamente materiais, Ricardo mantém a ideia de que a taxa 
de lucro da agricultura determina a taxa de lucro geral, bem 
como de que diminuindo a taxa de lucro da agricultura, faz 
diminuir a taxa de lucro de todo o sistema.

Ora, em que condições poderá manter-se esta ideia ricar- 
diana, dentro das novas condições teóricas determinadas pela 
introdução da categoria do valor? Fundamentalmente, nestas 
novas condições, o salário tem um valor igual à quantidade 
de trabalho contida nos meios de subsistência. Esta quanti­
dade de trabalho só pode ser considerada crescente se se 
supuser que o trigo tinha uma importância tal entre os meios 
de subsistência a ponto de tornar negligenciável a presença 
das outras mercadorias, uma vez que só para o trigo (que se 
pressupõe representar os produtos agrícolas em geral) se 
pode considerar uma tendência para o aumento da quanti­
dade de trabalho necessária para o produzir. Porém, é neces­
sário admitir também que, na agricultura, a utilização de 
meios de produção que não o trigo seja negligenciável, uma vez 
que só assim se poderá prescindir da influência positiva que 
teria sobre a taxa de lucro agrícola uma diminuição da quan­
tidade de trabalho contida nesses meios de produção, bem como 
da influência, também positiva, que teria uma diminuição da 
quantidade de trabalho directamente empregue na agricultura 
devido a uma melhoria dos métodos e dos instrumentos da 
produção agrícola.
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Mas isto significa que, para manter a mesma conclusão 
acerca dos tipos de taxa de lucro a que chegara antes de 
ter introduzido a teoria do valor, Ricardo terá efectiva­
mente de manter as mesmas hipóteses de então; ou seja, 
terá de supor que se trata de uma actividade produtiva na 
qual a taxa de lucro possa ser determinada em termos mate­
riais e que, desse modo, a teoria do valor não seja apropriada 
para determinar a taxa de lucro. Por outras palavras: se 
se admitir que as hipóteses que tornam possível a determina­
ção da taxa de lucro em termos imediatamente materiais, ou 
seja, em termos de trigo, são irrealistas, admitindo por isso 
hipóteses mais gerais, segundo as quais a produção de trigo 
não tem uma posição particular dentro do sistema produ­
tivo, tornar-se-á então necessária uma teoria do valor; mas, 
ao mesmo tempo, essas hipóteses mais gerais retiram toda a 
validade à argumentação ricardiana no sentido de demons­
trar a descida da taxa de lucro. Se, por outro lado, se quiser 
manter esta argumentação, será necessário recorrer a essas 
hipóteses irrealistas, o que torna supérflua a teoria do valor.

Todavia, este aspecto não é suficiente para formular um 
juízo sobre a teoria ricardiana do valor. Para este objectivo, 
será útil fazer uma análise da crítica a que esta teoria foi 
sujeita por parte de Bailey e da crítica que, em defesa de 
Ricardo, Marx dirigiu a Bailey.

A crítica de Bailey a Ricardo envolve dois aspectos: a 
questão do «valor absoluto» e a questão do «valor do tra­
balho». '

Quando Ricardo, a propósito da modificação da relação 
de troca entre duas mercadorias, se pergunta em qual das 
duas se terá processado a modificação do valor, isso implica, 
segundo Bailey (27), um conceito de valor absoluto, isto é, 
de um valor que pode ser determinado independentemente da 
relação das mercadorias consideradas com outras mercado­
rias. Mas o valor — diz Bailey — é um conceito essencial­
mente relativo: uma mercadoria só tem valor relativamente 
a outras mercadorias, e não faz sentido pensar que ela tenha 
valor em si mesma. Poder-se-ia objectar a Bailey cine, para 
Ricardo, o valor absoluto mais não é do que um valor relativo 
particular, ou seja, o valor que uma mercadoria tem relativa­
mente à mercadoria que funciona como unidade de medida,

(27) S. Bailey, A critical dissertation on the nature, measure and 
causes of value (1825), reeditado por Frank Cass & Co., Londres, 1967, 
pp. 4-21.
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aquela que requer sempre a mesma quantidade de trabalho. 
Porém, nq!o seria descabido se Bailey respondesse que precisa­
mente a procura de semelhante unidade de medida denuncia 
a ideia de que nas mercadorias haveria uma entidade men­
surável preexistente à medição, no sentido de que, por exem­
plo, um segmento tem um comprimento, independentemente 
do facto de esse comprimento vir a ser medido.

Em segundo lugar, afirma Bailey (28), se se disser que 
o valor das mercadorias é constituído pela quantidade de tra­
balho nelas contida, deparar-se-nos-á o problema, insolúvel, 
de precisar o que é que significa «valor do trabalho», já que 
a proposição de que o valor do trabalho é o trabalho contido 
no trabalho não tem, evidentemente, qualquer sentido. Bailey 
observa que Ricardo tenta fugir a esta dificuldade substi­
tuindo o valor do trabalho pelo valor do salário, isto é, iden­
tificando o valor do trabalho com a quantidade de trabalho 
contida nos meios de subsistência que são pagos aos traba­
lhadores como salário. Mas, segundo este autor, trata-se de 
um artifício ilegítimo, assim como seria ilegítimo substituir o 
valor de uma mercadoria qualquer pelo valor do dinheiro 
com o qual ela é comprada.

A crítica de Marx a Bailey (29) consta de duas propo­
sições. Em primeiro lugar, rebate a posição de Bailey: pre­
cisamente porque a procura da unidade de medida revela, em 
Ricardo, a presença de um conceito de valor distinto da sim­
ples relação de troca, essa procura tem um valor teórico que 
vai muito além do significado que o próprio Ricardo lhe 
atribuía — o facto de este referir o valor ao trabalho objecti- 
vado nas mercadorias é o princípio da descoberta da «fisio­
logia da sociedade burguesa», precisamente porque implica 
um conceito de valor não identificável com o conceito de 
valor de troca; a hipostatização do valor aí representada não 
é um fruto do pensamento de Ricardo, mas um processo real 
do modo de produção capitalista, reflectido na economia polí­
tica ricardiana. Por outro lado (e este é o segundo ponto), em 
Ricardo apenas se encontra o início da determinação deste 
conceito, verificando-se nele a ausência de especificação da 
natureza socialmente determinada do trabalho, à qual é pre-

(28) Ibid., pp. 50-51.
(29) As páginas que Marx dedica a Bailey na Storia delle teoria 

economiche, etc., vol. m, pp. 138-186, são fundamentais para tornar 
claros não só o significado da crítica de Bailey a Ricardo, mas também 
a própria compreensão da diferença entre a teoria do valor de Marx e 
a de Ricardo.
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ciso fazer referência quando o próprio trabalho é posto como 
fundamento do valor. Quanto a esta insuficiência, deve-se ao 
facto (e este é um aspecto justo da crítica de Bailey) de 
Ricardo não ter conseguido alargar com suficiente rigor a 
teoria do valor à mercadoria principal da economia capitalista, 
o próprio trabalho, pois não percebeu que aquilo que é objecto 
de troca entre o capitalista e o operário não é o trabalho como 
tal, mas a força de trabalho. Todavia, esclarecer esta posição 
de Marx implica proceder a uma exposição sistemática da sua 
teoria do valor.
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3. MARX

3.1. A origem do lucro

Na teoria clássica do valor, um problema permanece sem 
solução: o da origem do lucro. A única indicação significa­
tiva sobre esta questão vem de Smith e, em particular, da 
ideia de que o lucro é uma dedução do produto do trabalho. 
Trata-se de uma ideia importante que, como veremos, rece­
berá de Marx um conteúdo preciso. Todavia, na formulação 
de Smith este conceito é ainda muito insuficiente, como se 
concluirá se considerarmos que em todas as sociedades divi­
didas em classes, e não apenas na sociedade capitalista, 
sempre houve apropriação de uma parte do produto do tra­
balho a favor das classes não trabalhadoras. O que significa 
que a dedução como tal não identifica nenhuma característica 
específica do modo de produção capitalista. Além disso, o 
próprio reconhecimento de uma dedução do produto do tra­
balho na sociedade capitalista apresenta uma dificuldade 
particular, pois, enquanto nas outras sociedades baseadas 
no usufruto a subtracção relativamente ao trabalho de uma 
parte do produto tem lugar mediante um acto de domínio 
ligado a uma diferença de posições sociais entre usufrutuá­
rios e usufruídos, na sociedade capitalista, inversamente, 
todos os sujeitos se apresentam como formalmente idênticos 
enquanto trocadores. Por outras palavras, enquanto nas socie­
dades pré-capitalistas o princípio da dedução constitui um 
dado imediato da própria estrutura da sociedade, no caso 
da sociedade capitalista, pelo contrário, se existe uma dedu­
ção, ela tem lugar numa zona essencial, não imediatamente 
dada, sendo reconhecida mediante uma operação analítica 
que a descobre sob as resultantes imediatas do mercado.
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A teoria do valor de Marx pode ser interpretada como 
a tentativa de definir o valor das mercadorias de modo a 
que no valor esteja imediatamente incluída a formação de 
uma mais-valia, como base do rendimento recebido pelo 
proprietário do capital, ou seja, do lucro.

O ponto de partida desta teoria pode ser identificado 
numa reflexão crítica sobre os conceitos de trabalho neces­
sário e de trabalho contido, formulados respectivamente por 
Smith e Ricardo 0). Em primeiro lugar, Marx aceita a 
crítica ricardiana a Smith, segundo a qual o modo como o 
valor se distribui entre as classes não é determinante do 
modo como ele se forma. Por outras palavras, Marx aceita 
de Ricardo a ideia de que o princípio do trabalho contido 
regula a formação do valor de troca das mercadorias, mesmo 
quando estas são resultado do processo capitalista de pro­
dução. Todavia, não considera que, deste modo, o conceito 
smithiano de trabalho necessário fique de fora no fundamento 
analítico requerido para a construção da teoria do valor. 
Efectivamente, é para ele inquestionável que, na economia 
capitalista, se a mercadoria funciona como capital e, mais 
particularmente, se se destina à aquisição de trabalho vivo, 
em toda a extensão do próprio valor, então o valor adquirido 
é maior do que o trabalho que a mercadoria requereu para 
ser produzida. Por outro lado, o nexo entre trabalho contido 
e trabalho necessário é colocado por Marx no interior do 
próprio processo produtivo, segundo uma lei da qual as 
resultantes de mercado são apenas a manifestação última. 
A tese é a seguinte: no modo de produção capitalista, ao 
contrário do que acontece numa sociedade de troca simples 
hipotética, também o trabalho é uma mercadoria, ter,do por 
isso um valor de mercado. Vimos já que foi precisamente 
esta circunstância que permitiu a Bailey acusar de contra­
ditória a teoria ricardiana do valor, na base de que a iden­
tificação do valor no trabalho contido impediria a própria 
determinação do valor da mercadoria mais importante do 
sistema social em questão, ou seja, o trabalho. Porém, Marx 
responde (desenvolvendo, de resto, uma ideia já implícita na 
teoria ricardiana do salário) que o que constitui objecto de 
troca entre o capitalista e o operário não é o trabalho deste 
último, mas sim a sua capacidade de trabalho (Arbdtsver- 
mõgen) ou força de trabalho (Arbeitskraft). Esta mercadoria 
tem um custo de produção precisamente identificável no

0) A este propósito, o texto mais significativo encontra-se em 
Storia delle teorie economiche, cit., vol. i, pp. 149-152.
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trabalho'que é necessário para a produzir, ou seja, no tra­
balho que, consoante o nível histórico atingido pela sociedade 
capitalista, é necessário para produzir os meios de subsis­
tência. Esta quantidade de trabalho contida na força de 
trabalho, e que determina o seu valor de troca, não tem 
evidentemente qualquer relação com a quantidade de tra­
balho que o operário, o portador da força de trabalho, está 
em condições de fornecer no interior do processo produtivo. 
O fundamento do processo capitalista reside justamente no 
facto de a quantidade de trabalho fornecida pelo operário, 
num tempo dado, ser superior à quantidade de trabalho 
contida nos meios de subsistência consumidos pelo operário 
nesse mesmo tempo; o que equivale a dizer que o valor 
produzido pelo operário é superior ao valor da sua força 
de trabalho. Mas, nesse caso, a contradição entre Smith e 
Ricardo é perfeitamente aparente. A conciliação dos dois 
pontos de vista pode ser explicada de duas maneiras dife­
rentes:

1) Dada uma certa mercadoria, a sua produção requer 
um certo emprego de força de trabalho e, assim, um certo 
montante de trabalho contido nesta força de trabalho; esta 
força de trabalho dá um trabalho superior ao que nela está 
contido; este maior trabalho pode adquirir uma força de 
trabalho maior do que a inicial, na medida em que pode 
constituir o valor dos meios de subsistência consumíveis 
por uma força de trabalho maior do que a empregue na 
mercadoria considerada.

2) Dada uma certa mercadoria, ela contém uma certa 
quantidade de trabalho, que foi fornecido por uma certa 
força de trabalho; este trabalho pode destinar-se a constituir 
o trabalho contido numa força de trabalho capaz de fornecer 
uma quantidade de trabalho superior à contida na merca­
doria considerada.

Seja como for que se faça o cálculo, Marx conclui que 
a troca entre força de trabalho e capital apresenta uma 
peculiaridade que nenhuma outra troca possui, no sentido 
em que ela implica simultaneamente quer uma troca de 
equivalentes, quer uma troca de não equivalentes: efectiva­
mente, por um lado, o operário, cedendo a sua força de 
trabalho ao capitalista, recebe mercadorias que contêm o 
próprio trabalho contido na força de trabalho trocada, e 
neste sentido a lei geral do valor, ou seja, a lei da troca 
entre quantidades de trabalho iguais, é perfeitamente respei­
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tada; por outro lado, uma vez que a troca se tenha efectuado 
e que a força de trabalho tenha intervindo, ela fornece uma 
quantidade de trabalho adicional relativamente àquela que 
regulou a troca, e assim, no final, quando o processo pro­
dutivo está terminado, o operário forneceu mais trabalho 
do que aquele que recebeu como salário. Por outras palavras, 
a troca que tem por objecto a força de trabalho, sendo uma 
troca entre equivalentes enquanto se permanece no interior 
do processo de circulação, é uma troca entre não equivalentes 
se se considerar o processo global, que é conjuntamente de 
circulação e de produção.

A diferença de valor que resulta desta não equivalência 
é o que Marx chama mais-valia, e constitui a base do lucro. 
Smith e Ricardo surgem assim, nesta teoria de Marx, como 
os dois aspectos, cada um deles parcial e incompleto, de 
uma explicação que, para ser exaustiva, deve compreendê-los 
a ambos. Uma vez que a integração dos dois pontos de vista 
parciais assenta totalmente no conceito de força de trabalho, 
na ideia de que aquilo que forma o objecto de troca no 
chamado «mercado de trabalho» é, na realidade, a força de 
trabalho, a questão essencial que se levanta a este respeito 
consiste em saber porque não terá a economia política 
clássica tomado este conceito como referência, quando Marx 
o fez. É importante responder a esta questão, uma vez que 
se concluirá que a operação efectuada por Marx consiste 
não na mera composição e integração de dois troncos da 
teoria que inicialmente se encontravam separados, mas 
necessariamente, na superação dos termos' em que essas 
teorias estavam formuladas, mediante uma acepção nova do 
conceito de trabalho, a qual surge como condição necessária 
para a própria reunificação dos dois elementos primitiva­
mente separados.

Esta consideração torna evidente a existência de um 
problema: as categorias formuladas por Smith e por Ricardo 
não podem ser tomadas na formulação dos seus autores, 
devendo antes ser completamente reformuladas em função 
da sua unificação. Na relação instituída entre o operário e 
o capitalista, o operário cede, por um tempo determinado, 
a sua capacidade de trabalho, e cede-a no sentido mais 
rigoroso da palavra, de que, durante um tempo determinado, 
a sua subjectividade, isto é, o seu trabalho, já não lhe 
pertence. O capitalista comporta-se relativamente à força de 
trabalho como o comprador se comporta em geral em relação 
à mercadoria adquirida, ou seja, dispõe de uma maneira 
absoluta do seu valor de uso: o valor de uso da força de
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trabalho, isto é, o próprio trabalho, se bem que seja fornecido 
pelo operário, deixa de lhe pertencer, passando para aquele 
que se tornou proprietário do bem do qual esse trabalho 
constitui o valor de uso. De modo correspondente, o operário 
tem para com o seu trabalho a mesma relação do que qual­
quer vendedor relativamente à mercadoria que vendeu: o 
valor de uso da mercadoria, neste caso específico o trabalho, 
deixa de lhe pertencer. Esta separação do operário em rela­
ção ao seu trabalho, isto é, dele próprio, é particularmente 
característica da relação entre operário e capitalista; por­
tanto, a troca da força de trabalho implica uma alienação 
da subjectividade do trabalhador que não se verifica em 
qualquer outra relação de troca; e enquanto a raiz e a razão 
deste facto não tiverem sido esclarecidas, enquanto não 
tiver sido estabelecido claramente o carácter peculiar da 
troca da força de trabalho, o processo global continuará 
por explicar. O próprio conceito de força de trabalho não 
pode ser definido independentemente da determinação da 
natureza dessa alienação; isto é, a força de trabalho cons­
titui-se como tal precisamente porque a subjectividade do 
operário se reduz a mercadoria; e até a possibilidade desta 
redução a mercadoria ser esclarecida nos seus fundamentos, 
a categoria da força de trabalho não pode tornar-se o ele­
mento fundamental da análise da relação capitalista.

Por outro lado, na teoria de Marx, o esclarecimento 
deste ponto integra-se numa análise da troca que a confi­
gura em termos radicalmente diferentes daqueles em que 
Smith (e, implicitamente, Ricardo) a havia concebido. Deste 
modo, a reconstrução e a exposição da análise marxista 
deverá seguir o seguinte percurso: em primeiro lugar, tra­
ta-se de esclarecer o que é a troca; em segundo lugar, cabe 
esclarecer o modo como, no interior da relação de troca, 
surge essa troca particular, mas essencial relativamente a 
todas as outras, que é a troca da força de trabalho; em 
terceiro lugar, é preciso esclarecer o modo como desta troca 
derivam todas as categorias da relação capitalista.

3.2. A troca

Recordemos o esquema com que Smith aborda o pro­
blema das causas da «riqueza das nações»: a riqueza, quando 
é dada a relação entre o número de trabalhadores produtivos 
e o de trabalhadores improdutivos, depende do nível da 
produtividade do trabalho; o nível da produtividade depende
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da divisão do trabalho; a divisão do trabalho depende da 
amplitude do mercado, isto é, da extensão da troca; a troca, 
como «propensão para trocar», é considerada como o elemento 
originario, como uma característica da natureza humana, não 
necessitando de qualquer outra explicação ulterior. Assim, 
para Smith, a sociedade que produz mercadorias, a sociedade 
mercantil, é a própria expressão da natureza humana. A divi­
são do trabalho e a troca (e portanto o capital, que, segundo 
a perspectiva de Smith, surge da necessidade de que alguém 
adiante a subsistência e os meios de trabalho aos trabalha­
dores que operam no âmbito da divisão do trabalho) confi­
guram, nesta abordagem, o estado «avançado» da sociedade, 
ao passo que tudo aquilo que precede a sociedade mercantil 
(e capitalista) configura um estado «primitivo e grosseiro», no 
qual as qualidades próprias do homem, pelo menos no domínio 
da produção da riqueza, não se encontram plenamente reali­
zadas. Deste modo, a sociedade mercantil é a conclusão da 
história, uma vez que é a mais avançada de todas as socie­
dades que se verificaram historicamente e que não é con­
cebível nenhuma outra mais avançada. Quando Smith diz 
que o valor das coisas produzidas é entendido em dois sen­
tidos, como valor de uso e como valor de troca, sabe muito 
bem que o valor de troca tem um âmbito de realização 
histórica mais restrito do que o valor de uso, mas considera 
que só com a posse do valor de troca a coisa produzida 
pode ser considerada como o resultado de um processo de 
produção à medida do homem.

Por outras palavras, para Smith, e mais tarde para toda 
a tradição clássica, o facto de o trabalho nascer como tra­
balho privado, tornándose trabalho social através da troca, 
constituiu o modo natural de formação da sociedade.

Pelo contrário, para Marx (* 2), a formação da sociedade 
mediante a troca de produtos obtidos de uma forma privada, 
não só não é um processo natural, como é a consequência 
da perda do carácter originariamente social próprio do tra­
balho humano. Se bem que na relação de troca, os indivíduos, 
enquanto produtores de mercadorias, produzam uma coisa 
social, que é a manifestação de uma divisão social do tra-

(2) Lineamenti fondamentali delia critica dell’economia política, 
trad. E. Grillo, vol. i, La Nuova Italia, Firenze, 1968, pp. 97-108, 116­
-118, 140-142, 150-151.

Trad, francesa Fondements de la critique de Véconomie politique,
2 vols., Paris Anthropos, 1967 e 1968. Também no vol. n de Oeuvres 
de Karl Marx, «Bibliotèque de la Plêiade», N. R. F., Paris.
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balho, no exercício do seu próprio trabalho encontram-se 
isolados, separados uns dos outros, «reciprocamente indife­
rentes», não imediatamente sociais: donde se conclui que a 
sociedade só se estabelece depois de o trabalho se ter desen­
volvido, mediante a troca de coisas: a relação social baseada 
na troca é, para Marx, uma espécie de recuperação da dimen­
são social, depois de esta ser negada onde deveria ser ime­
diatamente afirmada, ou seja, no processo de produção, no 
trabalho. A relação mercantil constitui um nexo social 
externo, ou seja, é uma relação que, em vez de ser a expres­
são de uma característica intrínseca do trabalho, de envolver 
directamente os indivíduos que trabalham, os submete a um 
vínculo material externo, que se lhes contrapõe como um 
mecanismo objectivo independente deles: o mercado.

Nesta interpretação marxista da troca e da sociedade 
mercantil, pode já deduzir-se um primeiro sentido da categoria 
do trabalho alienado: o trabalho produtor de mercadorias é 
um trabalho que perdeu a natureza de trabalho social como 
sua característica imediata, tornando-se social através da 
mediação da coisa (3). Esta sociedade, que portanto se cons­
titui ao nível do trabalho morto, do trabalho objectivado no 
produto, e não ao nível do trabalho vivo, estabelece uma 
relação (e uma relação necessariamente extrínseca) entre 
indivíduos que, no entanto, permanecem privados, isto é, 
que sendo a-sociais no acto do seu trabalho, só se tornam 
sociais mediante a sujeição a uma objectividade que os 
domina.

Neste quadro teórico, a troca não é uma operação que 
se processe no interior de uma sociedade destinada a isso, 
mas é ela que constitui a sociedade. Com esse fim, é neces­
sário que o produto, à parte a sua determinação material 
como objecto de uso, como valor de uso, seja valor, isto é, 
poder de aquisição, capacidade de se converter em qualquer 
outro valor de uso. Assim, o trabalho, que não é imediata­
mente social, mas privado, torna-se social enquanto pro­
dutor de poder de compra, isto é, de um produto genérico 
que, para além do seu valor de uso particular, possua a 
possibilidade de todos os valores de uso em geral. Ora, como 
consequência do facto de o produto ter assumido a forma 
de valor e de todos os produtos, enquanto mercadorias, 
serem iguais, serem riqueza genérica, também os diferentes 
trabalhos, enquanto produtores dessa riqueza genérica, se 
tornaram iguais, partes de um trabalho também genérico ou

(3) Storia delle teorie economiche, cit., vol. m, pp. 151-153.
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comum separado das especificidades individuais e que per­
deu a sua ligação com as subjectividades e, portanto, com 
as diferenças específicas dos diferentes trabalhos. Este tra­
balho — isto é, o trabalho separado da subjectividade — é o 
que Marx chama trabalho abstracto: actividade laboriosa 
humana em geral, não diferenciada no seu interior, e que, 
no seu interior, apenas pode ser dividida em partes quanti­
tativamente diversas, mas qualitativamente idênticas. O tra­
balho privado, em si mesmo a-social, torna-se social na 
medida em que perde a sua natureza imediata de trabalho 
concreto, útil, determinado, e se converte no oposto, em 
trabalho abstracto. Quando a relação social entre os homens 
é uma relação mediada pelas coisas, quando é um nexo 
material que se estabelece independentemente dos indivíduos, 
que se encontram sujeitos a ele como a uma relação externa, 
onde a mercadoria é um «fetiche» a que se atribui aquilo 
que, de resto, lhe compete, ou seja, o poder de constituir 
uma sociedade formada de «relações de coisas entre pessoas 
e de relações sociais entre coisas» (4), então os indivíduos 
só são sociais na medida em que são genéricos, separados

(4) Em 1858, Marx exprimia este conceito da seguinte maneira: 
«O carácter social da actividade, assim como a forma social do produto 
e a participação do indivíduo na produção, surgem aqui como algo de 
alheio e de objectivo relativamente aos indivíduos; não como a sua 
relação recíproca, mas como a sua subordinação ^ relações que subsis­
tem independentemente deles e que nascem da confrontação dos indi­
víduos reciprocamente indiferentes. A troca geral das actividades e dos 
produtos, tornada condição de existência de todos os indivíduos, o nexo 
que os une uns aos outros, apresenta-se-lhes como algo de alheio e de 
independente, como uma coisa. No valor de troca, a relação social 
entre as pessoas transforma-se numa relação social entre coisas; a 
capacidade pessoal, numa capacidade das coisas» (Lineamenti fonda- 
mentali, cit., vol. i, pp. 97-98). Em 1867, a forma de se exprimir é 
semelhante. «Em geral, os objectos de uso só se tornam mercadorias, 
porque são produto de trabalhos privados executados independente­
mente uns dos outros. O conjunto destes trabalhos privados constitui 
o trabalho social global. Uma vez que os produtores só entram em con­
tacto social mediante a troca dos produtos do seu trabalho, também os 
caracteres específicamente sociais dos seus trabalhos privados se mani­
festam apenas no interior dessa troca. Ou seja, os trabalhos privados 
efectuam-se de facto como articulações do trabalho global social 
mediante as relações que a troca estabelece entre os produtos do tra­
balho e, através dos próprios produtos, entre os produtores. Portanto, 
as relações sociais dos seus trabalhos privados surgem perante os pro­
dutores como aquilo que são, isto é, não como relações imediatamente 
sociais entre pessoas nos seus trabalhos, mas antes como relações de 
coisas entre pessoas e relações sociais entre coisas» (II Capitale, libro 
primo, trad. D. Cantimori, Editori Riuniti, Roma, 1964, p. 105).
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das suas próprias individualidades: a sua realização como 
seres sociais está em oposição à sua realização como indi­
víduos — a sua realização mediante o trabalho só os coloca 
como termos de uma sociedade enquanto realização mediante 
o trabalho abstracto.

Alienação e abstracção são, assim, duas determinações 
de uma mesma realidade, isto é, do trabalho que produz o 
«fetiche» mercadoria: como vimos, o trabalho é alienado na 
medida em que lhe é retirada a característica originária de 
trabalho imediatamente social; e, em virtude desta sua 
alienação, o trabalho só se torna social na medida em que 
se transforma no oposto do que é imedíatamente, ou seja, 
na medida em que for abstraído das particularidades subjec- 
tivas do trabalho individual e, portanto, como produtor de 
valor, se coloque como trabalho genérico, simples dispêndio 
de actividade laboriosa não determinada e, consequentemente, 
idêntica em todos os sujeitos que trocam (5). Por outro lado, 
uma vez que à contraposição entre trabalho concreto e tra­
balho abstracto corresponde a contraposição entre valor de 
uso e valor, entre riqueza específica e riqueza genérica, 
acontece que trabalho abstracto e valor são a mesma coisa, 
considerada uma vez no decurso da sua objectivação e, 
outra vez, como objecto realizado. O valor é objectivação 
de trabalho abstracto, e a quantidade de valor que uma 
mercadoria representa não é mais do que a quantidade de 
trabalho abstracto que nela se encontra objectivada.

O princípio ricardiano do valor como trabalho contido 
é assim esclarecido no seu fundamento, embora na condição 
de o trabalho ser entendido não como trabalho natural, mas 
como trabalho historicamente determinado, isto é, justa­
mente como trabalho abstracto. Para Marx a mercadoria 
não é um valor de uso que receba do mercado um valor 
de troca ou, se se quiser, o valor de troca não é um atributo 
conferido pelo mercado ao valor de uso; ao contrário, o pro­
duto, enquanto mercadoria, é um valor, ou seja, uma quanti­
dade objectivada de trabalho abstracto, de que o valor de 
uso mais não é do que a condição material (o «suporte 
material»); e o valor de troca não passa da expressão, da 
«forma fenoménica», deste valor. Além disso, é importante

(5) Sobre a relação de continuidade entre o conceito de alie­
nação e o conceito de fetichismo, ver, sobretudo, L. Colletti, «Berns­
tein e il marxismo delia Seconda Internazionale» in Ideologia e Società, 
pp. 103-124; ver também G. Bedeschi, Alienazione e feticismo nel pen- 
siero di Marx, Laterza, Bari, 1972.
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avaliar todo o alcance do adjectivo «necessária» que Marx 
inclui na definição do valor de troca como «forma fenomé­
nica» do valor: a mercadoria só tem valor de troca enquanto, 
como produto, é já um valor, mas só é um valor em virtude 
de estar destinada à troca; deste modo, o valor sem o valor 
de troca é um contra-senso.

No primeiro capítulo do Livro I de O Capital, Marx 
determina o valor como trabalho objectivado através de um 
processo que pode dar a impressão (e deu-a a muitas pessoas, 
dentro e fora do marxismo) de ser um processo de eliminação 
sucessiva de várias características das mercadorias, de modo 
a que, no final, fique como residuo precisamente o facto 
de serem produtos do trabalho. Se fosse esse realmente o 
caso, seria justa a objecção tradicional segundo a qual, 
admitindo embora que, nesta questão se deva centrar a 
atenção sobre urna característica comum a todas as merca­
dorias, não se compreende porque se deverá escolher o 
trabalho em vez de, por exemplo, a utilidade: se todas as 
mercadorias são produto do trabalho, elas são também úteis. 
Mas, não é disto que se trata em Marx. O problema, para ele, 
não é individualizar uma característica comum a todas as 
mercadorias, abstraindo de todas as outras; não se trata, 
em suma, de fixar um atributo preferencialmente a todos os 
outros; pelo contrário, trata-se de determinar a «essência» 
do produto enquanto mercadoria: a determinação do trabalho 
abstracto como «essência» implica não a indicação de uma 
qualidade do produto, mas a identificação daquilo que o 
produto é numa função social historicamente determinada. 
Para Marx, esta função consiste, como já referimos, na 
constituição de uma sociedade entre indivíduos que são, na 
sua imediaticidade, a-sociais; o valor é aquilo que toma- 
sociais indivíduos a-sociais; mas os indivíduos a-sociais só 
podem ser tornados sociais se forem anuladas as suas parti­
cularidades de indivíduos privados, se a sua subjectividade 
se perder no carácter genérico, igual, abstracto do trabalho 
por eles prestado como produtores de mercadorias. A pro­
posição segundo a qual o valor é trabalho objectivado repor­
ta-se, portanto, a esta função essencial da mercadoria. 
O aspecto a sublinhar (e que é importante, entre outras 
coisas, para compreender toda a diferença entre Marx e a 
economia política clássica) é que o conceito de valor-tra­
balho é estreitamente dependente do conceito de Marx de 
troca: já que o valor é o nexo social entre indivíduos alie­
nados da sua natureza, justamente por isso o valor é trabalho 
objectivado e as relações entre os valores, isto é, os valores
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de troca, são relações entre as quantidades de trabalho 
contidas nas mercadorias — fora da relação com o conceito 
de sociedade mercantil como sociedade alienada, o nexo 
entre valor e trabalho não teria qualquer sentido.

Isto permite retomar a questão levantada por Bailey 
relativamente a Ricardo: uma vez que o valor de uma mer­
cadoria só é concebível em relação a outra mercadoria, não 
teria sentido esse conceito de valor absoluto que está implí­
cito na categoria do valor-trabalho. Ora, segundo a perspec­
tiva de Marx a resposta ao argumento de Bailey consubstan­
cia-se nos dois pontos seguintes: 1) o valor tem sem dúvida 
um carácter absoluto, uma vez que é o produto da actividade 
que se desenvolve na sociedade mercantil; enquanto se rela­
cionam entre si mediante a troca de mercadorias, os homens 
produzem valor, e cada um deles produ-lo numa quantidade 
que é determinada antes de a troca ter lugar, de tal modo 
que no mercado os valores de troca manifestam relações 
entre grandezas que, por sua vez, são também determinadas 
fora das próprias relações; 2) por outro lado, existem pelo 
menos dois sentidos em que deve ser reafirmado o carácter 
relativo do valor: em primeiro lugar, como já tivemos 
ocasião de precisar, o produto só assume a forma de valor 
se se destinar à troca, em que o valor de troca, a relação 
entre os valores, se coloca como a causa última do próprio 
valor; em segundo lugar, o valor é relativo porque apenas 
existe em relação a uma determinada sociedade: não é uma 
qualidade do produto em geral, mas é o produto numa 
situação historicamente delimitada, ou, se se quiser, a socie­
dade que se constitui na base do valor não é a sociedade 
em geral, mas uma sociedade particular — existe uma rela­
tividade histórica do valor que é a própria relatividade da 
sociedade mercantil.

Na proposta teórica de Marx, a quantidade de trabalho 
a partir da qual o valor da mercadoria vem a ser determi­
nado em equilibrio é especificada como quantidade de tra­
balho socialmente necessária (6). Esta expressão tem dois 
significados, que serão cuidadosamente diferenciados, uma 
vez que dão origem a fenómenos diversos. Em primeiro 
lugar, quantidade de trabalho socialmente necessária signi­
fica que a quantidade de trabalho a que o valor corresponde 
é a requerida pelo desenvolvimento das forças produtivas 
alcançado num determinado momento. Deste modo, o valor

(6) O Capital, Livro I, cit.
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não poderá ser determinado pela quantidade de trabalho que 
possa ser necessária em unidades de produção que se encon­
trem abaixo do nível técnico predominante na sociedade 
(unidades ineficientes). Efectivamente, se assim fosse, as 
unidades mais eficientes, capazes de produzir a mesma mer­
cadoria com menores quantidades de trabalho, obteriam 
rendas diferenciais (do tipo das consideradas por Ricardo 
na agricultura), que, a longo prazo, determinariam o apare­
cimento de novas actividades produtivas eficientes, as quais, 
mediante um aumento da oferta da mercadoria em questão, 
abaixariam os valores até ao nível da menor quantidade de 
trabalho requerida pelas unidades mais eficientes (a agricul­
tura constitui um caso particular, uma vez que aí o afluxo 
de novas unidades produtivas é impedido pela disponibili­
dade limitada de terra de uma dada qualidade, podendo, 
portanto, as rendas diferenciais ser permanentes). Em segundo 
lugar, socialmente necessário quer dizer que a quantidade 
global de trabalho social deve distribuir-se pela produção 
das várias mercadorias em proporções tais que a disponibi­
lidade de cada uma delas corresponda à procura (se neces­
sário remuneradora) expressa pela sociedade; caso contrário, 
verificar-se-iam ganhos e perdas (consoante existisse um 
excesso de procura ou um excesso de oferta) que seriam, a 
longo prazo, eliminados pela concorrência mediante redis- 
tribuições do trabalho social entre as várias actividades de 
produção. -

Mas o processo concorrencial que produz os dois efeitos 
referidos (adequação das quantidades de trabalho objectiva- 
das numa unidade de cada mercadoria às condições permi­
tidas pelo desenvolvimento das forças produtivas e distri­
buição do trabalho social proporcional às necessidades da 
sociedade), se, por um lado, é um processo objectivo, inde­
pendente da vontade dos produtores individuais, por outro 
não tem qualquer grau de automaticidade que pudesse garan­
tir sistematicamente aquelas duas condições, donde a reali­
zação da «lei do valor» tem um grau de casualidade ligado 
ao próprio carácter impessoal, a posteriori, desta lei: o pró­
prio facto de a utilização do trabalho social se referir a 
um processo objectivo, que domina os produtores em vez 
de ser dominado por eles, implica que só com um elevado 
grau de casualidade se alcance a congruência entre produção 
e consumo, ou seja, que o equilíbrio só possa afirmar-se 
como superação de um desequilíbrio com um carácter tão 
sistemático como o próprio equilíbrio. Por isso, a «lei do 
valor» é, intrinsecamente, uma lei de equilíbrio e de dese­
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quilíbrio/de ordem e de desordem; uma vez que a relação 
social deve afirmar-se contra o carácter a-social dos termos 
da própria relação, esta afirmação é sempre problemática. 
Contrariamente à abordagem da economia política clássica 
(e àquela que será a abordagem da economia teórica pós- 
-marxista), para Marx, o equilíbrio não esgota a realidade 
do valor, mais não sendo do que um dos termos da contra­
dição de que o valor é expressão.

Vimos que, como mercadoria, o produto é essencialmente 
poder de compra; na sua função social, a mercadoria, além 
de ser valor de uso, é valor e, como tal, equivalente a todas 
as outras mercadorias. Esta natureza da mercadoria só atinge 
o seu pleno desenvolvimento com a existência de uma mer­
cadoria particular, o dinheiro, cujo valor de uso consiste 
precisamente em ser valor de troca: o dinheiro é o valor 
de troca tornado autónomo. Na conversão em dinheiro e, 
portanto, na aquisição da possibilidade de conversão ime­
diata em qualquer outra mercadoria, toda a mercadoria 
realiza completamente a sua forma de valor. Deste modo, o 
dinheiro não é (ainda aqui, contra a ideia de Ricardo) um 
artifício técnico idealizado com o objectivo de facilitar as 
trocas, mas a própria essência da produção mercantil, tor­
nada explícita numa mercadoria determinada que, por um 
lado, se contrapõe ao conjunto de todas as outras, pois não 
possui outro valor de uso particular para além de funcionar 
como valor de troca em geral; e, por outro lado, as unifica 
todas, pois as restantes mercadorias, convertendo-se em 
dinheiro, manifestam a sua natureza comum, ou seja, fazer 
parte de uma riqueza genérica, só se diferenciando quantitati­
vamente umas das outras.

3.3. O capital

Marx conduz a análise do valor, do valor de troca e do 
dinheiro, nos três primeiros capítulos do livro primeiro de 
O Capital, como introdução à análise da relação capitalista. 
Disse-se no início que a mercadoria constitui a forma da 
riqueza da sociedade burguesa, da sociedade na qual «domina 
o modo de produção capitalista»; seguidamente, a análise 
da mercadoria (e, portanto, do valor, do valor de troca e do 
dinheiro) é efectuada sem referência ao capital. Este facto 
sugeriu que Marx tivesse em mente, nesta parte inicial de 
O Capital, uma «sociedade mercantil simples», ou seja, uma 
sociedade de produtores independentes, proprietários dos
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meios de produção e produzindo para o mercado. Na reali­
dade, segundo a tese de Marx a produção de mercadorias 
só é geral, isto é, só domina a produção social, no modo 
de produção capitalista; ou, o que é o mesmo, a produção 
mercantil só é geral quando o próprio trabalho é mercadoria, 
quando o trabalhador está separado das condições objectivas 
da produção (terra e meios de produção), e apenas pode 
fornecer trabalho após ter vendido a sua força de trabalho (7). 
Que significado tem então o facto de a análise da mercadoria 
e do valor ter precedido a análise do capital? A ordem seguida 
por Marx tem um significado lógico, correspondendo ao 
desenvolvimento histórico real. Logicamente, é a troca que 
define a relação social própria da sociedade burguesa; a 
própria relação capitalista, isto é, a relação entre capitalista 
e operário, é uma relação de troca; por isso, o valor, como 
expressão deste tipo de relação social, deve ser definido 
antes do capital, sem que isso implique a referência a uma 
sociedade mercantil não capitalista. Por outro lado, histori­
camente, se é o capital que generaliza a produção mercantil 
e a assunção por parte dos produtos da forma de valor, 
é necessário, para que possa nascer e desenvolver-se, que 
tenha lugar a produção de mercadorias, mesmo que não seja 
dominante nem generalizada e se processe apenas em «pontos 
isolados». É assim que a mercadoria e o valor, são, por um 
lado, um pressuposto do capital, precedendo-o também his­
toricamente, e, por outro, como forma social generalizada 
e dominante, uma consequência do capital: se a mercadoria 
não existisse já, o trabalho não poderia tornar-se mercadoria, 
mas só quando o trabalho se torna mercadoria é que os 
produtos podem ser na sua generalidade, mercadorias.

A incompatibilidade entre a troca como forma social 
generalizada e o carácter independente dos produtores resulta 
do facto de a sociedade mercantil simples, que se baseava

(0 Por exemplo: II capitals: libro primo, capitolo VI inédito, trad. 
B. Maffi, La Nuova Italia, Firenze, 1969, pp. 103-107; II capitale, libro 
primo, cit., p. 643: «Este resultado [ou seja, a apropriação da riqueza 
social por parte daqueles que se apropriam do trabalho alheio não 
retribuído] torna-se inevitável a partir do momento em que a força de 
trabalho é livremente vendida como mercadoria pelo próprio operário. 
Mas também a partir desse momento se generaliza a produção de mer­
cadorias, tornando-se na forma típica da produção; e só a partir daí 
todos os produtos são produzidos desde o início para a venda, passando 
toda a riqueza produzida para a circulação. Só onde o trabalho assa­
lariado constitui o seu fundamento, a produção das mercadorias se 
impõe à sociedade no seu conjunto; e só nessa altura ela desenvolve 
todas as suas potencialidades ocultas».
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naqueles'dois elementos, dar lugar a uma situação antitética: 
por um lado, os homens, sendo produtores independentes, 
detinham a propriedade das condições objectivas do seu 
trabalho, a terra e os meios de produção, em geral, mas, 
por outro, dada a natureza da relação de troca, estavam já 
sujeitos a uma desapropriação, pois não detinham o controlo 
do processo social de produção. Efectivamente, vimos que, 
para Marx, quando o trabalho dos produtores é um trabalho 
privado e por isso, os produtores são a-sociais no acto do 
seu trabalho, a sociedade constitui-se como uma realidade 
externa, que se contrapõe aos produtores e os domina, em 
vez de ser dominada por eles. Por outras ■ palavras, a relação 
dos homens com o seu trabalho seria uma relação de pro­
priedade no momento privado e uma relação de desapro­
priação no momento social.

Daqui o carácter «fictício» que Marx atribui a essa 
sociedade hipotética. Na realidade, segundo ele e de acordo 
com a conexão lógica, à qual corresponde de resto uma 
sucessão histórica precisa, a desapropriação a que são 
sujeitos os produtores independentes quando são produtores 
de mercadorias está destinada a ir até ao fim, no sentido 
de que os homens, já privados, pela própria existência da 
troca, do carácter social do trabalho, terão necessariamente 
de ser separados, do seu próprio trabalho.

Marx representa esta conclusão do processo de desapro­
priação mediante o desenvolvimento das determinações do 
dinheiro (8). Na troca simples, o dinheiro apresenta-se ainda 
como um meio para aquisição dos valores de uso, apresen­
tando-se o próprio valor de uso como a finalidade em vista. 
É justamente esta situação que Marx representa com a fór­
mula M-D-M, mercadoria-dinheiro-mercadoria: todo o sujeito 
parte de um valor de uso, que é produzido por ele e, através 
da mediação do dinheiro, chega a um outro valor de uso, 
que obtém dos outros na troca. Nesta situação, o dinheiro 
não domina o processo de circulação, mas aparece e desa­
parece dentro deste processo; ou seja, quando o valor se 
encontra na determinação da mercadoria não está na deter­
minação do dinheiro, e vice-versa. Porém, o dinheiro é o 
elemento de conexão em que assenta a relação social (se 
«ele próprio é a comunidade, não podendo suportar outra 
superior») (9), destina-se a abarcar todo o processo de cir-

(8) O Capital, Livro I, cit, caps. 3 e 4. Ver também os Fon- 
dements.

(s) Lineamenti fondamentali, cit., vol. I, p. 183.
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culação, ou seja, a manter-se nele como o elemento per­
manente: a fórmula precedente converte-se noutra — D-M-D, 
dinheiro-mercadoria-dinheiro. Nesta fórmula o dinheiro, em 
vez de ser o elemento de mediação, apresenta-se como o 
princípio e o fim do processo. Assim se inverte a relação 
entre valor de uso e valor de troca. No que respeita a esta 
relação, Marx expressa-se da seguinte maneira: «As merca­
dorias devem realizar-se como valores antes de se poderem 
realizar como valores de uso. Por outro lado, as mercadorias 
devem dar prova de si como valores de uso antes de poderem 
realizar-se como valores. Isto porque o trabalho humano nelas 
empregue só conta enquanto for despendido de forma útil 
para outrem». Porém, acrescenta imediatamente: «Mas só 
a sua troca pode mostrar se ele é útil para outrem e, por­
tanto, se o seu produto satisfaz necessidades de outras 
pessoas» (10). Isto significa que na sociedade baseada na 
relação de troca não existe uma relação de igualdade entre 
as duas determinações da mercadoria, valor de uso e valor 
de troca, e que é o valor de troca que sanciona todo o pro­
cesso: do ponto de vista da sociedade, em suma, é o valor 
de troca que, em virtude do seu carácter constitutivo, subor­
dina a si o valor de uso e o justifica.

Por outro lado, se se examinar a fórmula D-M-D, através 
da qual o dinheiro consegue afirmar completamente a sua 
função, conclui-se que ela só tem sentido se, e na medida 
em que, o dinheiro que se põe como ponto de chegada se 
distinguir do dinheiro que se encontra no ponto de partida, 
e que esta distinção, em consequência do carácter homogéneo 
do próprio dinheiro, não pode ser senão uma diferença de 
grandeza. Assim, a expressão correcta daquela fórmula é, 
na realidade, D-M-D', onde D ' é maior do que D. Quando 
esta fórmula se verifica, o dinheiro transformou-se em capital. 
Por outro lado, se nos perguntarmos como é possível o 
aumento quantitativo do dinheiro através da mediação da 
mercadoria, conseguiremos precisar em que sentido se com­
pleta a desapropriação que tem o seu início na troca como tal.

Vimos que o primeiro momento desta desapropriação 
reside na separação dos indivíduos do carácter social do 
trabalho, em que o trabalho se torna social justamente 
através da negação do seu carácter individual, concreto, e 
da sua afirmação como trabalho abstracto; a conclusão da 
desapropriação consiste no facto de os indivíduos serem 
separados das condições objectivas do trabalho e, por isso,

(10) O Capital, Livro I, cit.
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do próprio trabalho, a partir do momento em que essas 
condições são necessárias para a realização do trabalho. 
Esta separação inclui a força de trabalho no mundo das 
mercadorias e completa o mercado com um mercado parti­
cular, mas prévio a todos os outros, que é o mercado da 
força de trabalho. A mercadoria força de trabalho tem uma 
característica peculiar, que é o facto de que o seu valor de 
uso, sendo trabalho em acção, é criador de valor.

A força de trabalho coloca-se assim como o exacto 
correlativo do dinheiro: tal como o dinheiro é mercadoria 
cujo valor de uso consiste em ser a materialização do valor 
de troca, a força de trabalho é a mercadoria cujo valor de 
uso consiste em ser o elemento criador do valor.

A sociedade mercantil, quando é examinada independen­
temente do seu desenvolvimento necessário em sociedade 
capitalista e, portanto, tornada sociedade mercantil simples, 
proporciona a imagem, a que toda a economia política bur­
guesa se reporta, de uma sociedade de iguais. A igualdade 
resulta, em primeiro lugar, do facto de todos os sujeitos 
serem igualmente proprietários através do seu trabalho e, 
em segundo, do facto de as mutações da qualidade das 
coisas inicialmente possuídas, isto é, originariamente obtidas 
com o trabalho, se processarem mediante uma troca de 
equivalentes: cede-se uma certa quantidade de trabalho 
objectivada na mercadoria que se possui para obter uma 
quantidade de trabalho idêntica objectivada na mercadoria 
de outrem. E a menos que se considere que a troca é já 
de per si uma desapropriação, que nela «está já implícita 
a negação total da existência natural» (u) do indivíduo, não 
se compreenderá por que motivo e de que modo esta situação 
mítica de igualdade, cuja ilusão é criada pela troca, se 
converte efectivamente no seu oposto, ou seja, na contra­
posição entre aquele que apenas detém a «propriedade» da 
sua força de trabalho e aquele que detém a verdadeira pro­
priedade da riqueza, por meio da apropriação da mais-valia 
que essa força de trabalho está em condições de produzir; 
ou seja, não se compreenderá o facto de a contraposição 
entre trabalho assalariado e capital estar já implícita nas 
categorias da troca e do dinheiro:

«É tão piedoso quanto estulto desejar que o 
valor de troca não se desenvolva em capital ou

í11) Fondements..., cit.
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que o trabalho que produz valor de troca não se 
desenvolva em trabalho assalariado» (12).

Acerca da relação que Marx estabelece entre valor e 
trabalho abstracto pode, portanto, concluir-se o seguinte: 
uma vez que a troca, como forma geral dos produtos, é 
inconcebível sem o capital, pode afirmar-se igualmente que 
o trabalho abstracto é o trabalho que produz valor ñas 
únicas condições em que este é possível, ou seja, nas con­
dições capitalistas, ou que o trabalho abstracto é o trabalho 
assalariado, o trabalho que se contrapõe ao capital e que, 
justamente em virtude desta contraposição, não tem outro 
produto possível que não seja o valor de troca.

O processo de formação da mais-valia mediante o 
emprego de trabalho assalariado foi exposto acima, e não 
vamos repeti-lo aqui. Neste momento, interessa pôr em evi­
dência o conceito de usufruto que se deduz da categoria 
da mais-valia. Do processo de formação da mais-valia resulta 
que o trabalho global fornecido pelo operário durante a 
jornada de trabalho se divide em duas partes: uma primeira 
serve para a reconstituição do valor dos meios de consumo 
que o operário recebe como salário (trabalho necessário, na 
terminologia de Marx); uma segunda parte (sobretrabalho) 
constitui o valor excedentário, a mais-valia. A origem do 
usufruto capitalista está justamente nesse sobretrabalho, ou 
seja, na existência de um trabalho cujo produto específico, 
a mais-valia, não reverte para o operário que o forneceu. 
Por outro lado, Marx observa que o capital «não inventou 
o sobretrabalho» (13), já que em toda a sociedade dividida 
em classes surge um sobreproduto, produzido pela classe 
dominada (usufruída) mediante o seu sobretrabalho, que é 
apropriado pela classe dominante (usufruidora). Deste modo, 
em que sentido se poderá falar de um usufruto específica­
mente capitalista?

Nas formas pré-capitalistas de usufruto a relação entre 
usufruidor e usufruído não é medida pela troca. Esta afir­
mação pode ser feita em dois sentidos, que se referem 
respectivamente ao princípio e ao fim do processo produtivo. 
Em primeiro lugar, o usufruído tem com o usufruidor uma 
relação de tipo servil, isto é, uma relação directa de depen­
dência pessoal, no sentido de que o trabalhador é ele próprio 
assimilado às condições objectivas da produção (escravatura),
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ou no áeñtido de que o trabalhador está de certo modo 
ligado a essas condições, pelo que o seu trabalho está sempre 
disponível para o proprietário dessas mesmas condições 
(servidão da gleba). Em segundo lugar, a apropriação por 
parte do usufruidor de uma parte do produto do trabalhador 
processa-se de forma directa, ou seja, esquematizando, 
sacando uma parte da massa dos bens produzidos. Nestas 
condições, a determinação do sobretrabalho é imediata e 
processa-se directamente em termos de valores de uso: a 
parte do trabalho que produz os valores de uso consumidos 
pelo trabalhador e a parte do trabalho que produz os valores 
de uso sacados pelo patrão são materialmente distintas.

Por sua vez, no caso do capital, a relação entre usufrui­
dor e usufruído é mediada pela troca, em ambos os momen­
tos. Em primeiro lugar, o operário tem uma relação «livre», 
e não de dependência pessoal do capitalista; no seio da 
esfera da circulação eles são dois trocadores, relacionados 
entre si na medida em que são, respectivamente, vendedor 
e comprador de uma mercadoria determinada. Em segundo 
lugar, a apropriação por parte do capitalista não consiste 
em ele retirar certos valores de uso do conjunto dos valores 
de uso produzidos pelo operário, pois refere-se a uma parte 
do valor produzido e, portanto, só pode processar-se após 
a produção ter sido realizada como valor no mercado. Nestas 
condições, a determinação do sobretrabalho e, portanto, do 
usufruto, não pode ter lugar de forma imediata. O facto de 
o valor de que o capitalista se apropria ser maior do que 
o valor recebido pelo operário não implica, de per si, que o 
operário ceda ao capitalista mais do que recebe no salário, 
isto é, que exista uma parte não paga do trabalho. Efectiva­
mente, se — como pretenderia a economia burguesa após 
Marx (o que veremos a seu tempo) — o valor das merca­
dorias «contivesse», além do trabalho, qualquer outra coisa 
que pudesse ser considerada como o «contributo» do capi­
talista para a formação do próprio valor, então, perante o 
trabalho realizado pelo operário, as mercadorias-salário 
«conteriam» a soma de «trabalho necessário» e da quanti­
dade de «contributo do capitalista» que as mercadorias-salário 
pudessem requerer para existir como valores. E, neste caso, 
a subtracção da quantidade de trabalho contida nas merca­
dorias-salário à quantidade de trabalho global fornecida pelo 
operário não teria significado e a própria categoria do sobre­
trabalho deixaria de ter sentido. Só considerando que o 
valor não é senão trabalho objectivado, a referida subtrac­
ção tem um significado determinado: trabalho necessário e
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sobretrabalho adquirem sentido e a mais-valia, apresen­
tando-se como produto do sobretrabalho, pode ser conside­
rada como a manifestação de uma operação de usufruto.

Como, portanto, o usufruto capitalista não é directo 
mas indirecto, pois é mediado pela troca, também na teoria, 
a sua determinação não é imediata, mas exige a teoria do 
valor como trabalho objectivado.

Este carácter essencial da categoria do valor relativa­
mente à definição da relação capitalista como uma relação 
de usufruto encontra confirmação na distinção de Marx 
entre mais-valia absoluta e mais-valia relativa e, ainda, entre 
a submissão formal e a submissão real do trabalho ao capital. 
Na origem, o capital apropria-se do trabalho, assumindo-o 
com um grau de produtividade semelhante àquele que tinha 
nas relações de produção pré-capitalistas. Deste modo, a 
submissão apenas é formal, no sentido de que o trabalho, se, 
por um lado, se torna trabalho assalariado, por outro, opera 
mediante processos produtivos que ainda não foram substan­
cialmente influenciados pelo capital. Neste caso, a mais-valia 
depende de um nível de produtividade do trabalho atingido 
antes da intervenção do capital, e a única possibilidade de 
o capital aumentar a mais-valia consiste em prolongar a 
jornada de trabalho (mantendo-se igual o nível de subsis­
tência e, portanto, o «trabalho necessário»). É esta a for­
mação de mais-valia que Marx indica com a expressão 
«mais-valia absoluta». Mas, uma vez estabelecido e genera­
lizado o modo de produção capitalista, a submissão do tra­
balho ao capital torna-sè real, no sentido de que o processo 
produtivo é influenciado pelo capital, aumentando de modo 
correspondente a força produtiva do trabalho; este facto, 
mantendo-se iguais a duração da jornada de trabalho e o 
nível de subsistência, reduz a quantidade de trabalho reque­
rida para produzir as mercadorias-salário, pelo que reduz o 
trabalho necessário e aumenta de forma correspondente o 
sobretrabalho e, portanto, a mais-valia. É esta a formação 
de mais-valia a que Marx aplica a expressão «mais-valia rela­
tiva» e que constitui o modo normal de formação da mais- 
-valia. Por outro lado, se nos perguntarmos de que maneira 
o capital influencia o processo produtivo, achegaremos à 
conclusão de que todas as transformações técnicas e orga­
nizativas que dão origem ao aumento da força produtiva 
do trabalho — transformações estas cuja evolução histórica 
passa, para Marx, pelas três fases da cooperação, da manu­
factura e do emprego das máquinas na grande indústria — 
não são, efectivamente, uma realidade natural, não repre-
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sentam o desenvolvimento de uma tecnologia neutral, mas 
são historicamente determinadas e, mais específicamente, 
dependem do facto de a produção ser produção de valor, 
de dinheiro, e de o processo produtivo, enquanto processo 
capitalista, estar orientado para a formação de riqueza abs­
tracta. É assim que a mais-valia não pode ser explicada pela 
existência de um sobreproduto que logicamente a preceda, 
sendo, pelo contrário, a mais-valia que explica o sobrepro­
duto. Por outras palavras, segundo a abordagem de Marx, 
não se pode dizer que a mais-valia é a forma particular 
assumida pelo sobreproduto quando a produção se destina ao 
mercado, através da qual a determinação histórica do mer­
cado serviria simplesmente para especificar de uma certa 
forma uma circunstância de carácter geral, ou seja, o sobre­
produto; pelo contrário, o sobretrabalho e o sobreproduto 
correspondente têm origem na forma social específica do 
processo produtivo, ou seja, no facto de o processo produ­
tivo se destinar a produção de valor e de mais-valia e de o 
trabalho assumir a forma social de trabalho assalariado, ou 
seja, na redução do trabalho a mercadoria sob a forma de 
força de trabalho e, portanto, na inclusão do próprio tra­
balho na lei do valor.

3.4. O processo de reprodução

Vimos como, quando o dinheiro se transforma em capi­
tal na fórmula D-M-D', a relação entre o valor de uso e 
o valor de troca é uma relação de subordinação: o valor de 
uso é o «suporte material» do valor de troca. Por outro lado, 
isso não significa que o valor de uso deixe de desempenhar 
qualquer papel no processo capitalista; para Marx o valor 
de uso, contrariamente ao que pensava Smith, é uma cate­
goria bem distinta da economia política; isto é, o valor de 
uso não é concebido como uma categoria natural: no âmbito 
da produção capitalista, assume determinações sociais espe­
cíficas, que configuram a sua função no interior da pro­
dução e da circulação do próprio valor de troca.

Como premissa para o exame desta questão é necessário 
analisar de que modo o valor da mercadoria se decompõe, 
em relação aos diversos valores de uso que intervêm na 
produção capitalista da mercadoria. A distinção fundamental 
é a que consiste em dividir o capital globalmente empregue 
na produção em duas partes, que Marx designa respectiva­
mente por «capital constante» e «capital variável».
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Capital constante é a parte do capital que transmite 
às mercadorias produzidas exclusivamente o seu próprio 
valor, a parte do capital cujo valor se encontra inalterável 
(daí o adjectivo «constante») jio  valor do produto. Do ponto 
de vista dos valores de uso, o capital constante é constituído1 
pelo conjunto dos meios de produção. Capital variável é a 
parte do capital que transmite às mercadorias produzidas, 
além do seu valor, um valor acrescentado ou mais-valia, ou 
seja, a parte do capital cujo valor se encontra acrescido 
(daí o adjectivo «variável») no valor do produto. Do ponto 
de vista dos valores de uso, o capital variável é constituído 
pela força de trabalho, a qual transmite efectivamente ao 
produto, além do seu valor, que, como se viu, coincide com 
o valor dos meios de subsistência, a mais-valia derivada do 
sobretrabalho. A distinção entre estas duas espécies de 
capital é essencial na teoria do valor de Marx, uma vez que 
é a consequência imediata da tese segundo a qual a produção 
de mais-valia é obra, não do capital no seu conjunto, mas 
apenas da sua parte que se transforma em força de trabalho 
e, mediante essa transformação, põe em movimento uma 
quantidade de trabalho vivo superior à quantidade de trabalho 
objectivada nas mercadorias de que o capital é constituído. 
Não se considera aqui, naturalmente, que o capital constante 
seja irrelevante para a formação de mais-valia; pelo contrário, 
quanto maior for a massa de meios de produção relativa­
mente à força de trabalho, e quanto mais avançada for a 
tecnologia que eles incorporam, tanto maior será a força 
produtiva do trabalho e, portanto, tanto maior será a for­
mação de mais-valia relativa. Mas, enquanto a quantidade e 
a qualidade do capital constante são uma condição da for­
mação de mais-valia, o capital variável é a única parte do 
Capital donde provém a «essência valorativa», onde a 
influência do capital constante só pode ter lugar na medida 
em que, com a sua quantidade e qualidade, torne disponível 
uma quantidade maior ou menor de trabalho vivo (ou seja, 
de valor de uso da força de trabalho) para a formação de 
mais-valia.

Na base da distinção entre as duas espécies de capital, 
pode dizer-se que o valor da mercadoria (tal como, obviamente, 
de um qualquer conjunto de mercadorias e, também, o valor 
de todo o produto social) é a soma de três termos: o valor 
do capital constante, o valor do capital variável e a mais- 
-valia: c + v + s. O trabalho vivo, proveniente da força de 
trabalho, realiza, no processo produtivo, três operações:
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conserva o valor do capital constante, reproduz o valor do 
capital variável e produz mais-valia.

Por outro lado, esta maneira de representar o que se 
passa no interior do processo produtivo constitui para Marx 
a premissa para a representação das condições necessárias à 
realização do processo de valorização. O valor produzido 
deve transformar-se, como vimos, em valor de troca, ou 
seja, deve ser realizado pelo mercado; mas, a realização por 
parte do mercado, por sua vez, só é possível se o valor 
produzido estiver incorporado num conjunto de valores de 
uso que correspondam à necessidade social. Porém, o que 
significa «necessidade social» no caso da produção capita­
lista? Neste caso, necessidade social quer dizer necessidade 
do capital, e aquilo de que o capital tem necessidade é o 
conjunto de valores de uso que servem para reconstituir 
os elementos materiais do capital constante (meios de pro­
dução) e do capital variável (meios de subsistência) que 
foram consumidos na produção, bem como permitir o alar­
gamento da própria produção mediante a transformação 
de uma parte da mais-valia em capital constante acrescen­
tado e capital variável acrescentado. Quando a necessidade 
social, tomada neste sentido, estiver satisfeita, o capital pode 
reproduzir-se e o processo capitalista recomeçar, actuando 
em maior escala, como é próprio da sua natureza.

Esta questão da reprodução do capital tem um impor­
tante lugar na história da teoria do valor. As incertezas e 
contraposições que se têm verificado neste campo (e que, 
em parte, ainda se verificam) dependem da própria natureza 
da categoria do valor: efectivamente, por um lado, a aceitação 
dos produtos por parte do mercado, a sua efectiva transfor­
mação em mercadorias através da venda, é uma condição 
evidente da existência da sociedade mercantil; por outro, o 
facto do mercado ser, em si,-- um processo incontrolado 
parece tornar casual a coerência entre composição da pro­
dução e estrutura da necessidade social, com a impossibili­
dade decorrente de realização sistemática.

Estes dois aspectos da lei do valor haviam dado lugar, 
anteriormente a Marx, a duas tendências teóricas. A primeira, 
originada por J. B. Say e Ricardo, afirmava que, se quem 
vende não tem outro objectivo senão voltar ao mercado na 
posição de comprador e utilizando todo o poder de compra 
obtido pela venda, o valor global da procura social será 
sempre igual ao valor global da oferta, pelo que a produção, 
qualquer que seja o seu volume, encontrará sempre um 
mercado capaz de a realizar pelo seu valor; e quando muito,
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.segundo esta tese (conhecida pelo nome de «lei de Say» ou 
«lei dos escoamentos»), poderia verificar-se excesso da oferta 
ou da procura em mercados isolados, embora se tratasse 
sempre de desequilíbrios temporários, uma vez que os movi­
mentos de preços (crescentes, no caso de excesso de pro­
cura, ou decrescentes, no caso de excesso de oferta) seriam 
de molde a corrigi-los a curto prazo. A segunda tendência, 
representada por Sismondi e Malthus, embora com acentua­
ções diversas, defendia, utilizando a linguagem marxiana, 
que a própria existência da mais-valia implica uma sobre- 
produção sistemática, um excesso inevitável da produção 
relativamente ao consumo, com a consequente impossibili­
dade de realização por parte do mercado. Nesta abordagem, 
a possibilidade (que é a norma do modo de produção 
capitalista) de transformar a mais-valia em capital adicional, 
isto é, a possibilidade de acumulação, era vista não tanto 
como uma abertura de escoamentos complementares do for­
necido pelo consumo, mas como uma reprodução da dificul­
dade a um outro nível, uma vez que se pensava que a 
acumulação, embora contribuísse por um lado para a absor­
ção de um excesso de produção anterior, determinava por 
outro lado um aumento ulterior da própria produção, pelo 
que esta espécie de perseguição da produção por parte do 
mercado estaria destinada ao insucesso. Na análise do signi­
ficado desta situação em relação aos destinos do capitalismo 
existe uma diferença relevante entre Malthus e Sismondi, 
que convém recordar. Malthus pensava que a dificuldade 
poderia ser sanada, mediante a conservação, a par das acti­
vidades capitalistas, de realidades pré-capitalistas (renda 
fundiária e, de uma forma geral, rendimentos resultantes da 
mera propriedade), capazes de fornecer a procura que escas­
seava; pelo contrário, Sismondi previa um capitalismo capaz 
de destruir toda a realidade produtiva anterior e de reduzir 
todo o processo económico ao esquema do trabalho assala­
riado, destinado portanto, fatalmente, a destruir-se a si pró­
prio e a causar a ruína de toda a sociedade. Porém, comum 
a ambos é a ideia de que o modo de produção capitalista é 
essencialmente impossível, devido a um desequilíbrio interno 
insuperável; o próprio «remédio» malthusiano ê, segundo a 
argumentação de Malthus, completamente fictício, uma vez 
que, sendo essa argumentação exacta, a quantidade de renda 
e do consumo correspondente necessário para sanar o dese­
quilíbrio intrínseco da produção capitalista deveria corres­
ponder ao montante exacto da mais-valia, e o processo 
capitalista não seria sanado, mas simplesmente suprimido.
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Face'a estes precedentes, o problema da reprodução do 
capital tem, em Marx, a função de mostrar os limites das 
duas posições anteriores. Trata-se, em primeiro lugar, de 
mostrar, contra Malthus e Sismondi, que o processo capita­
lista é possível, ou seja, não está afectado por uma dificul­
dade inicial impeditiva, capaz de impossibilitar-lhe urna vida 
histórica plena; e, em segundo lugar, de mostrar, contra Say 
e Ricardo, que esse processo só pode desenvolver-se através 
de crises, nas quais o desequilibrio entre produção e consumo 
desempenha um papel essencial.

A demonstração da primeira parte da tese implica, para 
Marx, a demonstração de que a mais-valia não é incompatível 
com a plena realização do valor do produto por parte do 
mercado. Este resultado obtém-no Marx mediante a utilização 
de um instrumento teórico apropriado, constituído por aquilo 
a que chamou «esquema da reprodução», exposto no livro II 
de O Capital (14). Neste contexto, não podemos deter-nos nos 
aspectos mais técnicos desta questão, o que implicaria uma 
exposição pormenorizada do esquema de Marx, com os 
exemplos numéricos de que se serve para oportunas gene­
ralizações. Todavia, seria impossível uma concepção exacta 
da categoria marxiana do valor se não se tivesse em conta 
o fenómeno da reprodução capitalista, pois como se pode 
concluir do que foi dito até agora, é justamente no terreno 
da reprodução que se verifica a dupla natureza do valor, 
isto é, ser simultaneamente elemento de unidade e de cisão, 
factor de desenvolvimento e causa de crise. Assim, não 
poderemos deixar de fazer uma referência ao «esquema da 
reprodução».

Marx procede da seguinte maneira: como o capital se 
divide em capital constante e capital variável em relação 
às diversas funções que estas duas partes desempenham na 
formação da mais-valia, o produto social global subdivide-se 
em duas partes, ou secções, das quais a primeira consiste 
no valor dos meios de produção produzidos durante o período 
considerado e, a segunda, no valor dos meios de consumo 
igualmente produzidos durante o período em questão. Deste 
modo, também o mercado se divide em dois mercados: o

(14) O Capital, Livro II. Podem consultar-se as exposições rela­
tivas aos esquemas de reprodução em P. Sweezy, The Theory of capi­
talist development, op. cit.; Trad. Teoria do Desenvolvimento capitalista, 
Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1967; R. Rosdolsky, Genesi e struttura 
del Capitale di Marx, Laterza, Barí, 1971, pp. 513-578. Estes dois autores 
referem-se resumidamente às controvérsias suscitadas pelos esquemas 
no campo marxista, em especial no ámbito da Segunda Internacional.
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mercado dos meios de produção e o mercado dos meios de 
consumo. Para qualquer destes dois mercados pode definir-se 
uma oferta e uma procura. Assim, no que respeita ao 
mercado dos meios de produção, a oferta é constituída pelo 
valor das mercadorias produzidas pela primeira secção, isto 
é, aquela que produz meios de produção, enquanto a procura 
é constituída, em primeiro lugar, pelo valor dos meios de 
produção consumidos no período considerado tanto pela pri­
meira como pela segunda secção e, em segundo lugar, pela 
parte da mais-valia que, tanto relativamente à primeira como 
à segunda, é reconvertida em capital constante adicional para 
alimentar o processo de acumulação. No que se refere ao 
mercado dos meios de consumo, a oferta é constituída pelo 
valor da produção da segunda secção, justamente a que 
produz os meios de consumo, enquanto a procura é cons­
tituída em primeiro lugar pelos meios de consumo consu­
midos tanto na primeira como na segunda secção, pelos 
trabalhadores empregados no período considerado e, em 
segundo lugar, pela parte da mais-valia que, quer na primeira 
quer na segunda secção, é reconvertida em capital variável 
adicional para alimentar o processo de acumulação e, em 
terceiro lugar, pela parte da mais-valia que, numa e noutra 
secção, se destina ao consumo dos capitalistas. Formam-se 
assim duas equações que conferem igualdade entre a oferta 
e a procura ao primeiro e ao segundo mercados. Se as gran­
dezas que surgem nestas equações e que acabámos de enu­
merar, têm valores capazes de satisfazer aquelas equações, 
os dois mercados encontram-se em equilíbrio, o mesmo 
acontecendo ao mercado em geral, precisamente no sentido 
de que a produção encontra o seu escoamento e pode, assim, 
realizar o seu valor. Daqui resulta que o mercado é formado 
quer pela procura dos meios de produção, quer pela procura 
dos meios de consumo; que a procura dos meios de produção 
deriva quer da reconstituição, quer do acréscimo do capital 
constante; e que a procura dos meios de consumo é consti­
tuída quer pela reconstituição, quer pelo acréscimo do capital 
variável, quer pelo consumo dos capitalistas.

As duas equações referidas constituem precisamente o 
«esquema da reprodução» do capital, sendo claro que o 
equilíbrio definido por este esquema é de,tipo evolutivo, pois, 
contendo no seu seio o processo de acumulação, ou seja, de 
crescimento do capital, de período para período, se estabelece 
a níveis sempre crescentes de produção e de mercado.

É fácil demonstrar que aquilo a que os matemáticos 
chamariam «problema da existência das soluções» é, no caso
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do «esquema», sempre resolúvel, isto é, que existem sempre 
valores das grandezas presentes nas equações capazes de 
satisfazer essas equações. Isto continua a ser válido mesmo 
se se impuserem condições adicionais, como a de que a 
«composição orgânica do capital», ou seja, a relação entre 
capital constante e capital variável, seja crescente e, por 
esse motivo, a produção da primeira secção cresça mais 
rapidamente do que a da segunda secção. As dúvidas susci­
tadas por esta questão em alguns autores resultam do facto 
de, sem qualquer razão, terem excluído a possibilidade de 
a mais-valia que se forma no interior de uma secção ser 
investida, ou seja, transformada em capital acrescentado no 
interior da Outra secção (15).

Esta conclusão é suficiente para rebater a tese de Sis- 
mondi e Malthus segundo a qual existiria no interior do 
capital uma dificuldade insuperável decorrente do facto de 
o mercado, embora sendo a própria base da vida do capital, 
estar destinado a permanecer sistematicamente atrasado rela­
tivamente à produção, sem nunca poder, por esse motivo, 
realizar o seu valor. O ensinamento a retirar do «esquema» 
é que o mercado não sobrevém do exterior, mas forma-se 
no próprio seio da produção capitalista. Assim é demons­
trada a falsidade da ideia «romântica», sobretudo caracterís­
tica de Sismondi (10), de que o equilíbrio só pode ser alcançado 
numa economia de subsistência, na qual haja uma coincidência 
imediata entre produção e consumo: no modo de produção 
capitalista essa coincidência imediata não tem, naturalmente, 
lugar, mas, pelo contrário, a relação entre produção e con­
sumo é mediada pelo valor, demonstrando o «esquema» de 
Marx o modo como se processa esta mediação, isto é, como 
o produto social, não se destinando embora, no caso do modo 
de produção capitalista, às necessidades dos homens, pode 
corresponder às necessidades do capital, e como através 
desta correspondência se podem determinar as condições 
de realização do valor produzido. E cabe referir aqui como 
as condições da realização do valor de troca são relativas 
precisamente ao valor de uso, uma vez que consistem em

(15) Por exemplo, R. Luxemburg, L’accumulazione del capitale, 
Einaudi, Turim, 1968, pp. 333-334. Trad, brasileira A acumulação do 
capital, Zahar Editores, Rio de Janeiro. A tese é retomada por Ros- 
dolsky, op. cit., pp. 570-573.

(le) Veja-se a sua crítica em Lénine, Le caratteristiche del roman­
ticismo económico. Sismondi e i nostri sismondisti russi, in Opere com­
plete, vol. n, Editori Riuniti, Roma, 1956. São igualmente importantes 
os outros escritos sobre a questão da «realização» contidos nos volu­
mes ui e iv das Opere complete.
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certas proporções que terão de se verificar entre a produção 
de meios de produção e a produção de meios de consumo. 
É assim que o valor de uso adquire também a «dignidade» 
de categoria económica, na condição, naturalmente, de ser 
correctamente colocado no interior de uma situação social 
historicamente determinada, isto é, de se referir às «utili­
dades» particulares requeridas pela reprodução do capital.

Por outro lado, o «esquema» de Marx não pode ser 
considerado como uma confirmação da lei de Say, pois seria 
incorrecto interpretá-lo como a demonstração de que a repro­
dução capitalista se desenvolve sempre em condições de 
equilíbrio, sem que jamais possa intervir uma crise de sobre- 
produção. Esta interpretação foi avançada no interior do 
próprio marxismo, assumindo, intencionalmente, aspectos 
paradoxais (17). Raciocinando no quadro do «esquema», pode 
ver-se que a satisfação das condições de equilíbrio, ou seja, 
a assunção por parte das grandezas envolvidas nas equações, 
de valores capazes de igualar a oferta e a procura em ambos 
os mercados, também é possível no caso de um consumo 
constantemente decrescente; por outras palavras, o «esquema» 
está em condições de definir um equilíbrio em que o aumento 
da produção como efeito da acumulação do capital se destine 
numa medida decrescente a satisfazer o consumo e, numa 
medida crescente, a alimentar o próprio aumento da pro­
dução. Com isto vir-se-ia a demonstrar, segundo a interpre­
tação em questão, que a restrição do consumo não só rela­
tivamente à produção mas até, eventualmente, em sentido 
absoluto, não é prejudicial à obtenção do equilíbrio; e neste 
facto, estas interpretações vêem a confirmação do carácter 
«absurdo» ou «não natural» do capitalismo, ou seja, da pro­
dução como um fim em si mesma. Daí deriva, em suma, a 
ideia de um capitalismo «absurdo» mas «harmónico», capaz, 
em virtude do seu equilíbrio interno, de prosseguir historica­
mente até que se lhe ponha fim mediante uma operação per­
feitamente subjectiva e voluntarista de recusa do «absurdo».

Porém, a teoria marxiana da reprodução capitalista não 
poderá ser interpretada deste modo. O que o esquema 
demonstra é a simples possibilidade do equilíbrio, e não a 
sua realidade. As relações entre as várias grandezas do

(17) Em particular por M. J. Tugan-Baranovskij, Theoretische 
Grundlagen des Marxismus, Leipzig, 1905 (trad. it. do cap. ix em II 
futuro del capitalismo: crollo o sviluppo?, de L. Colletti e C. Napoleoni, 
Laterza, Bari, 1970, pp. 303-332).
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«esquem'a», que seriam necessárias para que o equilibrio 
existisse, não se podem realizar a priori, já que isso está 
excluído da própria natureza do valor, que, sendo um ele­
mento de coordenação, é-o mediante a troca e, portanto, 
mediante um confronto a posteriori dos resultados das acti­
vidades dos vários capitais. É assim que o equilíbrio, ou seja, 
a realização de certas proporções entre as grandezas rele­
vantes do mercado nunca é mais que o termo possível de 
um processo cujo momento fundamental é a superação de 
desproporções, de situações de desequilibrio que dominam 
o mercado durante determinados períodos.

Quando as situações de desequilíbrio são profundas e 
têm suficiente duração, resulta uma configuração geral do 
mercado qualificada de crise. Porém, pode dizer-se mais 
alguma coisa sobre a inevitabilidade da crise, uma vez que 
o «esquema da reprodução» permite uma leitura que não só 
o não interprete como a descrição de uma situação «harmó­
nica», como o considere a demonstração de uma contradição. 
Da análise do valor resulta, como vimos, que o valor de 
troca subordina a si o valor de uso: o facto de a produção 
constituir um fim em si mesma — que é a característica 
essencial do capital — implica que o valor de uso não passe 
de um «suporte material» do valor de troca. Ora, o «esquema» 
permite precisar que este é tão-só um aspecto da relação 
entre valor de troca e valor de uso; por outro lado, efecti­
vamente, resulta da necessidade da reprodução capitalista 
que o valor de uso seja condicionante relativamente à pro­
dução de valor de troca, no sentido de que se a produção 
não tiver uma determinada composição em termos de pro­
porções entre os valores de uso produzidos, o processo de 
reprodução não poderá desenvolver-se devido a uma reali­
zação insuficiente por parte do mercado. Assim, a relação 
entre valor de troca e valor de uso é uma relação dúplice 
e contraditória. Por um lado, é o valor de troca que condi­
ciona o valor de uso e, por outro, é o valor de uso que 
condiciona o valor de troca: o «esquema da reprodução» 
mais não é do que a representação do segundo aspecto 
desta contradição. A forma como a contradição se mani­
festa é precisamente a co-presença de desenvolvimento e de 
crise, de actuação do processo acumulativo e de pausa e 
regressão do mesmo, que caracteriza a vida do capital.

As formas específicas como a crise interrompe o desen­
volvimento capitalista não podem ser aqui examinadas: a 
sua análise pertence a uma secção teórica especial, a teoria
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da crise, que não iremos desenvolver. Mas há um aspecto 
da teoria marxiana da crise que é tão importante para a 
teoria do valor que não poderá ser aqui ignorado. Trata-se 
da tese segundo a qual o valor está destinado a transfor­
mar-se, com o decorrer do tempo, de estímulo em travão 
da produção, com a consequência de que, num determinado 
ponto do desenvolvimento capitalista, o facto de a produção 
se basear no valor de troca se torna num elemento de crise 
geral.

Para precisar este ponto, é conveniente retomar o con­
ceito de «submissão real» do trabalho ao capital (1S) que 
vimos anteriormente, a propósito da formação da mais-valia 
relativa. A submissão real implica que o processo produtivo 
se desenvolva em formas técnicas que já não são as que o 
capital herdou dos modos de produção anteriores, mas 
segundo urna forma criada pelo próprio capital. A diferença 
reside no seguinte: nas formas pré-capitalistas, o trabalho 
está ligado ao seu instrumento, sendo este último o que 
medeia a relação entre o próprio trabalhador e a natureza 
por ele trabalhada; no inicio o capital limita-se a reunir sob 
a sua alçada um certo número de trabalhadores que conti­
nuam a manter com o instrumento de trabalho a antiga 
relação («submissão formal» do trabalho ao capital). Nesta 
forma, o trabalhador, tornado operário, se por um lado é 
dominado pelo capital, por outro domina ainda o instrumento 
de trabalho, pelo que ainda governa de algum modo o pro­
cesso produtivo: isto é, a forma técnica da produção não 
é homogénea com a forma social. Esta contradição inicial 
do modo de produção capitalista será posteriormente supe­
rada, no sentido de que a forma técnica virá a adequar-se 
à forma social: aquilo que na relação social é o domínio do 
capital sobre o trabalho traduz-se, também no processo 
material de produção, em domínio do instrumento de tra­
balho sobre o trabalhador. Esta evolução, que culmina com 
o emprego das máquinas pela grande indústria, implica uma 
revolução total das relações entre trabalhador, instrumento 
de trabalho e natureza (19). Enquanto inicialmente o instru­
mento de trabalho era o veículo por intermédio do qual o

(1S) Ver sobretudo O Capital, Livro I, cap. 6.
(19) Sobre as máquinas: Lineamenti fondamentali delia critica 

dell’economia política, vol. n, trad7E. Grillo, La Nuova Italia, Florença, 
1970, pp. 389-403 (outra tradução, de R. Solmi, in Quaderni rossi, n.° 4, 
pp. 289-300); O Capital, Livro I.
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conhecimento e a aptidão do trabalhador se exerciam sobre 
a natureza, agora o conhecimento e a aptidão estão concen­
trados na máquina, fruto de um conhecimento e de uma 
organização separados do trabalho, e é o trabalhador, sim­
ples «órgão consciente» dentro do sistema de máquinas, que 
se coloca como termo intermédio na relação entre a máquina 
e a natureza. Domínio social do capital e domínio material 
da máquina tornam-se dois aspectos de uma mesma reali­
dade. Chega-se assim à abstracção do trabalho: já não se 
trata do facto de o trabalho contar como trabalho genérico, 
dado que, enquanto trabalho social, mais não produz do que 
dinheiro, mas, mais específicamente, de que ele é trabalho 
genérico, dado que todas as qualidades se encontram fora 
dele, objectivadas no capital e, em particular, no capital fixo. 
Pura e simplesmente, deve ter-se presente que este carácter 
genérico material, o facto de ser meramente um termo de 
mediação entre capital e natureza está estreitamente ligado 
ao facto de o produto ser valor e de a produção ser produção 
para a troca.

Quando se chega a este estádio da grande indústria e 
do respectivo emprego das máquinas, o «trabalho imediato» 
deixa de ser a fonte da riqueza, ou seja, dos valores de uso: 
«o trabalho imediato e a sua quantidade desaparecem como 
princípio determinante da produção — da criação de valores 
de uso — , reduzindo-se quer, quantitativamente, a uma pro­
porção exígua quer, qualitativamente, a momento decerto 
indispensável, mas subalterno, em relação ao trabalho cientí­
fico geral e à aplicação tecnológica das ciências naturais, por 
um lado, e à produtividade geral decorrente da articulação 
social na produção global, por outro». Marx acrescenta: 
«O capital trabalha assim para a sua própria destruição como 
forma dominante da produção» (20). Este processo de des­
truição é aqui representado como a consequência de uma 
contradição. O primeiro termo da contradição reside no facto 
de que a produção capitalista, sendo produção de riqueza abs­
tracta, ou seja, de valor, só pode ser medida em termos de 
trabalho abstracto; ou, por outras palavras, uma vez que o 
facto de a produção ser um fim em si mesma implica a 
redução do produto a valor de troca, isto é, a elemento 
de riqueza genérica que, através da troca, é equivalente a 
qualquer outro elemento da mesma riqueza, a medida desta 
é necessariamente dada pelo único elemento susceptível de

(20) Lineamenti fondamentali, cit., vol. n, pp. 394-395.
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assumir a forma de carácter genérico ou de abstracção, ou 
seja, o trabalho. O segundo termo da contradição reside 
no facto de o desenvolvimento do valor de troca exigir 
sempre o desenvolvimento do seu «suporte material», o 
valor de uso, que, por outro lado, depende de um desenvol­
vimento de forças produtivas que dependem, por sua vez, 
da capacidade e qualidade, que estão separadas do trabalho. 
Trata-se essencialmente do aperfeiçoamento, por assim dizer, 
da contradição entre valor de troca e valor de uso: por um 
lado, valor de troca e valor de uso exigem-se reciprocamente 
como condição um do outro; por outro, dependem de prin­
cípios opostos e divergentes: um, o trabalho na forma da 
abstracção; o outro, o conhecimento da natureza e a orga­
nização social enquanto incorporados no capital. Por outras 
palavras, quando o trabalho, em virtude da sua cisão rela­
tivamente ao conhecimento e, em geral, à qualidade do 
homem, deixa de ser o criador do valor de uso, e, devido 
ao carácter abstracto que lhe advém dessa mesma cisão, é 
o criador do valor de troca, da riqueza abstracta, surge uma 
contradição que, para Marx, se manifesta, no facto de o 
capital constituir um obstáculo ao desenvolvimento dessas 
mesmas forças produtivas que tão fortemente solicitara no 
início. A este respeito, Marx afirma:

«O roubo do tempo de trabalho alheio, sobre 
o qual assenta a riqueza hodierna, surge como uma 
base miserável relativamente a esta nova base que 
entretanto se desenvolveu e que foi criada pela 
própria grande indústria. Mal o trabalho na forma 
imediata deixou de ser a grande fonte de riqueza, 
o tempo de trabalho deixa e deve deixar de ser a 
sua medida e, portanto, o valor de troca deve deixar 
de constituir a medida do valor de uso. O sobre- 
trabalho das massas deixou de ser a condição do 
desenvolvimento da riqueza geral, assim como o não 
trabalho de uma minoria deixou de ser a condição do 
desenvolvimento das forças gerais da mente humana. 
Com isto, a produção baseada no valor de troca 
sofre um abalo e o processo de produção material 
imediato vem a perder também a forma da miséria 
e do antagonismo» (21).

(21) I bid., pp. 401-402.
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Procuremos agora compreender (na base desta indicação 
de Marx segundo a qual o trabalho imediato deixa de ser 
o criador da riqueza) de que maneira a produção de valor 
se transforma de estímulo em travão do desenvolvimento 
das forças produtivas.

1) O desenvolvimento do capital assenta integralmente 
na extracção de mais-valia e na reconversão desta mais-valia 
em capital adicional, ou seja, na acumulação; ao efectuar 
esta operação o capital não está ligado a qualquer valor de 
uso particular, já que não existe um sistema de necessidade 
dado que condicione o desenvolvimento dà riqueza e ao qual 
o capital deva referir-se; pelo contrário, justamente porque o 
produto do capital é o próprio capital e porque este, tal 
como se encontra no princípio também se encontra no fim 
do processo produtivo, em suma, justamente porque o valor 
é a categoria em cujo seio se desenvolve o processo, nenhum 
valor de uso fica excluído, em princípio, da produção: donde 
a solicitação, intrínseca ao capital, de desenvolvimento das 
forças produtivas; quanto maior é o desenvolvimento das 
forças produtivas, tanto maior será a formação de mais-valia 
relativa, isto é, o aumento do sobretrabalho relativamente 
ao trabalho necessário (para a reconstituição do valor da 
força de trabalho), sendo dados a duração da jornada de 
trabalho e o salário em termos de valor de uso. Nestas con­
dições, o progresso científico-técnico traduz-se inteiramente 
num aumento da taxa da mais-valia.

2) Este tipo de desenvolvimento — isto é, o facto de 
o desenvolvimento das forças produtivas assumir a forma de 
aumento da taxa de mais-valia — dá lugar a uma dificuldade 
particular, que podemos procurar precisar referindo-nos ao 
que foi dito a propósito do esquema da reprodução capita­
lista. Vimos que a procura global de mercadorias é formada 
por duas componentes, a procura de meios de produção e 
a procura de bens de consumo. Vimos também que, segundo 
uma interpretação «harmonicista» do esquema, a relação 
entre estas duas espécies de procura seria irrelevante para a 
obtenção do equilíbrio e que a procura destinada ao consumo 
poderia diminuir como percentagem da procura global sem 
prejuízo do próprio equilíbrio. Ora, para além de todas as 
objecções genéricas à possibilidade deste tipo de interpre­
tação expostas acima, é necessário recordar que, para Marx, 
o baixo consumo das massas é um motivo fundamental de
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crise (22). A tese poderia ser exposta da seguinte maneira: 
para a formação da procura global, a procura de meios de 
produção e a procura de bens de consumo não são total­
mente substituíveis uma pela outra, no sentido de que, para 
além de um certo limite, a diminuição relativa da procura 
de bens de consumo não pode ser substituída por um aumento 
relativo da procura de meios de produção, pois isso teria 
como consequência, se esse limite fosse superado, a dimi­
nuição da procura global. Assim, se se verificarem as con­
dições referidas na alínea anterior, isto é, se o progresso 
científico-técnico se transformar inteiramente em aumento 
da taxa da mais-valia, observar-se-á uma diminuição cons­
tante da incidência da massa salarial sobre o produto social 
e, portanto, uma diminuição relativa da procura destinada 
ao consumo, pelo que, superado aquele limite, se manifestará 
um elemento de crise.

3) Perante um desenvolvimento que constituiria um 
problema de realização impossível, isto é, em que se veri­
ficaria a produção de uma mais-valia não realizável, se 
tivesse sentido falar de um interesse do capital social, ou 
global, enquanto tal, seria necessário dizer que o desenvol­
vimento mais conveniente seria aquele que, utilizando o 
progresso científico-técnico não só para aumentar a taxa da 
mais-valia mas também para a diminuição da duração da 
jornada de trabalho e/ou para o aumento do salário, desse 
lugar a uma mais-valia sem dúvida inferior mas realizável. 
Porém, o capital social é uma abstracção, no sentido de que 
não é um sujeito a que possamos referir critérios operativos 
de utilidade e comportamentos reais. A realidade é a de vários 
capitais em concorrência entre si. Qual é, do ponto de vista 
que estamos a analisar, o efeito da concorrência? Admitindo 
que, de acordo com um certo nível atingido pelo desenvol­

vimento das forças produtivas, a taxa da mais-valia seja 
igual em todos os capitais considerados isoladamente (uma 
vez que a jornada de trabalho e os salários são iguais em 
toda a parte), os capitais que possuem uma maior massa de 
mais-valia têm vantagens concorrenciais relativamente aos 
outros, já que poderão conquistar o mercado mais fácil e 
rapidamente pela importância da sua acumulação. Isto signi­
fica que, por meio e em virtude do comportamento dos

(22) O Capital, Livro III. Trad. ital. M. L. Boggeri, Editori Riuniti, 
Roma, 1965, p. 569/onde se encontra a passagem mais frequentemente 
citada a este respeito.

Oeuvres de Karl Marx, Bibliotèque de la Plêiade, vol. n.
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diversos capitais, o capital social, no seu conjunto, tenderá 
a maximalizar a massa da mais-valia, não reduzindo a jor­
nada de trabalho e não aumentando o salário.

4) Daqui resulta, em primeiro lugar, que os elementos 
de crise devidos às dificuldades de realização estarão siste­
maticamente presentes no desenvolvimento capitalista e, em 
segundo lugar, que se perderá a possibilidade, inerente ao 
desenvolvimento das forças produtivas, de reduzir a quanti­
dade de trabalho fornecida pelos homens. Afastando, de 
momento, o primeiro elemento, que significa o segundo? 
Significa (parece ser esta a interpretação mais provável da 
posição de Marx) que quando o desenvolvimento das forças 
produtivas tiver criado uma massa extraordinária de sobre- 
trabalho, a prossecução desse desenvolvimento já não pode 
passar pelo aumento ulterior daquela massa mediante o 
tradicional processo acumulativo, isto é, pelo «roubo do 
tempo de trabalho alheio», mas, pelo contrário, requer uma 
libertação de tempo como condição primeira para a reunião 
do trabalho com o conhecimento, o que constituiria uma base 
de desenvolvimento relativamente à qual o «sobretrabalho da 
massa» se tornaria uma «base miserável».

5) É certo que as dificuldades de realização podem ser 
reduzidas (e de facto têm-no sido) pela distribuição de partes 
da mais-valia ou pelos assalariados ou por camadas «impro­
dutivas» (isto é, que não produzem mas consomem mais- 
-valia), não estando em dúvida que essa distribuição tenha 
efeitos de estabilização do processo capitalista. O que 
importa, porém, pôr em evidência é que ela, mantendo 
inalterável o processo de «usufruto», isto é, de extracção 
de sobretrabalho, tende a tornar infecundas as próprias possi­
bilidades de desenvolvimento das forças produtivas que estão 
ligadas àquela «base miserável».

Parece, assim, poder concluir-se o seguinte: o capitalismo, 
em virtude da sua estrutura concorrencial, que por outro 
lado está na origem da sua força expansiva, tende a confiar 
ao esquema do aumento da taxa de mais-valia o desenvol­
vimento das forças produtivas, tornando assim sistemática 
a tendência para a crise de realização e impedindo a cons­
tituição da «base nova» sobre a qual poderia efectivamente 
prosseguir o desenvolvimento das forças produtivas, isto é, 
a libertação de tempo de trabalho e, portanto, a superação 
da separação entre trabalho e conhecimento. Por outro lado, 
na medida em que a mais-valia for consumida por ter sido 
distribuída entre os assalariados e as camadas improdutivas,
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os riscos da crise da procura diminuirão mas, ao mesmo 
tempo, não só não se chega à «base nova», como é reduzida 
a própria eficácia da «base velha».

3.5. Â taxa de lucro e os preços de produção

Teremos agora de introduzir uma outra categoria essen­
cial da teoria marxiana do valor, isto é, a taxa de lucro (23).

A mais-valia, enquanto referida não só ao capital variá­
vel, do qual provém directamente, mas ao capital global, 
isto é, à soma do capital variável e do capital constante, 
transforma-se em lucro; a taxa de lucro é a relação entre 
o lucro e o capital global: s/(c + v). Assim, enquanto na taxa 
de mais-valia, s/v, se torna manifesta qual é, para Marx, a 
origem efectiva da mais-valia, isto é, o sobretrabalho dos 
operários, da força de trabalho, da qual o capital variável 
reconstitui o valor, na taxa de lucro essa origem é ocultada, 
pois, aparentemente, aqui é o capital no seu conjunto que 
«produz» a mais-valia. Por outras palavras, na taxa de lucro 
a diferença essencial entre capital variável e capital cons­
tante perde-se, no sentido de que já não se reconhece esse 
carácter peculiar da mercadoria força de trabalho em relação 
a todas as outras mercadorias, o qual consiste no facto de a 
força de trabalho ter como valor de uso a própria essência 
valorativa. Marx conclui daí que a origem da mais-valia, na 
medida em que se transforma em lucro, permanece misteriosa.

Como se produz esta categoria do lucro? A resposta de 
Marx é a seguinte. Para usufruir do trabalho, ou seja, para 
extrair da força de trabalho não apenas o «trabalho neces­
sário», mas também o sobretrabalho, é necessário adiantar 
não só o capital variável, ou seja, a parte do capital com 
que a força de trabalho é adquirida para o processo produ­
tivo, como também o capital constante, a parte do capital 
que fornece as condições objectivas para a execução do 
trabalho. A coexistência essencial destas duas espécies de 
adiantamentos faz que, do ponto de vista do capital, elas 
não sejam diferenciáveis; de modo que «o capitalista adianta 
o capital global sem ter em conta as diversas funções assu­
midas na produção da mais-valia pelas diversas partes cons­
titutivas do capital (24), isto é, sem ter em conta o facto de 
que, enqbanto o capital constante se limita a transferir para

(23) Ibid., primeira e segunda secções.
(24) Ibid., p. 67.
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o produto o seu próprio valor, o capital variável, pelo con­
trário, além de transferir o seu valor, confere ao produto 
um valor adicional, mediante o sobretrabalho da força de 
trabalho. A categoria do lucro implica, assim, uma «mistifi­
cação» da relação capitalista.

Mas, como sempre acontece em Marx, reconhece-se a 
base objectiva da mistificação. É certo que a redução da 
força de trabalho a uma parte qualquer do capital representa 
apenas um dos dois aspectos em que se desenvolve a relação 
entre trabalho e capital; mas trata-se de um aspecto real, e 
não imaginário. A relação entre trabalho e capital é dúplice 
neste sentido: por um lado, o trabalho, enquanto se objectiva 
em valor, cria o capital; por outro, o trabalho, enquanto 
reduzido a força de trabalho, é uma parte do capital. Ou seja: 
por um lado, o capital é o produto do trabalho; por outro, 
o capital inclui em si o trabalho como elemento particular. 
Ora, o lucro e a relação indicada pela taxa de lucro são a 
representação do segundo aspecto desta relação dúplice, 
tomado como aspecto exclusivo. Trata-se portanto da repre­
sentação de um dado real, representação que, por outro lado, 
é mistificadora na exclusão que opera desta realidade. Con­
vém, além disso, ter bem presente a seguinte consideração 
de Marx: o cálculo da taxa de lucro «é muito importante 
e natural, uma vez que, efectivamente, se determina com 
ele a proporção em que o capital global se valorizou, ou seja, 
o grau de valorização deste último» (25). Isto quer dizer que, 
não sendo o objectivo da produção capitalista nenhum outro 
senão o crescimento sistemático do capital, a importância 
da taxa de lucro deriva de ela fornecer a medida deste 
crescimento. Suponhamos, para simplificar, que todo o lucro 
é reconvertido em capital: dizer que a taxa anual de lucro é, 
por exemplo, de 15 %, é o mesmo que dizer que o capital 
cresce a uma taxa anual de 15 %. A taxa de lucro é, por­
tanto, «importante» e «natural», pois é a própria manifes­
tação do fim da produção capitalista: mais precisamente, dá 
a medida do grau em que se alcança esse fim.

Deste modo, a taxa de lucro é uma componente funda­
mental da realidade capitalista. E o facto de se considerar 
como elemento fundamental da realidade uma categoria que, 
todavia, esconde a origem real do lucro, deve-se a que, 
repetimos, a realidade capitalista é ela própria uma realidade 
contraditória: por um lado, o trabalho, na medida em que 
produz valor e mais-valia, está na origem do lucro, que assim

(25) Ibid., p. 73.
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pode ser reconhecido na sua essência referindo-o tão-só àquilo 
que dá origem ao trabalho, isto é, o capital variável; por 
outro lado, o trabalho, em virtude da reificação a que é 
submetido como trabalho assalariado, está incluído no capital, 
que, portanto, como capital global e indiferenciado no seu 
interior, é o ponto de referência real para a determinação 
da importância relativa do lucro. E como o primeiro aspecto 
desta contraposição exprime a origem dos fenómenos ineren­
tes ao capital e desse modo refere o capital àquilo que lhe 
dá origem, assim o segundo aspecto exprime uma lei de 
crescimento intrínseca ao capital tornado totalidade.

Entre a taxa de lucro e a taxa de mais-valia existe, no 
domínio quantitativo, uma relação que é importante esta­
belecer, dado que constitui o ponto de partida para a expo­
sição de uma das questões mais delicadas da teoria marxiana 
do valor, ou seja, da chamada «transformação» dos valores 
em preços de produção. Designando por r a taxa de lucro, 
tem-se por definição:

s
r  = ----- -------

c +  v

Dividindo o numerador e o denominador por v e recordando 
que c/v é a composição orgânica do capital (que aqui designa­
mos por q), e indicando por s ' a taxa da mais-valia, tem-se:

r

s
v

c
—  +
V

V

V

s '
q + 1

Portanto, a taxa de lucro é uma fracção que tem como nume­
rador a taxa da mais-valia e como denominador a composição 
orgânica do capital mais a unidade (2G). Qual a vantagem 26

(26) Esta fórmula também permite ver imediatamente qual é o 
ponto central da argumentação de Marx a favor da lei da «queda ten- 
dencial da taxa de lucro». Tanto a composição orgânica do capital 
como a taxa de mais-valia tendem a aumentar; se — como Marx consi­
derava — a segunda tendência não é suficiente para compensar a pri­
meira, verifica-se uma tendência para a diminuição da taxa de lucro. 
Por outro lado, esta tese baseia-se unicamente no facto de existirem 
limites para o aumento da taxa de mais-valia; mas este argumento 
não é aceitável, uma vez que o único limite concebível neste campo 
(e, o único de que Marx efectivamente fala) é um limite da massa da
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de exprirnir a taxa de lucro desta forma? A fórmula apre­
sentada permite definir com precisão qual o problema que 
a categoria da taxa de lucro introduz na teoria do valor. 
Urna lei fundamental do mercado consiste na igualdade da 
taxa de lucro entre os vários capitais de que o próprio 
mercado é constituido (27). Esta é uma consequência imediata 
da concorrência: se existissem diversas taxas de lucro, os 
capitais deslocar-se-iam das actividades com taxa de lucro 
baixa para as actividades com elevada taxa de lucro; a pro­
dução de algumas mercadorias diminuiria, aumentando os 
seus preços, ao mesmo tempo que aumentaria a produção 
de outras mercadorias e os seus preços diminuiriam; e este 
processo prosseguiria até que a taxa de lucro se tornasse 
igual em toda a parte. Porém, a concorrência mais não é 
do que o mecanismo que permite realizar uma propriedade 
intrínseca ao capital: uma vez que o capital se tem a si 
próprio como fim, sendo por isso indiferente à qualidade 
particular do sector em que se encontra investido, não teria 
sentido que ele se valorizasse mais num sector e menos noutro; 
por isso, a taxa de lucro só pode ser uma taxa geral de lucro, 
obtida por cada segmento em que o capital social se encontra, 
a cada momento, subdividido. A questão que agora se põe 
é a seguinte: que influência tem na formação da taxa geral 
de lucro o facto de a taxa de lucro depender da taxa de 
mais-valia e da composição do capital? São importantes, 
neste aspecto, as duas circunstâncias seguintes. Em primeiro 
lugar, se (como se deve pensar que sucede no mercado capi­
talista normal) a duração da jornada de trabalho e o nível 
salarial são iguais em todas as actividades, decorre daí que

mais-valia e não da sua taxa, quando o que importa é a taxa, se se 
proceder à comparação com a composição orgânica do capital (permi­
ta-se que se remeta o leitor para C. Napoleoni, Introdução a II futuro 
del capitalismo, Laterza, Bari, 1970, pp. XXVIII-XXX). Todavia, pode 
ser aqui relevante uma observação feita a propósito do aumento da 
mais-valia como limite do crescimento das forças produtivas: se não 
existem limites para o aumento da taxa de mais-valia, existem todavia, 
obstáculos à viabilidade de realização da mais-valia quando a sua 
taxa aumente para além de certos limites. Isto é, tratar-se-ia de refor­
mular a lei da queda da taxa de lucro, tendo em conta organicamente 
a questão da «realização» (de resto, não é por acaso que Marx também 
a trata na mesma secção do livro terceiro em que fala da queda ten­
dencia!).

(27) lbid., p. 193: «Não há dúvida de que, na realidade, e abs­
traindo de diferenças pouco significativas, acidentais e que se com­
pensam mutuamente, a diferença das taxas médias de lucro entre os 
diversos ramos da indústria não existe e nem pode existir sem anular 
todo o sistema da produção capitalista».
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a taxa da mais-valia é a mesma para todos os capitais. Em 
segundo lugar, a composição orgânica é diferente de capital 
para capital por razões de carácter tecnológico: o volume 
e o valor dos meios de produção que se combinam com 
uma unidade de trabalho variam segundo as características 
técnicas dos diversos sectores de investimento. O que signi­
fica, tendo presente a fórmula acima apresentada, que, se 
as mercadorias se trocam entre si segundo relações corres­
pondentes aos valores de troca, a taxa de lucro será diferente 
de capital para capital — o que contradiz a natureza do 
capital e é contrário aos resultados da concorrência. Trata-se 
de um problema análogo ao que se deparou a Ricardo quando 
teve de ter em conta o facto de a relação entre trabalho 
directo e trabalho indirecto ser diferente de um sector para 
outro.

Para compreender a solução de Marx para este problema, 
é conveniente partir da crítica que ele dirige à posição ricar- 
diana. Marx começa por observar que, para Ricardo, a taxa 
geral de lucro deve ser imediatamente incluída na teoria do 
valor, no sentido de que a lei que governa a troca das 
mercadorias seria definida de modo a que as relações de 
troca dela resultantes assegurassem a cada capital a obtenção 
da taxa geral de lucro. Por esta razão, Ricardo encontra-se 
perante uma dificuldade insuperável, porquanto o princípio 
do valor por ele estabelecido se revela incompatível com a 
formação da taxa geral de lucro. Ora, segundo Marx, esta 
dificuldade é efectivamente insuperável se, como faz Ricardo, 
se abstrair da «grande quantidade de termos médios» (2S) 
que ligam a categoria da taxa geral de lucro à categoria do 
valor. Esta crítica de Marx pode ser colocada nos seguintes 
termos. Na fundamentação teórica de Marx (como vimos 
anteriormente), o valor é a expressão de uma contradição, 
mais precisamente da relação contraditória entre trabalho e 
capital, isto é, a relação pela qual, por um lado, o trabalho, 
enquanto produtor de valor e mais-valia, cria o capital 
— que é portanto, nesta relação, um resultado — e, por 
outro lado, o capital integra o trabalho tornando-o uma parte 
dele, o capital variável, pelo que, nesta relação, é o trabalho 
que é um resultado do capital. Porém, a taxa geral de lucro, 
sendo a expressão de uma regra interna do capital, refere-se 
apenas a um dos dois aspectos daquela relação dúplice e 
contraditória. Daí decorre que a taxa geral de lucro não

(28) Storia delle teorie economiche, cit., vol. n, p. 23.

86



pode ser, como pretende Ricardo, urna parte constitutiva da 
relação de valor, e que a sua formação no mercado, em 
virtude da concorrência, deve ser representada assumindo 
o valor como um pressuposto. Assim, o que é censurável em 
Ricardo não é um excesso de abstracção, mas, pelo contrário, 
um defeito de abstracção, devido à sua «incapacidade de 
esquecer, nos valores das mercadorias, os lucros» (29).

)( Isto significa que as relações de troca que asseguram a 
igualdade das taxas de lucro, e a que Marx chama «preços 
de produção», são algo de diferente dos valores de troca, 
devendo ser deles deduzidos. Prosseguindo a polémica com 
Ricardo, Marx afirma vigorosamente a diferença entre preços 
e valores, ao contestar que as variações do salário exerçam 
influência nos valores, e defende que, se bem que essas 
variações não se refiram, de facto, aos «valores em si», elas 
determinam, influindo de maneira diversa nos lucros dos 
vários capitais, preços diferentes dos próprios valores (30). 
A posição de Marx é, portanto, a seguinte: quando o produto 
é mercadoria, ele é um valor; o valor tem, como sua forma 
fenoménica necessária, o valor de troca; o valor de troca 
«transforma-se» em preço de produção por efeito da con­
corrência. O aspecto essencial desta transformação é que os 
preços de produção seriam incompreensíveis na sua natureza 
e indetermináveis na sua grandeza se não fossem deduzidos 
dos valores de troca. A diferença essencial entre a teoria 
do valor de Marx e a de Ricardo — diferença esta que ilus­
trámos anteriormente na base da categoria específicamente 
marxista do trabalho abstracto — apresenta-se agora da 
seguinte forma: em Ricardo não existe o problema da «trans­
formação», pois para ele valor e preço coincidem imediata­
mente; pelo contrário, Marx defronta-se com esse problema, 
uma vez que para ele valor e preço são duas categorias 
distintas e, enquanto distintas, devem ser postas em relação 
entre si.

O método seguido por Marx no capítulo nono do terceiro 
livro de O Capital para obter a transformação dos valores 
em preços de produção pode ser sucintamente descrito a 
partir da seguinte tabela relativa a duas mercadorias (onde 
os símbolos têm os seguintes significados: c =  capital cons­
tante, v =  capital variável, s =  mais-valia, m =  valor, 
s ' =  taxa da mais-valia, q — composição orgânica do capital,

(2») Ibid., p. 42.
(3°) Ibid., pp. 23-24.
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r =  taxa de lucro, m ' — valor de troca, tomando o valor 
da segunda mercadoria como unidade de medida):

c V s m s' Q r m '

I 8 2 2 12 100% 4 20% 4
II 1 1 1 3 100% 1 50% 1

A taxa da mais-valia, pelas razões anteriormente expos­
tas, é igual nos dois capitais, enquanto a composição orgâ­
nica do capital é diferente. Daqui se conclui que, se as duas 
mercadorias se trocam segundo a relação entre os valores 
(isto é, 4 :1 ), a taxa de lucro será de 20 % no capital I e 
de 50 % no capital II. Temos, portanto, uma situação de 
não equilíbrio, que a concorrência corrige, transferindo 
capital da segunda para a primeira mercadoria, até igualar 
as taxas de lucro, isto é, até formar uma taxa geral de lucro. 
O modo como Marx reproduz conceptualmente este processo 
é o seguinte. Se se considerar a mais-valia global 2 +  1 =  3, 
e se se considerar em seguida o capital global 8+ 2  +  1 + 
+1 = 12, a relação entre estas duas grandezas, isto é, 
3 : 12 =  25 %, é a taxa geral de lucro; esta taxa, aplicada 
a cada um dos dois capitais (ou seja, respectivamente, a 
8 + 2 = 1 0  e a 1 + 1 = 2) dá, para a primeira e para a segunda 
mercadorias, o preço de produção. A situação que se obtém 
é, portanto, a seguinte:

c V b V P '

I 8 2 2,5 12,5 5
II 1 1 0,5 2,5 1

em que b é o lucro, p o preço de produção e p ' a relação 
entre & primeiro e o segundo preços de produção. Vê-se 
assim que os preços são diferentes dos valores: os valores 
estão entre si como 4 para 1, e os preços como 5 para 1. 
Em condições de equilíbrio concorrencial, a relação de troca 
entre as mercadorias é diferente da relação entre as quanti­
dades de trabalho nelas objectivadas.

O ponto fundamental deste método de transformação 
reside no seguinte: parte-se de um sistema de valores;
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determina-se, mediante este sistema, a taxa geral de lucro; 
aplica-se esta taxa geral aos valores dos capitais e obtêm-se 
os preços. Assim, os preços dependem dos valores não só 
no que respeita à sua natureza, mas também no que se 
refere à determinação da sua grandeza. De acordo com o 
método indicado, seria impossível conhecer os preços sem 
primeiro conhecer os valores, uma vez que os preços se 
calculam na base de uma taxa de lucro que, por sua vez, 
é calculada na base dos valores.

Antes de prosseguir, será conveniente observar que 
(como resulta da comparação entre as duas tabelas) a mais- 
-valia global da primeira tabela e o lucre global da segunda 
tabela são iguais a 3 e, analogamente, o valor global da 
primeira tabela e o preço global da segunda são iguais a 15. 
Isto dá o sentido da transformação marxiana: nem o valor 
nem a mais-valia, considerados como grandezas do sistema, 
mudam na passagem dos valores aos preços, mas transfor­
mam-se simplesmente trocando a sua composição interna: 
por exemplo, a mais-valia, que, originariamente, é composta 
por dois segmentos 2 e 1, após a transformação passa a ser 
composta por dois segmentos 2,5 e 0,5, permanecendo sem 
alteração o seu montante global 3. Portanto, a concorrência 
não pode senão redistribuir valores já existentes, sendo-lhe 
impossível criar outros novos.

A questão terminaria aqui, e a categoria do preço não 
perturbaria em nada a teoria do valor-trabalho se, no que 
toca ao método marxiano da transformação, não se pusesse, 
como é evidente, um problema em tudo semelhante ao que 
se deparara a Ricardo na sua tentativa de conciliar as resul­
tantes da concorrência com o conceito de valor como tra­
balho contido. Efectivamente, na passagem da primeira para 
a segunda tabela, enquanto os valores das duas mercadorias 
foram sujeitos a transformação (de 12 passou-se a 12,5 e 
de 3 a 2,5), pelo contrário, os valores dos elementos que 
constituem os dois capitais permaneceram inalteráveis; mas, 
uma vez que os elementos que constituem o capital são 
igualmente mercadorias, também os seus valores deveriam 
ser transformados em preços. É sabido que Marx conhecia 
perfeitamente este problema. Por exemplo, em Teorias da 
mais-valia, ele expressa-se do seguinte modo:

«O lucro que é acrescentado ao capital adian­
tado pode ser superior ou inferior à mais-valia con­
tida na própria mercadoria [Nas nossas tabelas: para 
a primeira mercadoria o lucro 2,5 é superior à mais-
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-valia 2, para a segunda o lucro 0,5 é menor do que 
a mais-valia 1], isto é, pode representar mais ou 
menos trabalho não pago do que aquele que está 
contido nela. Isto é válido para a parte variável 
do capital e para a sua reprodução na mercadoria. 
Mas, além disso, também o preço de produção do 
capital constante — ou das mercadorias que entram 
como matéria-prima, materia-auxiliar e meio de tra­
balho, ou seja, como meio de produção, no valor 
da nova mercadoria produzida — pode ser superior 
ou inferior ao seu valor. Assim, na mercadoria entra 
uma porção de preço diferente do valor, que é inde­
pendente do quantum de novo trabalho acrescentado, 
ou do trabalho mediante o qual estas condições de 
produção a dados preços de produção se trans­
formam em novo produto. Em geral, é evidente que 
aquilo que é válido para a diferença entre o preço 
de produção e o valor da mercadoria como tal, 
como resultado do processo de produção, é igual­
mente válido para a mercadoria, na medida em que 
ela entra como ingrediente, sob a forma de capital 
constante, como pressuposto do processo de pro­
dução [...] A diferença entre preço de produção e 
valor é assim introduzida duas vezes: 1) pela dife­
rença entre o preço de produção e o valor das 
mercadorias que constituem os pressupostos do pro­
cesso de produção da nova mercadoria; 2) pela 
diferença entre a mais-valia realmente acrescentada 
aos meios de produção e o lucro calculado» (31).

Por outro lado, no livro terceiro de O Capital, após ter 
de novo levantado o problema nos seguintes termos:

«Dado que o preço de produção pode diferir do 
valor da mercadoria, também o preço de custo 
[isto é, a soma do capital constante e do capital 
variável] de uma mercadoria, no qual está incluído 
o preço de produção de outras, pode ser superior 
ou inferior à parte do seu valor global constituída 
pelo valor dos meios de produção que entram nessa 
mercadoria. É necessário ter presente este novo 
significado do preço de custo e, portanto, recordar 
que é sempre possível um erro quando, numa deter­

(31) Storia delle teorie economiche, cit., vol. m, pp. 185-186.
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minada esfera de produção, o preço de custo da 
mercadoria se identifica com o valor dos meios de 
produção nela consumidos»,

acrescenta:

«O estudo que empreendemos neste momento 
não requer um exame mais pormenorizado deste 
ponto» (32).

Portanto, Marx não leva o problema mais longe; isto é, 
não procura ver o que sucederia se o processo da transfor­
mação fosse reformulado tendo em conta a necessidade de 
incluir nesta não só as mercadorias enquanto produtos, mas 
também as mercadorias enquanto elementos do capital. Desta 
questão outros se ocuparam, da forma que referiremos. Mas, 
primeiro, cabe dizer o que implica, em geral, o completamento 
do método da transformação, isto é, a inclusão no próprio 
método dos valores dos elementos do capital. Se as merca­
dorias que constituem os elementos do capital não podem 
ser consideradas em termos de valor, mas devem sê-lo em 
termos de preço, deixa de se poder calcular a taxa de lucro 
como relação entre o valor do sobreproduto e o valor do 
capital, precisamente porque estes valores fazem parte daquilo 
que deve ser transformado. A conclusão é, portanto, a 
seguinte: a sucessão lógica que caracteriza o método de 
Marx (valor — taxa de lucro — preço) deixa de poder ser 
mantida, já não se podendo determinar a taxa de lucro antes 
de ter determinado os preços, uma vez que a taxa de lucro 
é uma relação entre grandezas determináveis com base nos 
preços; portanto, é impossível calcular a taxa de lucro antes 
dos preços, embora, por outro lado, também não seja possível 
fazer o contrário, isto é, calcular primeiro os preços e depois, 
com base neles, a taxa de lucro, desde o momento em que 
os preços incluem a taxa de lucro e não podem, assim, ser 
conhecidos sem ela.

Resta agora, logicamente, uma só via: uma vez que não 
se pode calcular a taxa de lucro antes dos preços, nem 
estes antes daquela, há que determiná-los simultaneamente, 
mediante um sistema de equações oportuno. Por outro lado, 
para que este processo se relacione com o problema de 
Marx, é necessária uma condição, que os dados de que se

(32) O Capital, Livro III.
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parte para determinar simultaneamente os preços e a taxa 
de lucro sejam ainda os valores das mercadorias, e o sejam 
de um modo essencial, isto é, no sentido de que só com 
aqueles dados seja possível a determinação dos preços e 
da taxa de lucro.

Vejamos agora se a história do problema da transfor­
mação satisfez esta condição.

Não é necessário, para isso, rever essa história em todos 
os seus pormenores (33): basta descrevê-la nas suas passagens 
essenciais e no seu termo (que é muito recente).

Retomemos o nosso exemplo, reinterpretando-o do se­
guinte modo: suponhamos que as duas mercadorias são 
respectivamente capital constante e capital variável. Por 
outras palavras, suponhamos que o capital constante é cons­
tituído por uma única mercadoria, por exemplo o ferro, e 
que este é a primeira mercadoria, e que o capital variável 
é constituído por uma única mercadoria, por exemplo o 
trigo, sendo o trigo a segunda mercadoria. Isto significa, 
sempre com referência ao exemplo, que, para ter uma pro­
dução de ferro com um valor de 12, serão necessários um 
valor 8 de ferro e um valor 2 de trigo; e que, para ter uma 
produção de trigo com um valor de 3, serão necessários 
um valor 1 de ferro e um valor 1 de trigo. Para estabelecer 
um sistema de equações de molde a determinar os preços 
e a taxa de lucro, pode proceder-se do seguinte modo. Indi­
quemos por x a relação entre o preço do ferro e o valor 
do ferro e por y a relação entre o preço do trigo e o valor do 
trigo; assim, se pi e m1 forem, respectivamente, o preço e 
o valor do ferro, e p2 e m2 o preço e o valor do trigo, ter-se-á:

pa =  mxx, p2 =  m2y.

Assim, o capital investido na produção de ferro, determinado 
 ̂ em termos de preços, é 8x +  2y e a produção de ferro, ainda 
em termos de preços, é 12x; o capital investido na produção 

' de trigo é x  +  y e a  produção de trigo é 3y. Indicando por r 
a taxa de lucro, obter-se-á o seguinte sistema de equações:

(8x +  2y) (1 +  r) =  12x 
(x +  y) (1 +  r) =  3y

0 3) O primeiro a retomar o problema foi L. von Bortkiewicz, 
em 1907. Os principais contributos para a discussão foram traduzidos 
para o italiano em apêndice à nova edição de Sweezy, Teoria dello 
sviluppo capitalistico, Boringhieri, Turim, 1970.
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Tomando o preço do trigo como unidade de medida dos 
preços, as duas equações determinam x  e r. A solução será:

x  =  1,37
y =  1
r =  26,5 %

Tendo presente o modo como foram definidos x e y ,  obtêm-se 
imediatamente os preços: p± =  16,44, p2 =  3. Aplicando x e y  
a todos os outros valores da tabela, ter-se-á:

c V 6 P V '

I 10,96 2 3,48 16,44 5,46
II 1,37 1 0,63 3 1

Ao contrário do que sucedia na tabela anterior, aqui a 
transformação abrangeu todos os valores, e não apenas os 
valores dos produtos. O resultado obtido com este modo 
completo e portanto correcto de transformação é diferente: 
a relação entre os preços já não é 5, mas 5,46 e, o que é 
mais importante, a taxa de lucro já não é de 25 %, mas 
de 26,5 %; a taxa de lucro que corresponde à configuração 
de equilíbrio do mercado é diferente da que se obtém cal­
culando-a como relação entre a quantidade de trabalho 
contida no sobreproduto (sobretrabalho) e a quantidade de 
trabalho contida no capital.

Conclui-se, além disso, que o lucro total que aparece 
nesta última tabela (3,48 +  0,63 =  4,11) já não é igual à mais- 
-valia global, e o preço total (16,44 +  3 =  19,44) já não é 
igual ao valor global. Observe-se, no entanto, que pelo menos 
uma destas duas discrepâncias poderia ser eliminada: uma 
vez que, efectivamente, a escolha da unidade de medida dos 
preços é arbitrária, poderia substituir-se a equação y =  1 por 
uma equação que exigisse que a soma dos lucros fosse igual 
à soma das mais-valias ou, alternativamente, que a soma dos 
preços fosse igual à soma dos valores. Porém, estas duas 
condições não podem ser impostas em conjunto e, portanto, 
terá de manter-se uma das duas discrepâncias. Assim: 1) o 
facto de a taxa de lucro não ser determinável como uma 
relação entre quantidades de trabalho suscita dúvidas quanto 
à origem e natureza do lucro, tal como elas são definidas 
pela teoria do valor; 2) o facto de a soma dos lucros ser
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diferente da soma das mais-valias, ou a soma dos preços 
ser diferente da soma dos valores suscita dúvidas quanto à 
possibilidade de conceber o processo concorrencial como a 
simples redistribuição dos valores nele pressupostos.

Poderia discutir-se a importância destes resultados rela­
tivamente à validade da teoria marxiana do valor. Esta poderia 
ser defendida afirmando que, seja como for, os resultados 
a que se chega são sempre obtidos a partir dos valores: 
seja qual for a forma como se apresentem os preços e a 
taxa de lucro obtidos com a transformação completa, eles 
dependem do que foi considerado como dado no processo da 
transformação, ou seja, dos valores.

Porém, resta ainda compreender se esta dependência é 
essencial no sentido acima referido, isto é, se apenas tomando 
como dados os valores, é possível a determinação dos preços 
e da taxa de lucro.

Para responder a esta questão é necessário, todavia, 
aperfeiçoar o processo da transformação eliminando dele 
uma circunstância que, pode dar, precisamente aqui, origem 
a equívocos. No exemplo até agora utilizado estavam pre­
sentes duas mercadorias que representavam respectivamente 
o capital constante e o capital variável. É claro que se trata 
de uma simplificação que não pode ser mantida numa análise 
rigorosa: na realidade, os números 8, 2, etc. que aparecem 
na tabela dos valores deveriam ser considerados como valores 
de agregados de mercadorias. Mas é precisamente aqui que 
surge a dificuldade: se a transformação for aplicada ao valor 
de um agregado de mercadorias, isso implica que, dentro 
do agregado, as relações de troca ainda sejam regidas pelos 
valores, pelo que o método da transformação fica de novo 
incompleto. Tecnicamente, não é difícil superar esta dificul­
dade: basta reformular o sistema de modo a que os coefi­
cientes das equações se refiram a mercadorias isoladas e 
não a agregados de mercadorias. Todas as mercadorias do 
sistema económico surgirão assim de modo explícito.

Designemos agora por L,¡j o valor da mercadoria i empre­
gue na produção da mercadoria ou seja, a quantidade de 
trabalho que está contida na quantidade da mercadoria i que 
entra na produção da mercadoria /. A mercadoria i pode ser 
quer um meio de produção, quer um meio de consumo: não 
é necessário precisar aqui se ela faz parte do capital cons­
tante ou do capital variável. Designemos agora por L¡ o valor 
da mercadoria j produzida pelo sistema, isto é, de novo, a 
quantidade de trabalho contida na quantidade da merca­
doria / que o sistema produz. Por fim, seja n o número de
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mercadorias. Se, como fizemos com o exemplo numérico, 
designarmos por p¡, p 2 ...p„  os coeficientes de transformação 
dos valores em preços, teremos o seguinte sistema de 
equações (34):

(L u P i  +  L21P2  “b • • • "b L nlp „ )  ( 1  "b r) L1P1
(L 12 P 1  "b L22P2 "b ■ ■ • "b L n2p n ) ( 1  +  r) L2P2

(L1MP! + L2np2 + ... +  L nnpn) (1 + r) = Lnp n

A incógnita genérica p¡ mais não é do que 0 preço da quanti­
dade de mercadoria i que contém objectiVada uma unidade 
de trabalho. Deste modo, os p podem ser considerados preços; 
isto é, trata-se dos preços de cada uma das mercadorias, uma 
vez que como unidade de medida da mercadoria tenha sido 
tomada a quantidade que contém uma unidade de trabalho.

O sistema tem n equações e n + 1 incógnitas, ou seja, 
os n preços e a taxa de lucro. Mas as equações são homo­
géneas em p e, portanto, podem determinar apenas as suas 
relações e não os seus níveis absolutos. Pode considerar-se 
uma igual à unidade, assumindo-a como unidade de medida 
dos preços ou numerário; assim, o sistema determina os 
outros n — 1 preços e a taxa de lucro. A dificuldade fica 
deste modo resolvida, já que os valores de todas as merca­
dorias foram transformados em preços.

Mas é precisamente este sistema, em que todas as 
dificuldades formais foram resolvidas, que põe em evidência 
uma dificuldade essencial, inerente ao próprio modo como se 
procedeu até agora.

Quando os coeficientes das equações se referem a merca­
dorias isoladas, é evidente que mais não são do que modos 
particulares de medir as quantidades das próprias merca­
dorias. Como já dissemos, se, por exemplo, Lj for igual a 
1000, isso significa que existem 1000 unidades de trabalho 
na quantidade da primeira mercadoria; mas se se toma como 
quantidade unitária da primeira mercadoria a quantidade que 
requer uma unidade de trabalho para ser produzida, 1000 é a 
quantidade de mercadoria produzida pelo sistema. O que 
significa que os coeficientes que pareciam ser valores não 
podem a nenhum título ser considerados como tal, tanto 
mais que podem ser substituídos por quantidades físicas de

(34) É este o sistema a que chegou Seton, «The transformation 
problem», Review of Ec. Studies, 1956-57, pp. 149-160 (trad, italiana 
no vol. citado na nota precedente).
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mercadorias, seja como for que sejam medidas. É certo que 
se o pão for medido em quintais em vez de em horas de 
trabalho, isto é, se como unidade de medida do pão se tomar 
o quintal em vez da quantidade de pão que contém uma 
hora de trabalho, o preço do pão mudará, mas entre os dois 
preços existe uma relação unívoca que permite passar de 
um ao outro. A taxa de lucro será pois a mesma, indepen­
dentemente de como as mercadorias são medidas.

Chega-se então à conclusão de que as quantidades de 
trabalho não têm qualquer importância na determinação 
dos preços e da taxa de lucro, dentro da estrutura analítica 
assumida pelo problema da transformação. Obteve-se a con­
firmação deste resultado quando, em 1960, Piero Sraffa publi­
cou Produzione di merci a mezzo di merci [Produção de 
mercadorias com mercadorias], em que preços e taxa de 
lucro são determinados com um esquema idêntico ao sistema 
de equações que estabelecemos atrás, com a única diferença, 
aliás irrelevante, de que as mercadorias, em vez de serem 
medidas em unidades-trabalho, são medidas segundo as uni­
dades físicas próprias a cada uma delas (quintais, litros, 
metros, etc.).

A situação apresenta-se assim nos seguintes termos: 
a) Marx adianta um processo de transformação segundo a 
sucessão lógica: valor, taxa de lucro, preço; b) aponta um 
defeito neste processo, na medida em que este inclui na 
transformação os valores dos produtos e não os valores das 
mercadorias que compõem o capital, mas não considerou 
necessário aprofundar este ponto; c) este é retomado por 
outros autores que, tomando os valores como dados, deter­
minam preços e taxa de lucro mediante um sistema de 
equações simultâneas; d) quando este sistema é formulado 
correctamente, isto é, mercadoria por mercadoria, mostra 
que as quantidades de trabalho apenas têm a função de medir 
as quantidades das mercadorias e que, por isso, podem ser 
substituídas pelas quantidades físicas (Sraffa); e) assim, o 
problema da transformação, desenvolvido segundo a sugestão 
do próprio Marx, autodestrói-se, na medida em que o esquema 
a que se chega já não é uma transformação de valores em 
preços, mas uma determinação de preços independentemente 
dos valores.

Para que não surjam equívocos acerca deste ponto, deve 
sublinhar-se que o resultado a que chega Sraffa constitui o 
termo da história do problema da transformação, mas não 
representa a sua solução, como muitos pretendem, consti- 

, tuindo antes a sua supressão. Por outro lado, deve ficar
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igualmente claro que, se se chega à supressão de um pro­
blema pelo facto de não se ter procurado correcta e coeren­
temente a sua solução, deve existir um defeito de origem, 
intrínseco à própria formulação do problema. E efectivamente, 
se examinarmos o modo como o conceito da transformação 
foi introduzido pelo próprio Marx, provavelmente não será 
difícil descobrir este defeito de origem.

Retomemos a crítica de Marx a Ricardo. Ela pode resu­
mir-se na afirmação de que Ricardo, quando se refere ao 
trabalho na sua teoria do valor, tem em mente o trabalho 
humano em geral e não o trabalho historicamente determi­
nado como trabalho abstracto, ou, o que é o mesmo, o 
trabalho fornecido pelo operário assalariado. Assim, para 
Marx, ao contrário de Ricardo, e também de Smith, o valor 
refere-se ao trabalho, não porque o trabalho seja o agente 
natural de uma produção igualmente natural, mas precisa­
mente pela razão oposta, ou seja, porque, por um lado, o 
trabalho é trabalho abstracto, trabalho separado da natura­
lidade do trabalhador e, por outro, e de uma forma corres­
pondente, a produção não é produção natural de valores de 
uso, mas produção de produtos também eles abstractos, isto 
é, de valores. Para Ricardo, a relação valor-trabalho é por­
tanto uma relação natural, enquanto para Marx ela é a 
expressão da alienação. Em suma, para Marx, fora da deter­
minação social e histórica do trabalho como trabalho abs­
tracto, a relação valor-trabalho não tem sentido, nem decerto 
o teria o próprio valor.

Porém, o que é que acontece no processo da transfor­
mação tal como é exposto por Marx no livro terceiro de 
O Capital? Acontece que o valor-trabalho é medido numa 
relação matemática com o preço, e nesta relação ele torna-se 
necessariamente uma realidade técnico-natural, passando a 
fazer parte, como um elemento entre outros, do mundo 
físico das coisas e dos produtos. Nada haverá de estranho 
em que, como tal, ele possa não suportar o ónus da deter­
minação dos preços. Uma confirmação importante deste 
ponto é de novo fornecida por Sraffa. Como veremos quando 
falarmos expressamente deste autor, ele, após ter determinado 
os preços da maneira que referimos, realiza uma segunda 
operação que, sinteticamente, consiste no seguinte. Entre os 
vários meios de produção que entram na produção das 
mercadorias, considerou-se o trabalho à parte de todos os 
outros; e aqui o trabalho é obviamente um trabalho tecnica­
mente e não socialmente determinado. Após o que, os preços 
das diversas mercadorias foram reduzidos a quantidades de
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trabalho, mediante um processo inverso, que torna explícitas 
não só a quantidade de trabalho directamente empregue na 
produção de uma mercadoria, mas também a quantidade 
empregue na produção dos seus meios de produção, a que 
é empregue na produção dos meios de produção que produ­
ziram estes meios de produção, e assim por diante. O que 
resulta desta «redução» é que o preço de uma mercadoria 
depende não só da quantidade de trabalho directa e indi­
recta que interveio na sua produção, mas também do modo 
como este trabalho se distribui entre as várias fases ou 
períodos a que se deve remontar no próprio processo da 
«redução»: efectivamente, uma dada quantidade de trabalho 
exerce uma influência sobre o preço da mercadoria tanto 
maior quanto mais longe se encontrar do processo produtivo 
considerado a fase (ou período) na qual esse trabalho foi 
fornecido, e isto através da acumulação dos lucros que advêm 
de uma fase para a outra. Mas então dois casos se podem 
dar: ou se determinam «tranquilamente» os preços indepen­
dentemente das quantidades de trabalho, ou, se se quiser 
que estas quantidades intervenham de alguma maneira, deve 
evidenciar-se que elas, por si sós, não podem determinar os 
preços, uma vez que para isso é necessário um outro ele­
mento, ou seja, a colocação do próprio trabalho na série de 
fases ou períodos que «estão por detrás» da produção de 
cada mercadoria. Desta forma se abre a via a uma teoria 
dos «factores» (que, como veremos, é a teoria moderna ou 
«burguesa»): o trabalho é um factor entre outros (de que 
são eventualmente portadoras outras classes sociais), per­
dendo-se a teoria do valor-trabalho.

Portanto, se o resultado da história do problema da trans­
formação implicar o desaparecimento da categoria do valor, 
e a perda de sentido do próprio problema, isso deriva do 
facto de essa categoria já ter sido suprimida na formulação 
inicial apresentada por Marx. Para o confirmar pode ser 
útil retomar a crítica de Marx a Ricardo. Como dissemos, 
segundo Marx, Ricardo comete o erro (por carência de capa­
cidade de abstracção) de incluir imediatamente o lucro no 
valor, confundindo assim a categoria do valor com a do 
preço e esquecendo todas as mediações que é preciso per­
correr para chegar de uma até à outra. Porém, se os preços 
derivam dos valores mediante uma operação algébrica, não 
existe nenhuma mediação real entre uns e outros. A operação 
que Marx realiza no terceiro livro de O Capital é estritamente 
ricardiana e não pode deixar de chegar ao mesmo resultado.
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Se por transformação se deve entender mediação, como pre­
tendia Marx, então a transformação nem foi por ele abordada.

Mas a questão não pode encerrar-se aqui. Detectar urna 
falha de pouco serve se não se tentar ao menos explicá-la. 
Para tal, será necessário antes de mais pôr a questão de 
saber qual é para Marx, comparativamente, a natureza destas 
duas categorias: valor e preço. E, a este respeito, é ainda 
necessário insistir no facto de Marx utilizar o conceito de 
valor para apontar uma contradição: quando o produto do 
trabalho tem a forma do valor, então a relação entre trabalho 
e produto é dúplice e contraditória. Por um lado, o produto 
está dependente do trabalho enquanto seu efeito; por outro, 
o trabalho depende do produto na medida em que este último, 
como valor, é capital. Deste modo, o conceito de valor é 
formulado no interior de um discurso que, seja como for 
que o queiramos definir, se baseia numa lógica bem deter­
minada, precisamente a da contradição. Esclareceu-se recen­
temente (35), com argumentos que nos parecem muito úteis 
para aclarar esta questão, que a aplicação, por parte de Marx, 
da categoria da contradição à realidade capitalista não é 
consequência, como frequentemente se defendeu, do facto 
de Marx considerar a realidade em geral (natural e histórica) 
como contraditória, já que isso significaria imputar a Marx 
uma visão da realidade como realidade ideal no sentido de 
Hegel, mas antes do facto de Marx, embora considerando, 
materialisticamente, a realidade como regida pelo princípio 
da não-contradição, atribuir a contradição específicamente ao 
capitalismo, uma vez que, para ele, o capitalismo é uma 
realidade «subvertida», enquanto expressão última e perfeita 
da cisão que desfez a unidade originária e natural dos homens 
entre si e dos homens com a natureza. O conceito de valor 
é, sem dúvida nenhuma, a parte da teoria marxista do capi­
talismo que serve de fundamento a esta visão do próprio 
capitalismo como realidade contraditória. Porém foi igual­
mente precisado que em Marx se encontra também a con-

(35) Lucio Colletti, Intervista politico-filosófica con un saggio 
su «Marxismo e dialettica», Laterza, Barí, 1974; refira-se em particular 
o ensaio «Marxismo e dialéctica». Para as questões que aqui interes­
sam, ver também, de Colletti: «Bernstein e il marxismo della Seconda 
Internazionale», Introduzione a E. Bernstein, Socialismo e socialde- 
mocrazia, Laterza, Bari, 1968, reimpresso em Ideologia e socitá, 
Laterza, Bari, 1969 (nesta reimpressão ver em particular as pági­
nas 103-131); «Marxismo: scienza o rivoluzione?», II Manifesto, Julho 
de 1969 (também reimpresso em Ideologia e società); II marxismo e 
Hegel, Laterza, Bari, 1969, especialmente o último capítulo.
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tinuação do discurso científico da economia política clássica, 
um discurso que, justamente enquanto científico, deve ignorar 
a categoria da contradição. Ora, não parece suscitar dúvidas 
que o conceito de preço pertence a este segundo aspecto do 
pensamento de Marx. Mas então a tentativa de estabelecer 
uma relação matemática entre preço e valor significa arrancar 
o conceito de valor ao contexto «filosófico» no qual tem 
origem, para o colocar num contexto que o torna desprovido 
de sentido como conceito distinto do de preço. Em suma, 
se é verdade (como conclui a interpretação do pensamento 
de Marx que referimos) que existe uma dicotomia entre um 
Marx «filósofo» e um Marx «cientista», a ausência nele de 
uma solução para o problema da transformação seria inter­
pretada como uma expressão—e até, provavelmente, a expres­
são principal — dessa dicotomia. Neste sentido, cabe dizer 
que a transformação não constitui, no âmbito do marxismo, 
um problema particular: o facto de até hoje ter permanecido 
um problema em aberto constitui uma circunstância decisiva 
para o destino do marxismo. Serão feitas outras considera­
ções a este respeito na sequência desta exposição da história 
da teoria do valor, a propósito das discussões suscitadas pela 
obra de Piero Sraffa.
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4. A TEORIA MODERNA

4.1. Precedentes

Para introduzir o discurso sobre a teoria «moderna» do 
valor é útil retomar uma consideração a que conduziu quer 
a análise da teoria ricardiana, quer a análise do problema 
de Marx da transformação. Tanto em Ricardo como, ine­
vitavelmente, na faceta ricardiana da teoria de Marx, acaba 
por ser posto em evidência, mau grado as intenções iniciais, 
que, para além do trabalho, existem outros elementos cons­
titutivos do valor. Ou seja, se o trabalho for ricardianamente 
(e smithianamente) entendido como um factor técnico-natu­
ral da produção, deve necessariamente chegar-se à conclusão 
de que ele, por si só, não pode suportar o ónus da forma­
ção do valor de troca. Assim, como vimos, Ricardo teve de 
render-se à evidência de que o valor do trabalho, isto é, a 
distribuição do produto entre salários e lucros, que ele pôs 
fora da porta (como crítica a Smith), lhe voltava a entrar pela 
janela; e, como também vimos, a historia do problema da 
transformação enfrenta a seguinte alternativa: ou as quan­
tidades de trabalho são totalmente irrelevantes para explicar 
as relações de troca ou, se se insistir em fazê-las aparecer 
nesta explicação, elas não aparecem sozinhas.

Para completar a exposição recorde-se que, ainda na 
época clássica, alguém se referiria explícitamente a uma 
multiplicidade de «factores» como causas do valor. Convém 
aqui recordar, não tanto J. B. Say (que, com a sua concepção 
de que o valor da mercadoria depende do valor dos «serviços 
produtivos» dos factores empregues para a produzir — traba­
lho, terra, capital e empresários —, reproduz o círculo 
vicioso de Smith, em que o valor é feito depender do valor),

101



quanto N. Senior, cuja importância numa história da teoria 
do valor reside no facto de, desejando precisar o tipo de 
influência que o capital exerce na formação do valor, ter sido 
suficientemente perspicaz para compreender que se tratava 
de pôr em campo um elemento igualmente originário do 
trabalho e da natureza. Senior designa-o por abstinência e 
define-o como «o comportamento de um sujeito que, ou se 
abstém do uso improdutivo daquilo de que dispõe, ou prefere 
deliberadamente obter resultados remotos a obter resultados 
imediatos» 0). A abstinência, para Senior, está na base da 
produção e da utilização na produção de todas as mercadorias 
que constituem o capital (ou seja, o conjunto dos «elementos 
da riqueza que são o resultado da actividade humana e que 
são empregues na produção ou na distribuição da riqueza»). 
E Senior compreende bem que a substituição do «capital» 
pela «abstinência», como termo a emparceirar com o trabalho 
e a natureza, evita o erro de explicar o produto com outros 
produtos (e, portanto, o valor com outros valores), permi­
tindo alcançar a necessária simetria no campo da distribuição 
do rendimento: a abstinência «está para o lucro na mesma 
relação em que o trabalho está para o salário» (2).

O significado desta proposta teórica ia, no entanto, muito 
além do que o próprio Senior conseguia imaginar: efectiva­
mente, implicava a negação do conceito clássico de «produto 
líquido». O produto líquido é o resultado do trabalho «pro­
dutivo», ou seja, de um trabalho que produz mais do que 
é necessário para a sua subsistência. Daí decorre que aquilo 
que está por detrás do produto líquido não é diferente do 
que está por detrás do salário: o conceito marxista de 
«sobretrabalho» constitui a explicitação plena deste ponto 
fundamental da abordagem clássica no âmbito da qual, por­
tanto, o lucro é um resíduo cuja importância depende do que 
os trabalhadores produtivos conseguem obter como salário. 
Inversamente, se se aceitar a proposta de Senior, cada parte 
distributiva, isto é, tanto o salário como o lucro, se torna no 
valor de um contributo produtivo específico, e a distribuição 
do produto deixa de ser o resultado da relação de forças 
entre classes sociais antagónicas, sendo antes regida por 
uma lei económica determinada.

C1) N. W. Senior, An outline of the science of political economy 
(1836), reimpresso em «Reprints of economic classics» de A. M. Kelley, 
Nova Iorque, 1965, p. 58.

(2) Ibid., p. 59.
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4.2. A definição de Robbins

A teoria económica que toma forma a partir da década 
de 70 do século passado, com base nas obras de Jevons, 
Menger e Walras, tem como ponto de partida a refutação do 
conceito de produto líquido no sentido dos clássicos e a inten­
ção de construir uma imagem do processo económico em que 
a distribuição do rendimento seja completamente integrada 
no processo de formação dos valores, no sentido de que o 
rendimento à disposição dos vários sujeitos mais não seja 
do que o preço pago pelos factores de produção de que cada 
um é proprietário.

É fácil compreender como a uma abordagem segundo 
a qual os vários sujeitos se distinguem não por pertencerem 
a classes sociais historicamente determinadas, mas tão-só pela 
posse de diversos «recursos produtivos», deve corresponder 
a intenção de produzir uma ciência económica de carácter 
universal, isto é, capaz de apreender, na sua generalidade, 
um aspecto específico da conduta humana, um aspecto que 
fosse próprio do homem enquanto tal e não meramente do 
homem desta ou daquela sociedade particular e historica­
mente delimitada. Neste sentido, a diferença da teoria 
«moderna» relativamente ao marxismo é óbvia; mas, como 
se referiu no início desta exposição, existe uma divergência, 
que não será menos relevante, também em relação à teoria 
clássica. Também em Smith, as categorias do discurso econó­
mico são consideradas como eternas, mas apenas porque se 
referem a uma sociedade que, após um longo trabalho his­
tórico, se tornou correspondente à natureza, superando deter­
minações «grosseiras» e «primitivas» anteriores. Pelo contrá­
rio, os «modernos» avançam a pretensão de que as categorias 
do seu discurso sejam válidas independentemente de qualquer 
referência a fases históricas determinadas, precisamente por­
que se referem ao homem como tal, seja ele primitivo ou 
evoluído.

Esta orientação tem uma incidência imediata sobre o 
problema do valor. Efectivamente, enquanto tanto para Smith 
como para Marx (embora, como vimos, num sentido dife­
rente) , o valor está estreitamente ligado à troca, isto é, é uma 
categoria da economia mercantil, o valor apresenta-se agora, 
inversamente, como uma categoria mais geral do que a troca: 
a troca será, quando muito, o modo mais completo e rigoroso 
como o valor se manifesta, mas, justamente, é apenas um
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modo. É certo que a consciência desta implicação da nova 
abordagem para o conteúdo do conceito de valor, se formou 
gradualmente; mas a implicação em si mesma já era clara 
desde o inicio.

Não parece aqui necessário seguir ponto por ponto urna 
exposição histórica. É preferível proceder do seguinte modo: 
1) começaremos por nos referir ao momento em que o novo 
conceito de economia se definiu com a máxima consciência 
acerca da natureza do trabalho científico desenvolvido pre­
cedentemente, ou seja, referir-nos-emos à obra de L. Robbins 
(1932); 2) veremos em seguida o que isso implica em rela­
ção ao conceito de valor; e fá-lo-emos da maneira mais sim­
ples possível, isto é, analisando o «comportamento econó­
mico» de um sujeito isolado; 3) poremos depois a questão 
de saber de que modo este conceito de valor pode ser alar­
gado a um sistema, enquanto conjunto de vários indivíduos; 
para este efeito, utilizaremos os resultados da teoria do equi­
líbrio económico geral, tal como foi elaborada a partir dos 
finais do século passado. Esta teoria permitirá também pre­
cisar as relações que se estabelecem entre o preço, como 
relação de troca no mercado, e o valor, tal como ele resulta da 
nova teoria; 4) finalmente, analisaremos, numa perspectiva 
crítica, a questão da universalidade que, como dissemos, esta 
teoria reivindica para as suas categorias e, em particular, 
para a categoria do valor.

O objectivo declarado de Robbins (3) é dar uma definição 
da economia que seja analítica e não classificativa: entende 
por isso uma definição que se refira não a uma espécie de 
conduta humana, a considerar económica, em contraposição 
a outras espécies de conduta, que seriam não económicas, 
mas sim a um aspecto ou dimensão da conduta humana. Con­
tra as definições de tipo classificativo — como, por exemplo, 
a que considera a economia como aquilo que diz respeito ao 
bem-estar material —, ele adianta uma objecção que consi­
dera «esmagadora»: se se admite uma esfera económica e, 
fora dela, uma esfera não económica, subsiste ainda «o pro­
blema económico da separação entre o económico e o não 
económico» (4).

(3) Lionel Robbins, An essay on the nature and significance of 
economic science, McMillan, Londres, 1932 (2.a edição ampliada de 1935), 
tradução italiana Saggio sulla natura e Vimportanza delia scienza eco­
nómica, UTET, Turim, 1947.

(4) An essay, op. cit.

104



í\
A definição proposta por Robbins está contida numa 

passagem que será útil citar integralmente:

«Do ponto de vista do economista, as condições 
da existência humana possuem quatro características 
fundamentais. Os objectivos são múltiplos; o tempo 
e os meios para os atingir são limitados e susceptí- 
veis de utilizações alternativas; ao mesmo tempo, 
os objectivos têm importâncias diversas. [...] Ora, 
a multiplicidade dos objectivos não tem em si, neces­
sariamente, interesse para o economista. Se eu tenho 
necessidade de fazer duas coisas e tempo e meios 
suficientes para fazê-las a ambas, não me sendo 
necessários o tempo e os meios para outras coisas, 
então a minha conduta não assume nenhuma das 
formas que constituem o objecto da ciência econó­
mica. O nirvana não é necessariamente uma simples 
beatitude: constitui nada mais nada menos do que 
a satisfação completa de todas as necessidades. Nem 
a simples limitação dos meios é por si suficiente para 
dar origem a fenómenos económicos. Se os meios 
de satisfação não tiverem um uso alternativo, podem 
ser escassos, mas não podem ser economizados. 
O maná que chovia do céu podia ser escasso, mas, 
na medida em que era impossível trocá-lo por qual­
quer outra coisa ou utilizá-lo de outra maneira, não 
era objecto de nenhuma actividade que revestisse um 
aspecto económico. Também a aplicabilidade alter­
nativa dos meios escassos não é, por si só, condição 
suficiente para a existência do género de fenómenos 
que estamos a analisar. Se o sujeito económico tiver 
dois objectivos e apenas um meio para os satisfazer, 
e se os dois objectivos tiverem a mesma importância, 
a sua posição será igual à do asno da fábula, incapaz 
de se mover entre dois feixes de feno igualmente 
apetecíveis. Mas quando o tempo e os meios para 
conseguir os objectivos são limitados e susceptí- 
veis de aplicação alternativa, e os objectivos podem 
ser diferenciados segundo a ordem de importância, 
então a conduta assume necessariamente a forma 
de uma escolha» (5).

(5) Art essay, op. cit.
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«A economia é a ciência que estuda a conduta 
humana enquanto relação entre objectivos e meios 
escassos aplicáveis a utilizações alternativas» (6) .

Para pôr em evidência o carácter analítico e não classi- 
ficativo desta definição, Robbins precisa:

«Não dizemos que a produção das batatas é 
uma actividade económica e que a produção da 
filosofia não o é. Dizemos, sim, que uma e outra 
destas actividades têm o seu aspecto económico, 
na medida em que implica uma renúncia a outras 
alternativas desejadas. À parte este, não existem 
limites para o objecto da ciência económica» (7).

Que este conceito de economia não se limita à economia 
de troca é óbvio; mas vejamos ainda como as palavras de 
Robbins esclarecem este ponto:

«Uma coisa é afirmar que a análise económica 
tem interesse e utilidade máximos numa economia 
de troca, e outra é afirmar que o seu objecto 
se limita a estes fenómenos. Que esta última asser­
ção é injustificada, pode ser demonstrado de uma 
forma concludente por duas considerações. Em pri­
meiro lugar, é evidente que a conduta fora da eco­
nomia de troca é condicionada pela mesma limitação 
dos meios relativos aos objectivos que a conduta 
dentro daquela economia, podendo ser subordinada 
às mesmas categorias fundamentais. As generaliza­
ções da teoria do valor são aplicáveis à conduta do 
homem isolado ou do poder executivo de uma socie­
dade comunista, bem como à do indivíduo numa 
economia de troca, mesmo se a sua aplicação a essas 
outras situações não esclarecer particularmente. 
A relação de troca é um incidente técnico: um inci­
dente técnico, é certo, que dá origem a quase todas 
as complicações mais interessantes, mas nem por 
isso deixa de ser subsidiário do facto principal da 
escassez. Em segundo lugar, é evidente que os fenó­
menos da economia de mercado só podem ser expli­
cados atendendo ao que está por detrás das relações
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de troca e invocando a acção das leis da escolha que 
se manifestam mais claramente quando se considera 
a conduta do indivíduo isolado» (8).

Vê-se portanto, nesta última citação, como Robbins con­
clui imediatamente, a partir do carácter geral da economia, 
o carácter igualmente geral da categoria do valor; e é justa­
mente desta questão que vamos ocupar-nos agora. Antes, 
porém, será oportuno sublinhar dois aspectos da definição de 
Robbins, da máxima importância para entender a sua natu­
reza (9). O primeiro aspecto diz respeito ao facto de a ciência 
económica ser neutra relativamente aos fins. Isto é a economia 
toma os fins como um dado, não susceptíveis de juízo. Podem 
ser bons ou maus do ponto de vista moral, ou belos ou feios 
do ponto de vista estético: tudo isso é irrelevante para a 
economia para a qual apenas conta o facto de eles constituí­
rem o ponto de referência final das acções que implicam uma 
escolha. O segundo aspecto diz respeito ao facto de a econo­
mia se ocupar dos meios num sentido muito diferente daquele 
em que deles se ocupa a tecnologia. Também esta considera 
dados meios em relação à sua capacidade para atingir um 
certo objectivo e, a este respeito, emite juízos de eficiência; 
mas, para a tecnologia, é completamente indiferente a relação 
existente entre este fim e outros fins. Assim, por exemplo, 
uma certa aparelhagem produtiva pode ser tecnicamente mais 
eficiente para obter o resultado A do que o resultado B, mas 
se, na escala dos fins, B estiver antes de A, pode ser mais 
indicado, economicamente, utilizar a aparelhagem para obter B 
em vez de A.

4.3. O valor como índice de escassez

Posto isto, passamos à análise do conceito de valor 
decorrente da definição de Robbins. Vamos desenvolver as 
duas indicações contidas nesta última citação: em primeiro 
lugar, que se pode falar de valor, independentemente da troca, 
mesmo para um sujeito isolado; em segundo lugar que, mesmo 
no caso da economia de troca, é necessário «atender ao que 
está por detrás» da própria troca (deixamos, por agora, de 
lado a questão da «sociedade comunista»).

(s) I bid.
(9) Ibid., cap. II.
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O comportamento de um sujeito isolado pode ser anali­
sado em vários pontos de vista; exporemos aqui dois muito 
simples, mas suficientemente representativos para o problema 
que nos interessa.

Suponhamos, como primeiro caso, que este indivíduo tem 
dados recursos produtivos (de que não interessa aqui pre­
cisar a natureza: seja como for, pode pensar-se em certas 
quantidades de trabalho, de terra e de instrumentos). Com 
estes recursos, ele pode produzir dois bens A e B em pro­
porções variáveis: poderia produzir apenas A, ou apenas B, 
ou uma das inúmeras combinações possíveis (teoricamente 
infinitas) entre A e B. Naturalmente que, precisamente por­
que os recursos são dados, eles impõem um vínculo às pos­
sibilidades produtivas, expresso no facto de para obter, por 
exemplo, uma unidade adicional de B, ser necessário renun­
ciar a um certo número de unidades de A: a quantidade de A 
à qual é necessário renunciar para obter uma unidade acres­
centada de B chama-se taxa de transformação de A relativa­
mente a B. Esta taxa de transformação não é necessariamente 
constante; poderá suceder, por exemplo, que a quantidade 
de A a que se terá de renunciar para obter uma unidade 
adicional de B seja tanto maior quanto maior for a quanti­
dade de B da qual se parte: isto significaria que a produção 
de B seria cada vez mais difícil, ou seja, que ao aumentar a 
sua quantidade global seria sempre mais difícil obter mais 
uma unidade, com a consequência de que os recursos a extrair 
da produção de A seriam cada vez maiores. Se a taxa de trans­
formação de A relativamente a B é crescente, diz-se que B é 
obtido com rendimentos decrescentes.

Relativamente a A e B pressupõe-se, pois, que o sujeito 
tem escalas de preferência perfeitamente definíveis. Isto 
poderá expressar-se dizendo que, para qualquer combinação 
de A e B, o sujeito sabe, por exemplo, a que quantidade 
de A estaria disposto a renunciar para ter uma unidade a mais 
de B, ou, o que é o mesmo, qual é a quantidade de A que pode 
substituir-se a uma unidade de B para que a satisfação (ou 
a utilidade) do sujeito permaneça inalterada. Esta quantidade 
de A chama-se taxa de substituição de A relativamente a B. 
Esta taxa de substituição nunca é constante (salvo casos 
excepcionais), pois a quantidade de A que dá a mesma satis­
fação que uma unidade adicional de B é tanto menor quanto 
maior for a quantidade de B de que se parte: por outras pala­
vras, os acréscimos à quantidade de B são cada vez menos 
importantes para o sujeito, o qual, portanto, para se manter
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ao mesmo nível de satisfação, pode renunciar a quantidades 
cada vez menores de B.

Entre estes dois bens são portanto definíveis uma taxa 
de transformação na produção e uma taxa de substituição 
no consumo.

Pode observar-se que estão presentes todas as condições 
do problema de Robbins: os objectives são múltiplos (A e B) 
e são ordenáveis segundo a sua importância relativa; os meios 
são escassos e aplicáveis a mais de uma utilização. Qual é 
a solução? Ou seja, entre todas as alternativas que existem em 
aberto, qual será a que o sujeito escolherá? É evidente que 
ele escolherá produzir, entre todas as combinações de A e B 
que lhe são acessíveis, subordinado ao vínculo dos recursos, 
aquela que o coloca ao nível máximo de satisfação. Demons­
tra-se que (se a taxa de transformação é crescente — ou, de 
uma forma mais geral, não decrescente—, e se a taxa de 
substituição é decrescente) o ponto escolhido, com base no 
critério acima referido, é aquele em que as duas taxas são 
iguais; ou seja, a satisfação é máxima quando o par produzido 
de A e B é tal que a quantidade de A a que é necessário renun­
ciar na produção para obter uma unidade de B é precisa­
mente aquela à qual o sujeito estaria disposto a renunciar 
para se manter, com uma unidade de B a mais, ao mesmo 
nível de satisfação.

A situação é então a seguinte: na produção é definível 
uma relação de equivalência técnica entre A e B; no consumo 
é definível uma relação de equivalência subjectiva (ou, se 
se quiser, psicológica) entre A e B; quando o problema da 
escolha, imposto pela escassez dos recursos, estiver resol­
vido, o valor comum destas duas relações de equivalência 
(as quais, note-se, são iguais apenas no ponto escolhido) é 
uma relação de equivalência económica entre A e B, que 
pode perfeitamente ser definida como o valor de um relativa­
mente ao outro.

Pode observar-se, portanto, que aqui o conceito de valor 
é deduzido sem qualquer referência à troca. Naturalmente, 
não seria incorrecta uma generalização do conceito de troca 
que permitisse a referência a uma «troca» entre A e B no 
interior da conduta económica do sujeito isolado; mas seria 
uma generalização apenas verbal, que nada acrescentaria aos 
conceitos de equivalência técnica, subjectiva e económica, 
tal como foram até aqui definidos. Troca, em sentido próprio, 
é a passagem de bens (que assim se tornam mercadorias) 
de um sujeito para outro; e é desta troca (para a qual a alte- 
ridade é essencial) que, na definição de valor, se abstraiu.
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Passemos agora a um segundo exemplo, que nos per­
mitirá referir o conceito de valor também a (pelo menos) um 
recurso produtivo. Suponhamos agora que o nosso sujeito 
está em condições de fornecer trabalho em quantidade variá­
vel (L), e que da quantidade de trabalho depende a quanti­
dade produzida de um bem A. A quantidade de A é, natural­
mente, uma função crescente de L; suponhamos, por outro 
lado, que a produção é regida por rendimentos decrescentes, 
isto é, que a quantidade adicional de A que se obtérn aumen­
tando L de uma unidade é tanto menor quanto maior for a 
quantidade inicial de L (esta hipótese depende do facto de os 
outros «factores», por exemplo a terra, serem considerados 
constantes). Também aqui se pode definir uma taxa de trans­
formação de A relativamente a L, como a quantidade adicio­
nal de A que se obtém aumentando L de uma unidade. 
O sujeito tem, por outro lado, um esquema bem definido 
de preferências relativamente a A e L, no sentido de que sabe 
quantas unidades de A lhe são necessárias, perante um 
aumento de L de uma unidade, para manter a um dado nível 
a sua satisfação ou utilidade. Tendo presente que A é «útil» 
enquanto L é «não útil», daí deriva que, em correspondência 
com um certo nível de satisfação, A deve aumentar se L 
aumentar; e suponhamos que a quantidade de A que compensa 
uma unidade a mais de L é tanto maior quanto maior for a 
quantidade de L de que se parte, como manifestação do facto 
de o trabalho se tornar cada vez mais oneroso. Também aqui 
é definível uma taxa de substituição de A relativamente a L, 
que, ao contrário da taxa de transformação, é crescente à 
medida que L cresce.

Uma vez mais, encontram-se presentes as condições do 
problema de Robbins: os fins são múltiplos (as diversas 
combinações de A e de não-trabalho); os meios são escassos 
e têm utilizações alternativas. Também aqui a escolha con­
siste em tornar máxima a satisfação, demonstrando-se que 
isso acontece quando o sujeito consegue um par de A e L tal 
que a taxa de transformação seja igual à taxa de substitui­
ção; ou seja, a satisfação é máxima quando o trabalho é pres­
tado até ao ponto em que o aumento ulterior de uma unidade 
de L faria obter uma unidade de A exactamente suficiente 
para compensar o sujeito da não utilidade desta unidade adi­
cional de L. Também aqui, portanto, existe uma relação de 
equivalência técnica e uma relação de equivalência subjectiva 
entre A e L; quando a escolha tem lugar, o valor comum des­
tas duas relações é a relação de equivalência económica entre 
A e L, ou seja, o valor de um relativamente ao outro.
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Naturalmente que os exemplos poderiam ser complica­
dos, sempre com referencia ao sujeito isolado, até incluírem 
mais recursos e mais produtos, bem como, por exemplo, a 
utilização diferida no tempo de recursos ou de produtos; mas 
os dois que utilizámos são suficientes para mostrar a essência 
da questão, repetimos, a possibilidade de deduzir o conceito 
de valor da definição de Robbins, sem implicar a troca.

Urna circunstancia existe que convém examinar com 
toda a exactidão a fim de se evitar um equívoco que, no con­
texto da abordagem que estamos a analisar, foi muito fre­
quente durante um certo período e ainda surge, por vezes, 
nos nossos dias. É evidente que na teoria económica conforme 
com a definição de Robbins as avaliações subjectivas têm 
um lugar importante; e não resta dúvida de que, historica­
mente, a tradição científica que culmina em Robbins privi­
legiou este elemento subjectivo, sobretudo em polémica com 
a abordagem clássica do valor-trabalho. Mas daí não se pode 
concluir que a teoria «moderna» do valor seja uma teoria 
subjectivista (ou psicologista), como por vezes ainda se 
afirma. Na realidade, na lógica desta teoria, as circunstân­
cias de carácter técnico, que se referem ao processo produ­
tivo, são, para os fins da formação do valor, tão relevantes 
como as avaliações subjectivas. Por outro lado, é também 
necessário chegarmos a acordo sobre o sentido do termo 
«subjectivo» neste contexto: a referência à psicologia dos 
sujeitos que efectuam as escolhas (que também esteve mui­
tas vezes presente na teoria moderna) não é essencial para o 
objectivo da caracterização desta teoria; em primeiro lugar 
porque o comportamento dos indivíduos pode ser compreen­
dido sem pressupor hipóteses psicológicas particulares e, em 
segundo lugar, porque, exemplificando, as avaliações com­
parativas dos fins podem provir de uma autoridade planifi­
cadora que decida com base em critérios políticos, sem que 
com isto a estrutura formal da teoria venha a ser minima­
mente modificada.

4.4. O equilíbrio económico geral

Temos agora de generalizar a um «sistema» o que se 
disse a propósito do sujeito isolado; para isso necessário será 
precisar o que significa, de acordo com a sugestão de Robbins, 
«atender ao que está por detrás» dos preços numa economia 
de itroca. A primeira questão que se nos depara é a seguinte:
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de que modo a teoría «moderna» ou, como também se diz, 
«neoclássica», representa a economia de troca? Referir-nos­
-emos principalmente a dois autores da tradição neoclássica, 
Walras e Bbhm-Bawerk.

Para compreender a representação walrasiana do mer­
cado (10), é necessário ter presente a sua classificação dos 
elementos que compõem a «riqueza social», ou seja, «o con­
junto de todas as coisas, materiais e imateriais, que são 
susceptíveis de ter um preço porque são escassas, isto é, por 
um lado são úteis e, por outro, só estão disponíveis em quan­
tidade limitada» (u). Ora, estes elementos componentes da 
riqueza social dividem-se, segundo a classificação de Walras, 
em duas grandes categorias principais: os capitais, ou bens 
duradouros, isto é, os bens que servem mais de uma vez e os 
rendimentos, ou bens que servem uma única vez. Os capitais, 
por sua vez, compreendem: os capitais (ou recursos) naturais, 
os capitais (ou capacidades) pessoais, e os capitais propria­
mente ditos. Os rendimentos compreendem, essencialmente, 
os bens de consumo e os bens intermediários (isto é, os bens 
não duradouros utilizados na produção) e, em segundo lugar, 
sob o nome de serviços, as sucessivas utilizações dos capitais. 
Os serviços com uma utilidade directa são reagrupados com 
os bens de consumo sob o nome de serviços consumiveis 
(por exemplo, para as três espécies de capitais, respectiva­
mente: os serviços de um terreno utilizado como parque, de 
um criado, de uma casa de habitação); os serviços que têm 
uma utilidade indirecta são reagrupados com os bens interme­
diários sob a designação de serviços produtivos (por exemplo, 
respectivamente para as três espécies de capitais: os serviços 
de um terreno cultivado, de um trabalhador, de uma máquina 
industrial). A classificação walrasiana é portanto, resumida­
mente, a seguinte:

Riqueza social .

A. Capitais naturais
1. Capitais naturais
2. Capitais pessoais
3. Capitais propriamente ditos

(10) L. Walras, Eléments d’économie politique pure ou théorie 
de la richesse sociale, 1874-1877 (4.a ed. 1900, republicada por R. Pichón 
e R. Durand-Ausiaz, Paris, 1952).

(u ) Eléments, op. cit.
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B. Rendimento:
1. Para utilizações de consumo:

a. Bens de consumo
b. Serviços consumíveis das três espécies de 

capitais
2. Para utilizações de produção:

a. Bens intermediários
b. Serviços produtivos das três espécies de 

capitais.

Walras faz notar que, nas sociedades modernas, só os 
capitais naturais e os capitais propriamente ditos podem ser 
objecto de troca e, portanto, podem ter um preço; por seu 
lado, no que se refere aos capitais pessoais, só os seus serviços 
(isto é, as várias espécies de trabalho) são susceptíveis de 
troca e têm, portanto, um preço.

No que se refere aos sujeitos presentes no mercado, são, 
em primeiro lugar, os proprietários fundiários, isto é, aqueles 
que possuem os capitais naturais, os trabalhadores, isto é, 
aqueles que possuem os capitais propriamente ditos; e, em 
segundo lugar, os empresários, ou seja, aqueles cuja função 
consiste em combinar num processo produtivo os serviços 
dos capitais possuídos pelas três anteriores categorias de sujei­
tos e os bens intermediários. Observe-se aqui como a realidade 
capitalista força, por assim dizer, Walras a retomar as figu­
ras sociais da economia política clássica. Porém, este autor, 
bem como toda a abordagem neoclássica, caracteriza-se pela 
ideia de que entre estas figuras não existem diferenças essen­
ciais relativamente ao processo económico, uma vez que se 
trata, em todo o caso, de proprietários de recursos produ­
tivos, que diferem entre si pela diversidade tecnológica das 
várias espécies de recursos: à excepção de uma questão, de 
resto decisiva, que adiante precisaremos, os serviços pro­
dutivos são todos tratados, nos desenvolvimentos analíticos 
da teoria walrasiana, pela mesma bitola.

Em relação ao papel dos empresários acima definido, 
não é descabido considerar o mercado global do sistema 
como constituído por dois mercados: o mercado dos serviços 
e o mercado dos produtos. O mercado dos serviços (se se 
abstrair, para simplificar, dos serviços consumíveis) é o que 
considera como vendedores (fornecedores) os proprietários 
fundiários, os trabalhadores e os capitalistas, e como com­
pradores os empresários. O mercado dos produtos pode ser, por 
sua vez, dividido em três mercados: dos bens de consumo, 
dos bens intermediários e dos capitais propriamente ditos.
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No mercado dos bens de consumo surgem como vendedores, 
os empresarios e como compradores os proprietários fun­
diários, os trabalhadores e os capitalistas. No mercado dos 
bens intermediários só se encontram os empresários, quer 
como vendedores, quer como compradores. No mercado dos 
bens de capital surgem como vendedores os empresários e 
como compradores os proprietários fundiários, os trabalhado­
res e os capitalistas, os quais, na medida em que adquirem capi­
tais propriamente ditos, tomam, se já não a tinham, a natu­
reza de capitalistas. Por outro lado, pode pensar-se (com 
maior aproximação da realidade) que estes capitalistas poten­
ciais confiam aos empresários a tarefa de comprar os capi­
tais, oferecendo-lhes a sua poupança. Tem-se assim um 
mercado da poupança, enquanto no mercado dos capitais 
propriamente ditos apenas intervêm os empresários.

Nesta estrutura, qual virá a ser a configuração do pro­
cesso económico? Este tem (não cronológica, mas logica­
mente) um ponto de partida, constituído pela disponibilidade 
de determinadas quantidades de capitais por parte dos sujei­
tos proprietários. Estes vendem os serviços destes capitais 
aos empresários. Estes últimos compram estes serviços, e 
trocam os bens intermediários entre si: deste modo, vêm a 
dispor de «factores de produção» que introduzem em pro­
cessos produtivos de uma dada tecnologia. Para a realização 
desses processos, os empresários voltam ao mercado como 
vendedores dos produtos e encontram-se, como adquiridores, 
perante os mesmos proprietários fundiários, os mesmos tra­
balhadores e os mesmos capitalistas a quem tinham adquirido 
os serviços produtivos e que, entretanto, já podem adquirir 
os produtos na medida em que têm de despender o valor dos 
serviços que tinham vendido. Chega-se assim ao ponto final 
do processo, que tem dois aspectos: o consumo dos bens 
consumíveis por parte dos sujeitos e a aquisição directa ou 
indirecta, por parte deles enquanto aforradores, de novos 
capitais. Tal corpo se pressupõe dada a tecnologia, assim se 
pressupõem dadas as preferências dos sujeitos, relativamente 
quer aos serviços produtivos de que dispõem, quer aos bens 
de consumo, quer, ainda, à repartição do seu rendimento entre 
consumo e poupança.

Para examinar o desenvolvimento deste processo, é 
necessário ter presente o que se segue: 1) o mercado é con­
correncial, no sentido de que os sujeitos e as empresas que 
nele operam têm dimensões bastante reduzidas, face ao mer­
cado global, o que não lhes permite influenciar os preços do 
próprio mercado, nem no que se refere às coisas que vendem,
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nem no que se refere ás coisas que adquirem; deste modo, 
qualquer sujeito ou empresa deve considerar os preços como 
dados; 2) cada sujeito tende a maximalizar a sua própria 
satisfação tendo em conta as suas preferências, e cada 
empresa tende a maximalizar os seus lucros tendo em conta 
a tecnologia de que dispõe; nestas acções maximalizantes os 
sujeitos devem ter em conta os preços dos serviços que ven­
dem e os preços dos bens que compram, já que estes últimos 
só podem ser adquiridos utilizando as disponibilidades pro­
venientes da venda dos primeiros; de forma análoga, as 
empresas devem confrontar custos com lucros e, portanto, 
também elas se devem referir aos preços dos serviços adqui­
ridos e aos preços dos produtos vendidos; todos estes preços, 
dada a condição 1), são considerados como dados pelos sujei­
tos e pelas empresas; 3) os preços de equilíbrio são aqueles 
que, para cada serviço e para cada produto, asseguram a igual­
dade entre a quantidade oferecida e a quantidade procurada; 
estes preços de equilíbrio são os que asseguram a compatibi­
lidade entre todas as posições máximas para as quais tendem 
quer os sujeitos, quer as empresas. A condição 2) chama-se 
condição subjectiva do equilíbrio, e a condição 3), condição 
objectiva do equilíbrio. O equilíbrio é, portanto, a resultante 
de uma condição concorrencial, de uma condição subjectiva 
e de uma condição objectiva.

Para melhor compreender a relação existente entre con­
dição subjectiva e condição objectiva, convém pôr em evi­
dência o que alguns definiram como a função paramétrica dos 
preços neste tipo de teoria. Walras raciocinou da seguinte 
forma. Suponhamos que num dado momento se fixam arbi­
trariamente preços (prix créés par hasard); sujeitos e empre­
sas, em virtude da condição 1), consideram-nos como dados 
e determinam os seus próprios comportamentos maximalizan­
tes, segundo a condição 2); em consequência destes compor­
tamentos, surgirão no mercado ofertas e procuras de bens 
e serviços por parte de sujeitos e empresas; procedendo a uma 
soma adequada, teremos, para cada bem e serviço, uma 
oferta global e uma procura global; dado que os preços foram 
dados, por hipótese, ao acaso, a oferta e a procura não coin­
cidirão» em todos os mercados: nuns verificar-se-á um exce­
dente de oferta, noutros um excedente de procura; por isso, 
a condição 3) não será em geral satisfeita, o que significa 
que as posições de máximos, prosseguidas individualmente em 
conformidade com a condição 2), não serão compatíveis entre 
si. Procede-se então a uma nova fixação de preços, que dife­
rirá da inicial no sentido de que, obviamente, os preços serão
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reduzidos nos mercados que apresentam um excesso de oferta 
e aumentados nos mercados com um excesso de procura; este 
processo continua, até que oferta e procura se tenham tor­
nado iguais em todos os mercados, isto é, até que a con­
dição 3) esteja satisfeita e, com ela, seja realizada também 
a condição 2). A concorrência é, para Walras, o processo, 
o mecanismo que realiza impessoalmente (como uma «mão 
invisível», segundo a expressão de Smith) este ajustamento 
necessário ao equilíbrio. O adjectivo «paramétrica» com que 
se qualifica a função dos preços no processo que acabámos 
de descrever significa o seguinte: «se bem que os preços sejam 
o resultado dos comportamentos de todos os indivíduos pre­
sentes no mercado, cada indivíduo, considerado isoladamente, 
considera os preços de mercado efectivos como dados aos 
quais o seu comportamento se deve adequar. Cada indivíduo 
procura usufruir da situação de mercado que tem perante si 
e que não pode controlar. Os preços de mercado são assim 
os parâmetros que determinam o comportamento dos indiví­
duos. Os valores de equilíbrio destes parâmetros são determi­
nados pela condição objectiva do equilíbrio» (12).

A configuração de equilíbrio ê constituída por todos os 
preços de equilíbrio, assim como pelos valores de equilíbrio 
das quantidades trocadas de serviços e bens; nestes preços 
está compreendida a taxa de juro, como preço da poupança, 
e nas quantidades está compreendida a «quantidade» de 
poupança.

Esta representação do processo económico expressa-se 
(nem podia ser de outra maneira, dada a complexidade dos 
elementos presentes no esquema e das suas inter-relações) 
num sistema de equações algébricas. Do que foi dito decorre 
que, neste sistema, são os seguintes os elementos conhecidos: 
1) as quantidades dos capitais inicialmente à disposição dos 
sujeitos; 2) o estado das preferências destes sujeitos, quer 
no que se refere aos serviços por eles oferecidos, quer aos 
bens por eles procurados, quer à repartição do rendimento 
entre o consumo e a poupança; 3) o estádio da tecnologia que 
preside à transformação dos serviços produtivos em produtos 
para as utilizações finais; enquanto as incógnitas são as 
seguintes: 1) as quantidades dos serviços (oferecidas pelos 
sujeitos, utilizadas pelos empresários e, portanto, trocadas 
entre eles), 2) as quantidades de bens (produzidas pelos 
empresários e utilizadas ou pelos próprios empresários, se

(12) O. Lange, «On the economic theory of socialism», Review 
of ec. studies, Out. 1936-Fev. 1937.
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se trata de bens intermediarios, ou pelos sujeitos consumido­
res, se se trata de bens do consumo, ou pelos sujeitos aforra- 
dores, se se trata de capitais novos). Walras mostra, que a 
partir do conjunto dos elementos conhecidos e da hipótese de 
que os sujeitos e as empresas tenham comportamentos maxi- 
malizantes, pode extrair-se um conjunto de condições, ou equa­
ções, em número equivalente ao número das incógnitas, que 
é uma condição necessária (embora não suficiente) para a 
coerência interna da teoria. Assim, a concorrência pode ser 
concebida como um grande calculador no sentido de que, 
com os seus processos de mercado, «resolve» o sistema de 
equações no qual se expressa a vida económica. Walras não 
pensou, obviamente, em proceder à solução efectiva (mediante 
calculador) das equações do equilíbrio económico geral, não 
só pelas dificuldades práticas que um cálculo destes com­
portaria (quer pela impossibilidade de obter todas as infor­
mações necessárias, quer pela complexidade extrema do 
cálculo numérico num caso em que estariam envolvidas milha­
res, e talvez milhões, de equações), mas também ou, talvez, 
sobretudo porque pensava que o sistema económico fosse 
já  por si próprio, um calculador capaz, mediante a coorde­
nação de mercado de inúmeras decisões descentralizadas, de 
chegar à solução, ou seja, à configuração de equilíbrio.

Nesta configuração os preços apresentam-se natural­
mente como as relações de troca entre os bens e serviços. 
Se, todavia, se considerar mais atentamente o seu signi­
ficado, podem precisar-se um certo número de aspectos (13). 
No esquema de Walras, é possível determinar que quantidade 
de um bem se pode obter se se libertarem os recursos, isto é, 
os serviços produtivos que produziam uma unidade de outro 
bem qualquer. Analogamente, o esquema pode determinar de 
que quantidade seria necessário aumentar a utilização na 
produção de um determinado serviço para compensar a saída 
da produção de uma unidade de um outro serviço. Final­
mente, o esquema pode determinar de quanto aumentaria a 
produção, em termos da quantidade de um dado bem, como 
efeito do aumento de uma unidade na utilização de um deter­
minado serviço. Ficam assim determinadas (de uma forma 
completamente independente dos preços) relações de trans­
formação tecnológica entre produtos e serviços produtivos. 
Estas relações constituem equivalências tecnológicas: dada

(13) Para um tratamento mais «técnico» seja-nos permitido reme­
ter o leitor para C. Napoleoni, L’equilibrio económico generate, Borin- 
ghieri, Turim, 1965 (reimp. 1975), cap. 1, 2 e 3.
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uma certa quantidade de um dado produto ou serviço, com 
base apenas na disponibilidade dos recursos e da tecnologia, 
fica determinada a quantidade de qualquer outro produto ou 
serviço a que aquela equivale tecnicamente. Do mesmo modo, 
é possível definir para cada sujeito, e de uma forma perfeita­
mente independente dos preços, uma relação de substituição 
no consumo entre um dado bem ou serviço e qualquer outro 
bem ou serviço. Isto é, para cada sujeito, ficam definidas 
equivalências subjectivas (ou psicológicas) entre bens e 
serviços.

Ora sucede que, em correspondência com a configuração 
de equilíbrio, dados quaisquer dois elementos da riqueza, 
A e B, o preço de um em termos do outro é igual, por um lado, 
à sua relação de transformação na produção e, por outro, 
à sua relação de substituição com todos os sujeitos do sis­
tema. O preço pode ser então interpretado como uma relação 
de equivalência económica entre A e B, ou seja, como o seu 
valor. Relação de equivalência económica significa: valor 
comum assumido pela relação de equivalência técnica e pela 
relação de equivalência subjectiva, quando as escolhas eco­
nómicas (isto é, as escolhas maximalizantes) dos indivíduos 
estão feitas e são reciprocamente compatíveis.

Este é um primeiro sentido possível para a indicação de 
Robbins de «atender ao que está por detrás da troca»: o preço 
não é simplesmente uma relação de troca, antes se revelando 
como o valor comum de uma relação de equivalência tecno­
lógica e de uma relação de equivalência subjectiva, valor 
comum este designado por valor económico porquanto é rea­
lizado por um conjunto de actos de escolha (independentes 
mas compatíveis). Assim, a categoria do valor adquire aqui 
o mesmo significado que tinha no caso do sujeito isolado, 
acrescido do facto de tomar agora a forma explícita do 
preço, como consequência da pluralidade dos sujeitos, cujas 
acções, embora agindo eles independentemente uns dos outros, 
são coordenadas, e tornadas mutuamente compatíveis justa­
mente devido à acção dos preços.

Porém, acerca da indicação de Robbins pode ainda 
dizer-se mais alguma coisa. Aos valores, como relações de 
equivalência económica no sentido que referimos, também se 
pode chegar por uma via que prescinde completamente dos 
preços. Para esclarecer este ponto, será útil recapitular sin­
teticamente o problema do equilíbrio económico geral, tal 
como o temos considerado até agora. Trata-se do seguinte: 
dados certos sujeitos, proprietários de determinadas quan­
tidades de recursos, transformáveis, segundo uma tecnologia
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conhecida, em bens finais, e posto que eles desejam extrair, 
em conformidade com as escalas de preferência conhecidas, 
a máxima vantagem do que se pode obter com esses recur­
sos, pretende-se determinar as quantidades produzidas e os 
preços a que essas quantidades são trocadas, no decurso de 
um processo em que cada um atinge a posição óptima dese­
jada e em que a acção da procura e da oferta torna reciproca­
mente compatíveis as posições dos indivíduos. Resolvido este 
problema, tem-se que «por detrás dos preços» se encontram 
os valores como relações de equivalência económica.

Contudo, o problema pode igualmente ser abordado de 
uma maneira que não implique qualquer referência (directa) 
aos preços. É necessário, para isso, considerar o sistema eco­
nómico global como um sujeito, definindo para ele, e não 
para os sujeitos individuais, um objectivo de maximização. 
Este objectivo será muito diferente dos definidos para os 
indivíduos. Efectivamente, um sujeito pode maximalizar a 
sua satisfação, ou utilidade, mas não teria sentido falar de 
uma utilidade do sistema, nem sequer como soma das utili­
dades dos indivíduos, dado que estes não podem ser compa­
rados entre si nem, portanto, somados; assim, como definir 
o objectivo do sistema? A esta pergunta responde-se utili­
zando uma sugestão de Pareto, que consegue definir um cri­
tério de maximização para o sistema raciocinando acerca de 
uma tese (já exposta por Walras) segundo a qual a concor­
rência é a melhor de todas as formas possíveis de mercado. 
Walras não consegue dar uma demonstração satisfatória 
da sua tese, pois não vê com clareza que ela não pode ser 
demonstrada antes de se definir um critério em cuja base 
uma configuração do sistema económico possa ser julgada 
superior, inferior ou equivalente a outra. O critério forne­
cido por Pareto é o seguinte: diz-se que um conjunto de 
grandezas, não comparáveis entre si, é máximo quando não 
é possível aumentar uma dessas grandezas sem diminuir uma 
das outras (14).

No caso do equilíbrio económico geral, este critério 
admite duas especificações. A primeira diz respeito à produ­
ção: relativamente à disponibilidade dos recursos e à técnica 
produtiva, uma configuração produtiva diz-se máxima (ou, 
mais específicamente, eficiente) quando não é possível, des­
locando o emprego dos recursos de um processo para outro, 
aumentar a produção de um bem sem diminuir a produção

(14) V. Pareto, Manuel d’économie politique, 1909, 2.a ed., 
M. Giard, Paris, 1927, pp. 354 e seg. e 617 e seg.
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de um outro. Deve ter-se presente que existe um conjunto 
infinito de configurações eficientes. A segunda especificação 
do critério paretiano diz respeito ao consumo: relativamente 
a uma dada disponibilidade de bens e aos sistemas de pre­
ferências de cada sujeito, uma situação relativa ao consumo 
é máxima, ou óptima, quando não é possível, redistribuindo 
os bens, melhorar a posição de um sujeito sem piorar a posi­
ção de outro. Também as situações óptimas respeitantes ao 
consumo constituem um conjunto infinito. Relativamente ao 
sistema económico global, as configurações óptimas, que se 
referem conjuntamente à produção e ao consumo, são aquelas 
(naturalmente em número infinito) em que tem lugar entre 
os vários sujeitos, uma distribuição óptima de quantidades 
de bens pertencentes a configurações produtivas eficientes.

Posto isto, reformulemos o problema do equilíbrio geral 
do seguinte modo: dados certos sujeitos, dadas as quantidades 
de recursos à sua disposição, dadas as suas preferências e 
dada a tecnologia que transforma os serviços produtivos em 
bens finais, determinar a composição da produção e a distri­
buição dos produtos entre os sujeitos de modo a que daí 
resulte uma configuração óptima no sentido de Pareto. Pode 
demonstrar-se que este problema é resolúvel, isto é, que é 
possível determinar o conjunto (infinito) das configurações 
óptimas: todas elas são caracterizadas pelo facto de os bens 
serem produzidos, distribuídos e consumidos em quantidades 
e em proporções tais que as relações de equivalência técnica 
na produção são iguais às relações de equivalência subjectiva 
no consumo.

Daqui decorre, fundamentalmente, que a configuração 
realizada pela concorrência coincide com uma das confi­
gurações óptimas. Mas também que as relações de equiva­
lência económica, ou seja, as relações que se estabelecem 
entre os bens em virtude das escolhas económicas, são defi­
níveis independentemente da verificação de actos de troca, 
isto é, são definíveis sem referência aos preços, apenas com 
base nas condições subjectivas e técnicas e como consequên­
cia de um critério de optimalidade relativo ao sistema no seu 
conjunto. Podemos então tirar a seguinte conclusão: dadas 
todas as condições do problema (repetimos: disponibilidade 
dos recursos, preferências dos sujeitos, tecnologia), são atri­
buíveis valores aos elementos que compõem a riqueza social, 
isto é, relações de equivalência, os quais provêm do facto 
de aqueles elementos serem utilizados, produzidos e distri­
buídos entre os sujeitos em quantidades capazes de realizar 
uma configuração óptima no sentido paretiano; por outro
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lado, o equilíbrio concorrencial, que se atinge como efeito dos 
comportamentos maximizantes dos sujeitos individuais e das 
empresas individuais, constitui uma configuração óptima, e 
os preços realizados pela concorrência coincidem com os 
valores.

É este, portanto, o sentido do carácter universal ou geral 
da definição de Robbins: para um conjunto de sujeitos, que 
são simultaneamente produtores e consumidores, são defi­
níveis as características de uma configuração optimal; nesta 
configuração estão implícitos valores; a troca em condições 
concorrenciais torna estes valores explícitos sob a forma do 
preço e realiza a optimalidade (15).

Resta esclarecer ainda uma questão: por que motivo as 
configurações óptimas são infinitas? E qual é, entre elas, 
a realizada pela concorrência?

Consideremos uma configuração optimal qualquer. Uma 
vez que nela estão implícitos valores, utilizemo-los para cal­
cular o balanço de cada sujeito, ou seja, para confrontar, para 
cada sujeito, o valor dos serviços que ele cedeu à produção 
com o valor dos bens que recebeu da produção. Em geral, 
estes balanços não estão em equilíbrio, salvo para uma con­
figuração óptima particular, a que chamaremos A. Então, 
pode considerar-se que todas as outras configurações ópti­
mas foram obtidas modificando a distribuição dos bens 
correspondentes a A, de modo a que, assim, os balanços de 
alguns estejam em situação activa e os de outros em pas­
siva (e, portanto, alguns melhorem a sua posição e outros 
a piorem); e, uma vez que esta modificação pode ser feita de 
infinitas maneiras, infinitas serão as configurações óptimas. 
Por outro lado, estando, no equilíbrio concorrencial, os balan­
ços dos sujeitos em equilíbrio, de todas as configurações 
óptimas a concorrência realiza precisamente a configura­
ção A. Observe-se, por outro lado, que A e todas as outras 
que se podem obter a partir dela da maneira referida cons­
tituem um conjunto de configurações óptimas relativo a uma

(15) Da vastíssima literatura sobre as configurações óptimas (a 
este respeito remetemos o leitor para a bibliografia de F. Caffè in 
Saggi sulla moderna economia del benessere, Boringhieri, Turim, 1956), 
limitamo-nos a mencionar dois trabalhos que tratam do problema de 
uma forma particularmente esclarecedora para as questões do valor: 
O. Lange, «The foundations of welfare economics», Econométrica, 
Julho-Outubro 1942, e T. C. Koopmans, «Allocation of resources and 
the price system», no vol. Three essays on the state of economic science, 
McGraw-Hill, Nova Iorque, 1957. É interessante a comparação entre 
estes dois estudos para observar a evolução dos instrumentos mate­
máticos empregues nestas questões económicas.
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certa distribuição dos recursos entre os sujeitos do sistema. 
Se esta distribuição mudar, mudará também o conjunto das 
configurações óptimas que poderão ser agora consideradas 
como derivadas de uma configuração A' com a qual coincide 
então o equilíbrio concorrencial. Portanto, deve também 
dizer-se acerca do equilíbrio concorrencial que ele é óptimo 
relativamente a uma certa distribuição dos recursos produ­
tivos entre os sujeitos; e o critério paredaño não pode de modo 
nenhum dizer se uma certa distribuição dos recursos é melhor 
do que outra: uma decisão a este respeito implicaria um juízo 
não «económico», de acordo com a definição de Robbins.

A complexa construção da teoria neoclássica do valor 
tem um ponto fraco, recentemente explorado com particular 
acuidade (16). A questão é importante porque, como veremos, 
a constatação destas dificuldades da teoria neoclássica se 
encontra na origem da reconsideração das abordagens ricar- 
dianas. Procuraremos mostrar estas dificuldades na teoria 
walrasiana, vendo depois qual a forma por elas assumida 
numa formulação alternativa da teoria neoclássica, a de 
Bõhm-Bawerk.

Como foi referido, na teoria walrasiana tomam-se em con­
sideração três espécies de «capitais»: os capitais naturais, 
os capitais pessoais e os capitais propriamente ditos. Estas 
três espécies cumprem na teoria uma função idêntica: a de 
fornecer «serviços produtivos», os quais serão assim cons­
tituídos pelas utilizações dos vários tipos de recursos naturais, 
pelos vários tipos de trabalho e pelas utilizações dos vários 
tipos de bens de capital (máquinas, edifícios, etc.). Entre os 
dados do problema walrasiano do equilíbrio existem as quan­
tidades de todos estes capitais, das quais dependem as quan­
tidades oferecidas (por parte dos sujeitos proprietários) dos 
respectivos serviços produtivos. Assim, no momento da defi­
nição dos dados do problema, é indiferente para esta teoria 
que um serviço produtivo provenha de um capital pessoal ou 
de um capital propriamente dito e o mesmo sucede na repre­
sentação dos processos produtivos em que os próprios ser­
viços são empregues. Mas existe uma diferença essencial 
entre os capitais propriamente ditos e os outros, diferença esta 
que, até certo ponto, também se regista na teoria walrasiana: 
trata-se do facto de, sendo os capitais naturais e os pessoais 
originários, os capitais propriamente ditos são produzidos.

(16) É muito importante P. Garegnani, 11 capitale nelle teorie 
delia distribuzione, Giuffrè, Milão, 1960.
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Como terá Walras em conta esta circunstância? Em primeiro 
lugar — o que é óbvio e já tínhamos referido — ele inclui os 
capitais propriamente ditos nos produtos do sistema, ao lado 
dos bens de consumo; mas, em segundo lugar, uma vez que 
um capital produzido tem um preço que, em equilíbrio, coin­
cide com o seu custo de produção, procede à relacionação do 
preço do bem de capital com o preço do serviço (ou seja, do 
uso anual) do próprio capital: temos por um lado, por exemplo, 
o preço, isto é, o custo de produção, de uma máquina; e, 
por outro, o preço que os empresários que utilizam a máquina 
pagam anualmente ao seu proprietário para dela poderem 
dispor no processo produtivo. A relação entre o preço do 
serviço (excluindo a amortização) e o preço do bem de capital 
correspondente é a taxa líquida de rendimento do capital em 
questão. Desta taxa há a referir os dois aspectos seguintes: 
1) em equilíbrio é necessário que todos os bens de capital 
tenham a mesma taxa de rendimento: efectivamente, se o bem 
de capital A tivesse uma taxa de rendimento superior ao bem 
de capital B, ninguém compraria A, que assim nem sequer 
poderia ser produzido; 2) vimos já que os sujeitos podem fazer 
um uso dúplice do seu rendimento: ou o consomem ou o 
poupam, e a poupança global do sistema serve justamente 
para a aquisição dos bens de capital que são produzidos (assim, 
em equilíbrio, o valor destes capitais é igual à poupança do 
sistema); a poupança é efectuada pelos sujeitos com vista à 
obtenção de um juro anual; este juro é, em definitivo, o preço 
do serviço dos capitais adquiridos com a poupança; daí 
decorre que a taxa de juro que «remunera» a poupança é, em 
Walras, o valor comum da taxa de rendimento dos bens 
de capital.

Portanto, enquanto os preços dos serviços dos capitais 
naturais e os preços das várias espécies de trabalho apenas 
estão sujeitos à condição de igualarem a oferta e a procura 
de cada serviço, os preços dos serviços dos capitais propria­
mente ditos devem ser sujeitos a uma condição adicional: 
encontrarem-se numa certa relação, comum a todos, com os 
preços dos respectivos bens de capital. Esta condição adicio­
nal, que pode também ser descrita como a condição relativa à 
formação de uma taxa de juro do sistema, é, no modelo walra- 
siano, o equivalente da condição relativa à formação de uma 
taxa geral de lucro nas teorias ricardiana e marxiana. Ora, a 
crítica moderna mostrou que, no sistema de equilíbrio geral 
de Walras, a condição da unicidade da taxa de rendimento 
dos vários capitais não pode ser satisfeita. Tecnicamente, a
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questão formula-se do seguinte modo: pressupondo os capi­
tais propriamente ditos inexistentes e, portanto, que a pro­
dução se processa apenas por obra do trabalho e recursos 
naturais; se, consequentemente, se suprimissem do sistema 
de equações de Walras, aquelas que se referem à produção 
dos capitais novos e à formação da taxa de lucro como valor 
comum das taxas de rendimento; se, em suma, o problema 
do capital fosse eliminado, então o sistema walrasiano expres­
sar-se-ia num sistema de equações dotado de soluções e a 
teoria walrasiana seria economicamente significativa, uma vez 
que identificaria uma configuração de equilíbrio (17). Porém, 
se se incluíssem na teoria as equações relativas à formação 
de capital e à determinação da taxa de juro, o sistema de 
equações não teria solução, devido à impossibilidade de satis­
fazer todas as condições impostas às incógnitas.

A razão deste facto (sem entrar nos aspectos matemá­
ticos da questão) pode ser exposta tomando em consideração 
o significado económico das equações walrasianas. Estas 
constituem a representação de um equilíbrio concorrencial e 
a existência de soluções é o equivalente matemático do facto 
de o mecanismo da concorrência conseguir formar preços de 
equilíbrio. Este mecanismo consiste, muito simplesmente, em 
que, se existir um excesso de oferta, o preço diminui e, se 
existir um excesso de procura, o preço aumenta, até chegar 
ao ponto em que o preço equilibra a oferta e a procura atra­
vés de modificações das quantidades de mercadorias presen­
tes no mercado. As equações de Walras reflectem estas rela­
ções entre preços e quantidades e, precisamente por isso, 
identificam uma configuração de equilíbrio. No caso espe­
cífico das taxas de rendimento, qual é o mecanismo concor­
rencial que leva à sua igualização? Deverá tratar-se do 
seguinte: suponhamos que o capital A rende 5 % e o capi­
tal B 3 %; seria então necessário que, através de um aumento 
da quantidade disponível de A relativamente à quantidade 
disponível de B, se provocasse um aumento da quantidade 
do serviço de A em relação à quantidade do serviço de B, 
em tal medida que o preço do serviço de A diminuísse relativa­
mente ao preço do serviço de B até equilibrar as duas taxas 
de rendimento. Mas, em Walras, as quantidades dos bens

C17) A primeira demonstração deste facto foi apresentada por 
A. Wald, «Über einige Gleichungssysteme der matematische Õkonomie», 
Zeilschrift ftir Nationalõkonomie, 1936, (trad. ing. em Econométrica, 
Outubro 1951). Ver ainda uma exposição elementar em C. Napoleoni, 
o/>. cit, pp. 76-105.
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de capital que fornecem serviços produtivos são dadas, já que 
os capitais produzidos no período a que o equilíbrio se refere 
só fornecerão serviços em períodos posteriores, não consi­
derados no esquema walrasiano; nem seria possível uma hipó­
tese diferente, ou seja, supor que os capitais produzidos for­
necem serviços no próprio período em que são produzidos, 
pois desse modo desapareceria um conjunto de dados, pre­
cisamente os relativos aos capitais propriamente ditos, e o 
sistema resultaria indeterminado. Assim, o mecanismo con­
correncial que deveria levar à igualdade das taxas de rendi­
mento não encontra qualquer equivalente matemático nas 
equações de Walras, que, por isso, deixam de ser adequadas 
para determinar uma taxa de rendimento geral (1S).

No fundo desta dificuldade analítica da teoria walra- 
siana existe um modo essencialmente contraditório de con­
ceber o capital. O capital é uma realidade essencialmente 
unitária justamente porque constitui, no seu conjunto e inde­
pendentemente dos diversos bens que o constituem, o termo de 
referência relativamente ao qual se determina a taxa de juro. 
A contradição em que cai Walras reside então no facto de, 
por um lado, o capital ser fragmentado nas suas diversas 
componentes (noutros tantos «bens de capital») e, por outro, 
ser reafirmado como unitário no momento em que isso é 
inevitável, no momento precisamente em que se introduz 
a taxa de juro (valor comum das taxas de rendimento).

Isto significa que o modo específico como em Walras é 
realizada a categoria do valor implícita no conceito de eco­
nomia como relação entre fins e meios escassos, não é um 
modo formalmente coerente. Por outro lado, sempre no enqua­
dramento daquele conceito, existe uma formulação alterna­
tiva da teoria do valor, que recorre a um modo diferente de 
conceber o capital. Ocupar-nos-emos dele agora, referindo-nos

(18) Cf. Garegnani, op. cit., pp. 91-121. Ver também A. Graziani, 
Equilibrio generóle ed equilibrio macroeconomico, Esi, Nápoles, 1965, 
caps. 1-3. M. Morishima num apêndice ao capítulo iii da sua obra Equi­
librium, stability and growth, Oxford University Press, 1964, pp. 83-92 
(que reproduz um artigo de 1960) apresenta a demonstração de que o 
sistema walrasiano completo — isto é, com formação de capital — tem 
solução «economicamente significativa». Porém, é precisamente este 
carácter significativo que suscita algumas dúvidas: Morishima obtém 
a igualdade das taxas de rendimento na condição de alguns «capitais 
novos» poderem não ser produzidos, isto é, terem valor nulo na solu­
ção (p. 91), embora esta condição não pareça aceitável para um sis­
tema como o de Walras (sobre isto ver Napoleoni in La Rivista Tri- 
mestrale, n.os 7-8 Setembro, 1963, pp. 614-615).
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à componente principal desta alternativa teórica, que é cons­
tituída pela formulação introduzida por Bõhm-Bawerk (19).

A circunstância óbvia de que o capital, ao contrário dos 
outros «recursos produtivos», não é originário, mas produto, 
é o ponto de partida da teoria de Bõhm-Bawerk. Porém, o 
carácter peculiar desta teoria reside na sua tentativa de redu­
zir o capital aos recursos originários, trabalho e «terra». 
Abstraindo, para simplificar (mas sem perda de carácter gené­
rico) da «terra», a ideia central de Bõhm consiste em substi­
tuir à consideração do capital como conjunto dos «meios de 
produção produzidos» a consideração do trabalho que em 
épocas anteriores ao período considerado foi empregue (ou 
«investido») na produção daqueles meios, tendo naturalmente 
em conta, como de resto já sucedia em Ricardo e Marx, toda 
a série de meios de produção que produziram os meios de 
produção, etc. (20). Esta ideia nada teria de original se Bõhm 
não tivesse em conta não apenas a quantidade global de 
trabalho investida na produção de uma mercadoria, mas tam­
bém a época na qual cada quantidade de trábalo que faz 
parte do total foi investida, e não precisasse que quanto 
maior é a importância do capital relativamente ao trabalho 
dirigido para a produção de uma mercadoria, tanto mais ele­
vadas serão as quantidades de trabalho investidas em épocas 
mais recuadas em comparação com as investidas em épocas 
mais recentes. Esta última consideração leva-o a procurar 
uma medida particular da quantidade de capital empregue 
na produção: se se considerar os períodos que decorrem 
entre a época em que cada quantidade de trabalho passado 
foi fornecida e o momento em que o produto ficou dispo­
nível, poder-se-á determinar um período médio de produção, 
calculando-o como média aritmética dos diferentes períodos 
referidos ponderados com as respectivas quantidades de tra­
balho — quanto maior for o período médio, tanto mais «capi­
talista» ou «indirecto» é o processo produtivo.

Posto isto, o problema da determinação do juro põe-se, 
para Bõhm-Bawerk, nos seguintes termos: uma vez que o 
capital mais não é do que trabalho investido em épocas ante­
riores, porque é que o valor do produto não equivale sim­
plesmente à soma dos valores de todas as quantidades de

(19) A obra principal de Bõhm-Bawerk é Positive Theorie des 
Kapitales, l.a ed., 1888. Trad. it. da 4.a ed. de 1921 (de von Wieser): 
Teoria positiva del capitale, de T. Bagiotti, UTET, Turim, 1957.

(20) Teoria positiva, cit., pp. 103-155.
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trabalho directa e indirectamente empregues na produção do 
próprio produto, mas pelo contrário, contém uma «mais- 
-valia» ou juro? Em suma, o que é que há na natureza do 
capital que dá lugar à mais-valia, estabelecendo assim uma 
diferença entre o contributo dado ao valor pelo produto do 
trabalho indirecto e o dado pelo trabalho directo? Como é 
que, se o trabalho é trabalho passado, ele confere ao produto 
um valor superior ao valor que lhe é conferido pelo próprio 
trabalho quando o trabalho é actual? Aquele que, mediante a 
poupança, adquire capital pretende um juro; e isso explica-se 
(para Bõhm) pelo facto de ele renunciar a uma disponibili­
dade futura e por, devido a razões ligadas à psicologia 
humana, o presente ser mais valorizado do que o futuro, 
o que faz que uma riqueza futura só seja escolhida em detri­
mento de uma riqueza presente se for significativamente majo­
rada. Mas a questão é a seguinte: o que permite ao utilizador 
do capital na produção pagar este juro? Bõhm-Bawerk res­
ponde que os métodos «indirectos» de produção são mais pro­
dutivos do que os «directos», no sentido de que, por exem­
plo, 100 unidades de trabalho dão lugar a um produto tanto 
maior quanto maior for o período médio de produção, ou 
seja, quanto maiores forem no âmbito do total 100, os termos 
de trabalho fornecidos em épocas recuadas; e, assim como 
a poupança é precisamente o que permite a utilização de 
métodos «indirectos», e tanto mais «indirectos» quanto maior 
for a poupança, também os aforradores determinam modifi­
cações objectivas dos processos produtivos, os quais permi­
tem a satisfação das suas pretensões subjectivas.

Nesta abordagem, o juro apresenta um duplo aspecto. 
Por um lado, é uma compensação da poupança e, dado o 
mecanismo psicológico a que se refere Bõhm-Bawerk, é evi­
dente que a poupança é uma função crescente da taxa de 
juro. Por outro lado, é a manifestação da «produtividade» 
do capital, isto é, dos métodos «indirectos» de produção; é 
necessário acrescentar, para completar o quadro, que o juro 
cresce quando cresce o capital (relativamente ao trabalho 
directo), mas o aumento do juro é menos rápido do que o do 
capital (que, portanto, tem uma produtividade decrescente), 
pelo que o uso de novo capital, ou investimento, é uma fun­
ção decrescente da taxa de juro. Têm-se assim, graficamente, 
duas curvas em função da taxa de juro: uma crescente, que 
representa a poupança, e uma outra decrescente, que repre­
senta o investimento: elas são assimiláveis respectivamente 
a uma curva da oferta e a uma curva da procura. O ponto 
em que elas se encontram determina a taxa de juro de equi-
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líbrio que, portanto, é o ponto no qual o preço da poupança 
coincide com a produtividade do capital. Veremos a seguir 
que críticas se poderão fazer a esta teoria, embora perma­
necendo no âmbito restrito do mercado relativo à taxa de 
juro. Por agora, interessa-nos a questão da possibilidade de 
utilização desta construção para uma teoria geral do valor 
no contexto de um modelo de equilíbrio económico geral.

A formulação desse modelo segundo a perspectiva bõhm- 
-bawerkiana comporta uma diferença relevante em relação à 
formulação de Walras: se aquilo a que Walras chama «capi­
tais propriamente ditos» se traduz em trabalho, tal como 
vimos, ou seja, se traduz numa entidade homogénea, então, 
quando se definem os dados do problema do equilíbrio, pode 
esperar-se dar o capital no seu conjunto, sem necessidade de 
fixar as suas componentes simples e deixando assim que a 
composição do capital global passe a fazer parte das coisas 
a determinar. Deste modo, um dos dois aspectos da contra­
dição de Walras seria anulado, e todas as equações do sistema 
teriam a função de determinar, dentro do capital global, qual 
a composição compatível com a formação de uma taxa geral 
de rendimento e, assim, de uma taxa de lucro.

Existem dois modos implícitos de realizar esta operação 
e, embora sejam ambos inaceitáveis, é conveniente referi-los, 
quer para melhor esclarecer o problema, quer para abrir o 
caminho a uma solução mais elaborada (que aliás, como vere­
mos, se revelará igualmente falível).

Em primeiro lugar, poderia pensar-se que o capital pode 
ser dado como uma quantidade global de trabalho, precisa­
mente como a quantidade de trabalho destinada a incorpo­
rar-se num conjunto de bens de capital segundo modalidades 
determináveis pelas condições gerais de equilíbrio. Mas o que 
caracteriza a redução a trabalho de um bem qualquer não é 
apenas a quantidade de trabalho, mas também a distribuição 
desta quantidade pelos períodos em que cada uma das suas 
partes foi investida. Consequentemente, dividir uma quanti­
dade total de trabalho, relativa ao sistema, em certas quan­
tidades, não chega para caracterizar uma estrutura do capital. 
Por outras palavras, a quantidade total de trabalho a incor­
porar no capital global do sistema constitui uma informação 
insuficiente, pelo que, dando-se, o capital deste modo, o 
modelo ficaria indeterminado.

Em segundo lugar, poderia pensar-se em utilizar o con­
ceito bõhm-bawerkiano de período médio de produção. Neste 
caso, dar-se-ia o período médio de produção geral, ou seja, 
relativo ao sistema no seu conjunto, e atribuir-se-ia ao modelo
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a tarefa de determinar quais os períodos médios particulares 
de que aquele período geral constitui a média. Mas ainda aqui 
se pode objectar que um certo período médio de produção 
pode corresponder a estruturas do capital muito diversas, 
mantendo-se assim uma hipótese de indeterminação. E poder­
-se-ia demonstrar que a situação não melhoraria, isto é, não 
se evitaria a indeterminação se se procurasse combinar os 
dois critérios referidos.

Existe, todavia, uma forma mais exacta de utilizar a 
proposta de Bohm-Bawerk. Deve partir-se, quase paradoxal­
mente, do que seria o modo mais ingénuo de dar o capital 
como grandeza global: isto é, dá-lo como um valor. Isso não 
teria sentido pela razão evidente de que o valor do capital 
depende dos preços, os quais fazem parte das incógnitas do 
sistema de equilíbrio, não se podendo por isso, para deter­
minar os preços, tomar como dada uma grandeza que deles 
depende; tratar-se-ia, em suma, de um círculo vicioso. Pro­
curou-se todavia insistir nesta ideia, tentando escapar ao cír­
culo vicioso mediante a utilização do período médio de pro­
dução que oportunamente se redefiniu. O método (21) consiste 
no seguinte: a) representa-se o valor do capital global como 
a soma de um certo número de termos, cada um dos quais 
é constituído pela quantidade de trabalho prestada numa certa 
época, avaliada pelo salário corrente e majorada dos juros 
acumulados até à época actual, à taxa corrente (veremos 
melhor em seguida como se efectúa esta operação); b) igua­
la-se este valor do capital global a uma expressão que contém 
um único termo, constituído por uma única quantidade de 
trabalho oportunamente determinada, avaliada pelo salário 
corrente e majorada dos juros que se acumulam durante um 
período médio, que se toma como dado e ao qual se atribui 
o ónus de medir a quantidade de capital. Porém, pode objec- 
tar-se a este método que a igualdade em questão mais não é 
do que a definição, de uma forma implícita, do período médio, 
o qual passa assim a depender de todas as variáveis do sistema 
e, em particular, da taxa de juro, de tal modo que não pode 
ser tomado como dado para determinar preços e taxa de juro 
sem que de novo se caia num círculo vicioso.

Assim se conclui que a teoria bohm-bawerkiana do juro, 
embora (abstraindo de críticas de outra natureza que vere­

(21) É o método seguido por E. Lindhal, Studies in the theory 
of money and capital, Allen & Unwin, Londres, 1950, 3.a parte. Para 
uma exposição da teoria do equilíbrio económico geral de Lindhal 
pode ver-se Napoleoni, L’equilibrio económico generóle, cit., pp. 115-120.
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mos depois) tenha um sentido quando isolada do resto, não 
pode servir de base para uma teoria geral do valor. Portanto, 
se a teoria de tipo walrasiano é logicamente invalidada por 
uma contradição, a de tipo bõhm-bawerkiano é invalidada, 
também logicamente, por um círculo vicioso. E será interes­
sante sublinhar que estas duas versões da teoria neoclássica 
falham justamente quanto ao problema que se revelara como 
um obstáculo para a coerência da teoria marxista: isto é, o 
problema da formação da taxa geral de lucro (que se apre­
senta como taxa de juro na abordagem neoclássica).

As razões indicadas para os fracassos quer de Walras 
quer de Bõhm-Bawerk são apenas razões imediatas. Existe, 
porém, uma razão mais de fundo, comum a ambos, que pro­
curaremos agora esclarecer. Do nosso ponto de vista, a ques­
tão é importante pelo facto de a teoria neoclássica do equi­
líbrio económico geral ser a primeira formulação explícita da 
teoria do valor decorrente do conceito de economia que 
Robbins viria a precisar mais tarde, mas que em Walras e 
Bõhm era já muito claro. Surge assim o problema de saber 
se o facto de a teoria neoclássica do capital ser insustentável 
não comprometerá definitivamente quer aquele conceito de 
economia, quer a categoria do valor que lhe é homogénea.

A razão de fundo do fracasso da teoria neoclássica do 
equilíbrio encontra-se na insuficiência do tratamento do signi­
ficado e do papel do capital no processo económico. Como se 
recordará, esta teoria considera que, no sistema, existem 
recursos produtivos dados, propondo-se examinar o modo 
como esses recursos são empregues para a obtenção dos 
fins determinados pelos sujeitos económicos. Não seria difícil 
esta abordagem ter em conta o facto de alguns destes dados 
se modificarem como consequência da mutação das circuns­
tâncias externas: poderia ter em conta, por exemplo, uma 
modificação da oferta de trabalho em consequência de um 
aumento da população. Tratar-se-ia de aceitar do exterior essa 
modificação, fazendo variar o valor dos dados relevantes e 
determinando depois a nova configuração de equilíbrio. 
Resumindo, uma vez que o dado, é, pela sua natureza, uma 
circunstância externa, o facto de mudar devido a causas 
externas não suscita qualquer dificuldade particular dentro 
da lógica desta teoria do equilíbrio. Mas o dado relativo ao 
capital (não importa se definido como um conjunto de gran­
dezas, à maneira de Walras, ou como uma grandeza única, 
à maneira de Bõhm-Bawerk) tem a particularidade de as suas 
mutações não dependerem de factos externos, sendo antes a
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consequência do que sucede no interior do sistema conside­
rado pela teoria e, precisamente, da produção dos meios de 
produção. Deste modo, esta teoria encontra-se perante duas 
alternativas, que lhe são ambas funestas: a primeira consis­
tiria em ter em conta a circunstância mais característica do 
capital, ou seja, o facto de este modificar o sistema que o 
produz, modificando-lhe o ponto de partida — mas deste modo 
a teoria em questão renunciaria à hipótese dos recursos dados, 
que no entanto é essencial à sua formulação; a segunda, 
consistiria em eliminar a característica típica do capital men­
cionada, considerando-o como um produto qualquer, despro­
vido de efeitos sobre o sistema que o produz e, uma vez que 
esta segunda alternativa foi efectivamente adoptada (nem 
poderia ser de outro modo, dado que, na primeira, a dificul­
dade se apresenta de uma forma imediata), convém precisar 
por que motivo conduz a um beco sem saída. A acção de 
modificação que o capital exerce sobre o sistema, esta espé­
cie de feedback em que o produto aumenta a capacidade 
produtiva é naturalmente regida por regras, das quais a for­
mação da taxa geral de lucro (ou de juro) representa o resul­
tado global. Mas é evidente que esta regra não tem sentido 
e não pode realizar-se fora daquela acção; por isso, um 
esquema que, por um lado, elimina a acção do capital sobre 
o sistema e, por outro, pretende submeter o capital à regra 
da taxa geral de lucro, é um esquema necessariamente incoe­
rente, e as dificuldades matemáticas que se lhe deparam 
mais não são do que a expressão desta incoerência.

4.5. A teoria do juro de Keynes

Como referiremos dentro em pouco, existe uma saída 
para esta situação, continuando embora dentro do conceito 
robbinsiano de economia, que se baseia, entre outras coisas, 
em retomar o conceito fisiocrático, smithiano e ricardiano de 
«produto líquido». Todavia, será oportuno considerar, antes 
disso, uma espécie de fase de passagem para esta solução, 
que é representada pela teoria do juro de J. M. Keynes (22). 
Este economista movimenta-se sem dúvida no seio da tra­
dição neoclássica, se bem que na sua «variante inglesa», 
representada não pela teoria do equilíbrio económico geral,

(22) Referimo-nos à teoria do juro desenvolvido por Keynes em 
General theory of employment, interest and money, de 1936; tradução 
italiana Occupazione, interesse e moneta. Teoria generate, de A. Cam- 
polongo, UTET, Turim, 1947 (nova edição, 1974).
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mas pela teoria dos equilíbrios «parciais» de Marshall. A sua 
construção teórica — importantíssima, como se sabe, noutros 
aspectos — não é directamente relevante para as questões 
do valor, a não ser justamente no que se refere ao conceito 
de juro subjacente a essa construção. Não podemos dar aqui 
uma síntese minimamente exaustiva da posição keynesiana, 
pelo que recordaremos apenas os pontos que se seguem.

Na tradição neoclássica, como vimos, o juro era conce­
bido como o preço da poupança, isto é, como a compensação 
pela renúncia ao consumo presente, e assim como, por outro 
lado, a poupança era vista como um contributo essencial para 
a formação do capital, e, portanto, para o crescimento do sis­
tema, o juro apresentava-se como o preço de um contributo 
produtivo na mesma medida que o salário. Ora Keynes subli­
nha que: a) a oferta de poupança não depende tanto da taxa 
de juro quanto do nível do rendimento; b) por consequência, 
cessa a função equilibradora da taxa de juro entre poupança 
e investimento, tanto mais que os investimentos são em geral 
rígidos relativamente à própria taxa de juro; c) daqui advém 
que, correspondendo a níveis de rendimento elevados e, por­
tanto, a importantes formações de poupança, os investimen­
tos, ainda que a baixa taxa de juro, são em geral insuficientes 
para absorver toda a poupança que se forma; d) por isso, o 
rendimento de equilíbrio (se não intervierem iniciativas de 
política económica para corrigir a situação: despesa pública) 
é em geral um rendimento inferior ao máximo permitido pela 
capacidade produtiva existente e, em particular, pela dispo­
nibilidade de trabalho (desemprego). Mas, nesse caso, se a 
poupança, ou pelo menos parte dela, é inútil ou até preju­
dicial, ao ponto de um desenvolvimento ordenado do sistema 
ao nível do pleno emprego requerer (contra a tese tradicional) 
não uma maior poupança, mas um maior consumo (e aqui 
encontramos explícitamente retomadas posições malthusia- 
nas), o juro deixa de poder ser concebido como o preço, ou 
compensação, de um acto essencial ao processo produtivo, 
adquirindo por isso a natureza de uma renda; o rendimento 
capitalista típico reduz-se ao nível de um rendimento pré­
-capitalista. A determinação do seu nível é remetida para um 
âmbito puramente monetário, onde é decisiva a presença e a 
função de uma figura particular, a do capitalista puramente 
monetário, isto é, do rentier (23).

É claro que o desenvolvimento consequente desta posição 
exigiria um acto teórico ulterior que, todavia, Keynes não

(23) Teoria generaie, cit., caps. 13, 14 e 15.
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efectuou: retomar a ideia de que «os rendimentos não de tra­
balho» têm como origem um excedente, o produto líquido. 
E é igualmente claro, por outro lado, que a «atmosfera» teó­
rica determinada pelo keynesianismo foi um dos factores 
que fizeram pressão neste sentido.

4.6. Os modelos de acumulação

Como vimos, existe uma via de saída das dificuldades 
neoclássicas, que foi já em parte percorrida. Trata-se agora 
de ver o que em particular a caracteriza, sobretudo no sen­
tido da sua diferenciação relativamente à teoria neoclássica, 
e qual a sua relação com o conceito robbinsiano de economia. 
Essa via de saída revelou-se quando os modelos de equilíbrio 
económico geral foram reformulados pela atribuição ao capi­
tal de um lugar e um papel diferentes dos que lhe estavam 
reservados nos velhos modelos neoclássicos. Mais precisa­
mente, quando todo o processo económico foi representado 
como estando encerrado dentro da formação de capital, a 
qual se tornou assim o ponto de partida e, ao mesmo tempo, 
de chegada do próprio processo. Isto é, enquanto na teoria 
neoclássica a representação do processo económico implica 
que o ponto de partida e o ponto de chegada, ou seja, res­
pectivamente os meios e os fins, sejam heterogéneos entre si, 
uma vez que os meios são constituídos por recursos produ­
tivos e os fins o são por consumos ou por bens de capital que, 
no entanto, não funcionam como recursos produtivos dentro 
do esquema de equilíbrio, nestas novas formulações da teoria 
do equilíbrio, pelo contrário, o início e o termo, os meios e os 
fins, são homogéneos entre si, dado que se trata em ambos 
os casos de capital — e a teoria torna-se o estudo da 
expansão do capital ao longo do tempo.

Este modo de encarar o problema comporta consequên­
cias de relevo. A primeira, de que se pode dizer que con­
diciona todas as outras, é a seguinte: sob uma forma natu­
ralmente muito mais elaborada, retoma-se uma ideia que 
vimos estar presente na mente do jovem Ricardo, nomeada­
mente, que o processo produtivo tinha uma estrutura per­
feitamente circular. Nos primórdios do seu trabalho teórico, 
Ricardo limitou esta estrutura à agricultura, considerada como 
uma actividade que produzia trigo com trigo, de tal modo 
que o seu produto líquido podia ser estabelecido em termos 
meramente materiais, como diferença entre o trigo produzido 
e o trigo empregue na produção. Retomar esta ideia sob uma 
forma mais elaborada significa, em primeiro lugar, reportar-se
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a uma produção diferenciada numa multiplicidade de bens, 
e, em segundo lugar, considerar que o produto é constituído 
pelos mesmos bens que constituem o conjunto dos meios de 
produção e que cada um destes bens se encontra no produto 
numa quantidade superior (ou, pelo menos, igual) à quanti­
dade em que estava presente no conjunto dos meios de pro­
dução; com a consequência, também aqui, de que o produto 
líquido pode ser determinado (retomando claramente a abor­
dagem fisiocrática, oportunamente generalizada) em termos 
materiais, como um conjunto de bens em que cada um cons­
titui a diferença (positiva ou, pelo menos, nula) entre a sua 
quantidade que se encontra entre os produtos e a sua quan­
tidade que se encontra entre os meios de produção. A exis­
tência de um produto líquido (isto é, o facto de o produto 
líquido, calculado do modo referido, ser constituído por quan­
tidades nem todas nulas) representa aqui uma «produtivi­
dade», cujas origens ou causas não se averiguam, mas que se 
considera como o atributo característico de um estádio da 
tecnologia tomado como dado no que respeita à análise eco­
nómica. (E cabe aqui dizer que, sob esta perspectiva, a fisio­
cracia manifesta alguma inferioridade quanto a estes mode­
los, uma vez que, embora dentro de um limite sectorial 
inaceitável, podia ao menos referir-se a uma causa precisa da 
produtividade, isto é, a fertilidade da terrra). No que res­
peita aos «recursos originários», se se trata de recursos natu­
rais, pressupõe-se que estão disponíveis em quantidades «ili­
mitadas», no sentido de que a sua disponibilidade não põe 
limites à produção, e, se se trata de trabalho, pressupõe-se 
que ele pode ser considerado como uma mercadoria qualquer, 
ou seja, como o produto de um processo particular que tem 
como meios de produção os bens de consumo dos trabalha­
dores, sem que, também aqui, fenómenos externos, neste caso 
de carácter demográfico, impeçam a disponibilidade corres­
pondente às necessidades da produção.

Deste modo, toda a categoria económica é reconduzida 
ao capital. Já não existem «factores de produção», entre os 
quais se conta o capital, nem existe um «produto» distinto 
daqueles factores; apenas existem os bens que constituem o 
capital, que são, segundo os momentos em que são tomados 
e considerados, meios de produção e produtos. É certo que 
terá cabimento perguntar a que título se chama ao conjunto 
destes bens capital, e a questão é tanto mais legítima quanto 
os autores dos modelos do tipo que estamos a discutir rara­
mente usam este termo ou nem sequer o usam ou, até, negam 
a sua oportunidade. E efectivamente, nesse contexto, não se

134



pode falar de capital nem no sentido de Marx, isto é, como 
relação social de produção, nem no sentido dos neoclássicos, 
ou seja, como factor particular entre outros factores parti­
culares. Todavia, o uso do termo afigura-se legítimo na 
medida em que a situação que estes modelos representam 
retém, pelo menos, urna característica fundamental da cate­
goria marxiana do capital (que, de resto, se encontra já em 
Ricardo com razoável clareza), o facto de a produção se 
justificar a si mesma e à sua auto-expansão, em suma, pre­
cisamente o facto de o produto ter sentido enquanto destinado 
a funcionar como meio de produção, como trámite para a 
produção ulterior.

Naturalmente (e é isso que em particular nos interessa 
aqui), o facto de a circularidade do processo ser representada 
não ingenuamente, como «trigo que produz trigo», mas sob 
a forma da multiplicidade dos bens, obriga a incluir na pró­
pria representação uma teoria dos preços. É a análise desta 
teoria dos preços que permitirá determinar qual o destino da 
teoria do valor nestes modelos e, em particular, qual a sua 
relação com o conceito robbinsiano de economia. Com este 
fim, é imprescindível um exame circunstanciado do tipo de 
teoria que estamos a tratar. Faremos referência, para isso, 
ao modelo que de algum modo e em certa medida pode 
ser considerado o precursor dos outros, e que foi formulado 
nos finais dos anos 30 pelo matemático J. von Neumann (24).

Trata-se de um modelo de equilíbrio económico geral 
que, face a tudo aquilo que vimos até agora, é bastante 
diferente dos modelos de equilíbrio geral de tipo neoclássico. 
Seja como for, na (escassa) medida em que é possível esta­
belecer uma analogia, será mais fácil fazê-lo com a abor­
dagem walrasiana do que com a de Bbhm-Bawerk, e isso pelo 
facto de, como já sucedia em Walras, o capital ser repre­
sentado em von Neumann como um conjunto de bens, sem 
qualquer tentativa (ao contrário do que sucede em Bõhm-

(24) J. Von Neumann, «Über ein õkonomisches Gleichungssystem 
und eine Verallgemeinerung des brouwerschen Fixpunktsatzes», Ergebn. 
mat. Kolloq., n.° 8, 1937; tradução italiana com base no texto inglês 
redigido por O. Morgenstern, in Review of ec. studies, 1944): «Un 
modello di equilibrio económico generale», L’industria, n.° 1, 1952. 
Exposições elementares: C. Napoleoni, L’equilibrio económico generale, 
cit., caps. 11, 12 e 13; J. Hicks, Capitale e sviluppo, II Saggiatore, 
Milão, 1961, caps, xvm e xix; L. Pasinetti, Lezioni di teoría della pro- 
duzione, II Mulino, Bolonha, 1975, p. 235 e seguintes; T. C. Koopmans, 
«Sviluppo económico a un saggio massimo» (1964) na obra Teoria dello 
sviluppo económico, de G. Nardoggi e V. Valli, Etas-Kompass, Milão, 
1971.
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-Bawerk) de o reduzir a algo de mais «originário». Por outro 
lado, uma vez que este modo de representar o capital havia 
determinado, em Walras, dificuldades insuperáveis na iden­
tificação de uma única «taxa de rendimento» e, por isso, da 
taxa de juro, a primeira questão a que convém dar uma res­
posta é aquela com que de resto, iniciámos esta parte da 
exposição: de que modo von Neumann representa urna via 
de saída daquelas dificuldades? O facto é que von Neumann 
pode, enquanto Walras não podia, eliminar a hipótese de que 
os recursos (neste caso os bens de capital) são dados em quan­
tidades determinadas. Walras não podia fazê-lo porque, 
pondo a par do capital outros recursos com natureza «origi­
nária», estes últimos, que por definição só podem ser tomados 
do exterior, não podem ser senão quantidades determinadas 
em relação ao problema do equilíbrio e, por razões óbvias de 
simetria, impõem também esta determinação aos recursos 
que fazem parte dos «capitais propriamente ditos». Mas em 
von Neumann este condicionamento não existe e, portanto, 
o seu modelo não impõe uma necessidade de considerar como 
dada a composição do capital, a qual se apresenta assim como 
uma incógnita que assumirá, na solução de equilíbrio, a con­
figuração necessária para assegurar uma taxa geral de lucro. 
Tecnicamente, o problema é tratado do seguinte modo. 
A situação tecnológica é representada mediante um conjunto 
de processos produtivos, cada um dos quais, quando exercido 
a um nível definido unitário, se caracteriza por uma lista de 
inputs e uma lista de outputs; trata-se, naturalmente, dos 
mesmos bens, apresentando-se cada um deles quer como 
input, quer como output. Cada processo contém, em geral, 
todos os bens, com a ressalva de que o input e/ou o output de 
um certo bem podem ser nulos em certos processos. Efectuar 
um processo a um certo nível x significa multiplicar por x 
todos os seus inputs e outputs; mas os níveis a que se efec- 
tuam os processos fazem parte das incógnitas do problema, 
de tal modo que a composição do conjunto dos bens que 
constituem o sistema produtivo — isto é, o capital — é o resul­
tado do equilíbrio e não um seu pressuposto. Este equilíbrio 
é analisado. para uma sucessão indefinida de períodos, liga­
dos entre si no sentido de que o conjunto dos outputs de um 
período constitui o conjunto dos inputs do período subse­
quente. Daqui decorre uma primeira condição de equilíbrio 
que representa uma limitação óbvia de carácter material: é 
necessário que, em cada período, os processos produtivos 
sejam efectuados a níveis tais que a quantidade de um bem 
que é necessário empregar na produção em todos os processos
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não seja maior do que a quantidade que, no período prece­
dente, foi produzida por todos os processos. Satisfeita esta 
condição, é possível que, no âmbito de um período e para 
cada bem, a quantidade produzida seja maior do que a quan­
tidade utilizada como inputs; nesse caso o equilíbrio é de tipo 
expansivo. Reflectindo um pouco, ver-se-á claramente que, 
para esta possibilidade se verificar, é necessário que para 
cada bem exista pelo menos um processo no qual a quanti­
dade de output seja maior do que a quantidade de input.

A referida condição de equilíbrio é, porém, insuficiente 
para tornar determinado o próprio equilíbrio. Com essa fina­
lidade, von Neumann introduz uma nova condição segundo 
a qual as relações entre os níveis dos processos permanecem 
constantes de período para período. Isto pode também expres­
sar-se dizendo que, na passagem de um período para o período 
subsequente, todos os níveis dos processos vêm multiplicados 
por um mesmo número (incógnita): este número, específico 
portanto do sistema no seu conjunto, mede a taxa de expan­
são do próprio sistema (por exemplo, se ele fosse igual a 1,1, 
teríamos uma taxa de expansão de 10%). Voltaremos em 
breve ao significado desta hipótese, que parece ser comple­
tamente irrealista.

Uma outra condição de equilíbrio diz respeito aos preços. 
Para cada processo é possível definir, na base dos preços, o 
valor dos seus inputs bem como dos seus outputs. O que a 
concorrência impõe é que cada processo consiga um lucro 
não maior do que o correspondente à taxa geral do lucro 
(incógnita); o que se traduz na condição de que, para cada 
processo, o resultado, correspondente ao valor dos outputs 
majorado do lucro à taxa geral, não seja maior do que o 
custo, correspondente ao valor dos inputs.

Todavia, isto não basta ainda para tornar o equilíbrio 
determinado: é igualmente necessário um elo entre o vínculo 
material imposto aos níveis dos processos e o vínculo con­
correncial imposto aos preços. Este elo tem duas compo­
nentes. A primeira é a seguinte: se, para um certo bem, a 
quantidade produzida num período como output é maior do 
que a quantidade utilizada como input no período subse­
quente, o preço desse bem (que se apresenta como um bem 
«livre») é nulo, uma vez que é nula a sua escassez relativa­
mente às necessidades da produção. Quanto à segunda, é 
a seguinte: se, para um certo processo, o resultado, definido 
como acima, é menor do que o custo, o nível deste processo 
é nulo, uma vez que não se apresenta como lucrativo relati­
vamente aos requisitos da concorrência.
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Von Neumann, e outros depois dele, demonstraram que 
todas estas condições podem ser satisfeitas simultaneamente, 
isto é, que elas identificam uma configuração de equilíbrio, na 
qual ficam determinados: os níveis relativos dos processos 
produtivos, os preços relativos, a taxa de expansão e a taxa 
de lucro. Além disso, resulta daqui que a taxa de expansão 
e a taxa de lucro são iguais. Esta última circunstância tem 
particular interesse, valendo a pena examiná-la mais em por­
menor.

Se considerássemos separadamente a condição material 
imposta aos níveis dos processos e a condição concorrencial 
imposta aos preços, isto é, se prescindíssemos do elo que 
o modelo institui entre eles, teríamos o seguinte; 1) a taxa 
de expansão, no interior apenas do vínculo material, seria 
susceptível de tomar valores infinitos, que, porém, teriam um 
máximo; 2) a taxa de lucro, no interior apenas do vínculo 
concorrencial, seria susceptível de tomar valores infinitos, 
que, porém, teriam um mínimo; 3) o valor máximo da taxa 
de expansão é maior do que o valor mínimo da taxa de lucro, 
de tal modo que, na base do vínculo material e do vínculo con­
correncial, existe um conjunto de valores comuns à taxa de 
expansão e à taxa de lucro, com um máximo e com um 
mínimo. Ora, se se impõe, como sucede no modelo, que sejam 
nulos os preços dos bens «livres» e nulos os nív;eis dos 
processos não lucrativos, daí decorre que, na configuração 
de equilíbrio, a taxa de expansão e a taxa de lucro pertencem 
ambas àquele conjunto de valores comuns e, além disso, 
que elas coincidem. Mas pode dizer-se ainda mais. Se se veri­
ficar uma determinada condição relativa ã natureza dos 
processos produtivos (a qual, grosso modo, implica que não 
existem bens que sejam produzidos mas não sejam utilizados 
na produção), o conjunto dos valores comuns à taxa de 
expansão e à taxa de lucro reduzem-se a um ponto, que por 
isso é, obviamente, o valor máximo da taxa de expansão e 
o valor mínimo da taxa de lucro. É precisamente isto que se 
deve esperar do regime de concorrência que, por um lado, 
impulsiona ao máximo o desenvolvimento da produção e, 
por outro, forma uma taxa geral de lucro que não vai além 
do que é permitido pelo produto líquido em termos mate­
riais. A circunstância de a uma estrutura de níveis produ­
tivos que maximaliza a taxa de expansão estar associado um 
sistema de preços, que compreende uma taxa de lucro 
(mínima), designa-se pelo nome de «dualidade»: a parte da 
solução que se refere aos preços é «dual» da parte que se 
refere aos níveis produtivos (e inversamente)..
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Assim, o modelo de von Neumann dá a imagem de um 
processo económico que é essencialmente um processo pro­
dutivo, no qual o consumo apenas é um momento da pro­
dução e a estrutura da tecnologia prevê um produto líquido 
em termos materiais. Este produto líquido é inteiramente 
reinvestido na produção, dando assim lugar a um cresci­
mento «equilibrado», isto é, o sistema mantém constantes as 
proporções entre as suas várias partes; estas proporções são 
determinadas pelo mecanismo concorrencial de modo a que 
a taxa (máxima) de crescimento permitida pela tecnologia 
coincida com a taxa (mínima) do lucro compatível com a 
concorrência. A hipótese do crescimento (equilibrado), como 
referimos, revela estar particularmente afastada da realidade, 
dado que esta última, numa análise mesmo superficial, apre­
senta economias que se desenvolvem com grandes mutações 
nas proporções internas: sectores que avançam mais veloz­
mente e outros que avançam mais lentamente. Não obstante, 
não é difícil ver que esta crítica está, essencialmente, deslo­
cada. As mutações nas proporções internas são quase sempre 
consequência de modificações tecnológicas: os sectores que 
se expandem mais rapidamente são os que inovam mais. 
Porém, a inovação tecnológica está excluída do modelo de 
von Neumann, em que a tecnologia se mantém inalterada 
de período para período; a hipótese mais conforme com esta 
ausência de mutações nos métodos de produção é, precisa­
mente, aquela em que as proporções não variam. A crítica, 
quando muito, seria feita mais atrás, ou seja, quando da 
assunção da tecnologia dada; mas é uma característica de 
todos os modelos de equilíbrio, e não teria sentido atribuí-la 
específicamente ao modelo de von Neumann.

Podemos agora voltar à questão que consideramos essen­
cial: qual é a relação desta teoria do equilíbrio com a definição 
de Robbins? Ou, por outras palavras: o facto de com o modelo 
de von Neumann se sair do esquema dos «recursos dados a 
utilizar para conseguir da melhor maneira fins, também eles 
dados», será uma razão válida para considerar que o próprio 
modelo realize um conceito de economia diferente do de 
Robbins? A resposta é negativa. Comecemos por considerar 
que no modelo em questão o processo produtivo se desen­
volve no interior de um vínculo que assenta no facto de os 
meios de produção serem, em certas alturas, limitados, ou 
escassos, precisamente porque são os produtos do período 
precedente; e se existe uma formulação da teoria económica 
em que seja claro que os preços são índices de escassez, 
ela é dada pelo modelo de von Neumann, no qual os preços
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se anulam se os bens correspondentes forem superabun­
dantes em relação às quantidades requeridas pela produção, 
e no qual, se se introduzisse uma mutação nos métodos 
produtivos que, mantendo-se todas as outras circunstâncias, 
aumentasse a disponibilidade de um bem, o preço deste 
diminuiria relativamente aos outros. Tudo isto chega para 
sugerir que, com esta teoria do equilíbrio, permanecemos 
dentro da lógica do conceito robbinsiano de economia. Tem-se 
a confirmação disso analisando a natureza do modelo e cons­
tatando que nele se encontra quer a relação meios-fins, quer 
o processo de maximização.

No que se refere ao primeiro aspecto, é certo que tanto a 
natureza dos meios como a dos fins se encontra aqui modi­
ficada em relação à abordagem neoclássica; já não temos, 
de um lado, como meios, trabalho, terra e bens de capital pro­
duzidos (ou, se se quiser, trabalho e terra directos e indi­
rectos) e, do outro lado, como fins, as necessidades, isto é, 
os consumos. O carácter «circular» do modelo, já invocado, 
implica pelo contrário que o meio seja completamente homo­
géneo com o fim: trata-se sempre do capital, que é tomado 
em dois momentos ou funções diferentes, respectivamente 
como a riqueza herdade do passado e como o resultado da 
produção corrente. O facto de, num determinado momento, 
o que se apresenta como fim ser depois destinado a funcio­
nar como meio não prejudica absolutamente nada a validade 
da distinção.

Posto isto, vejamos o segundo aspecto da questão, que 
pode definir-se do seguinte modo: tendo em conta a natureza 
dos meios e a natureza dos fins, tal como aparecem no 
modelo de von Neumann, em que consiste o processo das 
escolhas? Por outras palavras, o que é que se trata de maxi- 
malizar e quais são as possibilidades entre as quais escolher 
para conseguir essa maximização? Vimos que a taxa de 
expansão identificada pelo equilíbrio do modelo é uma taxa 
máxima, podendo por isso sermos tentados a dizer que a gran­
deza máxima é justamente a taxa de expansão. Isso é efecti­
vamente verdade, mas num sentido menos simples e ime­
diato do que poderia resultar das considerações feitas até 
agora. De facto, recordemos que a taxa de expansão até 
agora considerada é determinada na base da hipótese do 
desenvolvimento equilibrado: é a taxa máxima de entre todas 
as taxas possíveis de desenvolvimento equilibrado, ficando 
portanto em aberto o problema de saber se não serão possí­
veis desenvolvimentos não equilibrados mais rápidos do que 
o equilibrado máximo. Deste modo, trata-se de mostrar que
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existe um sentido em que o desenvolvimento de von Neumann 
pode ser considerado máximo relativamente a todos os outros, 
independentemente do facto de os outros serem ou não equi­
librados.

A este respeito, está demonstrado que, em geral, é válido 
o que se segue. Sabemos que o equilíbrio de von Neumann 
comporta uma certa configuração dos níveis dos processos 
produtivos, caracterizada pelo facto de esses níveis terem 
certas relações entre si, destinadas a permanecerem inalterá­
veis de período para período. Suponhamos agora que, num 
determinado período «inicial», o sistema se encontra fora do 
equilíbrio de von Neumann, no sentido de que a configuração 
dos níveis é diversa da que corresponde ao referido equilíbrio. 
Suponhamos depois que, num período «final», distanciado 
do «inicial» um número não muito pequeno de períodos inter­
médios, se pretende conseguir uma outra configuração dos 
níveis produtivos, também ela diferente da configuração de 
equilíbrio de von Neumann e, em geral, da inicial. Pode agora 
demonstrar-se que, sob certas condições suficientemente 
gerais, para que a configuração que se pretende conseguir 
seja maximizada (isto é, para que, no âmbito das relações 
entre os níveis que definem a configuração final, o valor abso­
luto dos próprios níveis seja máximo), o sistema deve seguir 
um «caminho» que consiste em deslocar-se da configuração 
inicial, colocando-se no equilíbrio de von Neumann (que é 
aquele a que corresponde a máxima taxa de expansão comum 
a todos os níveis), seguir este equilíbrio para a maior parte 
dos períodos intermédios e, finalmente, afastar-se dele para 
conseguir a configuração final desejada. Esta tese é habitual­
mente designada pela expressão «teorema da auto-estrada» 
(turnpike theorem), para indicar a circunstância de o itine­
rário de von Neumann preencher uma função análoga à de 
uma auto-estrada, que, embora possa não ser o percurso mais 
directo entre duas localidades, pode apresentar vantagens em 
comparação com percursos mais directos, em virtude da maior 
velocidade que permite. Esta imagem justifica ainda, intuiti­
vamente, o facto de a validade do teorema exigir que os 
períodos inicial e final não estejam demasiado próximos.
É claro que este teorema dá uma justificação ulterior da hipó­
tese do desenvolvimento equilibrado, o qual, quando se pro­
cessa a uma taxa máxima, adquire o carácter de um desen­
volvimento optimal: a limitação que parecia derivar de ele ser 
equilibrado revela-se, pelo contrário, como aquilo que o carac­
teriza como desenvolvimento máximo. /

141



À nossa pergunta inicial podemos assim responder que o 
problema de escolha resolvido pelo modelo de von Neumann 
consiste em escolher, entre as diversas composições internas 
do capital, a que confere a esse mesmo capital a máxima taxa 
de desenvolvimento. Embora com um conteúdo diferente dos 
da economia neoclássica (e igualmente do que o próprio 
Robbins tinha em mente), a estrutura formal da definição 
robbinsiana é, com von Neumann, perfeitamente respeitada. 
Esclarecido este ponto, é necessário ver que consequências 
daí decorrem para o que diz respeito ao conceito de valor. 
Também aqui será necessário seguir a sugestão de Robbins e 
ver o que está «por detrás» dos preços. Recordemos que, se 
se tiver em conta apenas o vínculo material imposto aos níveis 
dos processos produtivos, são possíveis taxas de expansão 
infinitas. Se se quiser que a taxa de expansão seja a máxima 
de entre todas as possíveis, será necessário tomar como refe­
rência o sistema de preços; e isto em dois sentidos, que havía­
mos já posto em evidência: em primeiro lugar, os preços 
devem ser tais que neles se reflicta a escassez relativa dos 
bens e, portanto, sejam nulos os preços dos bens livres; em 
segundo lugar, estabelecido o equilíbrio de cada processo 
na base dos preços, é necessário que não tenham lugar os 
processos que obtêm menos do que a taxa geral de lucro. 
Deste modo, o sistema de preços de equilíbrio de von Neu­
mann é, por assim dizer, o suporte do desenvolvimento 
máximo. Para além da sua natureza imediata de relações de 
troca entre as mercadorias, os preços revelam a sua natu­
reza «profunda» de valores de eficiência, se por eficiência 
se entender desenvolvimento máximo. Deve acrescentar-se 
que, pondo de parte qualquer questão de coerência formal, 
a realização por von Neumann do conceito de valor implícito 
na definição de Robbins tem, relativamente à realização que 
dele se dá nas teorias neoclássicas, um elemento de superio­
ridade que está ligado à sua maior adequação à natureza 
efectiva do capital. Aqui, teremos de novo de recorrer a Marx. 
Para a teoria neoclássica, o capital, como quer que seja conce­
bido, representado e medido, tem essencialmente a natureza de 
um instrumento em relação ao consumo, ou seja, à satisfação 
das necessidades dos sujeitos (não importa se privados se públi­
cos), os quais põem o problema do consumo, não como sendo 
de satisfação imediata, mas como projectando-se no futuro, 
e cuja resolução, no sentido da maximização, exige que, atra­
vés da «poupança» e da consequente formação de capital, 
se tenha a melhor distribuição do próprio consumo no tempo. 
Esta perspectiva do processo económico é a consequência
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directa do facto de o capital ser visto essencialmente como 
uma coisa, e não, para usar os termos de Marx, como urna 
relação de produção. Se o considerarmos deste segundo modo 
(o que, como vimos a propósito de Marx, implica a consciên­
cia de que na relação capitalista o trabalho é alienado, havendo 
uma separação do produtor relativamente ao seu produto 
e ao seu próprio trabalho), o capital apresenta-se como um 
fim em si mesmo e, portanto, como início e termo do processo 
económico (25). Isto não significa (e certamente não significa 
para Marx) que a natureza intrinsecamente instrumental do 
capital desapareça; mas significa que ela é colocada, e deve 
ser reconhecida, tão-só na função histórica do modo de pro­
dução capitalista, a qual faz do capital o instrumento de um 
desenvolvimento da riqueza material, que apenas é condicio­
nado por vínculos internos e que acumula na história as 
condições objectivas para um fim ele próprio histórico, isto é, 
o desaparecimento da alienação. A circularidade do processo 
de von Neumann, o carácter homogéneo do fim e do meio, tor­
nam assim esta teoria bastante mais próxima da natureza 
histórica do capital do que toda a teoria neoclássica. Não 
se pretende dizer com isto que a teoria da acumulação de 
von Neumann é a versão modernizada do marxismo; que­
remos simplesmente sublinhar que, no domínio do mero meca­
nismo acumulativo, o modelo em questão apresenta as coisas 
com um suficiente grau de realismo, se a realidade tem as 
características que Marx lhe atribui. E queremos dizer ainda 
que (mas sobre isto voltaremos a falar adiante com maior 
profundidade), se nos cingimos a esta caracterização mar- 
xiana do processo acumulativo, nem por isso o conceito de 
valor como índice de eficiência capitalista desaparece.

4.7. A planificação

Tínhamos já referido o facto de o modelo de von Neu­
mann ser o precursor de uma série de outros tratamentos 
análogos (não importa aqui ver se eles se ligam ao de von 
Neumann de uma forma explícita e consciente ou implícita e 
inconsciente). Neste contexto não é evidentemente oportuno 
estar a expor esses tratamentos de uma forma particular; 
será, porém, conveniente debruçarmo-nos brevemente sobre

(25) Por exemplo: «A actividade finalista do capital só pode ser 
a do enriquecimento, ou seja, do incremento, da multiplicação de si 
próprio», (cit., «Principes d’une critique de l’Economie Politique», vol. II).
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algumas características gerais destes modelos, importantes 
para o problema do valor.

Trata-se quase sempre de modelos que têm natureza pro­
gramática mais do que descritiva (26). Eles têm por objectivo 
determinar programas eficientes de formação de capital, 
isto é, programas que tenham como fim atingir na máxima 
medida possível uma determinada estrutura da produção e, 
portanto, do próprio capital (estrutura definida exogena- 
mente), estando subordinados a vínculos, dados não só, como 
é óbvio, pelo estádio da técnica, mas também por certos requi­
sitos de consumo que se queiram garantir de período para 
período. O aspecto que mais nos interessa evidenciar aqui 
(e que já havíamos encontrado em von Neumann) é o que 
tem o nome de dualidade. Com este termo, repetimos, indi­
ca-se o facto de a todo o programa estar associado um sis­
tema de preços (compreendendo a taxa de juro ou a taxa de 
lucro), de tal modo que o cálculo do programa óptimo, em 
termos de níveis produtivos, implica necessariamente a deter­
minação dos preços associados a esse programa. Se ima­
ginarmos agora que um modelo deste tipo é o instrumento 
operativo de uma autoridade planificadora, daí decorre que 
esta autoridade determina os valores de eficiência com a 
mesma operação com que calcula o programa eficiente.

Não é possível encarar aqui a questão da planificação em 
toda a complexidade dos seus aspectos; mas há um ponto 
que, numa exposição do conceito de valor, deverá ser escla­
recido. Vimos que o conceito de economia como ciência da 
escassez, ou seja, como ciência que estuda o resultado das 
escolhas que se efectuam em presença de meios escassos, 
havendo utilizações alternativas, para atingir fins ordenáveis 
segundo a sua importância relativa, dá lugar a construções 
teóricas, que são logicamente coerentes na condição de se 
reconhecer que a subordinação do trabalho ao capital torna o 
consumo não um fim, mas um vínculo, configurando o fim 
como o crescimento do próprio capital. Vimos ainda que, 
nesta perspectiva, surge um conceito particular de valor 
ligado ao carácter «dual» dos processos de determinação das 
escolhas optimais. Tudo isto é válido independentemente do

(20) Na maior parte dos casos, estes modelos têm origem no 
«modelo dinâmico» de Leontief, reformulado como modelo de optimi- 
zação por R. Dorfman, P. A. Samuelson, R. M. Solow, Linear pro­
gramming and economic analysis, McGraw-Hill, Nova Iorque, 1958, 
cap. 12. Pode ver-se Napoleoni, L’equilibrio económico generóle, cit., 
cap. 10.
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facto de a propriedade do capital ser pública ou privada e de 
as escolhas serem efectuadas através de um cálculo centra­
lizado ou mediante decisões descentralizadas e coordenadas 
por um mercado. Deste modo, não deve admirar o facto de 
a categoria do valor, no sentido que estamos aqui a dar-lhe, 
estar igualmente presente nas economias planificadas, qual­
quer que seja o seu grau de centralização, e sempre que elas 
sejam geridas com critérios e métodos que se inspiram na 
«racionalidade» das escolhas. O movimento das «refor­
mas» (27), que desde há alguns anos orienta as sociedades 
de economia planificada (a começar pela soviética) vem con­
firmar esta tese. É certo que isto implica um juízo bem deter­
minado acerca destas sociedades e que, pelo menos no que 
se refere à esfera da produção e do consumo da riqueza mate­
rial, se trata ainda de sociedades capitalistas, pois não basta, 
para retirar o carácter capitalista a essa esfera, a propriedade 
estatal das empresas; pelo contrario, é determinante para a 
confirmação desse carácter, o facto de o trabalho ser tra­
balho assalariado, isto é, separado do produto e avaliado com 
base nos custos da sua reprodução como força de trabalho. 
Também neste ponto poderemos apoiar-nos na opinião de 
Marx. Existe uma passagem dos Fundamentos da crítica da 
economia política em que ele discute a questão de se poder ou 
não dizer do trabalho que é «produtivo»: será útil referirmo­
-nos aqui a esta passagem, pois dela nos serviremos também 
para outras questões que veremos a seguir. Após haver 
recordado que, nas condições determinadas pelo modo de pro­
dução capitalista, o trabalho «só é produtivo na medida em 
que é assumido no capital, em que o capital constitui a base 
da produção e o capitalista é quem comanda a produção», 
e após ter sublinhado que, nas condições do trabalho assala­
riado, «o trabalho, tal como existe no operário, em antítese 
ao capital e, portanto, na sua existência imediata, separada do 
capital, não é produtivo», Marx, em polémica com aqueles 
(os «socialistas ricardianos») que imaginam que a relação 
capitalista implica simplesmente uma subtracção por parte 
do capital dos frutos da produtividade do trabalho, ao qual 
seria assim retirado o direito à apropriação integral do pro­
duto, e que, portanto, o capital e o lucro podem ser supri­
midos permanecendo o trabalho na sua forma actual, conclui: 
«Deixar subsistir o trabalho assalariado e, ao mesmo tempo,

(27) Sobre isto, ver M. Kaser, J. G. Zielinski, La pianificazione 
nell’Europa oriéntale, Feltrinelli, Milão, 1975, e em particular a intro­
dução de C. Boffito a esta obra. /*
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suprimir o capital, é portanto uma reivindicação que se con­
tradiz e se destrói a ela própria» (28). Poderá subsistir a 
dúvida sobre se Marx terá previsto que a tentativa de reali­
zar esta operação contraditória reproduziria o «capitalista que 
comanda a produção» na forma do Estado capitalista, mas 
foi justamente isso que aconteceu, sendo portanto natural que 
na situação assim determinada, as categorias da produção 
capitalista se reafirmem como única saída possível para uma 
gestão da economia que pretenda ser submetida a regras.

4.8. Distribuição e desenvolvimento

Voltando agora aos modelos de acumulação de capital, 
põem-se três questões, todas elas relevantes para o problema 
do valor, que deverão ser tomadas em consideração. A pri­
meira refere-se ao conceito de distribuição do rendimento que 
estes modelos implicam; a segunda refere-se aos obstáculos 
que podem ser postos à expansão da disponibilidade dos 
recursos naturais e de trabalho; a terceira (estreitamente rela­
cionada com a segunda) refere-se à inovação tecnológica.

Sobre o primeiro ponto já referimos que, em relação à 
tradição neoclássica, que vê um contributo produtivo espe­
cífico por detrás de todas as formas de rendimento, o modelo 
de von Neumann implica uma retomada do conceito clássico 
de produto líquido ou excedente; este excedente é identificado 
em termos materiais, mediante a formulação do processo 
produtivo como um processo circular; dado o sistema dos 
preços que é determinado como componente da configuração 
de equilíbrio, esse excedente torna-se um lucro, e a solução 
do modelo precisa uma relação com o valor do capital, 
isto é, a taxa de lucro. Algo de semelhante se verifica nos 
outros modelos a que aludimos. O salário, na formulação ori­
ginal de von Neumann e nas de outros autores, reduz-se ao 
valor dos meios de subsistência, que se consideram deter­
mináveis sobre a mesma base em que se determinam os meios 
de produção necessários aos vários processos produtivos. 
Supõe-se que o lucro é inteiramente investido, isto é, trans­
formado por inteiro em capital adicional, ao mesmo tempo 
que, obviamente, o salário é inteiramente consumido.

Mas nenhuma destas hipóteses é essencial: pode supor-se 
ou que o lucro é em parte consumido e em parte investido, ou

(28) Fundamentos da crítica..., op. cit.
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que uma parte do salario participa no produto líquido e que 
essa sua participação é por sua vez em parte consumida, e em 
parte poupada para o financiamento dos investimentos. O sis­
tema dos preços e a taxa de desenvolvimento são natural­
mente influenciados por esta alteração das hipóteses. É par­
ticularmente interessante mencionar o que se verifica quando 
o lucro é em parte destinado ao consumo. Neste caso, a taxa 
de desenvolvimento deixa de ser igual à taxa de lucro, mas 
é igual ao produto da taxa de lucro pela percentagem poupada 
do próprio lucro: assim, por exemplo, se a taxa de lucro é, 
em equilíbrio, de 20 %, e o lucro é poupado em 1,80 %, a taxa 
de expansão do equilíbrio será de 16%' (2D).

Passemos ao segundo ponto. Fazendo de novo referência 
ao modelo de von Neumann, podemos dizer que a expansão 
que ele define poderia continuar até ao infinito, se não inter­
viessem circunstâncias exteriores capazes de pôr obstáculos 
a essa expansão. Quais poderão ser esses obstáculos decorre 
imediatamente, como já observámos, da consideração de que 
a expansão definida pelo modelo requer duas condições: por 
um lado, uma disponibilidade ilimitada de recursos naturais 
e, por outro, um aumento da população activa capaz de for­
necer a força de trabalho necessária. Examinemos separada­
mente estas duas condições. É claro que a disponibilidade 
ilimitada de recursos naturais está em contradição com a pró­
pria hipótese de tecnologia constante específica do modelo: 
efectivamente, no âmbito de uma certa técnica, os recursos 
naturais que se conhecem e se desfrutam são o que são e a 
sua disponibilidade é o que é; por isso, sempre no âmbito 
dessa técnica, chegará certamente um momento em que os 
recursos conhecidos terão sido desfrutados integralmente, e 
em que já não será possível uma expansão ulterior. Este 
obstáculo é naturalmente superável, mas para isso é neces­
sário que a tecnologia do sistema se modifique e se ponha 
em condições de desfrutar outros recursos anteriormente des­
conhecidos ou que não se sabia como utilizar no processo 
produtivo. No que toca à segunda condição, é evidente que, 
se a taxa de crescimento da população activa for inferior ao 
que o estádio da tecnologia torna possível, surge um obstáculo 
à expansão em tudo análogo ao determinado pela disponibi­
lidade de recursos naturais. Também este obstáculo não é 
insuperável, mas ainda aqui é necessária a introdução de

(29) Cf. M. Morishima, op. ci t . , cap. v; L. Pasinetti, Ç jfo w th  and  
in co m e  d is tr ib u tio n , Cambridge University Press, 1974, ensaios IV, 
V e VI.
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novos métodos produtivos; neste caso, eles devem ser tais 
que a quantidade de trabalho necessária para produzir a uni­
dade de cada bem diminua. A acção destes dois limites far­
-se-ia sentir no sistema como uma queda da taxa de lucro 
devido ao aumento do custo dos recursos e/ou do trabalho, 
e as modificações técnicas necessárias para reconstituir a taxa 
de expansão seriam motivadas pela tendência para recuperar 
níveis superiores de taxa de lucro.

Porém, reportando-nos a uma economia capitalista com 
propriedade privada das empresas, existe um processo bem 
definido mediante o qual as modificações nos métodos de 
produção, as inovações, são introduzidas previamente e inde­
pendentemente do facto de os limites impostos pela dispo­
nibilidade de recursos e de trabalho determinarem a sua 
necessidade.

Esta questão ocupou um lugar importante na história 
do pensamento económico; os economistas clássicos (Smith, 
de uma forma particular) e sobretudo Marx ocuparam-se 
longa e detalhadamente deste facto. Teremos aqui sobretudo 
presente o exame do processo inovador feito por um dos 
maiores economistas contemporâneos, J. Schumpeter (30). 
É de assinalar, em especial, que Schumpeter considera a 
inovação como a rotura de um equilíbrio que ele descreve 
em termos essencialmente walrasianos. Todavia, na sua argu­
mentação nada há de essencial que dependa deste tipo de 
referência, e pode-se perfeitamente imaginar que o processo 
representado na sua teoria tenha como ponto de partida um 
equilíbrio semelhante ao de von Neumann. Nesse equilíbrio, 
como sabemos, o crescimento é puramente quantitativo (pelo 
que o designámos pelo termo de «expansão»), no sentido de 
que no sistema se repetem até ao infinito sempre os mesmos 
eventos, embora em escala alargada, e também no sentido 
(«dual» do precedente) de que o sistema dos valores econó­
micos se mantém inalterável no tempo. Nestas condições, a 
actividade de quem dirige o processo produtivo (qualquer 
que seja a sua configuração institucional) é essencialmente 
uma actividade de rotina: as decisões, uma vez tomadas, são 
válidas para sempre, e nada mais resta fazer do que repetir

(30) A teoria schumpeteriana do desenvolvimento encontra-se 
exposta principalmente em duas obras: Theorie der wirtschaftlichen 
Entwicklung, primeira ed., 1911, quarta ed., 1934; trad. it. Teoria dello 
sviluppo económico, Sansoni, Florença, 1971; trad. ingl. Theory of 
Economic Development, Harvard Un. Press, Londres e Business Cycles, 
McGraw-Hill, Nova Iorque, 1939 (edição abreviada do mesmo editor, 
1964).
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a sua execução até ao infinito. O que falta, em termos schum- 
peterianos, é a actividade empresarial, se se indicar por este 
termo (num sentido naturalmente diferente do de Walras) 
uma actividade que determina modificações no processo pro­
dutivo e, portanto, no sistema dos valores económicos. As 
modificações produzidas pela actividade empresarial são, tipi­
camente, as seguintes: 1) produção de novos bens, 2) utili­
zação de novos materiais, 3) utilização de novas fontes de 
energia, 4) introdução de novos tipos de máquinas, 5) adopção 
de novas formas de organização. A primeira questão a que 
é necessário responder é a seguinte: porque são introduzidas 
as inovações? O que leva o empresário a ser aquilo que é? 
A questão é muito complexa, e não pretendemos entrar aqui 
numa análise motivacional. Basta, por isso, pôr em evidência 
que a inovação é a fonte de um lucro, embora seja aqui 
necessário um esclarecimento terminológico. Vimos que tam­
bém na configuração de equilíbrio existe um lucro, que tem 
origem no excedente ligado a um certo estádio da técnica 
produtiva. Schumpeter não lhe chamaria lucro, pelo contrário, 
contestaria mesmo a sua existência: uma reformulação do 
conceito schumpeteriano de equilíbrio que utilize uma teoria 
da produção contendo a ideia de excedente deveria, prova­
velmente, afirmar que o excedente, em equilíbrio, é todo 
consumido (salvo, eventualmente, o que é necessário para 
fazer face ao aumento da população), na medida em que se 
transformaria todo em rendimento de tipo salarial, incluindo 
aqueles que cabem aos directores-administradores do imu­
tável processo produtivo. Pelo contrário, Schumpeter reserva 
o termo lucro para indicar o rendimento específico alcançado 
por um empresário devido ao facto de a sua inovação abalar 
o sistema de valores correspondente ao equilíbrio.

Este processo (que foi representado, em termos quase 
idênticos, por Marx (31)) pode ser descrito da seguinte forma. 
O empresário-inovador ou produz novos bens, anteriormente 
desconhecidos no mercado, ou produz bens já conhecidos 
a custos superiores aos suportados pelos velhos produtores. 
No primeiro caso, não tendo concorrentes, pode praticar 
preços de venda sem qualquer relação com os custos; no 
segundo caso, deve aceitar os preços de venda vigentes no 
mercado, mas suporta custos que não têm relação com 
aqueles preços; num e noutro caso, consegue uma diferença 
entre resultados e custos que constitui precisamente o lucro

------------- /
(31) O C a p ita l ,  L iv ro  I .
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ligado à inovação. Este lucro deriva portanto, em todos os 
casos, da rotura das relações que ocorrem, em equilíbrio, 
entre os valores económicos. Quando a inovação se generaliza, 
a posição particular do inovador é destruída e a concorrência 
produz um novo sistema de valores de equilíbrio que elimina 
o lucro. Trata-se, naturalmente, de uma eliminação relativa 
à empresa inovadora (ou melhor, ex-inovadora); mas relati­
vamente ao sistema no seu conjunto, o lucro não desapareceu, 
antes se «difundiu» no próprio sistema, que o incorpora na 
nova situação de equilíbrio sob a forma de riqueza acres­
centada em comparação com a antiga situação.

Tendo presente tudo o que acabámos de expor, o pro­
cesso de desenvolvimento capitalista, descrito por Schumpe­
ter, pode ser posto nos seguintes termos (que, repetimos, 
assumem como representação da configuração de equilíbrio 
não a teoria walrasiana, mas a teoria da produção como 
processo circular):

a) No âmbito de uma tecnologia dada, caracterizada 
por um certo excedente, o sistema expande-se de uma forma 
equilibrada, com uma taxa de expansão constante, que 
depende daquele excedente, e com um sistema de valores 
constante, que inclui uma taxa geral de lucro coincidente 
com a taxa de expansão. Este tipo de expansão dura até que 
surjam obstáculos derivados do esgotamento dos recursos 
naturais que a tecnologia dada consegue utilizar, ou de uma 
disponibilidade insuficiente de força de trabalho, e até ser 
interrompido por actos inovadores orientados para a obtenção 
de uma taxa de lucro superior ao que a expansão em questão 
normalmente consente.

b) Quando os recursos naturais acessíveis no âmbito 
de um certo horizonte tecnológico deixam de estar disponí­
veis devido a esgotamento material, ou só se tornam dispo­
níveis a custos mais elevados, surge um obstáculo à expansão 
puramente quantitativa, que se manifesta por uma queda da 
taxa de lucro anteriormente prevalecente. Daí resulta um 
incentivo para introduzir todas aquelas inovações, que per­
mitem utilizar recursos naturais novos e, portanto, elevar a 
taxa de lucro e as próprias possibilidades de expansão do 
sistema.

c) Se a taxa de crescimento da força de trabalho (uma 
vez esgotada a eventual disponibilidade de força de trabalho 
derivada do desemprego) é menor do que a taxa de expansão 
consentida pelo estádio da tecnologia, surge um segundo 
obstáculo à expansão puramente quantitativa, que de novo
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se manifesta como queda da taxa de lucro. Daí resulta um 
incentivo para introduzir todas as inovações que reduzem 
a necessidade de trabalho por unidade de mercadoria produ­
zida e, portanto, reconstituem a taxa de lucro e as possibili­
dades de expansão.

d) Mas a empresa capitalista apresenta também uma 
tendencia para a inovação independentemente da necessidade 
de defender o lucro dos dois obstáculos agora mencionados. 
Isso deve-se ao facto de a empresa procurar todas as ocasiões 
possíveis para conseguir um lucro maior do que o corres­
pondente à taxa geral de lucro da configuração de equilibrio. 
As inovações, rompendo o sistema de valores correspondente 
ao equilíbrio, dão às empresas que as introduzem a possibili­
dade de conseguir ganhos diferenciais relativamente às outras 
empresas. Estes ganhos, por um lado, são continuamente 
anulados pela generalização dos novos bens e dos novos 
métodos e, por outro, renovam-se continuamente pela intro­
dução incessante de outras inovações.

e) As inovações, qualquer que seja a sua origem, dão 
lugar a um processo de desenvolvimento, que contém con­
juntamente e, pode bem dizer-se, em constante luta entre si, 
a tendência para a expansão equilibrada de carácter pura­
mente quantitativo e a tendência para a mutação e para o 
salto qualitativo; é precisamente a esta segunda tendência 
que está ligado o carácter não equilibrado do desenvolvimento 
real. Estas duas tendências desenvolvem-se, como é óbvio, 
contemporaneamente. Todavia, proceder à sua distinção, 
mesmo que artificialmente, pode ajudar a compreensão do 
processo, que poderá ser agora representado da seguinte 
maneira: de uma certa expansão equilibrada, caracterizada 
por um sistema de níveis relativos dos processos produtivos, 
por um sistema de preços e por um certo valor da taxa de 
expansão e da taxa de lucro, passa-se, em virtude das ino­
vações introduzidas pela actividade empreendedora, a uma 
nova configuração de equilíbrio, caracterizada por um novo 
sistema de níveis produtivos e por um novo sistema de 
preços, aos quais corresponde um novo valor da taxa de 
expansão e da taxa de lucro, valor este que se pode pressupor 
ser superior ao característico da precedente configuração de 
equilíbrio, em consequência das modificações acarretadas 
pelas inovações para a formação do excedente. Esta nova 
configuração de equilíbrio será uma vez mais perturbada pelas 
inovações, e assim por diante. A circunstancETde a taxa geral 
de lucro, que tende a reafirmar-se mediante a reabsorção 
dos lucros diferenciais decorrentes das inovações, ser uma
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taxa crescente, pode ser modificada pelo facto de ser igual­
mente crescente a participação do salário no produto líquido 
do sistema (o que se verificou historicamente).

f) No processo agora descrito a concorrência assume 
dois significados. Na configuração de equilíbrio, a concor­
rência tem por efeito a distribuição dos capitais entre as 
várias actividades de modo a que a taxa de lucro seja a 
mesma em toda a parte; isto é, o seu efeito é a formação 
da taxa geral, ou média, de lucro. Mas no processo de desen­
volvimento emerge um outro tipo de concorrência, a que as 
empresas inovadoras fazem às empresas que ainda seguem 
vias tradicionais, e também aquela que as empresas que 
começam igualmente a aplicar as inovações fazem àquelas 
que primeiro encetaram novas vias. À concorrência que se 
processa no interior de um equilíbrio pode chamar-se estática, 
enquanto àquela que faz sair o sistema de um equilíbrio 
preexistente e tende a realizar um equilíbrio novo, pode 
chamar-se dinâmica. A ligação que se processa entre estes 
dois tipos de concorrência é clara: a actividade empreende­
dora, mediante a concorrência dinâmica decorrente das ino­
vações, destrói a configuração de equilíbrio da concorrência 
estática, revolucionando o sistema de valores que lhe corres­
ponde e, em particular, diversificando as taxas de lucro; a 
difusão das inovações utiliza a concorrência dinâmica para 
reconstituir no final uma situação de concorrência estática 
com um novo sistema de valores e com uma outra taxa 
de lucro.

4.9. Ainda sobre a planificação

O esquema schumpeteriano do desenvolvimento refere-se, 
como dissemos e como resulta claramente da exposição que 
dele fizemos, a uma economia de mercado, isto é, a uma 
economia em que o carácter descentralizado das decisões 
tem a possibilidade de se manifestar e de operar plenamente, 
em relação à introdução das inovações; o protagonista deste 
tipo de desenvolvimento é, em suma, o empresário individual, 
que se relaciona com o resto do sistema pela mediação 
do mercado. Como se coloca a questão das inovações relati­
vamente a uma economia planificada? A relevância do pro­
blema decorre da consideração de que, no que se refere à 
situação de equilíbrio, a diferença entre mercado e plano é 
essencialmente evanescente: quando os acontecimentos se
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repetem de uma forma imutável e as decisões, uma vez 
tomadas, devem ser repetidas até ao infinito, o modo como 
elas inicialmente se formaram, a partir do centro ou da peri­
feria, deixa de ter importância. Mas quando se trata de 
tomar decisões inovadoras, que quebram a estaticidade dada 
dos acontecimentos, então esse modo adquire a máxima impor­
tância. O mecanismo dos lucros diferenciais como incentivo 
fundamental para as inovações, que vimos ser característico, 
de acordo com Schumpeter, da economia de mercado, deixa 
evidentemente de funcionar numa economia planificada, que, 
ao contrário do que sucedia no domínio do equilíbrio, deve 
exprimir neste domínio, métodos peculiares. Se está ou não 
em condições de o fazer, é uma questão que não podemos 
encarar aqui, nem sequer recorrendo à análise das experiên­
cias de planificação de que temos historicamente conheci­
mento. Limitamo-nos a recordar que, na doutrina, existem 
a esse respeito três posições principais.

Uma primeira posição foi expressa, ainda recentemente, 
pela velha tradição «liberal» que saiu derrotada do debate 
que, nos anos 20 e 30, se desenvolveu no Ocidente entre 
adversários e fautores da «planificação socialista» (32). Os 
primeiros foram derrotados por terem baseado a sua crítica 
na suposta «impossibilidade do cálculo económico» na eco­
nomia planificada; a isto os segundos puderam contrapor 
(vitoriosamente) que a determinação da configuração de 
equilíbrio (seja no aspecto da «produção», seja no aspecto 
«dual» do valor) pode ser concebida quer como o resultado 
de um mecanismo de mercado, quer como o resultado de 
um cálculo em sentido estrito e literal, isto é, de um plano. 
Porém, a controvérsia foi conduzida, precisamente, em termos 
de equilíbrio, o que deixou aos «liberais» a possibilidade de

(32) A discussão iniciou-se com a negação da possibilidade de 
uma gestão racional da economia planificada por parte de L. Von 
Mises, «Die Wirtschaftsrechnung im sozialistischen Gemeinwesen», 
Archiv für Sozialwissenschaften, 1920, e Die Gemeinwirtschaft. Unter- 
suchungen über den Sozialismus, lena, 1922 (tradução inglesa Socia­
lism, Londres, 1936). Contributos posteriores, conjuntamente com a 
tradução inglesa do artigo de von Mises de 1920, foram reunidos por 
Hayek em Collectivist economic planning, Londres, 1935. As respostas 
da parte «socialista» vieram de O. Lange, «On the economic theory 
of socialism», Review of ec. studies, Outubro de 1936 e Fevereiro 
de 1937; H. D. Dickinson, «Price formation in-rf*socialist community», 
Ec. Jour., Junho de 1933, e Economics of socialism, Oxford University 
Press, 1939; M. Dobb, Political economy and capitalism, George Rout- 
ledge & Sons, Londres, 1937, capítulo viu.
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objectarem que a conotação mais peculiar do mercado é a 
sua capacidade de inovação ligada à figura do empresário, 
e que neste domínio de confronto, muito mais importante, 
a planificação, ligada como está à simples administração, 
está inevitavelmente em decadência (33).

A segunda posição é exactamente o contrário da primeira. 
Afirma que à planificação, em virtude da possibilidade que 
a caracteriza de considerar o sistema económico no seu 
conjunto, são possíveis iniciativas empreendedoras, que já 
não seriam acessíveis aos empresários individuais. Estas ini­
ciativas — de que é um exemplo típico e frequentemente 
citado a rápida industrialização de uma economia subdesen­
volvida — requerem capacidades de coordenação das quais 
o mercado estaria completamente desprovido (34). Por outras

(33) L. Von Mises, Human action, Yale University Press, Nova 
Iorque, 1949. Para sermos exactos devemos dizer que von Mises nunca 
se considerou derrotado na polémica que se desenvolveu antes da 
guerra. Pelo contrário, o facto de autores como Lange e Dickinson 
(«que estão familiarizados com o pensamento económico») terem ima­
ginado a economia socialista como a reprodução (para von Mises, 
impossível) dos mecanismos e das instituições do mercado, foi por ele 
considerado como a prova das suas teses negativas (ibid.).

(34) Ver, por exemplo, Dobb, «Pianificazione» in Dizionario di 
economia política, Edizioni di Comunità, Milão, 1956: «Em conclusão, 
pode dizer-se que numa economia planificada o desenvolvimento pode 
ser empreendido de uma maneira mais contínua e estável (ou se ja, sem 
as interrupções devidas a crises periódicas e flutuações), e com uma 
maior economia de meios para atingir determinados objectivos. Isto 
torna-se possível precisamente porque o desenvolvimento, sendo plani­
ficado com antecipação, está afectado por uma menor incerteza, não 
podendo ser afastado do seu curso normal pelas tendências de carácter 
acumulativo que actuam num sistema de individualismo atomista — quer 
sejam inerentes à mecânica (por assim dizer) desse sistema mal ele 
se afaste de uma linha de desenvolvimento de «equilíbrio», como 
defendem certos teóricos modernos do ciclo económico, quer derivem 
das influências especulativas radicadas nas vagas irracionais e auto- 
-reforçadas da psicologia do mundo dos negócios. Além disso, certos 
tipos de desenvolvimento, que dificilmente se concebe possam ser 
empreendidos por um sistema individualista não planificado (a menos 
que surja uma coincidência fortuita de circunstâncias favoráveis), tor­
nam-se factíveis em regime de planificação. Entre estes tipos de desen­
volvimento contam-se justamente aqueles que possuem num grau 
máximo um carácter de revolucionarização e que mais se afastam da 
rotina tradicional. Isto sucede quer porque a coordenação ex ante, 
determinada pela planificação à escala nacional, reduz (como vimos) 
a incerteza de que está afectada toda a acção económica, quer porque 
a unidade no âmbito da qual são tomadas as decisões económicas é 
suficientemente vasta para poder considerar todas as consequências 
sociais do desenvolvimento (enquanto o empresário individual de uma
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palavras, segundo esta posição, o mercado poderia determinar 
processos de desenvolvimento caracterizados pelo facto de 
os acréscimos de capital serem relativamente modestos em 
função do capital já acumulado, enquanto a planificação se 
tornaria indispensável quando se pretende um desenvolvi­
mento tão rápido que os acréscimos de capital devam assumir 
ordens de grandeza análogas às do capital existente. Esta 
tese contém, em nossa opinião, elementos de verdade muito 
importantes, que poderiam perder-se se ela não for refor­
mulada de modo a ter em conta um problema muitas vezes 
subestimado pelos seus defensores. Já referimos que o equi­
líbrio e o desenvolvimento são dois momentos do processo 
económico que só de uma forma muito abstracta se poderão 
considerar separados: o esquema segundo o qual o desen­
volvimento rompe um equilíbrio preexistente, inova, e tende 
depois para um novo equilíbrio, por sua vez destinado a 
sucumbir por outras acções de desenvolvimento, isto é, o 
esquema que prevê uma alternância pura e simples entre os 
dois momentos, é um artifício que pode ter grande valor 
expositivo e didático, mas que está muito longe da realidade 
das coisas. Para o problema em discussão, isto significa que 
todo o processo de desenvolvimento, qualquer que seja a 
sua origem e natureza, altera com continuidade, e não por 
saltos, os dados do cálculo económico, que se tom a por 
isso tanto mais difícil quanto mais intenso é o próprio 
desenvolvimento. Torna-se agora razoável a tese segundo a 
qual um processo de decisões descentralizadas, como o mer­
cado, possui capacidades de adaptação a essa mutação con­
tínua muito superiores às duma planificação centralizada. 
Deste modo, os defensores de que a planificação está em 
condições de promover acções inovadoras de grande impor­
tância e que vêem aí a sua superioridade, correm o risco 
de verem reaparecer um motivo de inferioridade da plani­
ficação num domínio em que de bom grado teriam consi­
derado os problemas como resolvidos.

economia não planificada, ao decidir se vale ou não a pena empreender 
uma acção económica, só pode ter conhecimento de uma pequena 
parte destas consequências — as que lhe dizem directamente respeito). 
Todos estes elementos constituem, seja como for, a superioridade poten­
cial da planificação como mecanismo (Jponómico; essa potencialidade 
poderá ser aproveitada por qualquer sistema planificado particular 
numa medida maior ou menor, de acordo com o sucesso e eficiência 
com que o próprio sistema é conduzido». Ver ainda de Dobb, On eco­
nomic theory and socialism, Routledge & Kegan Paul, Londres, 1957.
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Existe, naturalmente, um modo muito simples de evitar 
semelhante risco: consiste em negar importância ao problema 
do cálculo. A  tese, no seu essencial, é a seguinte: o cálculo 
tem a ver com a melhor utilização dos recursos; mas o 
problema fundamental da planificação não é empregar do 
melhor modo determinados recursos, mas aumentar e modi­
ficar os próprios recursos através da acumulação; portanto, 
o cálculo não é um aspecto relevante da planificação. Esta 
tese teve, até há relativamente pouco tempo, um certo 
sucesso, especialmente entre alguns economistas ocidentais 
que se reclamam do marxismo (35). Todavia, perante a urgên­
cia com que os problemas do cálculo (e, portanto, do valor) 
se puseram em todas as sociedades de economia planificada, 
também estes economistas tiveram posteriormente de rever 
as suas posições (30). Aqui interessa-nos, sobretudo, procurar 
pôr em evidência as razões de princípio que tornam pouco 
rigorosas essas posições. Uma primeira objecção, muito 
simples, que se pode adiantar, é a seguinte: o aumento e a 
modificação dos recursos constitui por si um objectivo par­
ticular, que, como tal, está em concorrência com outros 
objectivos igualmente possíveis, por exemplo, um consumo 
presente maior do que aquele que se teria se se acumulasse 
muito para aumentar e modificar os recursos. Por outro lado, 
a acumulação pode, em geral, ser efectuada de mais de uma 
forma, sobretudo se comportar mutações qualitativas. Por­
tanto, surge em qualquer caso um problema de escolha e, 
por conseguinte, de cálculo. Mas uma sistematização con­
ceptual suficiente desta questão parece requerer uma defi­
nição clara da relação entre a optimização num contexto 
de equilíbrio e o espírito empreendedor-inovador. Essa rela­
ção pode ser configurada do seguinte modo: a optimização 
consiste em escolher, entre várias alternativas de uso de 
determinados meios, aquela que realiza um fim num grau 
máximo; o espírito empreendedor consiste, em primeiro lugar, 
num alargamento do leque dos fins susceptíveis de serem 
alcançados e, em segundo lugar, num alargamento do campo 
das alternativas e meios que permitam atingir os fins em 
maior grau, em comparação com os meios anteriormente exis­
tentes. O desenvolvimento — mesmo no sentido forte, isto é,

(35) M. Dobb, «Pianificazione», cit., pp. 1119-1122.
(30) M. D obb, Welfare economics and the economics of socialism, 

Cambridge University Press, 1969; Argument on socialism, Lawrence 
& Wishart, Londres, 1966.

156



qualitativo, deste termo — não é, portanto, uma saída do 
problema da relação meios-fins, e, consequentemente, do 
problema das escolhas maximizantes; pelo contrário, é um 
processo de modificação dos termos em que aquele problema 
se põe. Se as coisas são assim, então o risco a que nos 
referimos anteriormente não pode ser evitado, tendo antes 
de ser encarado frontalmente.

É isto que caracteriza específicamente a terceira posição 
acerca do problema da relação entre planificação e actividade 
empresarial. Esta apresenta-se, até aos nossos dias, como 
uma posição essencialmente ecléctica, na medida em que 
é uma combinação das duas posições precedentes, mesmo 
que porventura encerre a possibilidade de desenvolvimentos 
teóricos relevantes capazes de lhe conferir maior autonomia 
e rigor. Essencialmente, ela propõe uma coexistência de 
decisões centralizadas e de decisões descentralizadas e, assim, 
de planificações e de relações de mercado, de modo que pelo 
menos as grandes escolhas, que poderiam chamar-se de 
«estratégia do desenvolvimento», permanecem confiadas à 
autoridade planificadora, enquanto as escolhas mais parti­
culares são remetidas para centros periféricos, dos quais 
as empresas constituiriam a estrutura fundamental. Às 
empresas seria assim reconhecida uma autonomia de acção 
comportando necessariamente, como elemento de reunificação 
e de coordenação, o mercado e, portanto, a formação «con­
correncial», e não pela via do cálculo em sentido restrito 
dos valores económicos; por outro lado, tratar-se-ia de um 
mercado fortemente condicionado pelas escolhas estratégicas 
centralizadas (3T). Não é aqui possível aprofundar este argu­
mento. Todavia, parece-nos útil mencionar um aspecto com 
algum interesse, pelo menos para esta exposição da história 
do conceito do valor. Vimos, a propósito dos modelos de 
produção de carácter circular, que neles a taxa de expansão 
depende, para além da importância do produto líquido per­
mitido pela tecnologia, também da porção desse produto que 
é poupada. Ora, uma tendência quase constante na teoria da 
planificação mas que caracteriza de uma forma particular 
a terceira posição referida, consiste na afirmação de que, 
entre as tarefas mais naturalmente imputáveis à decisão da

(S7) É uma posição frequente nos promotores e nos estudiosos 
das «reformas» na Checoslováquia, Hungria e Polónia. Veja-se o livro 
citado na nota 27, bem como J. W ilckzynski, L’economia dei paesi 
soçialisti, II Mulino, Bolonha, 1973.
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autoridade planificadora, se conta a fixação da taxa de 
expansão através da determinação da percentagem poupada 
do produto líquido. A justificação desta tese reside em que 
apenas a comunidade está verdadeiramente em condições de 
avaliar a importância relativa da riqueza futura em relação 
à riqueza presente, e, portanto, se existe algo que deve ser 
subtraído às decisões individuais, é precisamente o valor 
da taxa de expansão. Por outro lado, se se pensar que, como 
vimos, deste valor depende todo o sistema dos valores eco­
nómicos dos bens produzidos, verificar-se-á como a questão 
é importante.
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5. A TEORIA DOS PREÇOS DE PIERO SRAFFA

5.1. Produção de mercadorias com mercadorias

Mas, chegados a este ponto — depois de termos visto 
qual é o âmbito de aplicação destes modelos de produção 
circular, ou de acumulação, como se queira dizer, e qual a 
sua relação com a questão do desenvolvimento — surge um 
problema de extrema importância. Efectivamente, por um 
lado, estes modelos contêm um conceito de valor, que, com 
base na categoria da «dualidade» já referida, deriva directa­
mente da definição da economia que Robbins caracterizou 
como uma definição absolutamente geral, isto é, não ligada 
a situações sociais historicamente delimitadas. Mas, por outro 
lado, vimos também que os modelos em questão conseguem 
a necessária coerência interna e portanto, considerando o 
que aqui nos interessa, conseguem identificar realmente uma 
noção de valor, na condição de romper com a tradição 
neoclássica, isto é, na condição (não importa se consciente 
ou não) de se ligar a um conceito de capital de tipo marxiano, 
segundo o qual o capital está tanto do lado dos meios 
quanto do lado dos fins, e em conformidade, portanto, com 
uma conotação do processo económico que Marx definira 
como específica de uma sociedade historicamente determi­
nada. Torna-se assim clara a existência de um problema 
que, no fundo, é o da verificação da pretensão de universali­
dade com que a definição robbinsiana se apresenta. E é igual­
mente claro que os resultados teóricos que referimos sugerem 
que essa verificação tenha ldgar mediante referência a Marx.

Antes de considerar esta última questão, é indispensável, 
todavia, uma exposição das polémicas, quer sobre o marxismo, 
quer sobre a economia neoclássica, suscitadas pela obra de
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Sraffa Production of commodities by means of commodities 
(Cambridge Un. Press) de 1960. Como se recordará, esta obra 
foi referida quando afirmámos constituir ela a conclusão (mas 
no sentido da supressão) do problema marxiano da «trans­
formação». Vamos agora examiná-la em pormenor.

Trata-se, também aqui, de um modelo de produção cir­
cular no sentido que já esclarecemos a propósito de von 
Neumann, isto é, no sentido de que os produtos são também 
meios de produção e não existem outros meios de produção 
fora dos produtos. O trabalho (à excepção do que referiremos 
dentro em pouco) é transformado nos seus meios de subsis­
tência, que, no lugar do trabalho, surgem como meios de 
produção entre os outros meios de produção. No entanto, 
o que caracteriza o esquema de Sraffa e o diferencia do de 
von Neumann e de outros autores análogos, é o facto de 
nele as quantidades de bens (produtos e meios de produção) 
serem tomadas como dados, em vez de tratadas como incógni­
tas. Portanto, enquanto noutros esquemas o que se pressupõe 
é uma tecnologia, em Sraffa é uma configuração produtiva. 
Com isto elimina-se não só o problema da determinação das 
quantidades, mas também o de assumir determinadas hipó­
teses sobre a natureza da tecnologia. E é precisamente a 
possibilidade de prescindir deste segundo problema que leva 
Sraffa a tomar quantidades dadas dos bens: efectivamente, 
é assim que se realiza a sua intenção declarada de apenas 
tratar as propriedades de um sistema económico que são 
independentes da natureza da tecnologia. Trata-se de um 
problema com uma longa história, que não iremos contar 
aqui; bastará observar que já neste aspecto da sua teoria 
Sraffa assume uma atitude polémica frente à tradição neoclás­
sica, que, pondo-se, sob qualquer forma, um problema de 
optimização, devia necessariamente introduzir hipóteses rela­
tivas ao estádio da técnica produtiva (e devia, portanto, 
interrogar-se sobre se os «rendimentos» eram constantes, 
crescentes ou decrescentes, isto é, se as quantidades dos 
meios de produção eram proporcionais, menos que propor­
cionais ou mais que proporcionais à quantidade do produto). 
Ora, Sraffa pretende demonstrar que, desligando o problema 
da determinação dos preços do problema geral do equilíbrio, 
se realiza uma operação dotada de sentido, uma vez que os 
preços resultam igualmente determináveis. Portanto, sob a 
eliminação do problema da determinação das quantidades 
produzidas, verifica-se em Sraffa a intenção de se demarcar 
do conceito de economia como ciência da escassez e da 
noção de valor que este conceito implica.
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Assim, tomando como referência a configuração pro­
dutiva dada, pode definir-se um produto líquido ou exce­
dente em termos fisiocráticos e ricardianos: este é um con­
junto de bens, cada um dos quais é a diferença entre a 
quantidade em que o mesmo bem aparece entre os produtos 
e a quantidade em que ele aparece entre os meios de pro­
dução (basta que apenas uma destas diferenças seja positiva 
para que haja excedente). Supondo que cada «indústria» 
produz um único bem, chega-se a um sistema de equações 
como aquele que já referimos na nossa exposição do pro­
blema da transformação, com a advertência de que agora 
os coeficientes das equações são quantidades físicas e não 
quantidades de trabalho. Assumindo um dos preços como 
unidade de medida, estas equações determinam os preços e 
a taxa de lucro, apresentando-se esta última como a relação 
entre o valor do produto líquido e o valor global dos meios 
de produção; o «salário» fica implicitamente determinado, 
bem como o valor dos meios de subsistência.

O que são os preços neste contexto? Tenha-se presente 
que as equações são equações de equilíbrio, que estabelecem 
que, para cada indústria, o valor dos meios de produção, 
majorado do lucro à taxa geral, é igual ao valor do produto. 
Isto significa que os preços devem ser tais que: a) aquilo 
que uma indústria obtém do seu produto, com base no seu 
preço, lhe permita adquirir os meios de produção necessários 
aos preços destes meios; b) o valor do excedente, com base 
nos preços dos bens que o constituem, seja distribuído entre 
as indústrias de modo que cada uma delas obtenha a taxa 
geral de lucro.

Porém, esta apenas é uma primeira forma de Sraffa 
formular o seu esquema. A segunda consiste em pôr em 
evidência o trabalho, distinguindo-o dos meios de produção 
(com a consequência de os meios de subsistência se encon­
trarem agora entre os produtos e não entre os meios de 
produção); isto implica pôr-se também em evidência o salário, 
que se torna numa percentagem do produto líquido. Poderá 
parecer que deste modo se compromete a natureza circular 
do processo produtivo, em consequência do que poderia 
surgir como o advento d¿ um «factor originário» no sentido 
da teoria neoclássica. Na realidade, não é esse o caso, uma 
vez que a única função desempenhada pelo trabalho neste 
esquema é a de participar na repartição do produto líquido, 
pelo que ele não tem um preço de «factor originário» que 
deva ser relacionado com os preços dos outros «factores». 
O ponto essencial é que, nesta segunda formulação do
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esquema, o sistema adquire um «grau de liberdade», no 
sentido de que não é possível determinar as incógnitas se 
uma das variáveis distributivas (salário ou taxa de lucro) 
não for tomada como dada. Deste modo, a distribuição do 
produto líquido não é uma circunstância determinada pelo 
modelo, mas uma circunstância que o modelo toma do exte­
rior. E o próprio modelo é, por isso, compatível com qualquer 
hipótese que se queira pôr a este respeito: por exemplo, 
que se fixe o salário, ou na base de mecanismos que o 
reduzam a um nível qualquer de subsistência, ou na base 
do resultado de um conflito ou de uma contratação sindical; 
ou que se fixe a taxa de lucro na base, digamos, do «nível 
das taxas de juro monetário». Seja como for, uma vez fixada 
pelo exterior uma das duas variáveis distributivas, o modelo 
determina a outra variável e o sistema dos preços, que 
resultam assim funções da variável que se toma como 
exterior.

Naturalmente, dever-se-á também fixar uma unidade de 
medida para os preços e para o salário, que poderá ser 
constituída por um preço qualquer, mas também, mais signi­
ficativamente, pelo próprio produto líquido. Sraffa propõe, 
todavia, a utilização de uma unidade de medida particular, 
à qual já havíamos feito referência quando falámos de 
Ricardo; uma vez que esta unidade se destina, na realidade, 
a resolver um problema colocado por Ricardo, devemos, para 
compreender o seu significado, ligá-la à questão da «medida 
invariável» do valor ricardiana. Recordar-se-á que Ricardo 
propõe, como unidade de medida dos valores, o valor de 
uma mercadoria que tenha a dupla característica de ser 
produzida sempre com a mesma quantidade de trabalho 
(isto é, sempre nas mesmas «condições») e de ser mercadoria 
«média», no sentido de ser produzida com uma relação entre 
trabalho directo e trabalho indirecto igual à relação do 
sistema global. Desse modo, como então se disse, obtinha-se 
o seguinte resultado duplo: esta mercadoria, enquanto pro­
duzida em condições constantes, estaria apta a medir as 
mutações de valor das outras mercadorias, na medida em 
que se modificarem as condições em que estas são produ­
zidas, e, enquanto mercadoria «média», estaria apta a medir 
as mutações de valor que, em virtude de variações do salário, 
se verifiquem para as outras mercadorias em consequência 
do facto de a relação capital-trabalho ser, para estas outras 
mercadorias, diferente da média do sistema. Disse-se tam­
bém que, vindo deste modo a taxa geral de lucro a coincidir 
com a taxa de lucro da mercadoria média, Ricardo obtinha
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como resultado a determinação da taxa geral de lucro em 
termos materiais, como já o fizera no início da sua carreira, 
mediante a simples substituição do trigo pelo trabalho; e 
que, com este tipo de determinação da taxa de lucro, se 
escapa ao círculo vicioso que advém do facto de, por um 
lado, a taxa de lucro se apresentar como dependente dos 
valores e, por outro, os valores se apresentarem como depen­
dentes da taxa de lucro. Além disso, vimos que em Ricardo 
a mercadoria média é definida de urna forma incorrecta, 
urna vez que a relação capital-trabalho é determinada com 
base na hipótese de que o valor do capital não muda quando 
se modifica o valor do salario, hipótese cuja falsidade é 
tanto mais relevante quanto é utilizada no problema que 
tem por objectivo medir as variações do valor devidas a 
mutações do salário.

Ora, Sraffa coloca o problema de se esta unidade de 
medida ricardiana não poderá ser reformulada sem os defeitos 
que tinha na formulação de Ricardo, e encontra, no seu 
esquema de produção circular, o meio de lhe dar solução. 
Trata-se de realizar as seguintes operações: 1) começa-se 
por considerar uma modificação do salário, por exemplo, 
uma diminuição. Isso implicaria uma nova taxa geral de 
lucro, maior do que a inicial. Mas, se os preços permane­
cessem os mesmos, as indústrias com baixa proporção entre 
trabalho e meios de produção seriam relativamente menos 
beneficiadas pela diminuição de salário, enquanto as indús­
trias com uma proporção mais elevada entre trabalho e meios 
de produção seriam mais beneficiadas por ela. Formar-se-ia 
assim todo um leque de taxas de lucro. Por outro lado, 
existiria uma «proporção crítica» entre trabalho e meios de 
produção, ou seja, uma proporção tal que a indústria que a 
empregasse conseguiria exactamente a taxa de lucro geral 
correspondente ao novo nível do salário. 2) Por isso, esta 
última indústria não necessitaria de uma modificação dos 
preços para conseguir a nova taxa geral de lucro, sendo 
porém essa modificação exigida pela necessidade de levar as 
outras indústrias a conseguir esse resultado. Por outro lado, 
não se pode dizer (como se poderia ser tentado a fazer) 
que os preços dos produtos das indústrias de baixa proporção 
entre trabalho e meios de produção devam aumentar e que 
os preços dos produtos das indústrias em que aquela pro­
porção é elevada devam diminuir, e isto porque a taxa de 
lucro de cada indústria depende não só do preço do seu 
produto, mas também dos preços dos seus meios de pro­
dução. Por exemplo, de uma indústria com baixa porporção

163



entre trabalho e meios de produção, com uma taxa de lucro 
inferior à permitida pela hipotética diminuição do salário, 
não se diz que tenha de aumentar o seu preço para conseguir 
a taxa geral de lucro, uma vez que poderia dar-se o caso 
de o valor dos seus meios de produção diminuir de tal forma 
que o próprio preço da indústria em questão devesse dimi­
nuir. Ou seja, os movimentos dos preços necessários para 
restabelecer, ao novo nível, a taxa geral de lucro podem 
processar-se nas direcções mais variadas, justamente porque 
aquilo que conta para esse fim não é simplesmente a pro­
porção entre trabalho e meios de produção que tem lugar 
nos meios de produção que cada indústria utiliza e, depois, 
nos meios de produção que produziram esses meios de pro­
dução, e assim por diante. 3) São feitas considerações 
análogas quando se pretende precisar as características de 
uma indústria cujo produto não deva mudar de preço em 
consequência de modificações do salário: é necessário que 
a proporção que assegura a taxa geral de lucro seja recorrente, 
isto é, se encontre nos seus meios de produção, nos meios 
de produção destes meios de produção, e assim por diante. 
4) Uma mercadoria dotada desta propriedade é uma merca­
doria compósita, que se constrói ad hoc: trata-se de um 
conjunto de mercadorias caracterizado pela circunstância de 
as mesmas mercadorias que compõem o produto se encon­
trarem, e nas mesmas proporções, nos meios de produção 
do conjunto. Numa mercadoria dessas, designada por Sraffa 
mercadoria-tipo, existe assim homogeneidade física entre o 
produto e os meios de produção, já que se trata de dois 
conjuntos com a mesma composição merceológica. Conse­
quentemente, na mercadoria-tipo pode determinar-se a taxa 
do produto líquido (que coincide com a taxa de lucro quando 
o salário é nulo, isto é, com a taxa de lucro máxima) em 
termos materiais, independentemente dos preços, como suce­
dia com o trigo do jovem Ricardo. 5) Se se imaginar que o 
salário é uma porção do produto líquido da mercadoria-tipo, 
o produto líquido-tipo, no sentido de que o salário com­
preende uma determinada percentagem de cada mercadoria 
que compõe o produto líquido-tipo, então a taxa de lucro, 
mesmo para níveis abaixo do nível máximo, determinar-se-ia 
imediatamente em termos materiais. Efectivamente, para a 
mercadoria-tipo, a dependência da taxa de lucro relativamente 
ao salário (indicando por: r a taxa de lucro, R a taxa do 
produto líquido-tipo, ou taxa máxima de lucro ou, como 
lhe chama ainda Sraffa, «relação-tipo», w o salário, no sen­
tido de salário pago a todo o trabalho empregue) é indicada
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pela relação linear: r =  R (1 — w); por exemplo, se a relação­
-tipo fosse de 20 % e o salário absorvesse 3/4 do produto 
líquido-tipo (no sentido dado acima, isto é, absorvesse 3/4 
de cada mercadoria do produto líquido-tipo), a taxa de 
lucro seria igual a 5 %. 6) Porém, sucede que aquela relação 
é válida não só para «o sistema-tipo imaginário», como tam­
bém para o sistema real, mas apenas na condição de que o 
salário (e, portanto, os preços) seja medido em termos de 
produto líquido-tipo, ou seja, de este último ser tomado 
como unidade de medida. Neste caso, pôr, por exemplo, 
w = 3/4 significa simplesmente que o salário é igual a 3/4 
do valor do produto líquido-tipo, sem quaisquer implicações 
para a sua composição merceológica. Mesmo assim, a taxa 
de lucro é igual a 1/4 da relação-tipo; o que significa que, 
dado o salário em termos de produto líquido-tipo, o sistema 
de preços será de molde a assegurar para cada indústria 
uma taxa (geral) de lucro igual a uma certa fracção (isto é, 
o complemento para 1 do salário) da relação-tipo.

Deste modo, o problema ricardiano da determinação 
da taxa de lucro antes dos valores, de forma a evitar o 
raciocínio em círculo vicioso, fica resolvido. E parece natural 
que, tendo adoptado um conceito de excedente de tipo 
ricardiano, se deva depois resolver o problema que para 
Ricardo era o principal problema decorrente daquele conceito. 
Todavia, surge aqui uma situação singular: o círculo vicioso 
é já evitado pelo facto de o modelo de Sraffa determinar 
simultaneamente a taxa de lucro e os preços (dado o salário). 
Por isso, é o próprio modelo que evita a necessidade de 
encontrar uma unidade de medida particular. O ponto essen­
cial a sublinhar é que a determinação simultânea exige a 
eliminação da teoria do valor-trabalho, uma vez que esta, 
como vimos, implica um conceito de valor absoluto, e este 
conceito é exactamente o contrário da determinabilidade 
simultânea de preços e taxa de lucro. No que consiste então 
a operação realizada por Sraffa? Ela consiste: 1) em retomar 
a teoria ricardiana sob o ponto de vista da definição do 
excedente; 2) por outro lado, no abandono de qualquer pre­
tensão de ligar a formação dos preços às quantidades de 
trabalho objectivadas nas mercadorias; 3) consequentemente, 
na aquisição da possibilidade de eliminar todo o raciocínio 
em círculo vicioso mediante a determinação simultânea da 
taxa de lucro e dos preços. Neste ponto, a resolução do 
problema ricardiano da medida torna-se, ao mesmo tempo, 
possível e supérflua. Resta-lhe o mérito (que decorre do
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facto de ser, algébricamente, linear) de tomar muito simples, 
e por isso particularmente transparente, a relação existente 
entre taxa de lucro e salario. Porém, naquilo que Sraffa 
tem para dizer nada existe de essencial que dependa da 
construção da mercadoria-tipo.

É natural que um esquema como o de Sraffa se preste 
particularmente bem para ilustrar em que termos se põe a 
questão da relação entre os preços, por um lado, e as quan­
tidades de trabalho contidas nas mercadorias, por outro. 
É o próprio Sraffa que se encarrega de fornecer esta expli­
cação, mediante uma operação que ele define como «redução 
[dos preços] a quantidades de trabalho distintas por época 
de prestação». Tendo já aludido a isto anteriormente, vejamos 
agora mais em pormenor do que se trata. Consideremos uma 
dada mercadoria, por exemplo, a mercadoria 1 de que se
produz a quantidade An Sejam depois An, A21....... A nl, as
quantidades respectivamente da primeira, da segunda, ..., da 
enésima mercadoria necessárias para produzir a quantidade 
Ai da primeira mercadoria; seja, ainda, La a quantidade de 
trabalho necessária para produzir A x. A equação relativa 
à produção da primeira mercadoria (isto é, a primeira equa­
ção do sistema de equações de Sraffa) apresenta-se, supondo 
que o salário é pago ao fim do ano e que, portanto, sobre 
ele não se deva calcular lucro, do seguinte modo:

(AnP! +  A21p2 + ...+ A nlp„) (1 + r) + LjW = A 1p1

Existirão tantas equações como esta quantas as mercadorias, 
isto é, n. A  primeira operação consiste em tomar todos os 
meios de produção da primeira mercadoria, isto é, An, 
A2i, .... A nl, e em substituí-los pelos seus próprios meios 
de produção e quantidades de trabalho. (Consideremos, por 
exemplo, o termo A21p2: tratar-se-á de o substituir por uma 
expressão na qual apareçam, em primeiro lugar, o valor dos 
meios de produção necessários para produzir a quantidade A21 
da segunda mercadoria, multiplicado pelo factor de lucro 
1 + r, e, em segundo lugar, a quantidade de trabalho neces­
sária para produzir a mesma quantidade A21 da segunda 
mercadoria multiplicada por w). Posto isto, reúnem-se todas 
as quantidades de trabalho assim obtidas, multiplicando a 
sua soma por 1 + r. Neste estádio, a situação apresenta-se 
do seguinte modo:

M (1 4- r)2 +  Lltlw (1 +  r) +  Law =  A ^
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onde M é o valor de um determinado conjunto de meios de 
produção que devem ser ainda «reduzidos» e Lin é a quanti­
dade de trabalho que serviu para produzir os meios de pro­
dução dos meios de produção da primeira mercadoria. Neste 
ponto, recomeça-se o processo relativamente a M, e depois 
repete-se novamente no que respeita ao novo «resíduo» de 
mercadorias, e assim por diante, reunindo, em cada fase, as 
quantidades de trabalho obtidas. Ter-se-á assim uma «equa­
ção de redução» da primeira mercadoria, que se apresentará 
do seguinte modo:

Law +  Lj.iW (1 +  r) +  ... +  L1>tw (1 + r)1 +  ... =  AiPi

onde o termo genérico Llt t indica a quantidade de trabalho 
obtida na fase t do processo, e onde não aparece o inevitável 
«resíduo de mercadorias», uma vez que este (salvo para 
iv =  O) pode tornar-se tão pequeno quanto se desejar, pro­
longando a «redução». A equação de redução pode ser inter­
pretada de dois modos perfeitamente equivalentes. Pode 
pensar-se que as quantidades de trabalho que nela aparecem 
pertencem a épocas passadas (onde o tempo é naturalmente 
tomado em sentido lógico, e não histórico), dando, neste caso, 
os expoentes a que são elevados os factores de lucro o 
número de períodos que decorreram desde o momento em 
que foram prestadas as respectivas quantidades de trabalho 
até ao momento em que se desenvolve o processo produtivo 
relativamente ao qual se efectúa a «redução». Ou também 
se pode pensar que todos os processos que fornecem meios 
de produção se desenvolvem contemporaneamente, referin­
do-se neste caso as quantidades de trabalho da equação não 
a períodos sucessivos, mas a fases ou estádios simultâneos, 
mais ou menos «distantes» da fase final. Neste caso, os 
expoentes dos factores de lucro indicam o número de passa­
gens de uma fase a outra. De acordo com Sraffa, podemos 
indicar com a palavra «período» (entre aspas) quer os perío­
dos da primeira interpretação, quer as fases da segunda.

A redução a quantidades de trabalho pode ser utilizada 
em duas direcções: como crítica à teoria do valor-trabalho 
e como crítica à teoria do capital de tipo bõhm-bawerkiano 
(esta segunda crítica é a única mencionada explicitamente 
por Sraffa). Do primeiro ponto de vista, resulta ¡mediata­
mente da equação de redução que o preço de uma mercadoria 
depende não só da quantidade de trabalho globalmente con­
tida nela, mas também da distribuição desta quantidade por 
«períodos»: decorre daqui (a menos, naturalmente, que a
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taxa de lucro seja nula) que as razões de troca entre as 
mercadorias não coincidem com as relações entre as quanti­
dades de trabalho contidas, e que, ao mudar o salário, e 
portanto a taxa de lucro, aquelas razões de troca variam, 
embora permanecendo imutáveis as quantidades de trabalho. 
A razão exacta das dificuldades de Ricardo e da impossibili­
dade de resolver o problema da «transformação» fica assim 
esclarecida. Assim, é de Sraffa que provém a confirmação, 
em termos rigorosos, do facto não só de os preços se poderem 
determinar independentemente das quantidades de trabalho 
globalmente contidas nas mercadorias, mas também de ser 
impossível determiná-las na base dessas quantidades. Do 
segundo ponto de vista, a equação de redução mostra exac­
tamente por que motivo o «período médio de produção» não 
pode ser tomado como medida da quantidade de capital. 
Naturalmente que, para cada mercadoria, é possível deter­
minar um período médio (que é a média aritmética dos 
períodos, ponderando cada um com a quantidade de trabalho 
que lhe pertence), mas o seu preço não está mais ligado a 
este período médio do que à quantidade de trabalho nela 
contida globalmente. Deste modo, ao mudar a taxa de lucro, 
variam as relações entre os preços dos bens de capital e varia, 
portanto, em geral, o valor do capital, mesmo que todos 
os períodos médios de produção permaneçam sem alteração.

5.2. Sraffa e a questão do valor

Não é necessário analisar aqui os outros argumentos 
desenvolvidos na obra de Sraffa. A questão essencial a que 
devemos procurar dar uma resposta é a seguinte: existe em 
Sraffa uma teoria do valor? Para responder, é necessário 
precisar quais são as relações (só parcialmente já conside­
radas) de Sraffa com os três momentos principais da história 
da teoria do valor: Ricardo, Marx e a «economia da escassez».

No que respeita a Ricardo (’), dissemos já que Sraffa 
retoma o seu conceito de excedente e, reformulando-o 
mediante a generalização do esquema do «trigo que produz 
trigo», consegue determinar simultaneamente os preços e

C1) Cf. L. Meldolesi, «La derivazione ricardiana di ‘Produzione 
di merci a mezzo di merci’», Economia internazionale, Novembro de 
1966, republicado in II dibattito su Sraffa, de F. Botta, De Donato, 
Bari, 1974, e in Prezzi relativi e distribuzione del reddito, de P. Sylos 
Labini, Boringhieri, Turim, 1973.
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aquela das duas variáveis distributivas que não é tomada 
como dada. Dissemos também que a eliminação da categoria 
valor-trabalho, que decorre deste esquema, implica a elimi­
nação de um conceito, que, embora estando implícito em 
Ricardo, ou só em parte explícito, nele estava bem presente, 
pois é intrínseco ao valor-trabalho, isto é, o conceito de 
valor absoluto.

Isto significa que não se encontra em Sraffa justamente 
aquela parte de Ricardo que será retomada e desenvolvida 
por Marx. Logo este facto põe imediatamente o problema da 
relação entre Sraffa e Marx, relação esta que, efectivamente, 
tem sido longamente analisada na literatura recente. É con­
veniente, porém, recordar que o início da polémica sobre 
este ponto está ligado à tese segundo a qual Sraffa havia 
resolvido o problema da transformação. Podemos considerar 
esta tese em Dobb, que a expressou com maior insistência 
e amplitude de argumentação.

Na sua Introdução (1964) a uma edição italiana do 
Livro primeiro de O Capital, Dobb, após ter evocado resumi­
damente os termos e a história do problema da transfor­
mação, diz: «A primeira demonstração (do conhecimento de 
quem escreve) da possibilidade de uma solução mais geral 
para um número qualquer de mercadorias — para o caso 
de n produtos — foi dada por Francis Seton (de Oxford) 
num artigo publicado na Review of Economic Studies de 
1956-57. [Recordamos que se trata do sistema de equações 
que apresentámos em 3.5]. Este concluía que a sua 
análise havia demonstrado que a ‘superstrutura lógica’ da 
teoria de Marx ‘era bastante sólida’: uma demonstração que 
a alguns pode parecer pouco convincente pelo facto de o 
seu autor se ter esforçado constantemente por se libertar 
das implicações da teoria da mais-valia de Marx. Urna tal 
demonstração (elaborada muitos anos antes nos seus ele­
mentos essenciais) está também implícita nas equações que 
formam o ponto central da derivação dos preços das con­
dições da produção e da relação entre lucros e salários na 
Parte I da Produzione di merci a mezzo di merci de Piero 
Sraffa». E conclui: «O resultado da polémica, que se pro­
longou por mais de meio século, é, por conseguinte, que 
Marx tinha razão ao supor que os preços de produção, como 
os ‘preços de equilíbrio’ efectivos de uma economia capi­
talista de concorrência, podiam ser considerados como deter­
minados pelas condições e pelas relações de produção, com­
preendendo nestas últimas a taxa de exploração, fundamental, 
que em termos de valor se expressa como taxa da mais-valia.
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A estrutura lógica da análise da produção capitalista de Marx 
e o desenvolvimento desta análise desde a teoria do valor 
do Livro I até à teoria dos preços do Livro III, permanece 
intacta após todo um século de crítica violenta, por vezes 
aguda, mas, a maior parte das vezes, longe de ser global» (2).

Esta tese de Dobb é manifestamente falsa. Baseia-se 
num duplo equívoco: por um lado, que o conceito marxiano 
de «trabalho objectivado nas mercadorias» pode ser reduzido 
ao conceito de «condições de produção»; por outro, que o 
conceito marxiano de «taxa da mais-valia» ou «taxa de 
exploração» pode ser reduzido ao conceito de «relação entre 
lucro e salário dentro do produto líquido». Porém, a primeira 
redução não pode ser feita, pois as condições de produção 
que aparecem em Sraffa são condições técnicas ou materiais, 
isto é, são um conjunto de métodos de produção definidos 
por uma matriz de inputs e outputs de carácter físico, 
enquanto o trabalho objectivado de Marx é um facto social, 
ou seja, é um trabalho que, tornado abstracto pela sua con­
traposição ao capital, produz um produto também abstracto, 
isto é, o valor. Do mesmo modo, não se pode proceder à 
segunda redução, pois a relação entre mais-valia e capital 
variável é em Marx a relação entre duas quantidades de 
trabalho, sem o que não teria sentido chamar-lhe taxa de 
exploração, enquanto a relação entre lucro e salário é simples­
mente, em Sraffa, a relação entre as duas partes em que se 
divide uma grandeza, o produto líquido, também de carácter 
material. Valerá a pena, porém, voltar a insistir mais tarde 
sobre a impossibilidade desta segunda redução. Poderíamos 
ser tentados, considerando o esquema de Sraffa, a estabelecer 
pelo menos uma analogia com Marx, dizendo que deste 
esquema resulta não existir outra origem possível para o 
lucro fora do facto de o salário ser inferior ao produto líquido; 
o único modo possível de interpretar o lucro seria então 
considerá-lo, por assim dizer, como derivado de um «minus- 
-salário». Mas esta tese poderia ser rebatida, na medida em 
que também se poderia considerar o salário como tendo 
origem unicamente no facto de o lucro não absorver todo 
o produto líquido (passando assim o salário a ser inter­
pretado como derivado de um «minus-lucro»). É certo que se

(2) O Capital, Livro I, ed. port. cit. De Dobb, ver ainda «Un 
libro che farà época» in Economia política e capitalismo, Boringhieri, 
Turim, 1972. Para uma crítica circunstanciada destas posições de 
Dobb, ver Marina Bianchi, La teoria del valore dai classici a Marx, 
Laterza, Bari, 2.a edição, 1972, pp. XXX e seguintes.
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poderia objectar a indefensabilidade desta posição, dado que, 
se não é concebível um processo produtivo sem remuneração 
do trabalho, pode perfeitamente conceber-se um processo 
produtivo sem lucro. Mas nem sequer esta linha de defesa 
é aceitável. Para decidir se se pode ou não conceber um 
salário nulo, é determinante a distinção (que o próprio 
Sraffa considera o único modo rigoroso de tratar o salário, 
mesmo se depois não o insere no seu esquema) entre a parte 
do salário que cobre a subsistência e a parte que excede 
a subsistência e invade o produto líquido. Na realidade, só 
a primeira parte é essencial, enquanto a segunda pode muito 
bem ser nula. Se, portanto, o produto líquido é definido para 
além dos meios de subsistência, podemos admitir imediata­
mente que o lucro absorve todo o produto líquido; assim, 
pelo menos para a parte que excede a subsistência (mas que 
seria a única a ter em conta quando se analisa a repartição 
do produto líquido), a afirmação de que o salário provém 
do minus-lucro é no mínimo tão significativa quanto a afir­
mação oposta de que o lucro provém de um minus-salário.

Por outro lado, um outro argumento poderia ainda ser 
avançado para demonstrar a analogia entre a taxa de mais- 
-valia de Marx e a relação lucro-salário de Sraffa. Este con­
sistiria no seguinte: assim como o trabalho é «obviamente» 
aquilo que produz, isto é, assim como só ao trabalho pode 
ser conferido o atributo da produtividade (ver A. Smith), 
também o produto líquido só pode ser considerado como o 
resultado da produtividade do trabalho, com a consequência 
de que, havendo uma parte do produto líquido que não vai 
para o trabalho, estamos em presença de uma «subtracção». 
Ora, não interessa discutir aqui se esta tese (tipicamente 
smithiana) é verdadeira ou não; a questão é que ela não é 
a tese de Marx e, portanto, não pode ser utilizada para 
estabelecer uma relação de continuidade entre Sraffa e Marx. 
Referimos já uma passagem de Marx dos Fundamentos, em 
que se afirma que o trabalho, considerado independentemente 
da relação com o capital, não é produtivo (se se trata, natu­
ralmente, de trabalho assalariado). A tese que estamos a 
discutir reduz-se essencialmente à afirmação, estranha a 
Marx, de que o salário é natural, ao contrário do lucro.

Voltando a Dobb: dado que não é defensável quer que 
as «condições de produção» possam substituir o «trabalho 
objectivado», quer que a relação lucro-salário possa substi­
tuir a taxa da mais-valia, não há nenhuma base para afirmar 
que Sraffa resolveu o problema da transformação. Fica assim 
confirmado o que havíamos dito, isto é, que, embora, o
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resultado sraffiano seja inevitável, ele consiste na supressão 
ou na negação do problema, e não na sua resolução.

Porém, a discussão em torno do significado da obra de 
Sraffa para as categorias marxianas desenvolveu-se (e desen­
volve-se) também fora da questão da transformação. Uma 
posição muito generalizada é aquela segundo a qual o facto 
de Sraffa determinar os preços e a taxa de lucro fora da 
teoria do valor-trabalho não determina qualquer modificação 
nas conclusões essenciais de Marx e, em particular, na tese 
de que a relação capitalista é uma relação de desfrute. Esta 
posição expressa-se de várias maneiras. Iremos analisar aqui 
as que nos parecem mais importantes.

R. L. Meek, por exemplo, sublinhou que na fórmula 
sraffiana r =  R (1 — w) a grandeza R, isto é, a relação-tipo, 
é uma relação entre quantidades de trabalho: efectivamente, 
uma vez que R, sendo por construção determinável, em termos 
físicos, não varia quando variam os preços, dado que, para 
r =  O, os preços são iguais aos trabalhos contidos, R coin­
cide, quaisquer que sejam r e os preços, com a relação entre 
a quantidade de trabalho contida no produto líquido-tipo e 
a quantidade de trabalho contida nos meios de produção da 
mercadoria-tipo. Isto significa, para Meek, que a dificuldade 
encontrada por Marx para transformar os valores em preços 
são reais, mas irrelevantes: basta tomar como unidade de 
medida a mercadoria-tipo para ver que a taxa de lucro é 
precisamente aquilo que Marx pensava que era, isto é, uma 
relação entre quantidades de trabalho (3). Mas Meek, sin­
gularmente, não tem em conta o facto de a mercadoria-tipo 
não ser uma mercadoria real, mas uma mercadoria construída 
ad hoc, isto é, construída de modo a que nela a taxa de 
lucro seja independente dos preços, e dependente apenas de 
quantidades físicas e, portanto, de quantidades de trabalho. 
Deste modo, considerar esta mercadoria como demonstração 
do facto de a taxa de lucro ser uma relação entre quanti­
dades de trabalho significa raciocinar num círculo vicioso.

Outras posições, orientadas para a defesa da possibili­
dade de reconhecer a exploração capitalista, no sentido de 
Marx, dentro do esquema de Sraffa, são essencialmente 
variantes da tese da «produtividade», de que já falámos a 
propósito de Dobb. Limitamo-nos aqui a nomear uma, que 
é formulada, mais do que as outras, em termos que se recla­
mam das categorias de Marx. Efectivamente, esta posição

(3) R. L. Meek, Economics and ideology and others essays, 
Chapmann & Hall, Londres, 1967.
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parte da ideia de que os produtos da economia capitalista 
são valores anteriores à troca e independentes da modalidade 
como esta se efectúa. Daqui se conclui que, abstraindo do 
facto de a troca se processar ou não em conformidade com 
as quantidades relativas de trabalho, continua a ser perfeita­
mente possível afirmar que os produtos mais não são do que 
objectivações de trabalho e que, portanto, o excedente é 
uma objectivação de sobretrabalho. A troca — segundo esta 
tese — intervém num segundo tempo, para redistribuir o 
valor do produto líquido ou mais-valia entre os diferentes 
capitais: mas isto não tira nem acrescenta nada à constituição 
do valor como trabalho objectivado (4). Vendo bem, a ope­
ração que assim se realiza é a eliminação da análise da 
categoria do valor de troca, no sentido de que o valor e o 
preço aparecem situados em esferas separadas, de tal maneira 
que nem o primeiro se prolonga no segundo, nem o segundo 
tem o seu pressuposto no primeiro. Não há dúvida de que, 
para Marx, a categoria do valor precede a do valor de troca, 
e precisamente no sentido de que, para ele, não é verdade, 
como toda a teoria económica afirma, que as mercadorias 
tenham valor porque se trocam, sendo pelo contrário ver­
dade que as mercadorias se trocam porque são valores; mas, 
por outro lado, sem o valor de troca como «forma fenomé­
nica necessária» do valor, o valor também não existiria para 
Marx. Porém, se assim é, se não é possível prescindir do 
valor de troca como forma do valor, coloca-se necessaria­
mente o problema da relação do valor com o preço, que é 
também uma relação de troca, e a esperança de retomar 
a teoria da exploração, como se também não existisse a 
relação valor-preço, surge assim desprovida de fundamento.

Em Sraffa, essencialmente, já não se encontra nada da 
teoria do valor de Marx e daquilo que é consequência dessa 
teoria. E nem sequer podemos entrincheirar-nos nessa última 
linha de defesa que consiste em dizer que a teoria dos preços 
de Sraffa não é incompatível com a teoria do valor de Marx; 
efectivamente, esta deve ser completada por urna teoría dos 
preços, e a de Sraffa não pode fazê-lo, pois não tem qualquer 
relação com a categoria marxiana do valor. Tudo quanto 
dissemos anteriormente sobre Marx deveria ser suficiente 
para aclarar este ponto. Aqui, limitamo-nos a pôr em evi-

(4) Quem melhor expressou esta posição foi F. Vianello, Valore, 
prezzi e distribuzione del reddito, Edizioni dell’Ateneo, Roma, 1970 
(fora do mercado) e «Pluslavoro e profitto nell’analisi di Marx», in 
Prezzi relativi e distribuzione del reddito, cit.
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dência uma questão que, seja como for, resume todas as 
outras: a questão do dinheiro. A teoria do dinheiro constitui 
uma demarcação nítida entre Marx e o pensamento econó­
mico clássico (Ricardo em particular) (5). Para a ciência 
económica clássica, o dinheiro é um simples «intermediário 
das trocas» (ou, pelo menos, essa é considerada a sua função 
fundamental, da qual derivam as outras que porventura 
existam — depósito de valor, etc.); o que significa que a 
troca, mesmo se monetária, continua a ser no essencial uma 
troca entre valores de uso, que a presença da moeda facilita, 
eliminando os obstáculos ligados à permuta pura. Nesta pers­
pectiva, a mercadoria é um valor de uso que tem um valor 
de troca, porque o recebe do mercado. É óbvia a relação 
entre este conceito de dinheiro e a ideia (de que toda a 
economia está impregnada, de Smith até aos nossos dias) 
de que a sociedade mercantil é a sociedade natural: a pro­
dução, ainda que orientada para o mercado, continua a ser 
essencialmente uma produção de valores de uso, os quais 
recebem depois o atributo de valor de troca numa esfera, 
a da circulação, que se sucede à da produção. Naturalmente 
que o facto de estar orientada para a troca influencia pro­
fundamente a produção; mas isso não obsta a que a produção 
seja concebida como o lugar em que se forma o valor de 
uso e a circulação como aquele em que se forma o valor 
de troca. Ora, a proposta de Marx é bastante diferente. Em 
relação ao seu conceito de troca e de sociedade mercantil 
(ao qual não voltaremos aqui, dado que já o expusemos 
em pormenor), Marx concebe o valor de troca como o pró­
prio produto (melhor, como a «forma fenoménica necessária» 
do produto: o valor), e isto em virtude do carácter genérico 
que o produto assume, sobretudo quando o capital tornou 
universal a produção mercantil; e, por essa razão, concebe 
o dinheiro, ou seja, o valor de troca tornado autónomo do 
valor de uso, não como aquilo que intervém quando a pro­
dução é realizada, mas como aquilo que constitui o resultado 
particular da própria produção, quando esta é especificada 
socialmente como produção capitalista. Trata-se de um modo 
particularmente eficaz para avaliar a distância que vai de 
Marx a Ricardo. Esta distância não só não é abolida, como 
é mesmo confirmada por Sraffa: sob este ponto de vista 
(a que poderíamos chamar de «primado do valor de uso»),

(5) Ver a este respeito C. Boffito, Teoria delia moneta, cit.
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a proximidade de Sraffa em relação à teoria ricardiana con­
firma a divergência de inspiração em relação a Marx.

Abordemos agora o último ponto respeitante às relações 
de Sraffa com os outros autores: a sua relação com o con­
ceito robbinsiano de economia como ciência da escassez e 
das escolhas, ou seja, com a teoria «moderna» do valor.

A este respeito, há dois pontos importantes. Em primeiro 
lugar, não pode subsistir qualquer dúvida de que Sraffa 
representa a confirmação definitiva do fracasso da chamada 
teoria neoclássica, que expusemos atrás em dois dos seus 
maiores representantes: Walras e Bõhm-Bawerk. Por outro 
lado — e este é o segundo ponto — , vimos que a economia 
neoclássica é tão-só um dos dois modos em que se manifesta 
a teoria do valor como expressão das escolhas maximizantes; 
o outro — isto é, o dos modelos de acumulação que se 
reportam, directa ou indirectamente, a von Neumann — , 
por um lado não apresenta, ao contrário do primeiro, con­
tradições internas e, por outro, não é minimamente afectado 
pelo esquema de Sraffa. Os preços de Sraffa não são, natu­
ralmente, preços ligados a um processo de optimização, e 
não o são justamente porque pressupõem uma configuração 
produtiva dada; mas não são absolutamente incompatíveis 
com os preços que resolvem um problema «dual» no sentido 
anteriormente referido; tudo o que, deste ponto de vista, 
Sraffa pode dizer já está, de resto, contido naqueles modelos, 
isto é, que os preços se podem determinar mesmo fora de 
uma configuração optimizante.

A conclusão (se se pode falar de conclusão relativa­
mente a um debate que está ainda em curso) parece então 
ser a seguinte: o esquema de Sraffa constitui a primeira teoria 
dos preços totalmente formulada fora de uma teoria do valor, 
ou pelo menos das duas teorias do valor que estiveram pre­
sentes na história do pensamento económico: a teoria mar- 
xiana do valor-trabalho (precedida pelo «valor absoluto» de 
Ricardo) e a teoria do valor como índice de maximização. 
Existe, porém, uma diferença: é que a posição de Sraffa é 
incompatível com a primeira, mas compatível com a segunda. 
Por outro lado, o que é uma teoria dos preços não ligada 
a uma teoria do valor? Para responder a esta questão, basta 
pensar que o conceito de valor mais não é do que a expressão 
necessária do modo como se concebe a economia: consoante 
a concebamos como ciência da exploração ou como ciência 
da escassez, ter-se-á um ou outro dos dois conceitos de valor 
acima referidos. Assim, isto significaria que a teoria dos 
preços de Sraffa não está incluída em qualquer teoria eco-
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nómica, o que será confirmado se pensarmos no modo como 
estes preços são determinados. Para os determinar apenas é 
necessária uma circunstância de carácter técnico-material, 
isto é, a configuração produtiva, e uma circunstância que 
se poderia dizer sociológica, a repartição do produto entre 
salários e lucros. Sobre este último ponto, será útil acres­
centar um esclarecimento. O facto de a distribuição do pro­
duto ser recebida do exterior, fazendo que a teoria «econó­
mica» se limite a estudar os efeitos, sobre a taxa de lucro 
e sobre os preços, de acontecimentos que têm lugar na 
esfera das relações sociais de classe; isto é, o facto de não 
se dar uma explicação «económica» da distribuição, não 
implicaria, por si só, uma limitação; esta posição é intrínseca 
ao conceito de produto líquido e, de resto, encontramo-la 
em todos os modelos de acumulação, uma vez que se aban­
done a hipótese de o salário ser redutível a bens de subsis­
tência identificáveis do mesmo modo que os meios de pro­
dução. Mas, se se proceder assim, torna-se — parece-nos — 
essencial a análise de todas as reacções económicas a este 
facto exterior e, em particular, dos efeitos das mutações 
da taxa de lucro sobre os movimentos dos investimentos e 
do emprego. Se nos limitarmos aos efeitos da distribuição 
sobre os preços e sobre a taxa de lucro, parecem possíveis 
todas as variações da distribuição, isto é, parece que os 
efeitos económicos das mutações da distribuição não actuam, 
por sua vez, sobre a própria distribuição, o que é manifesta­
mente falso. Por outro lado, tomar em consideração os outros 
acontecimentos (investimentos, emprego) significa, em pri­
meiro lugar, passar do pressuposto da configuração produtiva 
dada ao pressuposto da tecnologia dada e, em segundo lugar, 
introduzir quaisquer critérios de acção, em termos (o que 
parece inevitável) de maximização de qualquer coisa. Porém, 
assim sair-se-ia das conotações características do esquema 
de Sraffa. Por isso dissemos que este esquema confina a 
distribuição a uma esfera «sociológica».
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6. CONCLUSÕES

Este resultado da teoria do valor (como quer que ela 
seja concebida) e a consequente negação da economia por 
parte de uma posição que vem obtendo consensos cada vez 
mais amplos, talvez em virtude, precisamente, da sua «neu­
tralidade», poderia ser considerado como o fim desta história 
que estivemos a escrever. E se considerarmos que esta his­
tória é, finalmente, uma história de fracassos, verificar-se-á 
um incentivo neste sentido. A própria teoria do valor com 
a qual não é incompatível a determinação sraffiana dos 
preços, isto é, a que está contida nos modelos de acumulação, 
padece de um defeito que se torna bem evidente se a con­
frontamos com a teoria marxiana do valor: nesta última há 
uma explicação (não importa aqui se aceitável ou não) do 
excedente (do sobreproduto, em termos de Marx) — o exce­
dente ou sobreproduto tem origem na exploração; na outra, 
pelo contrário, o sobreproduto apenas é pressuposto, não se 
sabendo nada quanto à sua origem. O mesmo, naturalmente, 
sucede em Sraffa; mas, ocorre perguntar, a ignorância em 
que permanecemos relativamente à origem e, portanto, à 
natureza de um facto como o sobreproduto, que, por outro 
lado, é o pressuposto fundamental do problema que se pre­
tende resolver, o da formação dos preços, não aconselha 
talvez a tomar para com este problema uma atitude mais 
«neutra» ou «menos comprometedora», que é justamente a 
de Sraffa, em comparação com a de quem anda à procura 
de «caminhos optimais» dentro de um território que não se 
sabe bem o que é? É possível que a resposta deva ser positiva; 
mas nós pensamos não dever encerrar esta história sem 
acrescentar algumas considerações ulteriores sobre a relação 
entre as duas teorias do valor a que nos referimos; isto é,
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pensamos não dever excluir a possibilidade de, através de 
um exame da sua relação, chegar a algum contributo para a 
superação das respectivas dificuldades.

Retomemos um problema que surgiu no final do nosso 
tratamento dos modelos de acumulação. Vimos, por um lado, 
como eles são uma realização do conceito robbinsiano de 
economia como teoria da escolha ou da optimalidade, mas, 
por outro lado, como se ligam objectivamente a um conceito 
de capital de tipo marxiano. Este facto, por si só, poderia 
significar simplesmente que, tendo o capital as conotações 
que Marx lhe atribui, é de qualquer forma, como qualquer 
outra coisa, uma manifestação da acção humana, cabendo 
por isso na sua dimensão económica universal, tal como se 
encontra definida em Robbins. Mas — sobretudo se se tiver 
em conta que o princípio de Robbins não deu lugar a trata­
mentos formalmente correctos quando foi aplicado a esque­
mas de comportamento que pareceriam mais «naturais», 
como os comportamentos típicos da economia neoclássica — , 
pelo contrário, poder-se-ia ser levado a submeter a verifica­
ção o carácter universal daquele princípio, com o objectivo 
de confirmar se a sua capacidade de tratar um fenómeno 
historicamente determinado, como é o capital no sentido 
de Marx, não se deverá a ser ele também um princípio 
historicamente determinado.

A definição de Robbins pretende fornecer, como sabemos, 
uma certa imagem do homem na sua dimensão económica. 
Para repetir esta imagem resumidamente, mas de modo a 
evidenciar aquilo que nos parece ser o seu carácter essencial, 
diremos que tudo aquilo que nessa definição e nos exemplos 
que a acompanham pertence à categoria dos «meios» é mais 
ou menos directamente redutível a trabalho, enquanto tudo 
aquilo que se integra na categoria dos «fins» é mais ou 
menos directamente redutível a necessidades. Qualquer coisa 
que seja utilizada pelo homem para conseguir determinados 
fins deve ser, efectivamente, construída, adquirida ou de 
algum modo tornada disponível, mediante trabalho, ou, por 
outras palavras, produzida. Por outro lado, qualquer que 
seja o fim que o homem se proponha atingir, tratar-se-á 
sempre de um modo em que o próprio homem tende a 
realizar-se, ou seja, a satisfazer uma necessidade mediante 
o consumo. Portanto, a relação meios-fins, vista concreta­
mente, mais não é do que a relação trabalho-necessidade 
ou a relação produção-consumo.

Ora, Robbins vê esta relação do seguinte modo: 1) o tra­
balho, isto é, a soma dos «meios», não tem valor ou sentido
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por si só, mas retira valor e sentido (como, de resto, está 
implícito no próprio conceito de meio) dos fins a que se 
destina. Dentro desta perspectiva, pode também dizer-se 
que o trabalho mais não é do que um custo, um sacrificio, 
ou urna perda, em suma, uma realidade relativamente à qual 
se põe, efectivamente, o problema da sua redução ao mínimo. 
2) De urna forma correspondente, a necessidade é vista como 
uma realidade independente do trabalho, no sentido de que 
as fontes de que ela provém, sejam elas consideradas de 
natureza biológica ou psicológica, não se constituem em 
ligação com a actividade laboriosa, mas são-lhe preexistentes, 
e, se também a sociedade e a história influenciam a sua 
formação, trata-se de uma sociedade e de uma história cuja 
estrutura e movimento dependem de outros factores, que 
não o trabalho. Isto implica que o homem se realiza na 
medida em que satisfaz, mediante o consumo, aquela esfera 
de necessidades que está para além do trabalho e que o 
trabalho deve simplesmente servir.

Deste modo, o homo oeconomicus desta ciência econó­
mica realiza-se entre um termo positivo e um termo negativo: 
entre as necessidades, que representam a sua verdadeira 
humanidade, e o trabalho, que representa, por assim dizer, 
o elemento inferior da vida do homem, o elemento meramente 
instrumental, em suma, o «suor do rosto», mal necessário, 
apenas resgatado pela situação de não-trabalho na qual o 
homem se encontra quando consome.

Esta concepção é, de resto, já antiga na ciência econó­
mica (e, naturalmente, ainda mais antiga se se sair do 
âmbito da ciência económica). Com vista a defender que 
uma certa quantidade de trabalho tem sempre o mesmo custo 
para o trabalhador, «em qualquer época e lugar», Smith 
exprimia-se assim: «No seu estado normal de saúde, força 
e ânimo, ao nível normal da sua arte e da sua destreza, ele 
tem de sacrificar sempre a mesma parte do seu repouso, da 
sua liberdade e da sua felicidade» (a). Assim, o trabalho 
é não só a renúncia ao repouso, mas também à liberdade e 
à felicidade; a tal ponto que não basta para modificar esta 
situação o facto de o trabalhador exprimir no seu trabalho 
a sua «arte» e a sua «destreza». A riqueza é constituída 
pelo repouso, pela liberdade e pela felicidade, que, embora 
se obtenham com base naquilo que o trabalho produziu, se 
adquirem realmente após o trabalho ter sido realizado. Aquilo

O  A Riqueza das Nações.
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que Robbins diz em 1932 mais não é, portanto, do que a 
sistematização em termos rigorosos de uma antiga tradição 
do pensamento, que faz uma separação nítida entre o tra­
balho e a riqueza, entre a perda de humanidade no trabalho 
e a reaquisição da humanidade na liberdade e na felicidade 
do não-trabalho. Ora, tanto Smith como Robbins pensavam 
desta condição que ela era natural, isto é, pertencia ao 
homem enquanto tal, à sua natureza, e por isso era eterna, 
a-histórica: qualquer que seja a situação histórica em que 
o homem se encontre ou possa encontrar-se, ele terá sempre 
de resolver este problema «económico» — extrair do trabalho, 
isto é, do seu sacrifício, o mais possível, para tornar máxima 
a zona de ausência de trabalho, onde se desfruta de liber­
dade e felicidade.

Ora, a crítica de Marx à economia política pode muito 
bem ser considerada como uma crítica a esta concepção. 
Comecemos por ver, antes de mais, como Marx comenta 
o passo de Smith que referimos:

«Trabalharás com o suor do teu rosto! foi a 
maldição que Jeová lançou sobre Adão. É assim, 
como maldição, que A. Smith considera o trabalho. 
O ‘repouso’ figura como o estado adequado, que 
se identifica com a ‘liberdade’ e a ‘felicidade’. A ideia 
de que o indivíduo ‘no seu estado normal de saúde, 
força, actividade, habilidade e destreza’ tem também 
necessidade de uma porção normal de trabalho e 
de eliminar o repouso, parece nem sequer aflorar 
a mente de A. Smith. Sem dúvida que a medida do 
trabalho se apresenta como um dado exterior, que 
diz respeito ao objectivo a atingir e aos obstáculos 
que, para o atingir, terão de ser superados mediante 
o trabalho. Mas que o facto de ter de superar 
obstáculos seja em si mesmo uma manifestação de 
liberdade — e que, além disso, os objectivos exte­
riores estejam despidos da aparência da pura neces­
sidade natural exterior, e sejam colocados como 
objectivos pelo próprio indivíduo — ou seja, como 
realização de si próprio, objectivação do sujeito e, 
por isso, como liberdade real, cuja acção é justa­
mente o trabalho, isso, Adam Smith ainda o sus­
peita menos. Sem dúvida que ele tem razão pelo 
facto de nas formas históricas do trabalho, que são 
o trabalho esclavagista, o trabalho servil e o tra­
balho assalariado, o trabalho se apresentar sempre

180



como algo de repelente, como trabalho coercivo 
externo, perante o qual o não-trabalho se apresenta 
como ‘liberdade’ e ‘felicidade’. Trata-se de duas 
coisas: de trabalho antitético e, ligado a ele, do 
trabalho que ainda não criou as condições sub- 
jectivas e objectivas (ou também, relativamente 
à condição da pastoricia, etc., que perdeu), para 
que o trabalho seja trabalho atraente, auto-realiza­
ção do indivíduo, o que na realidade não significa 
que seja um puro passatempo, um puro divertimento, 
segundo a concepção ingénua e, frívola de Fourier. 
Um trabalho realmente livre, por exemplo a criação 
artística, é ao mesmo tempo a coisa mais terrivel­
mente séria deste mundo, o esforço mais intenso 
que existe. O trabalho de produção material só 
pode adquirir este carácter: 1) se assume um carácter 
social, 2) se é de carácter científico e ao mesmo 
tempo é trabalho universal, se é esforço do homem 
não como força natural expressamente adestrada, 
mas como sujeito que no processo da produção não 
se apresenta sob uma forma meramente natural, 
primitiva, mas como actividade reguladora de todas 
as forças naturais» (2).

Nesta crítica, parece-nos serem os seguintes os pontos 
a sublinhar: a) Smith crê falar do trabalho em geral, de 
trabalho em si, e, pelo contrário, fala de um trabalho 
historicamente determinado, do trabalho de uma sociedade 
determinada; b) o trabalho em si tem características opostas 
às que Smith lhe atribui; embora mantendo a natureza de 
actividade orientada para superar obstáculos a fim de atingir 
objectivos, o trabalho, se existem certas condições subjectivas 
e objectivas, é uma manifestação de liberdade, quer porque 
a superação de obstáculos é uma realização de si próprio, 
uma objectivação do sujeito e não a simples operação de 
uma força natural, quer porque os objectivos são objectivos 
interiores, que o sujeito se coloca, e não a consequência de 
uma necessidade natural exterior. Daqui uma primeira conclu­
são: para Marx, em condições de trabalho livre (ou liberto), 
fins e meios não são realidades separadas e contrapostas, 
mas momentos intrínsecos à actividade.

(2) Lineamenti fondamentali, cit. vol. n, pp. 277-279.
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Mas podemos ir um pouco mais além. Se se tiver pre­
sente a forma como Marx vê a relação capitalista, da sua 
crítica decorre que, se se troca o trabalho particular (espe­
cíficamente, o trabalho assalariado) pelo trabalho em geral, 
não só se comete o erro de considerar como absoluta uma 
realidade que é relativa, como também se dá desta realidade 
relativa uma representação errada. Se, efectivamente, o tra­
balho está subordinado ao capital e se, portanto, é trabalho 
abstracto, sendo por isso o seu produto riqueza também 
abstracta, isto é, valor, então sim, ele é custo, ou sacrifício, 
ou momento negativo, não em relação às necessidades mas 
ao próprio capital, à sua «valorização»; e, naturalmente, não 
no sentido de que na situação capitalista as necessidades 
não sejam de algum modo satisfeitas, mas no sentido de que 
a sua satisfação, e elas próprias como necessidades parti­
culares, não passam de um vínculo em relação à valorização 
do capital.

Dito isto, a crítica a Smith pode ser transferida para 
Robbins. Neste autor encontra-se o mesmo erro de Smith, 
porquanto o trabalho (os «meios») de que ele fala não é o 
trabalho em geral, antes é o trabalho a que foi retirada a 
característica de «manifestação da liberdade»; mas, por outro 
lado, se o discurso se reporta à forma «perfeita» deste tra­
balho não livre, isto é, ao trabalho assalariado, então ele 
não pode sequer ser considerado como «meio» no interior 
de um processo que tenha como fim as necessidades: efecti­
vamente, o protagonista desse processo não é o homem, 
mas a coisa, isto é, o valor, e é no interior desta coisa que 
a relação meios-fins se desenvolve. Aqui radica (é de crer) 
a impossibilidade de fazer derivar de Robbins a teoria de 
um processo económico com conotações que tenham a pre­
tensão da «naturalidade» (como nos neoclássicos) e, portanto, 
a necessidade de atingir, com base na sua definição, a repre­
sentação de um processo em que o capital ocupe ambas as 
faces da relação meios-fins.

Por outro lado, esta representação teria um interesse 
particular. Ainda com referência ao trabalho em si, o processo 
económico teria (se se aceitar a caracterização de Marx) a 
propriedade da homogeneidade entre meios e fins. Portanto, 
o capital seria a imagem invertida deste processo, ou, se se 
quiser, reificada: o «comunismo» seria, por sua vez, a trans­
formação da relação capital-capital na relação trabalho-tra­
balho. Mas, nas condições actuáis, este é ainda um discurso 
de Utopia. Por isso o deixamos aqui.
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GUIA BIBLIOGRÁFICO

Notas orientadoras

1. Introdução

Em todas as histórias gerais do pensamento económico 
encontram-se, naturalmente, histórias da teoria do valor. 
E, essencialmente, nas três histórias que podem ser consi­
deradas como clássicas e fundamentais: Teorias sobre a 
mais-valia de Marx, História e crítica das teorias do juro de 
Bóhm-Bawerk e História da análise económica de Schumpeter.

Nas Teorias sobre a mais-valia, escritas entre 1862 e 
1863 e publicadas postumamente, pela primeira vez, entre 
1905 e 1910, Marx passou em revista as teorias económicas 
precedentes utilizando o critério de análise que lhe era 
específico, ou seja, dar conta da categoria central do «modo 
de produção capitalista», a mais-valia. Com este objectivo, 
procedeu a uma reconstrução muito pormenorizada e funda­
mentada do pensamento dos economistas clássicos e, depois, 
dos economistas que definia como «vulgares», na medida em 
que, ao contrário dos primeiros, se detinham nos fenómenos 
«superficiais» do mercado capitalista, sem chegarem à «fisio­
logia» do sistema burguês. A obra deve ser lida integralmente; 
mas existem nela passagens de particular interesse, que 
passamos a assinalar: a reconstrução do pensamento fisiocrá- 
tico, a análise da categoria do «trabalho produtivo» de 
A. Smith, o confronto entre as teorias do valor de Smith 
e de Ricardo, o seu juízo sobre Malthus, a análise da crítica 
de Bailey a Ricardo, que ocasiona importantes precisões sobre 
a sua teoria do valor, o tratamento das crises económicas e
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o das categorias do juro. Veja-se, na edição italiana da 
Newton Compton, a introdução de L. Colletti.

A História de Bõhm-Bawerk (1884) é uma reconstrução 
circunstanciada e mesmo pormenorizada das teorias do capital 
e do juro (mas, através destas, também do valor), concebida 
como introdução à sua Teoria positiva do capital (1888). 
Encontramos aqui a primeira formulação da crítica à teoria 
marxiana da exploração, que viria a ser desenvolvida em 
1896 numa obra especial. A História poderá ser lida em 
francês ou inglês (na edição inglesa, Capital and Interest, 
1890, reeditada por Kelly e Millman, Nova Iorque, 1957, é 
interessante a introdução de W. Smart).

A História (History of Economic Analysis, Allen & 
Unwin, Londres) de Schumpeter, publicada postumamente em 
1954, quatro anos depois da morte do autor, é a mais 
completa e erudita história do pensamento económico escrita 
na época contemporânea. A sua utilidade consiste sobretudo 
na informação vastíssima que proporciona; o seu valor histo- 
riogrãfico é desigual, devido a um certo gosto pelo paradoxal 
por parte do autor, que o leva, por exemplo, a menosprezar 
os economistas clássicos, em particular Smith, relativamente 
a economistas habitualmente considerados de segundo plano. 
Mas mesmo nestas ocasiões as suas análises nunca deixam 
de ser estimulantes. Em alguns casos, as suas reformulações 
têm um notável relevo teórico, como no caso de Senior, 
de J. S. Mili, de Bõhm-Bawerk, de Walras, de Marshall.

Outras histórias gerais (naturalmente a um nível dife­
rente das três precedentes) a consultar são, essencialmente, 
as duas de Cannan, hoje desactualizadas mas ainda muito 
úteis. Particularmente a primeira, de 1893, é muito útil como 
orientação para a leitura de economistas (vide Smith) que 
frequentemente são complexos e obscuros. Além disso, 
vejam-se a História de Roll (escolástica, mas boa) e a de 
Blaug, bastante vasta, dotada de uma rica bibliografia e de 
úteis referências para a leitura de muitas obras clássicas; 
esta — como, de resto, muitas outras — tem a limitação de 
considerar as teorias clássicas à luz das modernas, sem por 
esse motivo conseguir apreender a sua especificidade (no 
caso de Marx chega-se quase ã banalidade); mas contém 
passagens preciosas, à medida que vai abordando épocas 
mais recentes: por exemplo, Marshall, Keynes, a economia 
do bem-estar, etc.

Para as histórias específicas da teoria do valor, ver 
sobretudo a história muito recente (1973), de Dobb, de 
grande nível, e que recomendamos dado que contém fre-
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quentemente opiniões muito diversas das apresentadas na 
presente obra (por exemplo, sobre Marx e sobre Sraffa). Sobre 
a teoria do valor-trabalho, exposta com a precisão filológica 
que caracteriza este autor, veja-se os Estudos de Meek, que 
podem ser utilmente completados com os ensaios de natureza 
histórica contidos em Ciência económica e ideologia. Sobre 
a teoria neoclássica, o livro de Stigler (1946), continua a ser 
um óptimo instrumento de trabalho; ele analisa os seguintes 
economistas: Jevons, Wicksteed, Marshall, Edgeworth, Men- 
ger, von Wieser, Bõhm-Bawerk, Walras, Wicksell, J. B. Clark.

2. A teoria clássica

No que respeita aos economistas clássicos, é riquíssimo 
de sugestões o livro de Pietranera sobre Smith, que se debruça 
particularmente sobre o nexo simithiano entre valor e desen­
volvimento, que nós também procurámos aclarar. No que 
toca a Ricardo, dever-se-á ver sobretudo a Introdução de 
Sraffa à sua edição de Ricardo. A interpretação de Sraffa, 
segundo a qual Ricardo se apoia constantemente no princípio 
do trabalho contido (salvo hesitações não essenciais), con­
trapõe-se à interpretação tradicional — de que são represen­
tantes Hollander (1904) e Cannan (1929) — para a qual 
Ricardo se vem afastando cada vez mais daquele princípio. 
Meldolesi (1966), falando da influência de Ricardo em Sraffa, 
apresenta uma exposição muito lúcida daquele. Também se 
deve consultar a exposição em termos matemáticos da teoria 
ricardiana feita por Pasinetti (1960). O livro de Myint (1948) 
é útil no que respeita ao ponto de vista original sob que é 
considerada a teoria clássica. Finalmente, consultar o livro 
de Garegnani (1960) para o estabelecimento rigoroso das 
diferenças entre a teoria clássica do valor e da distribuição 
e a neoclássica.

3. Marx

Sobre a teoria do valor de Marx tomaram-se decisivos 
os escritos de L. Colletti. Na mesma linha interpretativa, 
vejam-se igualmente Bedeschi (1972) e Marina Bianchi (1972). 
Uma interpretação muito diversa da teoria marxiana do 
valor (que tende a conceber a relação entre o primeiro e o 
terceiro Livro de O Capital como uma série de aproximações 
sucessivas) é representada por Dobb (1937). Para o problema
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da «transformação», veja-se, fundamentalmente, a crítica de 
Bõhm-Bawerk e a resposta de Hilferding na obra organizada 
por Sweezy (tradução italiana: Economia borghese ed eco­
nomia marxista, ver bibliografia geral). Vejam-se, também, 
os contributos do primeiro autor que se ocupou da «trans­
formação», Bortkiewicz, no volume organizado por Meldolesi 
(1973). Leia-se em seguida o próprio Sweezy, cuja nova 
edição da Boringhieri inclui em apêndice os contributos mais 
importantes para o problema, incluindo aquele, de certo 
modo definitivo, de F. Seton que introduz a «solução» de 
Sraffa. Sobre Marx em geral (evidentemente que sem pre­
tender abordar, nem sequer marginalmente, a sua vastíssima 
obra) limitamo-nos a aconselhar: Korsch, cuja obra Karl 
Marx contém importantes intuições no sentido da interpre­
tação do valor a que nos referimos neste volume; Pietranera 
(1961) especialmente as partes II e III; S. Veca (1973); 
Vygodskij, cuja obra sobre os Grundrisse tem um prefácio 
de S. Pennavaia cuja leitura pode ser útil; Rosdolsky (1971).

4. A teoria moderna

O conceito de valor deduzível da definição de Robbins 
encontra-se lucidamente interpretado no ensaio de Koopmans 
«Allocation of resources and the price system», que é o 
primeiro dos três contidos no volume de 1957. Sobre este 
ponto, consultar ainda: Lange, trad. ital. Economia política, 
vol. I, pp. 199-222, e o capítulo sobre a economia do bem-estar 
de Foundations de Samuelson. Em todos estes textos mos­
tra-se (por meio de instrumentos matemáticos não elemen­
tares) como surge a categoria do «preço» no interior dos 
processos de escolha maximizante.

Sobre a teoria do equilíbrio económico geral pode con­
sultar-se a abordagem muito ampla de Kuenne (1963), que 
apresenta as suas diversas versões. Em italiano: C. Napoleoni 
(1965) e P. C. Nicola (1973). As dificuldades desta teoria, 
no que se refere à formação de capital, são exploradas em 
Garegnani (1960).

Actualmente, existem muitas exposições elementares do 
modelo de von Neumann. Ver: Capital and Growth, de Hicks, 
o artigo de Koopmans de 1964, as Lezioni de Pasinetti e 
L’equilibrio económico generóle, de Napoleoni. Outras leituras 
recomendáveis são: Dorfman, Samuelson e Solow, Linear 
programming and economic analysis, pp. 381-388 e Vanek 
(1968) que apresenta uma exposição geométrica útil do
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modelo. O livro de Dorfman, Samuelson e Solow proporciona, 
nos capítulos 11 e 12, uma informação essencial sobre os 
modelos da acumulação; a este respeito, ver ainda as Lezioni 
de Pasinetti, cap. VII e L’equilibrio económico generóle de 
Napoleoni, cap. 10.

5. A teoria dos preços de Piero Sraffa

Sobre Sraffa, além das obras citadas ñas notas ao texto, 
vejam-se Dobb (1962) e J. Robinson (1965). A revista Problemi 
del socialismo, n.° 21-22 de 1974 publicóu urna importante 
polémica sobre a situação teórica determinada pelo livro de 
Sraffa, a partir de um artigo de Robinson (1972) e de 
M. A. Lebowitz (1973-1974). Seja como for, encontra-se 
uma bibliografia completa dos escritos de Sraffa até 1975 
in A. Roncaglia, Sraffa e la teoría dei prezzi, Laterza, Barí, 
1975.
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